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ÃO PUBLICO. 


Era tempo de nos desempenharmos de uma di- 
cida altamente pondonorosa e até sagrada: divida de 
primor e lealdade para com a mocidade estudiosa, 
especialmente para com os nossos dilectos discipu- 
los, que tinham todo o direito a obter completo à 
curso elementar philosophico, que 
lhes promettemos desde 1863 : divida de respeitosa de- 
ferencia e profunda gratidão para com o publico il- 
lustrado, que com tanta indulgencia e benignidade 
acolheu o 1 *e 2º parte desse projectado curso, pu- 
blicado no referido anno; para com o conselho ge- 
ral de instrucção publica, que se dignou galar- 
doal-as. com q approvação oficial, para poderem ser 
adoptadas no ensino publico (O que já se tornou exten- 
sivo ao curso inteiro): para com a academia real das 
sciencias, que, pelo mesmo motivo, se dignow lau- 
rear-nos com a honrosissima admissão «o seu gremio; 
e finalmente para com os nossos affectuosos colegas, 
que, na maxima parte, nos fizeram a honra de ado- 
ptar aquelle primeiro ensaio, assim imperfeito como 
se achava, para texto das suas ilustradas preleeções. 

Confessando-nos cordealmente penhorado por um 
acolhimento tão solemne, expressiva e espontaneamente 
manifestado —galandão para nós de mu alta valia—, 
permittam-nos que a todos consignemos aqui o mais 
autentico testimunho do nosso respeitoso reconhecimen- 
to. À todos pedimos indulgenciapela demora que in- 
voluntariamente havemos tido na conclusão de tão ar- 
dua tarefa, levando-nos em conta a quasi constante 
complicação de variadas oveeupações, quenos tem im- 
pedido de prestar a um trabalho tão melindroso a sol- 
ticita attenção que elle demanda. Tirando porém daboa 


vontade forças, e aproveitando-nos, em parte, de al- 
guns tractados que anteriormente haviamos publicado, 
convenientemente revistos e modificados, especialmente 
na metaphysica propriamente dicta, e accres- 
centados agora com os primeipios de direito 
natural, apresentamos finalmente a publico o com- 
plemento do eurso philosephico. em harmo- 
nia com o plano que nos propozemos. No desempenho 
deste plano, lencimos especialmente em vista satisfazer 
« todas as indicações do programma ajiicial proposto 
para estas cadeiras, inserir melle, com escrupulosa se- 
lecção, as doutrinas hojemais auctorisadas na sciencia 
plilosophica, expol-as e coordenal-as do modo que nos 
pareceu mais conveniente e methodico, em ordem a se- 
rem facilmente explicadas e facilmente comprehendidas. 
Justiça pedimos, pois, para a rectidão das nossas inten- 
ções, e indulgencia imploramos ainda para as muitas 
imperfeições que possam. por ventura, deparar-se á 
critica austera dos homens da sciencia, e prestimoso 
serviço nos fará quem, com q sinceridade e franqueza 
que caracterisa o verdadeiro sabio, tiver a generosa 
complacencia de nos advertir d'ellas, auxiliando-nos 
com as suas luzes para as depurarmos em ulteriores 
edições, a fim de que este apoucado serviço, que de- 
dicamos á instruceão da mocidade, possa, de mais em 
mais, corresponder ao elevado fim que nos propoze- 
mos — o melhoramento deste importantissimo ramo 
do nosso ensino elementar. Se por ventura 0 conse- 
guimos, por coroados haceremos os nossos bons deze- 
Jos e bem-logrados os nossos debeis esforços. 


INTRODUCÇÃO. 


A palavra metaphysica, composta de duas outras pa- 
lavras gregas meta, e physica (depois dá physica), foi 
inventada por Aristoteles ou, como alguns pretendem, 
por seu discipulo Theophrasto, para designar o logar 
que deviam occupar ou a ordem' por que deviam ser 
lidos diversos tractados, compostos por aquelle eximio 
philosopho, sobre os objectos os mais transcendentes e 
abstractos do pensamento humano, para cujo estudo e 
inteligencia devia, em sua opinião, servir de introduc- 
ção “e como que de" noviciado a leitura de varios ou- 
tros tractados, tambem pór elle coordenados, sobre ma- 
ferias  physicas ow) cosmologicas. Ficou, desde -aquella 
epocha, registada e consagrada pelo uso na nomenclatu- 
ra da sciencia philosophica a palavra metaphysica para 
caracterisar uma sciencia superior, inteiramente distin- 
cta-de todas as outras, e, por assim dizer, a cupulne a 
laureola de todo o saber humano. Tinha por objecto, 
não a investigação das propriedades, causas e princi- 
pios dos entes particulares, como as outras sciencias, mas 
os: primeiros principios da natureza e do pensamento, 
ouas causas as mais elevadas da existencia e-do:conhe- 
cimento; em uma palavra, a propria essencia das cou- 
sas considerada em si mesma. 

Não comporta a estreiteza do nosso plano expor aqui 
as diversas vicissitudes por que tem “passado esta de- 
nominada sciencia das sciencias desde a sua inaugura- 


ção até hoje: à historia da philosophia incumbe, de di- 
reito, essa espinhosa tarefa. É certo que ella tem sido co- 
mo que canonisada e elevada à ultima exaggeração nas 
escolas idealistas, tanto antigas como E pas: com- 
plicada e confundida com as sciencias theologicas na eda- 
dade media; depreciada e até motejada pelas escolas sen- 
sualistas modernas ; e pelo menos sophismada pela es- 
cola'semi-sceptica de Kant. 

Não seremos nós que a desdenhemos ou que contes- 
temos a sua legitimidade, nem tão pouco exaggeremos 
e ampliemos oseu alcance além dos justos limites, como 
osquea definiram a sciencia das cousas divinas e humas 
nas, e das suas relações, causas, fins e usos. Reco- 
nhecemol-a como um ramo não só importantissimo mas 
até essencial da sciencia philosophica, que tem por fim 
nada menos que satisfazer a uma-das mais imperiosas 
tendencias e aspirações do espirito humano, qual é o 
conhecimento dos verdadeiros: princípios e causas das 
cousas, e dos verdadeiros fundamentos de todas as suas 
crenças. Contestar à legitimidade da'sciencia metaphy- 
sica fôra o mesmo que contestar a existencia da verda- 
de objectiva, as condições da certeza dos conhecimen- 
tos humanos, a auctoridade absoluta da razão e a au- 
thenticidade das idéas e das verdades necessarias, que são 
dasua competencia, e que servem de ponto de apoio, é ao 
mesmo tempo de pharol eguia a todas as investigações 
da inteligencia humana, a «todos os conhecimentos. 
Yôra o mesmo que arvorar o estandarte do:scepticismo 
sobre a ruina de toda a philosopbia = de toda: a sciencia 
humana. Bem longe d'isso, a -metaphysica-é a propria 
plilosophia, na parte que clla contém de mais solida, 
de “mais; nobre: e magestosa, em quanto se eleva á in- 
vesti dos: principios e causas à priori de toda a 
existencia conhecida, incluindo 'a ' do mesmo espirito 


que a conhece, e da legitimidade dos seus conheci- 
mentos. 

Tambem podemos afirmar com afouteza que ella é 
coetanea com a propria philosophia, porque, muito an= 
tes da invenção da palavra, as escolas philosophicas da 
Grecia, desde Pythagoras, Xenophanes e Zenon, se afa- 
naram em desvendar as origens da existencia e da ver- 
dade, as causas primeiras das cousas é dos conhecimen- 
tos. Platão não cedeu a Aristoteles a gloria de fundador 
da sciencia metaphysica, embora. [osse o inventor da 
palavra. Não ha um só problema, dos que se compre- 
hendem sob esta designação, que escapasse à penetra- 
cão d'aquelle genio profundo, ante o qual se curvom 
ainda hoje com reverencia os mais ardentes € conscien- 
ciosos cultores das sciencias philosophicas. j 

Desde Aristoteles até os nossos dias, jámais o seu 
estudo deixou de merecer as serias lucubrações dos 
philosophos dignos. do nome. É que as verdades metaphy- 
sicas são. inseparaveis dos conhecimentos philosophicos, 
qualquer que seja o. seu objecto. O espirito humano 
não aspira sómente ao conhecimento da existencia e da 
natureza das cousas: aspira a conhecer as suas con- 
dições e razões de ser - a explical-as pelos. seus prin- 
cipios e pelas suas causas (V. def. da philos.), € só- 
mente se dá por satisfeito quando chega a conseguil-o 
com acerto. 3 

Cumpre porém notar-se que, embora a exploração 
das verdades metaphysicas não tenha sido esquecida 
por nenhum: verdadeiro philosopho, nem, por isso téem 
sido todos concordes no methodo da exploração e ex- 
posição d'essas verdades, Os philosophos antigos, assen- 
tando os seus systemas sobre uma collecção, mais ou 
menos extensa, de idéas e principios universaes e ab- 
solutos, fonte e promptuario commum de todos os co- 


nhecimentos “e verdades contingentes, dividiram a me- 
taphysica em geral e particular, dando à primeiraio 
nome de ontologia, a'qual se compunha de uma serie, va- 
riavel, de definições de idéas universaes, começando pela 
de ente e suas propriedades, e acabando por um summa- 
rio de proposições tambem universaes e axiomaticas, 
resultantes dºaquellas definições. Era esta a que “deno- 
minavam philosophia primeira e sciencia das  scien- 
cias. A segunda era designada pelo nome de pneu- 
matologia ou sciencia dos espintos, é se subdividia em 
duas partes: a psychologia ou scientia do espirito hus 
mano, e a theosophia ou sciencia da divindade.' Al- 
guns accrescentaram ainda a cosmologia ou sciencia dus 
propriedades geraes dos corpos. 

Os philosophes modernos, que tomaram por base dos 
seus systemas a observação e os conhecimentos Empiri- 
cos, como Bacon e Descartes, combateram calorosa- 
mente aquelles methodos como inteiramente oppostos 
à marcha nataral do espirito hemano na formação e 
desinvolvimento dos seus conhecimentos; pois, bem lon- 
ge de começar pelos verdades absolutas e universaes 
para descer às particulares e contingentes, são estas 
que lhe servem de ponto de apoio para se elevar à 
concepção d'aquellas, no intuito de investigar as cau- 
sas, tanto eficientes como finaes, d'esses objectos par- 
ticulares que a observação lhe faz conhecer. 

Da collisão destes dous methodos oppostos, “o pri- 
meiro dos quaes tinha por si a anctoridade quasi ma- 
gica da philosophia aristotelica, que dominara, quasi sem 
rival, nas escolas cerca de dous seculos, ' uma lucta 
energica e porfiada surgiu, como era natural, entre os 
propugnadores das velhas theorias e os propagandistas da 
reforma inaugurada por Bacon e Descartes. Comman- 
daram no primeiro campo Leibnitz, Malebranche e os 


philosophos de Port-Royal, arvorando o estandarte das 
ideas innatas, como fonte de todos os conhecimentos. 
Eram as idéas archetypas de Platão e os universaes 
de Aristoteles compilados em systema.  Offereceram- 
lhe batalha, do lado opposto, Locke, Condillac, Tracy e 
todas as escolas sensualistas do secúlo XVIII. 

O ardor do combate arrastou uns e outros muito 
alem dos justos limites, como é costume: uns precipi- 
turam-se. nos abysmos tenebrosos do idealismo. puro;, 
outros insensivelmente se foram despenhando nos bai- 
xios funestos do materialismo. O scepticismo e o mysti» 
eismo não deixaram de. tirar partido de taes desvios e 
aberrações, manejando arteiramente as armas arran- 
cadas das mãos dos dous partidos belligerantes, enfra- 
quecidos um pelo outro. 

A conciliação era necessaria e urgente. 

Reid e Dugald Stewart na Escocia, Royer Collard, 
V. Cousin, Jouffroy e outros na França, Kant, Fitche 
Heguel na Allemanha, empenharam com dedicado ze- 
lo as suas vigorosas forças para salvar a magestosa 
sciencia. philosophica d'esse perigoso cataclismo que de 
todos os lados a ameaçava: e se bem não conseguiram 
anorteal-a como anhelavam, pelo menos é indubita- 
vel que dos ilustrados e profundos debates d'essas 
tres escolas  rivaes nasceu o moderno eclectismo, que, 
mais feliz, na galhardia do commettimento e no metho- 
do do desempenho, que o da antiga escola alexandrina, 
parece ter conseguido hastear a bandeira da: paz para 
os contendores e da salvação para a sciencia. Alistâmo- 
nos, como obscuro soldado, sob essa bandeira, que se 
nos antolha ser a da legitimidade: e se a debilidade 
das nossas forças nos não permitte prestar-lhe os ser- 
viços que desejavamos, seremos pelo menos fiel ao pro- 
gramma que sob ella se acoberta. Em todos os syste- 


mas, quer antigos quer modernos, ha um precioso the- 
souro de verdades a aproveitar : escolhêl-as, coordenal-as 
e formar com a colleeção um systema verdadeira- 
mente racional e intelligivel para todos, eis o program- 
ma do moderno eclectismo, a que rendemos culto. 

Segundo elle, a metaphysica não é - não póde ser 
uma sciencia tenebrosa e arbitraria: a razão deve mar- 
car-lhe o logar, o rumo e o limite. Em quanto ao lo- 
gar, intendemos que se não acha circumseripto a um 
ramo especial da sciencia philosophica : ha metaphysi- 
ca onde se encontrarem idéas e princípios universaes, 
como na logica, na ethologia e na philosophia do di- 
reito. Reconhecemos comtudo a legitimidade da onto- 
logia ou ideologia racional, destinada a expor e apre- 
ciar 0 summario dºessas idéas e principios universaes, 
que servem de base a todas as demonstrações philoso- 
phicas, e determinadomente ás da psychologia racio- 
nal e theodicéa, com as quaes associada conserva ainda 
hoje, na nomenclatura rigorosa da sciencia, a designa- 
ção commum de metaphysica. Tambem nos parece ser 
este o logar mais apropriado para o seu proveitoso ese 
tudo, já porque os conhecimentos fornecidos pela: psy- 
chologia empírica, grammatica geral e logica nos pare- 
cem subsidio indispensavel para a boa inteligencia dos 
principios ontologicos, já porque estes, por seu turno, pres- 
tam as bases e os pontos de apoio para as demonstrações 
que tem a fazer-se nos subsequentes ramos da philoso- 
phia. Pelas mesmas razões, justificado fica tambem o 
rumo e 0 methodo d'estes estudos, que é para a onto- 
logia o da indueção racional, e para os subsequentes 
ramos o deductivo. 

Em. quanto aos limites d'esta parte da philosophia, 
logo que ella alcança até a concepção do absoluto e do 
infinito, é claro que não póde vour mais alto. Não exag- 


geremos porem esta magestosa prerogativa a ponto de 
confundir o alcance da razão humana com a da razão 
divina, de que aquella não é mais que um debilissimo 
reflexo. A razão humana concebe de longe o que só a 
razão divina vé e comprehende intuitiva e perfeitissima- 
mente-—a natureza intima, a essencia, as verdadeiras cou- 
sas e relações de tudo quanto existe; em uma palavra, a 
verdade absoluta. A uma intelligencia servida por or- 
qgãos não é permittido voar tão alto, e por isso a me- 
taphysica humana ficará sempre muito áquem das as- 
pirações da vontade ; mas até onde chega o seu alcan- 
ce, é solida e segura, se a san razão e a fé a não des- 
acompanharem, dando-se as mãos como emanadas da 
mesma origem celeste e fadadas a um fim commum, 
sem jámais se acotovelarem no seu trajecto, ou renun- 
ciarem mutuamente os seus legitimos direitos. São dous 
raios parallelos, que, partindo do mesmo fóco luminoso, 
se dirigem a um alvo commum-a verdade, o bem, a 
belleza, tres fórmas distinctas d'essa perfeição infinita 
para onde convergem todas as tendencias e forças activas 
da natureza humana, e em cuja posse se lhe antolha, e 
effectivomente encontra essa felicidade ideal que é o 
objecto e ao mesmo tempo o termo de todas os suas 
aspirações—o summo bem, 
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RAZÃO DE ORDEM. 


São-nos já conhecidas as diversas faculdades da ins 
telligencia, os seus respectivos destinos e processos, 
leis a que são sujeitos e productos que delles re- 
sultam. Vimos que desses productos da inteligencia 
uns provêm, immediata ou mediatamente, da observa- 
ção e da experiencia, denominados por isso conhecimen- 
tos empiricos: e verdades contingentes; outros proce- 
dem: de uma intuição: especial da razão, faculdade su- 
perior da mesma intelligencia, à qual só é dado con- 
ceber' à priori as idéas e verdades primeiras, ascon- 
dições e razões supremas de toda a existencia -conhe- 
cida e da propria intelligencia que a conhece; os 
quaes, por esse motivo, se dizem intuições e-conce- 
pções da razão, principios e elementos necessarios para 
o desinvolvimento primitivo da intelligencia humana, e 
de que ella faz: continua applicação em todas; as suas 
operações. Essas “idéas e verdades primeiras podem 
distribuir-se em diversas classes, segundo a natureza e 
destino das ciencias a que se applicam, cada uma das 
quaes tem os seus principios constitutivos. Preponderam 
porém sobre todos, pelo seu caracter absoluto e trans-= 
cendente, os principios fundamentaes da seiencia phi- 
losophica, que fazem o objecto da ontologia, e que ser- 
vem de base às demonstrações que temos a fazer na 
psychologia racional e na! theodicéa, constituindo com 
estes dousramos o que se chama, propriamente, me- 
taphysica ou philosophia iranscendente, em quanto re- 
monta efectivamente ás ideas e verdades primeiras, fon- 
tes primitivas de todo o saber humano. A sua impor- 
tancia, pois, por si mesma se recommenda. | 

LV, Idéas prelim., 


. e ses. 


== 
SECÇÃO 1.º 


DNTOLDEIA. 


$ 1.º A palavra ontologia quer dizer sciencia do 
ente, e costuma designar-se por este nome a parte da 
metaphysica que tem por objecto o estudo-das, idéas 
e principios fundamentaes da razão, considerados como 
origem e causa primeira de toda a existencia e-de to- 
do o conhecimento. Estas idéas e estes principios são 
de sua matureza absolutos, necessarios e universaes: 
manifestam-se à intelligencia por uma especie: de in- 
ducção racional, despertada - pelos conhecimentos dos 
objectos individuaes , e póde o seu estudo caracterisar- 
se mais propriamente pelo nome de ideologia racional 
ou transcendente. (V. Ideol. $ 143 e seg.) 2 À 

2 A palavra ontologia, composta de antas e logos (discurso ou 
tractado do ente), foi introduzida na nomenclatura da sciencia phi- 
losophien muito posteriormente á de metaphysica, para destacar 
e especificar a parte mais transcendente e abstracta. deste ramo 
da mesma seiencia, que Aristoteles caracierisou pela simples de- 
signação de philosophia primeira. 

Parece ter sido sómente nos principios do | seculo 18 que 
Wolf, philosopho allemão e sucessor de Leibnitz, introduriu ou 
pelo menos consagron o seu uso, dividindo a metaphysica em 
quatro partes, a ontologia, a psychologin, a cosmolhgia e a theolo: 
giaracionaes. Segundo esta distribuição, o logar, que;se destina- 
va 4 ontologia é o que ainda hoje lhe reconhecemos, á parie o 
methodo que era seguido no seu estudo. Ocenpava-se, como ainda 
hoje se oceupa, das idéas abstractas do ente, do pussivel, do ne- 
cessario, do contingente; da substancia, da qualidade, da quanti- 
dade, do accidente, da causa é do effeito, do espaço, do tempo, do 
infinito ete. O melhodo porém porque era tractádo este estudo é que 
nada tinha de conveniente e solido, por se considerarem  taes idéas 
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$ 2.º Entre essas idéas fundamentaes, a primeira 
ea mais universal é a de existencia, d'onde derivam 
todas as outras, assim como sobre ellas se fundam cer- 
tos juizos ou axiomas metaphysicos, que servem de 
principios para as demonstrações de muitas verdades - 
da mesma sciencia e das que d'ella dependem. E por 
isso que a philosophia se diz sciencia dos principios - das 
verdades primeiras. 


$ 3.º Distinguem-se as idéas e verdades primeiras 
pelos seguintes caracteres: 1.º-São evidentes por si 
mesmas: 2.º - São universaes e accessiveis a todos os 
homens no estado de san razão, e por tanto: 3.º-São 
eternas e invariaveis, a despeito da ancia. dos tem- 
pos e dos logares, e qualquer que seja a variedade dos 
objectos a que se appliquem : 4.º - São a base de to- 
das as sciencias demonstrativas, e de applicação con- 
stante em nossos juizos e acções. Tractaremos das 
mais essenciaes. 


como uma especie de revelação immediata e intuitiva da ra- 
tão — uma crença puramente subjectiva e primitiva, sem relação 
alguma com a realidade objectiva nem com a experiencia que 
nol-a faz conhecer; sem curar de investigar os verdadeiros fun- 
damentos dessas crenças primitivas, porque condições de nossa 
natureza ou porque leis de nossa inteligencia somos forçados a 
admittil-as como legitimas e identificadas com a propria natureza 
e essencia das cousas. 

A denominada. philosophia' primeira, tendo por introdueção a 
ontologia, assim reduzida a uma collecção, mais ou menos ex. 
tensa, de idéas abstractas, que, por um acto de fé implicita na 
infallibilidade da razão, deviam considerar-se como a base e os 
verdadeiros princípios de todos os conhecimentos bumanos e de 
toda a verdade logica, teve a sorte que devia ter. O sensualis- 
mo do seculo 18.2 tentou derrocar pelos fundamentos não só a 
ontologia mas toda a metaphysica, como destituida de toda a ba- 
se solida. A escola de Kant. que succedeu á do Wolf, admittindo 
como Jegitimas essas idéas que faziam o objecto da ontologia, mas 
negando que lhes correspondessem verdadeiras existencias fóra do 


ci 
CAPITULO I. 
Das Áltas de une, ossinlidade 2 ancessilade- 


$ 4.º É a existencia a propriedade mais geral e 
mais simples das cousas, condição essencial e funda- 
mento de todos as outras. Conhecemol-a em nós pelo 
testimunho infallivel da consciencia, e fóra de nós pe- 
lo da percepção externa, da razão e do raciocinio. Da 
mos o nome de ente, ser, cousa e objecto a tudo aquil- 
lo que concebemos como existente, ou em nós ou fó- 
ra de nós. 


$ 5.º Quando a existencia se nos manifesta por 
meio de factos sensiveis, limitados no tempo e no es- 
paço, damos o nome de contingentes aos objectos que 
nol-a manifestam: taes são todos os entes creados, 
corporeos ou espirituaes. Quando a razão a concebe 
como uma condição de ser ou causa eficiente d'esses 
objectos contingentes, diz-se necessaria, e o mesmo 


nosso espirito, condemnou todo o commercio d'este com o mundo 
real como impossivel de verificar: é reduzindo aquellas idéas a 
fórmas puras e fundamentaes do pensamento, sob certas calhego- 
rias de sua invenção, fez reviver o scepticismo, simulado sob uma 
tiova fórma. Era uma nova aberração do bom senso, como aquelle. 

O moderno eclectismo tem por timbre fazer reviver a propria 
metaphysica, expurgando-a, quanto possível, de todos os elemen- 
tos parasytas que nella se- lêem introduzido, devidos pela maior 
parte ao vicio do methodo porque ella tem sido tractada. Não é 
has abstrações, no geral, na propria essencia das-cousas con 
dérala em si mesma que o espirito humano tem a procurar 
os primeiros fundamentos de todas as stas crenças: é sobre 
o silido conhecimento dos factos e da natureza dos objectos 
particulares, apurado pela observação attenta e bem dirigida, 
que deve assentar o recto conhecimento das propriedades essen- 
ciaes desses mesmos objectos, donde a razão poderá elevar-se 
com firmeza, por meio da inducção racional que lhe é propria, 
à crença das verdadeiras causas e condições à prisrê de toda 
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caracter se altribue aos objéctos aque ella se appli- 
cas assim diremos que' o espaço, o tenpo e o poder 
creador são necessarios pura a existencia do universo. 


$ 6.º E como todos os entes que povóam o univer= 
so são: de: natureza contingente, embora, sirvam de 
meio e condição para a existencia uns dos outros, se+ 
gundo as leis providenciaes que determinam e regulam 
as; suas relações: reciprocas, é forçoso! inferir que to- 
dos elles devem sua existencia e as condições d esta'a 
umo causa suprema, que' representa e reune em sia 
propria essencia e a plenitude do ser. É o ente meces- 
sário por'excellencia, a verdadeira causa primeira de to- 
da“a existencia: é Deus, 3 


existencia ou conhecimento possivel, que só então poderão con 
siderar-se legitimos ejsolidos principios de todo o saber humano. 
Vê-se que a diferença radical entre a antiga e a moderna me- 
taphssica consiste especialmente no méthodo: o dá primeira con- 
duziu ás trevas do scepticismo e aos devaneios, do materialismo : 
o segunio conduz á/ verdade, até onde as forças da inteligencia 
podem levar msua exploração. É este o methodo que seguimos ; 
e em vez de nos atermosa simples definições abstrusas de-idéas 
por sta natureza indefiniveis, faremos ver porque processos da i 
telligencia essas idéas se revelam á nossa razão, que-não, é se- 
não a applicação da theoria já exposta no traclado «'esta facul- 
dade superior. (Psychal. emp. $ 64º e seg. Ideol. origuçe form. 
das id. e verd. necess.) 


3Avidéa de (existencia é de todas a mais universal, e por isso 
mesmo a mais simples “que a nossa: intelligencia póde conceber, 
assim como É o fundamento e a condição de todo o conhecimen- 
to-—de todas as crenças do espirito humano. É-nos suggerida pri- 
mitivamente esta idéa pelo teslimunho irrecusavel das nossas fa 
culdades, e determinadamente pelo da consciencia, que não só 
nos assegura a existencia dos. factos psychologicos, nasua immen- 
sa variedade, mas ao mesmo tempo. nol-os-representá como ou- 
tros “tantos modos ou maneiras de ser do nossó espirito, enja exis- 
tencia substancial se constitue tambem pari nós uma crença (ão 
genuina como inconcussa. Mas os factos psychologicos não nos -re- 
velam sómente a sua propria existencia e a do sujeito que elles 
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gr Á idéa de existencia oppõe-se a concepção 
do nada ou não. existencia, - formada por abstracção 
d'esta, e apenas. applicavel, hypotheticamente, aos en- 
tes contingentes. Não poderia porém applicar-se ao 
ente; necessario sem incorrer em absurdo, por lhe ser 
essencial a existencia, e como tal não admittir limi- 
tação de tempo. 


$ 8; Da idéa de existencia forma-se tambem por 
abstratção a de possibilidade ou não repugnancia de 
existir. É egualmente applicavel aos entes contingentes 
esó a estes, quando nos são conhecidas as condições 
e propriedades necessarias para a sua existencia. E 
claro que esta não póde realisar-se senão na esphera 
do possivel, e que muitas cousas ha possiveis que 
não chegam a realisar-se, donde nasceram os dous 
axiomas dos escolasticos : Ab esse ad posse necessario 
concluditur : à posse ad esse nom valer conclusio. 


quelificam. As sensações são occasionadas pela percepção exter- 
na, mediante a acção dos orgãos, e nós somos forçados a crer 
não menos na existencia do nosso corpo e dos objectos exter- 
nos que o impressionam que na das proprias sensações de que 
elles são causas occusionaes, Finalmente, como factos psycho- 
logicos se contam todas as nossas idéas, e ellas só o podem ser 
com a condição de representarem ao espirito um objecto como 
realmente existente, ou este seja interno ou externo ao mesmo es- 
pirito. No primeiro caso, o sujeito e o objecto do conhecimento 
confundem-se soba mesma existencia : no segundo, é forçoso ad- 
mittir duas existencias distinctas; 2 do conhecimento e ado obje- 
cto conhecido, mas ambas muito positivas. E tanto a existencia é 
essencial ao conhecimento, que É absolutamente impossivel ao es- 
pirito formar idéa do sade—do não ser : não púde conhecer o 
que não. existe, nem em si nem fóra de si. Concebe apenas o 
vacuo da existencia com relação aos entes contingentes, mas por me- 
ra abstracção da existencia já conhecida, e nunca atlribuindo-lha 
como se a tivesse. Ex niilo nihil fil. E tanto isto é verdade que 
as proprias idéas imaginarias são formadas com elementos realmen- 
te existentes, associados e combinados pela imaginação, segundo as 
leis que lhe são proprias, ou em conformidade com os modelos 
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$ 9.º Da falta ou incompatibilidade das condições e 
meios indispensaveis para a existencia resulfa a conce- 
pção da impossibilidade ou repugnancia de existir, so- 
bre a qual assenta o principio chamado de contradic- 
são : Não: póde um ente ser e não ser ao mesmo tem- 
po: Non potest idem simul esse et non esse. : 


$ 10.º A impossibilidade póde distinguir-se em me- 
taphysica, physica e moral, segundo a natureza dos 
objectos aque sé applica, É por ex: metaphysica- 
mente impossivel haver um: effeito sem causa ou an= 
terior à causa: physicamente a subida de um rio ou 
de uma pedra: moralmente o suicidio no estado de 
san razão. 


suggeridos pela natureza, ou com ontros de sua invenção, mas 
em todo o caso concebidos como existentes ou pelo menos possi- 
veis, é moldados pelas sidéas já formadas dn existencia e natureza 
das cousas. É pois legitima e profunda a crénga na existencia 
dos) nossos. conhecimentos, dos “objectos: que elles representam 
ao “espírito, e por tanto das faculdades que elle põe em acção 
para os conhecer. Mas os actos do pensamento, «le cuja existen- 
cia o espírito não púde tambem duvidar, não se; limitam á for- 
mação das idéas singulares de consas existentes, ou dentro ou fó- 
ra de nós. Pela abstracção, comparação e generalização concebe 
elle as propriedades essencines i'esses objectos, de cuja existen- 
cia lhe não é tambem possivel duvidar, e elera-se ao conheci 
mento dos typos geraes que caracterisam os generos e as especies 
a que são subordinados aquelles objectos conhecidos. Pelo juizo 
fixa, com egual' confiança, as-suas relações entre si e com 0 pro- 
prio pensamento. Pelo raciocinio finalmente eleva-se á concepção 
das origens, das causas e das condições da existencia dos mesmos 
objectos, e não é menos legitima nem menos profunda «a sua 
convicção sobre a existencia real não só d'essas idéas puramente 
racionaes mas dos objectos que elas representam. 

Onde estiver pois a idéa está à existencia; está um ob- 
jecto representado como existente; em uma palavra, está um 
ente havido e crido como tal. É esta a condição e « lei da 
inteligencia humana, sem a qual a verdade seria para ella 
inaccessivel. Reflectindo porém que essa propriedade fundamen- 
tal e commum a todos os entes, qualquer que seja à sua na- 
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11.º Ao contrario: da impossibilidade, concebe- 
mos a necessidade do concurso das condições, proprie- 
dudes ou elementos reconhecidos como indispensaveis 
para a: existencia de um objecto, que sem elles não 
poderia conceber-se nem sequer a sua idéa; e n'esse con- 
curso consiste a sua essencia, d'onde o seguinte prin- 
cipio: À essencia dos entes é inseparavel da sua esxis- 
tencia. 


$ 12.º A necessidade póde tambem dividir-se em 
metaphysica, plysica e moral, segundo a motureza 
dos; objectos e relações a que se aplicar. porvexs 
metaphysica a necessidade da: causa para produzir 'o 
effeito ; physica a da materia para a existencia dos cor- 
pos; moral a da obediencia dos subditos a seus supe- 
riores. Esta ultima toma o nome de obrigação: e de= 
ver, como veremos na ethologia. 


tureza especifica, depende necessariamente de uma causa primei- 
ra e independente a quem a existencia seja essenciul, facilmente 
se concebe que todos os entes conhecidos como contingentes têem 
o principio e a razão da sua; existencia no, poder activo e ma 
vontade soberana desse ente por excellencia; sem o qual nada 
poderia existir, inclusive o proprio pensamento que conhece a exis» 
tencia. O ente necessario, causa primeira dos contingentes, é 
Deus. 

Conclue.se do que fica exposto que « theoria da formação 
da idéa- de ente, nas suas diversas applicações, é um argu- 
mento vinexpugnavel não só para a refutação do materialismo, 
idealismo puro e scepticismo, mas para provar à existencia de 
Deus e a creação do nniverso. É, alem disso, o legitimo funda- 
mento não só de toda a theoria ontulogica mas atéde toda a me- 
taphysica, A razão é clara : sendo a metaphysica a sciencia dos 
principios e causas primeiras de toda a existencia, incluindo a 
dos proprios conhecimentos, e sendo o ente perfeito o verdadeiro 
principio fundamental e a verdadeira causa primeira de tudo quan- 
to existe, é porvisso mesmo a synthese de tolas as razões de 
ser, e como a cupula ou ponto culminante de todo o saber hu- 
mano. 


aa 


CAPITULO II. 
Dos alias de sulstanto, qualidades, modos e relações. 


13.º Todos os entes que servem de objecto ás 
nossas idéas, se reduzem a substancias, qualidades e 
modos, Entre aquellas e estes a razão concebe di= 
versas relações, e por estas a origem, causas e condi- 
ções da existencia dos mesmos entes, -as quaes por isso 
se constituem tambem objectos das nossas idéas, como 
cousas realmente existentes. 


$ 14º Dizem-se substancias todos 'os entes cindi- 
viduaes que se nos representam como sujeitos: de de- 
terminadas-qualidades ou causas de determinados ef- 
feitos. Têem por caracteres a unidade ea identidade, 
no que se distinguem, das qualidades e modos, que são 
multiplos e variaveis. Ex: O sol, um animal, aalma. + 


£ A palavra subslancia, derivada, de substare (permanecer de. 
baixo), foi inventada. pelos escolasticos para designar o ente, (iss 
to é, a unidade permanente e invariavel que serve. de sujeito, de 
centro e como que. de esteio és qualidades e modos que  denun-= 
ciam e caracierisam a sua existencia, pelo intermedio da observação: 

Não ha duvida que a idéa de substancia é inseparavel da idéz 
de ente, e ainda antes de a reflexão e a analyse a distinguir, já el- 
la-se mostra, por uma lei. da inteligencia, enlaçada e complic: 
du com todas as idéas que servem de fundamento aos nossos jui 
sos, Todos os objectos que a natureza oferece á nossa observação 
se manifestam como outras tantas unidades individuaes, cujos ca- 
racteres destacamos successivamente pela abstracção, sem perder- 
mos de vista a unidade e identidade fundamental d'esse objecto: 
d'onde as destacamos, cuja existencia permanece; sempre. firme 
e invariavel “para o nosso espirito, por mais variados e multi- 
Plos que sejam os caracteres que n'elle; distinguimos, cada um 
dos quaes poderá então affimar-se d'elle como outros tantos mo- 
dos da sur existencia, e megar-se, de todo outro objecto que 
não seja elle mesmo. Ha pois uma unidade substancial em todos 
os individuos que povôam o universo, ea crença na sua existen: 
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$ 13.º Consideradas objectivamente, todas as sub- 
stancias conhecidas se reduzem a duas classes; corpos 
e espiritos : subjectivamente porém tomam-se como sub= 
stancias reses as proprias qualidades dos objectos, e 
quaesquer productos da intelligencia que servem de 
sujeitos aos nossos juizos. N'este caso, os nomes que 
as exprimem chamam-se substantivos abstractos, como 
n'estes ex: A virtude é amavel: 0 espaço é infinito. 


$ 16º Dizem-se qualidades os caracteres cu ma- 
neiras de ser que constituem a natureza do entee o 
distinguem de todo outro. Destas, umas: constituem w 
propria essencia do ente, nem podem destacar-se d'el- 
le sem o'supprimir, como por ex: a impenetrabilida- 
de nos corpos, a unidade na alma, e chamam-se quali- 
dades essenciaes ou atributos: outras representam-se 


cia reste positiva É uma lei usiversal da humanidade, como o É 
a cresça sa objectividade real des nossas idéas. Os habitos do 
pensamento e da linguacem de todos os povos bem claramente o 
attestam Ninguem pensa, ninguem julga sem especificar o obje- 
cto, isto É = unidade substancial a que se refere 0 seu pensamen- 
to ou juizo: ninguem falla ou escreve sem determinar previamen- 
te os sujeitos das suns proposições, que são outras tantas unida- 
des substancines. Finalmente, é geralmente acceito como um axio- 
ma em grammatica que não ha adjectivo sem substantivo ; em 
logica que não ha attributo sem sujeito : assim como o é em me- 
taphysica que não he qualidades ou modos sem substancia, nem 
substancia sem realidude. 

Mas com quanto seja esta uma das crenças as mais solidas e 
como que instinctivas do genero bumano, cumpre examinar quaes 
os titulos da sun legitimidade, porque a falta desse conhecimen- 
to ou o vicio daquele exame tem dado ocasião a gravissimos 
erros'em metaphysica, que muito convem atalhar. E 

Para: procedermos com acerto nºeste exame, convem fixar a 
aitenção sobre os caracteres, a origem e a formação da idéa de 
substancia. Já vimos que os caracteres são a unidade e a iden- 
tidade. Os phenomenos, as qualidades e os modos multiplicam-se, 
succedem-se uns aos outros, apparecem e desapparecem : a sub- 
stancia, isto é, o sujeito d'essas qualidades e modos, o ente pro- 
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como: derivadas d'aquellas, nem poderiam conceber-se 
sem ellas, como por ex: a sensibilidade e a intelli- 
gencia nos espiritos, a extensão e a figura nos cor- 
pos: e a estas dá-se o nome de propriedades ou faculda- 
des, segundo se referirem à ordem physica ou à moral. 


S 17.º Chamam-se modos todas as: qualidades ou 
maneiras de ser variaveis que um ente póde: assumir 
ou perder sem que seja compromettida a «sua: essen- 
cia, como por ex: a certeza e a virtude no espirito; 
o movimento e o repouso em um corpo. D'estes uns 
têem o seu principio e a sua causa nas-qualidades es- 
senciaes do sujeito, outros manifestam-se como -effeitos 
de uma causa externa, e, n'este caso, tomam o nome 
de modificações; taes são por ex: as sensações na 
alma, e a impulsão em um corpo. 


priamente dicto, em quanto existe, permanece sempre o mesmo : 
a sua essencia é fixa. e invariavel. Posto isto, a primeira noção 
de substancia é-nos suggerida  immediatamente pela consciencia e 
pela memoria, como já expozemos quando tractámos destas fa- 
culdades inteliectuaes (Psychol. emp.$. 38.2 e 55.º, nol. 2 e 12). 
A primeira revela-nos os phenomenos psychologicos, tão variados 
e variaveis como elles são, representando-os como outras lantas 
maneiras de ser do sujeito individual que denominamos ex, cuja 
unidade e identidade é tambem de primeira intnição. A segunda 
accrescenta, por sua parte, a idéa da duração e permanencia 
desse mesmo sujeito, qualquer que seja a mudança ea varieda- 
de dos iphenomenos. Estes são de differentes especies: sensações, 
sentimentos, ideas, volições, actos etc. O sujeito de todos elles 
manifesta-se como sensivel, intelligente e activo ao mesmo tempo : 
ha perfeita união e solidariedade em todas estas propriedades, 
que, constituindo junctas a sua essencia, em nada compromeltem 
a sua unidade e identidade fundamental, nem a sua indivisível 
e no mesmo tempo fecunda actividade, d'onde deriva o attributo 
que lhe compete da causalidade e personalidade. Mas se a al- 
ma se conhece como sujeito e centro de todos os phenomenos que 
mella se passam, e como possuidora dos poderes que determi- 
nam os seus actos, não é menos certo que nem o exercício d'es- 
tes poderes se limita ao fôro interno, nem aquelles phenomenos 
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$18.º Das vidéas expostas resultam os seguintes 
principios, dictos de. substancialidade 

1.º- Não ha qualidades. nem modos sem substancia 
que lhes sirva de sujeito, nem substancia sem existencia 
que lhe sirva de fundamento : 

2.º- Todos os attributos e propriedades constituti- 
vas de qualquer ente são necessarios e immutáveis como 
a propria essencia; que elles constituem. 

3.º = Todas as qualidades e. modos. de uma substan- 
cia são da mesma natureza que ella ; pois é o seu com- 
plexo-que conslitue a natureza de um determinado 
ente. 
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4.º — Altributos e | propriedades reconhecidamente 
repugnantes entre si não podem, coexistir em um mes- 
mo sujeito : denunciam pois substancias distinctas, por 
essencia e natureza, ' 


têem todos a sua razão de ser, pura e simplesmente, nos domi, 
nios da mesma alma. Em outros termos: a alma acha-se unida 
a outra substancia distincta de «5, que tem tambem: suas ipro- 
priedades constitulivas que a caracterisam como um ente sui 
generis, que se manifesta por uma orem de phenomenos que 
lhe É propria, e que serve ao mesmo tempo de vehiculo “e causa 
excitante | das sensações que a modificam, e'de instrumento: para 
transmittir fúra de si as determinações da vontade e pôr a mes- 
ma alma; em  communicação com o mundo exterior. Á medida 
pois que a alma exerce em si e fóra de si a sua actividade, 
tem ao mesmo tempo a consciencia tanto das proprias affeeções, 
volições e actos d'ellas emanados como da resistencia que lhes op- 
poem os entes externos; quaes são, primeiramente, os orgãos do nos- 
so corpo, eujas forças limitadas reagem a cada passo contra afor- 
sa motriz procedente da vontade, ficando: por isso limitada ou 
contrariada nasua eficacia; em segundo logar, os corpos-estra- 
nhos, que, impressionando os mesmos orgãos, por mnitos e variados 
modos, excitam na alma uma infinidade de sensações 'ou modifi- 
cações inteiramente estranhas á iniciativa da vontade, É-nos pois 
forçoso reconhecer duas especies de entes, essencialmente distinctos, 
duas especies de substancias que actuam: uma sobre outra, que 
se limitam e modificam muluamente ; e assim como se manifestam 
por meio de phenomenos e, qualidades diversas, nos obrigam a 


19.º Além das idéas de substancias e das quali- 
dades ou modos que as -caraeterisam, concebe. a intel- 
ligencia, por meio: da analyse e da- comparação, uma 
infinidade de relações, que lhe manifestam a intima li- 
gação e dependencia dos entes entre si e comnosco, 
assim como com as suas causas e effeitos. As idéas d'es- 
sas reluções são: 0 fundamento de todos os nossos j 
208 e Taciovinios, e portanto de toda, a; sciencia hu- 
mana.(V. Psychol. emp. G. 86. e seg.) Bssafui 


“ $:20.º As rélações, não obstante. a: sua -immensa 
variedade, podem reduzir-se 'a duas, cathegorias geraes, 
correspondentes ás das idas que lhes servem «de funda- 
menio, a saber, contingentes e necessarias. As pri 
meiras são suggeridas pela experiencia, e tão yariadas 
que;se torna quasi impossivel a' sua. classificação. As 


suppor-lhes principios, forças, essencia, e portanto natureza diver- 
sa, É, a percepção externa por uma parte, como vehiculo das sen- 
sações, e por outra a consciencia que nós lemos da acção e reac- 
ção da nossa vontade sobre os orgãos, que nos-lorhecem os: da- 
dos seguros para a crença da distineção essencial entre o eu e O 
não eu—a nossa pessoa e os objectos que lhe são alheios. ' 

A reflexão. opéra sobre esses objectos externos por .meio.dos 
seus differentes actos, a altenção, a abstracção, a generalisação 
etc; destaca-lhes as qualidades e submeite-as á unidade das sub- 
stancias respectivas que lhes servem, de fundamento : classifica es. 
tas em certos; generos e especies; segundo as similhanças e dife- 
renças que descobre nas mesmas qualidades. assim - destacadas e 
comparatas entre si; e destarte fórma. idéas distinctas não só dos 
entes individuses que povôam, o universo mas dos typos- genericos 
que constituem a sua essencia. À razão preside a todas essas ope- 
rações, baseada. sobre os dados fornecidos pela. observação, não 
só dirigindo-lhes o “rumo, mas auctorisando e, justificando os seus 
Tesultados. por meio da applicação, das idéas absolutas de verdade, 
tempo e espaço, que são da sua competencia ; e tal é o methodo 
qué o espirito emprega na formação de todas as idéas cosmologi- 
cas, com o: auxilio da Wsznagem, por meio da qual as fixa, de- 
sinvolve e, transmitic aos seus similhantes, em quem. pelo em- 
Prego dos mesmos processos, descobre e reconhece propriedades 
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segundas são concebidas pela razão, e podem subdividir- 
seem metaphysicas, mathematics, logicas e moraes, 
segundo os diversos objectos a que se opplicarem. 


S 21º As relações metaphysicas pertencem aos en- 
tes em geral: representam-nos as condições e causas 
da existencia e as leis universaes da razão, quaes são 
as relações da causa ao efeito, da substancia à qua- 
lidade etc, As mathematicas limitam-se a verificar 
o resultado da comparação das quantidades e grande- 
zas; mas nem por isso são menos necessarias que as 
primeiras. As Jogicas revelam-nos as condições da vers 
dade e da certeza dos nossos conhecimentos, e as leis, 
isto é, a fórma e ordem necessaria de nossos pensa= 
mentos. As moraes, finalmente, manifestam-nos as 
condições essenciaes da ordem moral, impostas á nos= 
sa actividade livre por uma lei egualmente necessaria e 
universal. O estudo d'estas diversas especies de relações 
faz o objecto de outros tantos ramos da philosophia 
transcendente. É 


e caracteres analogos aos da sua propria natureza. A perfeita 
equação entre os nossos caracteres pessoaes e os que n'clles ob- 
servamos e elles mesmos nos manifestam pelo intermedio dos si- 
graes, tanto naturaes como articulados, não nos deixa duvidar que 
ha entre nós e elles communidade de essencia e de typo; que 
somos todos dotados das mesmas faculdades, sujeitos ás mesmas 
leis e destinados a um fm commam. 

Não acabam porem aqui as investigações do espirito humano: 
mais avante vaca sus curiosidade. Até aqui não vemos senão phe 
nomenos, que nos revelam a existencia de qualidades, proprieda- 
des e faculdades essencises, rennidas sob a unidade substancial dos 
corpos e espiritos que se oferecem á observação attenta da nossa 
intelligencia. Mas qual será a causa da existencia de todas essas sub- 
stancias, com lodas as propriedades e faculdades que caracterisam a 
sua essencia, que são limitadas no tempo é no espaço, que se limitam 
e modificam reciprocamente, e podem, por isso mesmo , suppri- 
-se pelo pensamento e conceber-se como não existentes ? É a ra- 
2ão que se encarrega de resolver este problema, elevando-se á con- 
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CAPITULO III. 


Das Áltos de cnvsa, elfeito, (ueuldade é ceção, e prunigão. 


$ 22.º Todo'o phenomeno ou facto sensivel é um 
effeito ; e é um principio de simples intuição que to- 
do o efeito suppõe uma causa productora. Dá-se pois 
o nome de causa a todo o poder activo que se conce- 
becomo idoneo para produzir um effeito: e quando es- 
te se attribue effectivamente a uma causa! determinada, 
toma esta o nome de agente; e o esforço da causa pa- 
ra produzir o effeito diz-se acção. A propriedade de 
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cepção à priori de uma substancia absoluta, elerna, necessaria e 
independente, causa primeira de todas às substancias contingentes 
tunto corporeas como espirituaes, e das leis que regulam os respe- 
ivos actos e phenomenos. A idéa pois de substancia necessaria 
identifica-se com a de ente e causa necessaria. Aindueção ra- 
cional conduz o espirito á sua concepção, egualmente necessaria 
e absoluta. É forçoso admilti ou renegar o caracter de ente 
racional e passar para os arraiaes do sceplicismo. : 

Em presença da lheoria exposta, fundada “sobre a observa- 
cão, caducam todos os systemas erroneos que se tem imagina- 
do sobre a substancia, como o sensualismo de Locke e Con- 
dillae, que a reduz a um aggregado de sensações ou qualidades 
sensíveis, representado por um signal da linguagem - um nome: o 
pantheismo de Spinosa, que, identificando a substancia com a cau- 
sa universal de toda a existencia, confunde a Deus com o mun- 
do, o qual, em sun opinião, não é senão um modo e uma emana- 
são da substancia infinita, no mesmo tempo extensa e cogitante:: 
o malerialismo, que identifica o espirito coma materia, dando a 
esta as propriedades e atribuições d'aquelle : O idealismo. scepti- 
co de Kant, que reduz a substancia a uma simples fórma subje- 
ctiva, cathegoria ou lei do pensamento, sem realidade objectiva : 
finalmente o scepticismo e - idealismo, sob todas as suas fórmas, 
em quanto um nega toda a existencia real, outro admite sómen- 
te a do mundo espiritual, pondo em duvida a das «substancias 
materiaes: Quanto é importante o logar que a theoria da subslan- 
cialidade occupa no quadro da metaphysica! 
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obrar ou produzir degões diz-se actividade e facul- 
dade. 


S 23.º A idéa de causa é inseparavel da de, sub- 
stancia/ activa, qual é a nossa alma, d'onde a tomamos, 
pela consciencia que temos dos seus actos, e por estes 
das'suas faculdades. Applicamol-a, por analogia, a to- 
dos os agentes externos, corporeos ou espirituaes, que 
sobre-nós exercem quaesquer modificações, e | eleva- 
mol-a; pela inducção - racional, até o ente necessario, 
como centro efonte primitiva-de toda a actividade-e 
de io o poder, 3 ' Rino ; 


N 24%.º Asidéas de causa, effeito e acção appti 
cam-se constantemente a todos os entes que povôam o 
universo, que, segundo as leis da natureza, se acham 
ligados por intimas relações, communicando-se du li- 


5 A idéa dé causa é inseparavel da údéa de substancia jassim 
como esto é da idéa de ente, e é parte obrigada na itheoria da, 
orizem e formação d'aquellas idéas, como havemos: demonstrado 
na respectiva exposição. A razão: é clara; é que. nós; não pode- 
mos conceber a existencia. sem a referir a uma causa, intrinseca 
ou extrinseca é propria essencia do ente, o que se applica for- 
qosamente «substancia, que “é um verdadeiro ente: revestido. de 
propriedades ou forças: capazes de produzir phenomenos, de facul- 
dades ow poderes capazes de produziraeções por sua propria: ini- 
ciativa. -E' naverdade todos os entes, todas as substancias que. 
povôam o universo, corpos e espiritos, se bem attentamos n'elles, 
formam collectivamente uma immensa cadeia de causas e effeitos, 
communicando-se on limitando-se mutuamente a existencia, as) for- 
gasevos poderes, que todos obtiveram originariamente, com a 
mesma: existencia, de uma causa primeira, que é a propria sub- 
stancia é o. proprio ente, considerado no mais: alto grau de per- 
feição—na plenitude do ser. 

Mas se, na ordem metaphysica, as causas precedem. necessaria- 
mente os cffeitos, tomo. a substancir precede os modos. e pheno- 
menos que a manifestam, nem por isso, na ordem chronologica da 
formação dos 'nossos: conhecimentos, ellas se manifestam á intel- 
encia antes que sejam conhecidos os respectivos. effeitos. Ao 
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mitando-se reciprocamente a existencia ;ud'onde se vê 
que entre os ultimos efeitos e a causa necessaria ha 
uma infinidade -de effeitos e causas intetmedias, todas 
dependentes d'aquella: e entre si. 


$ 25.º Segundo a diversa natureza e relações dos 
objectos a que-se aplicam, podem: distinguir-se mui 
tas especies de causas, das quaes. notaremos' as mais 
importantes : : 

1.º = Diz-se cousa eficiente a: quesproduz o Die 
topor: sua. propria 'energiae actividade : tal 60 in- 
ventor a respeito do invento,; Causa: occasional; a, que 
apenas concorreou serve-de;condição para a existencia 
do effeito, ' como por &x : ds orgãos.para as-sensações. 
Causa: final ou fim o. effeito principal e ultimo que-o 
agente-se, propoz ou: propõe realisar= tal'é o saber pa- 
ra o que estuda. 


contrario; é por estes que nós inferimos: aquellas, nem teriamos oc- 
casião de suspeitar a existencia nem sequer conceber a idéa de 
um poder causador, se a experiencia nos não, patenteasse previa- 
mente algum' facto como emanado da acção, imnediata.oú media- 
ta, d'aquelle poder preexistente, Sem a percepção do. facto e da 
acção que “o produziu, -fára-nos impossivel qualificar aquele; como 
effeito, nem attribuil.o a um agente como causa da acção produ- 
ctoras. Effeito, acção, agente, actividade, faculdade ow, poder 
causador, são pois idéas correlatas, que não podem destacar-se nem 
conceber-se isoladas umas das «outras. Se porém attentarmos na 
ordem “chronologica da sua formação, é claro: que “as ultimas são 
puramente racionaes, inferidas. das primeiras, e por isso as pre- 
suppoem, embora os objectos. que ellas representam se conside- 
rem preexistentes, na ordem “natural das cousas, aos: phenomenos 
e acções que as primeiras representam: Podemos. portanto, estabe- 
lecer. como principio, inconcusso que a ordem chronologica da 
formação dos conhecimentos está sempre na razão inversa do o7- 
dem metaphysica, isto é da causalidade dos objectos representados 
nesses. conheciment 

Vimos já a applicação deste principio, na theoria da origem 
e formação das idéas de ente e substancia: resta applical-o deter- 
minadamente à origem e formação da idéa de causa, que com 
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«= Chamam-se “causas physicas as propriedades 
ou “forças primitivas dos corpos, de cuja acção re- 
sultam:osphenomenos physicos, como por ex:'a 
atracção e a força muscular. Causas moraes as que 
obram em virtude de um poder que lhes é proprio, quaes 
são os espiritos, que por isso se chamam causas pri- 
meiras e causas livres, quando as physicas obram sem- 
pre fatalmente, e por isso se dizem causas necessarias 
ou fataes. 

3.º- Quando o efeito resulta da acção solidaria 
de diversos causas, o concurso destas toma o rbme 
de causa total ou collectiva ; e cada uma «das con- 
correntes o' de causa parcial ou concomitante. - As- 
sim por ex: a vegetação das plantas resulta da acção 
combinada do “sol, da terra, da agua e do ar athmos- 
plierico; e cada um d'estes agentes é causa; parcial. 


aquellas se acha não só vinculada mas até certo ponto iden- 
tificada. como já temos feito observar. não podeado, por isso, a 
theoria desta &Berir de daquellas sesão em quanto ao ponto de 
visiz porque se concebem os respectivos objectos. 

A smilhança Saquella, a primeira noção de effcito e cansa 
suscerida pela observação dos factos psychologicos. O tes- 
Himunho incontestavel da consciencia não nos permite duvidar 
15-da existencia das nossas volições e actos voluntarios; 2.º - 
da iniciativa on influencia directa e ellicaz que nós temos na de- 
terminação desses actos, e por conseguinte 3.º - do poder ou 
faculdade “que temos de os produzir, ou dentro em nós mesmos, 
pela acção da vontade sobre a inteligencia e a sensibilidade, ou 
fira de nós, pelo intermédio da força motriz ou imperio quea 
mesma vontade exerce sobre as forças musculares do nosso corpo. 

Por tanto, assim como não podemos duvidar que a nossa al- 
ma é uma verdadeira substancia, tambem não podemos negar-lhe 
a prerogativa da actividade e causalidade que a caracterisa. (V. 
Psychot. emp., cap. v.) Mas as nossas volições nem sempre conse. 
guem o desejado effeito, e frequentes vezes acontece serem con- 
frariadas pela resistencia que lhes oppoem ou a deficiencia dos 
meios para as realisar ou os obstaculos externos que reagem con- 
fra as forças musculares, donde inferimos a existencia de outras 
forças estranhas ás nossas, que as neutralisam ou limitam in- 
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= Quando a-ciusa produz por si mesma o effeito, 
chama-se directa, proxima ou immediata: quando o 
produz pelo intermedio de outro agente; diz-se indi- 
recta, mediata ou remota; tal é, entre as causos phy- 
sicas, a que recebe. e transmite “a força impulsiva; e 
entre as moraes, a que aconselha ou protege o crimes 
5.º = Finalmente, quando o effeito deriva: da pro- 
pria essencia: da causa, por geração ou emanação , 
diz-se aquella causa intrinseca. e principio ou: fonte, 
qual é a materia a respeito dos corpos : chama-se ex- 
trinseca a que produz o effeito fóra de si, qual é,0 
artista. No ordem metaphysica, contam-se como prin- 
cipios as condições e propriedades essenciaes dos entes: 
na ordem logica, dizem-se principios as: idéas e verda- 
des primeiras que servem de hase ao raciocinio; e 
causis as razões sufficientes que motivam e justifi- 
cam: as consequencias. As razões que determinam os 
actos moraes tomam o nome de motivos. 


xvencivelmente. Essa resistencia e reacção é-nos claramente mani- 
festada pelas sensações, cuja iniciativa longe estamos, de attribuir 
ao imperio da nossa vontade. São phenomenos que têem mani- 
festamente a sua causa ou principio gerador fóra de nós. A ob- 
servação: externa, ordenada ainda pela vontade e dirigida pela 
razito, mediante o emprego dos diversos actos intellectuaes e de- 
terminadamente da inducção e analogia, leva-nos ao conhecimento 
das verdadeiras causas d'esses phenomenos, que identificamos com 
as substancias que nos rodeiam, as quaes, por effeito das relações 
que o Creador estabeleceu entre a d'elles e a nossa natureza, actuam 
constantemente. sobre. nós, assim como nós sobre elles. O mundo 
não é pois para nós, como fica dicto, senão uma continua ca- 
deia de phenomenos procedentes de neções, e estas de forças acti- 
vas, isto É, uma continua serie de efeitos e causas. Nem nos é 
permittido duvidar da existencia de uma causa logo que observa- 
mos um phenomeno qualquer, porque a razio lhe applica imme- 
diatamente o princípio dicto de causalidade: Todo o phenomeno, 
toda q existenciu que começo tem necessariumente uma cousa ; 
us falho memo: que dizetal ada mudança suppõe uma for- 
ga que a produziw, 
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$ 26. Das idéas correlativas decausa, effeito e ac- 
cão derivam os seguintes axiomas, denominados prin 
eipios de causalidade. 

1.º-Tudo'o que existe suppõe uma causa ou razão 
de sér, por mais invisivel e incomprebensivel | que ella 
seja. Os entes contingentes devem a sua existencia a 
um poder externo ou distincto de si “o ente necessario 
tem a razão da existencia | nasua propria essencia, 
que não é distincta d'aquella 

2.º-Nenhum-ente póde ser causa de si'mesmo;: 
seria forçaso concebel-o existente antes de existir. 

3.º- Tonto as condições da existencia-como «as ifa- 
culdades e propriedades de uma causa só podem co- 
nhecer-se e apreciar-se pelos efeitos que. sé “lhe attr 
buem: e estes serão sempre: proporcionses á' energia 
que a causa produetora desinvolveu na sua acção ; logos 
-'Não póde conceber-se um efieito melhor ou 
mais perfeito que a sua causa, por que esta não póde 
dar o que não tem nem mais do que tem. 


Reflectindo porém que toda essa innumeravel collecção' de 
forças disseminadas pelo miverso se nps' representam como ou- 
tros tantos phenomenos, quando as consideramos como contingen- 
tes, isto é, limitadas no seu poder e alcance, limitadas no tempo 
é mô espaço, fórcoso nos é applicar-lhes o mesmo princípio de 
Canstilidade, e subordinal-as todas é acção e poder infinito de 
“ima causa primeira, subsistente por si mesma donde todas recebe- 
ram à 'existencia, que sem essa condição lhes seria impossivel obte- 
fem, tem por tanto poderia manifestar-se, como se notou a respeito 
da substancia. É a mesmaprova metaphysica da existencia de Deu 
é podemos dizer que a unica, porque todas as mais se podem con- 
siderar como diferentes fórmas ou applicações desta, que é a 
fundamental e verdadeiramente inabalavel. Perante ella são iu- 
sustentaveis, além dos systemas erroncos já mencionados no fim 
da nota antecedente, as theorias da causalidade excogitadas por 
Hume, Leibnitz, Kant e Maine de Biram, na parte que também 
tem de erroncas. 

O primeiro, negando que um objecto possa ter algum poder 
sebre outro, considera a causa e effeito como dous phenomenos que 
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5.º- A ordem, isto é, a manifestação da intelligen- 
cia nos effeitos e nos meios presunpõe necessariamente 
a intelligencia reunida ao poder na causa que os pro- 
duziu. 

º = Logo todosvos entes contingentes: são destina=' 
dos a certos fins, previstos pela sabedoria infinita, e 
accommodados à natureza dos mesmos entes. 

7.º="A: causa primeira, como: necessaria'e increada, 
não póde deixar de'ser eterna; independente, immutas 
vel'e infinitamente perfeita; condições: que não podem 
dear-se'nos entes contingentes ou causas secundárias: 


se succedem sempre na mesma ordem, e que. nós, adquirimos: o, 
habito d= associar sempre em nosso espirito, sendo esta associação 
puramente subjectiva o unico fendamento da relação dé caúsa- 
lidade, que aliás carece de realidade objectiva, É claro. que, 
sceplicismo seria a conseguencia inevitavel de fão estranha by- 
pothese. 

Leibuils, identificando à força ow a cansalidade' com a pro- 
pria existencia, considera todas as substancias como outras) tantas 
forças, cuja acção se exerce unica e precisamente no seio dos pro- 
prios entes a que ellas pertencem. Assim, a alma humana, bem como 
touas as mais substancias contingentes, não passa de umarmona- 
da isolada em si mesma, mas no seio da qual se reflecte, toda a 
obra da creação, em quanto a divina sabedoria coordenou ab ini- 
tio todos os sens actos e movimentos com o movimento liarmo- 
nioso-do: universo. É o celebre systema da harmonia prestabilita;) 
que, contrariando o testimunho manifesto da experiencia, compro- 
melte toda à causalidade propriamente dicta e conduz ao fatatis- 
mo, como adiante“se' verá. 

Kant, reduzindo tanto a noção 'como o principio de toda: a cau- 
salidade a uma pura fórma ou lei preexistente em nossa intélligen- 
cia, que nos obriga a dispor os objectos e phenomenos conhecidos 
segundo as relições, apenas apparentes, de causas e elieitos, sem 
que possamos afirmar a sia realidade objectiva, estabelece uma est 
pecie de idealismo sceptito, tambem a despeito do testimunho ma- 
nifesto da experiencia, como é claro. 

Finalmente, Maine de Biran, procurando na consciencia dos 
factos voluntários a verdadeira origem da noção de calsa, tira d'es- 
ta; pelo simples intermedio da indncção, o principio de causali- 
dade, cónio'se uma crença mmirersai e necessaria” podesse expli- 
carise' pla” simples experiencia de factos pessoses, referidos a 
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CAPITULO IV. 
Das Mitos de umidade e enricinde, tempo, espaco 2 ivvfuito. 


$ 26.º Temos visto que a colecção dos phenome- 
nose modos, aliás distinctos e variados entre si, denun- 
ciam a existencia de uma propriedade ou faculdade 
d'onde derivam, e que é a sua condição à priori, as- 
sim como a collecção de propriedades ou faculdades re- 
velam e caracterisam a unidade substancial do objecto 
a que se referem, Mas como todas essas unidades indi 
viduaes representam ainda uma collecção ou multiplo, 
que nem poderia existir nem conceber-se sem a refe- 
rirmos a uma unidade fundamental e absoluta, que 
contenha tambem a sua condição e razão de ser à prio- 
ri, fica egualmente manifesto que é sobre esta que se 
apoiam radicalmente as idéas correlativas da unidade e 
variedade que a inteligencia applica a todos os ubjectos 
dos nossos conhecimentos, assim como a Lheoria da quan- 
tidade, que faz o objecto das sciencias mathematicas, É 


uma caúsa determinada, sem a intervenção da razão, a quem de 
direito compete a concepção de todos os principios e crenças 
universaes. 

Mais extraordinaria É ainda a theoria dos senstalistas, qne, 
& imitação de Locke, deriram da simples sensação tanto a no- 
ção de causa como o proprio principio da causalidade. Os erros 
em que laboram tses systemas têem a sus refutação nos principios 
que ficam expostos. 


5 A noção de unidade, que tem a sua origem na consciencia 
da nossa substancia espiritual, da nossa identidade pessoal, ao 
mesmo tempo sensivel, inteligente e activa, é uma das mais funda- 
mentaes que a analyse púde descobrir entre as concepções neces- 
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$ 27.º Com a idéa de unidade acham-se intima- 
mente vinculadas as idéas egualmente absolutas de tem- 
po, espaço e infinito, que, sugeridas tambem pela 
observação e elevadas pela razão à cathegoria de eondi- 
cões à priori, auxiiam a nossaintelligencia na forma- 
ção e ulterior desinvolvimento dos conhecimentos, como 
vamos ver. 


1: TEMPOS 


S 28.º Avidéa de tempo; que a razão concebe e ap- 
glica a todos os nossos conhecimentos e respectivos obje- 
ctos, como uma das condições necessarias para a sua exis 
tencia, tem = sua origem psychologica no; testimunho 
da consciencia e da memoria, que nos adverte simul- 
taneamente da successõo das nossas affecções e da du- 
tação ou continuada existencia da nossa alma, que as 


sarias da razão, pois que não só ella é a condição e a lei do pen- 
samento mas até dá propria existencia. Um ente não existe para 
nós senão em quanto se distingue de todo outro pela sua propria 
individualidade ou unidade substancial. Esta idea fundamental 
acha-se aliás complicada em todos os actos do perisamento. Per- 
ceber, synthetisar, generalisar, julgar e raciocinar não é ontra con- 
sa mais que reunir á unidade do pensaménto é abraçar debai- 
xo.de um só intuito, por meio de certas relações, múlitos factos, 
muitas idéas ou muitos juizos ; toda a actividade evida do pen- 
samento, se resume em desfiar a variedade na unidade e, mice-versa, 
reduzir a esta a variedade. 

À unidade da snbstancia vimos nós que se reduzem, em nl- 
tima analyse, todos os modos, qualidades e atributos que a refle- 
xão destobre em qualquer objecto determinado: á unidade de 
uma causa dada se reduzem todos os efeitos que a mesma refle- 
xão reconhece como dependentes d'ella : à unidade do espaço é do 
tempo se reduzem pelo pensamento todos os. phenomenos infnita- 
mente variados quea natureza oferece á nossa contemplação, =: 
sim como á unidade da consciencia sc reduzem todos os factos 
psychologicos, não obstante a sua prodigiosa multiplicidade. 

Não se intenda porém que a unidade seja ein si mesma uma 
entidade real, subsistente por si mesma como qualquer substancia, 
a ponto de a confundir com o proprio ente, Como o intenderam 
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percebe como outras tantas modificações suas. E como 
muitas d'estas são occasionadas pelos objectos externos, 
representando às diversas qualidades e modos da sua 
existencia individual, somos egualmente informados pe- 
la percepção externa da duração d'esses objectos, simul- 
tanea .com a nossa: é o tempo relativo e variavel. 


$ 29.º Rellectindo porém que tanto esses phenome- 
nos como as substancias que elles denunciam e quali- 
ficam são como outros tantos acontecimentos de limi- 
tada duração, que passam no tempo e o medem por 


epochas e periodos, sem que de algum modo «o consti- 


tuam nem possam supprimir, embora esses acontecimen- 
tos possam ser supprimidos pelo pensamento, é-nos for- 
goso conceber o tempo como anterior e independente 
d'elles, e invariavel em si mesmo. 


as ecolas elealica e megarica. A unidade, considerada em si mes- 
ma, não é mais que uma absiracção racional, um verdadeiro at- 
tributo applicavel a um ente delerminado, ou elle exista: dentro 
ou fira de =ós, ou seja substancia ou qualidade, ou simplesmente 
uma concepção do espirito. 

Distinguem-se diferentes especies de unidades, segundo os 
objectos a que se applicam e o modo porque se concebem: por 
ex: a unidade arilhmetica, elemento primitivo da noção de 
numero; a unidade ou ponto geometrico, elemento primitivo da 
noção de grandeza, as quaes se reunem ambas sob a designação de 
unidade mathematica, de que a sciencia d'este nome se serve para 
fazer uma infinidade de dimensões e circumseripções no seio do tem- 
po e espaço absoluto : a unidade physica ou material, pela qual 
um. corpo se distingue de todo outro no espaço, em virtude das 
propriedades que o caracterisam como substancia individual, se- 
gundo o aspecto em que o consideramos : a unidade logica, que 
não tem existencia fóra do pensamento, como as idéas abstractas 
de generos e especies e muitas outras que nós formamos por au- 
xilio da linguagem etc. Porém, de todas as especies de unidades 
que o espirito humano póde conceber, só podem considerar-se po- 
sitivas e typo de todas as mais a unidade psychologica ou do 
nosso proprio espirito, e a unidade suprema a que todas as ou- 
fras são subordinadas; a substancia infinita Deus. 
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30.º Reflectindo outrosim. que todas as existencias 
de limitada duração sómente são possiveis pela acção e 
poder de uma “primeira causa: para quem ai existencia 
não tenha limites, somos levados á concepção necessa= 
ria: do: tempo absoluto ow eternidade, como condição! 
à priori do-tempo relativo, o qual só ésusceptivel de di= 
visão em presente, preterito e porvir, segundo as epochas 
em que começam e periodos de' duração que reconhe- 
cemos nos acontecimentos transitorios. 7 


* De todas as questões, que se tem agitado no espinhoso estadio 
da metaphysica, nenhuma tem dado margem, a mais ampla, e aca- 
lorada discussão entre os athletas da, sciencia que, as-attinentes ás 
idéas de espaço e tempo, intimamente conexas e; dependentes en: 
as diversas soluções que se tem dado aos problemas pro- 
postos, sobre materia tão delicada e transcendente, constituem, uma 
das dilferenças mais caracicristicas estro as respectivas escolas phi- 
losophicas. Não devemos admirar-sos disso: além de serem sempre 
tão infructiferas quanto arrojadas as discussões ácercs de ideas E per. 
dades primeiras, quasi sempre involvem o perigo de ser Iransposta, 
pela insaciavel. cobiça de saber, à meta prescripta pelo Creador su- 
premo ao espirito humano, a quem só é dado conceber, mas não 
comprehender, o absoluto:e o infinito, Para nos não arriscarmos a 
naufragar nos mesmos escolhos, limitar-nos-hemos a expor sunmar 
riamente o que a sciencia tem apurado como verdadeiramente  in- 
structivo e substancioso em resultado de tão longos e renhidos de, 
bates, que ainda hoje apenas podem dar-se por terminados, nem 
jámais poderão, mau grado nosso, em quanto os limites da. curiosi- 
dade humana se não poderem aferir pelos da inteligencia, 

«Como se formam no espirito humano as idéas de tempo e espaço?» 

«Terão estas idéas um objecto real. fóra do espirito que as con- 
cebe, ou: serão apenas puras: concepções ou fórmas necessarias da 
razão?» Ejs os dous problemas que nos interessa resolver; 0 que na- 
da tem de dificil, seguindo-se o methodo porque temos procurado re- 
solver os antecedentes, Para idéas absolutas, não conhecemos ou- 
tro que valha. 

1º A idéa de tempo é formada em nosso espirito pelo mes- 
mo processo porque elle fórma a idéa de substancia: À succes- 
são. dos factos psychologicos que: constantemente: se reproduzem 
em. nossa alma, e a convicção da duração ou continuada existen- 
cia da mesma. substancia. pessoal, havida, pelo testimunho simul- 
taneo da consciencia e da memoria, fornecem-nos os primeiros 
dados, mas seguros e incontestaveis, para-a formação da idéa de 


age 
1. ESPAÇO. 


$ 31.º:A idéa: de espaço, que a razão egual- 
mente applica a todos os conhecimentos cosmologicos e 
respectivos objectos, como condição indispensavel pa- 
ra a existencia dos corpos, tem a sua origem psycho- 
logica nas percepções empiricas que, nos: manifestam a 
extensão, impenetrabilidade e grandeza dos mesmos 
corpos, representando-os como situados em uma deter- 


tempo. Porém a nossa alma não se acha isolada'e independente 
de toda outra substancia : acha-se unida por laços mysteriosos a 
ema substancia orzanica, sobre a qual exerce a sia actividade, 
estendendo-a zus corpos externos e recebendo destes, por interme- 
dio da mesma substancia organica, constantes e innumeraveis mo- 
dificações, que são estalmente sujeitas á sua núnca interrompida 
aelividade. Não lhe é pois permittido duvidar da coexistencia 
dessas sibslancias corporeas com que se acha em continua com- 
municação, nem póde deixar de as fazer participantes d'essa di 
ração ou continuidade de existencia que em si mesma “expe: 
menta. É uma especie de indutção esponianta que lhe inspira 
esta crença. Prius et posterius duretionio cojuscumque mihê in- 
netescit per príns et posterius duratínnis successive, quam in co 


Mas pem = successão dos factos se confande com a duração, 
embsra esta se conheça por via d'aquella, nem a duração da nos- 
sa pessoa e dos objectos que com ella estão em communicação se 
póde confundir com o tempo propriamente dicto. Os factos, os 
acontecimentos passam-se no tempo, e até certo ponto o medem, 
tmas'de nenhum modo o constituem nem alteram. Osacontecimen- 
tos são varinveis e ephemeros: começam e acabam no tempo, 
nem poderiam ter logar senão em determinadas epochas ou porções 
do tempo: mas este precede necessariamente todos os aconteci- 
mentos imaginaveis e todas as durações successivas, que no seu 
immenso ambito apparecem e desapparecem, e que nada têem de 
commum com elle em quanto á essencia. Os acontecimentos e 
as durações successivas que elles manifestam podem suppor-se 
não existentes: podem supprimir-se pelo pensamento, como con- 
tingentes que são. O tempo não póde limitar-se e muito menos 
supprimir-se: seria o mesmo que supprimir a condição de toda a 
existencia, sem excluir a do ente necessario, sendo certo que nada 
póde existir senão no tempo e como tempo. Eis a concepção: da 
steraidade, extrahida da simples percepção da duração successiva 
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minada: porção de espaço, que elles limitam, occupam 
é medem, mas não constituem. A “razão concebe 
desde logo o espaço como anterior aos corpos que'o 
oceupam, independente d'elles, e condição para a sua 


existencia. 


dla nossa pessoa e objectos. que a rodeiam e modificam: Esta tem 
ainda a prerogativa de medir, até cerio ponto, o tempo pela suc- 
cesso dos acontecimentos que nºelle se passam, declarando-os co- 
mo coexistentes, passados ou futuros em relação ao momento em 
que os afirma, que é sempre o tempo presente da sua propria 
duração. Tem o dom de calcular, com exactidão até certo ponto, 
o decurso do tempo, tomando por medida a mesma duração e 
successão dos acontecimentos, que nºelle se passam, exaggerando-a 
ou fraceionsodo-a, pelo poder da imaginação, até um extremo 
indefinido ou iodefoivel, mas nunca infinito real, em quanto o 
calculo são trazspozer as raias das existencias finitas ou contin- 
gentes. Tem finsimeste o dom, ainda mais portentoso e quasi di 
vino, de transpor esses mesmas raias e elevar-se, pelos vôos arro- 
jados da raso, até as regiões incffaveis do tempo infinito, a efer- 
hidade, como fica ponderado, e assentar ainda no ambito insonda- 
vel desta certos pontos imaginarios para servirem de termos a 
novos caleulos de natureza puramente racional, não menos exac- 
tos que a propria idéa que lhes serve de fundamento. Admiremos 
a omnipotencia do Creador na grandeza do. espirito humano ! 


Em quanto 4 formação da idéa de espaço, o processo não 
differe d'aquelVontro senão em quanto á especialidade“ do objecto 
e ao ponto de partida. Este é-nos sugerido pela percepção intui- 
tiva da extensão corporea, fundada por um lado na conscienci- 
dos nossos actos voluntarios, e por outro nas sensações simulta- 
neas que resultam da resistencia dos corpos, por effeito da sua 
impenetrabilidade, á acção e movimento dos nossos orgãos. Mas 
a extensão impenetravel não falta nos mesmos orgãos, sujeitos ao 
imperio da vontade; e é por estes e com estes que nós a apre- 
ciamos e medimos nos corpos estranhos ao nosso. Facil é de 
ver que tanto a extensão deste como a d'aquelles occupam 
Jogares on silmações determinadas no espaço, donde nós podes 
mos mudalos e removelos para outros logares, ficando vazia, 
mias não extineta, a porção de espaço que antes ocupavam. 
Em summa, não poderiamos conhecer o espaço ou extensão penetra: 
vel senão por meio da. extensão impenetravel; mas, dada “esta, 
com todas as suas variações, somos naturalmente forçados a dis- 
tinguila- do espaço que a contem, e a conceber este como uma 
condição necessaria não só para-a collocação mas até para a propria 
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$ 32.E reflectindo por um lado que a, extensão 
e grandeza variavel dos conpos póde assumir todas. as 
proporções imaginaveis sem que o espaço jámais feneça 
para os conter, e por outro que toda a massa eorporea 
póde supprimir-se pelo pensamento, e de modo. ne- 
nbum o espaço, cujos limites não podem imaginar-se, 
somos forçados a concebel-o como uma unidade abso- 
luta sem limites, que designamos pelo nome de im- 
mensidade. 


existencia dos corpos Estes podem não só variar de situação no 
espaço, mas eragrerar-se om fracciosarse a sua extensão, sem- 
pre impesetravel, até extremos indefeniveis: póle até supprimir- 
se pelo pensamento a sua existencia, sem incorrer em absurdo : 
mas o espaço, que elles apenas medem até certo ponto, com 
a ses exfcasio sensivel, sem que de modo algum o constituam, 
snníquilem ou modifiquem essencialmente, permanece sempre inal- 
teravel, como necessario e simples que é: a razão o concebe co- 
mo immenso, e com a mesma confança na sua propria eridencia, 
crê e afirma que todos os corpos existem no tempo é no espaço, € 
que tanto este como aquelie não só lhes são anterisres e absoluta- 
mente independentes deles, mas atésio eb eterno condi 
pessavcis pera = sea esicicação E apoiada p'esses principios ab- 
sclstos asim induzidos da olservação, calcula e mede no seio 
dz imecasdado = extensão e a grandeza abstrácia-sob todas as 
relações imaginaveis, applicando á extensão corporea, com admi- 
==tsl exactidão, os resuliados dos seus calculos, o que faz o obje- 
«to dz sejencia geometria. 

2.º Em quanto ao segundo problema -se ús idéas de tempo, 
€ espaço corresponde objecto real fára do espirito que as conce- 
de, Qu se taes “concepções não passam de simples e puras fór- 
mas do intendimento ou da sensibilidade (entia rationis), como 
Kant as caracterizou, não só a solução se acha já comprehendida 
»e do primeiro, mas o simples bom senso, por não dizer o. pro- 
prio senso commum,-se encarrega de o resolver, a despeito do 
todas as theorias e subtilezas da philosophia denominada trans- 
cendente da escola alleman e suas adeptas. Duvidamos que qual- 
quer homem, no estado de san razão, possa tomar a serio esta 
interrogação : «Se elle crê que tanto nós como todos os objectos 
que nos rodeiam existem no espaço e no tempo, ou se são estes 
que existem em nós, isto É, não téem existencia fóra da nossa 
phantasiun? (Risum teneatis 2) Além de que, todas as idéas e crenças 
absolutas da razão são solidarias entre si e participam dos mesmos 
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S 33.º Sobre a idéa do espaço absoluto, assim 
concebida pela razão por occasião do espaço relativo 
conhecido pela. experiencia, formula -a mesma razão, 
pelo auxilio da linguagera, “certos principios egualmen- 
te absolutos, que; applicados á extensão corporea , 
nas suas diversas, dimensões e proporções, servem de 
objecto aum dos ramos das sciencias mathematicas - a 
geometria. 


caracteres; não podem pois isolar-se, concedendo a umas a legi- 
timidade e objectividade que se nega a outras. É forçoso ou re- 
rejeital-as ou reconhecel-as todas como egualmente legitimas o al- 
tamente positivas. A questão é pois toda entre o dogmatismo ou 
a verdade logica e o sccpticismo ou nihilismo universal. (V. 
Log. $99e ses) 

Mas se = questão não pára aqui, e uma vez reconhecida a exis- 
tencia real do espaço e do tempo, se tracia de pesetrar fundo na 
sua natureza e essencia ontologica, losze estamos de nos enbileirar 
nem'sob as bandeiras de Newton e Clarke para sustentar que O 
espaço e o tempo são atributos de Deus, nem sobas de Leibaitz 
para combater esta opinião, definindo o espaço a ordem de coexis- 
tencia das cousas materiaes, e o tempo a ordem de successão dos 
acontebimientos. Contemplaremos com admiração os engenhosos 
debates, repassados de zelo é sagacidade scientifica, ventilados en- 
tre os esforçados coripheus das modernas escolas, escoceza, alleman e 
franceza, para caracterisar e deslindar tanto estas como as restantes 
idéas absolutas, e explicar pelas forças da razão as verdadeiras rela- 
ções que ligam o finito com o infinito, Por nossa parte, reconhecendo 
a debilidade das nossas forças para os acompanhar em tão subli- 
mados vôos, julgamos mais prudente aguardar tranquilos o desen- 
lace de tão delicados problemas, que receiamos se fará esperar, infe- 
lizmente, até que sejam satisfactoriamente resolvidos os que dizem 
respeito á natnreza e essencia das forças primitivas que presidem aor 
phenomenos do mundo physico e psychologico, e das relações intimas 
que ligam um ao outro, não perdendo aliás de vista o preceito, não 
menos prudente, do insigne philosopho Genovesi: Que supra huma- 
num captum sunt ne investigalo, 


RR 


1 -—Denemos relativos dy tuteligencão. 

a saber: deveres relativos à inteligencia, á vontade e 
à “sensibilidade. 

Uns e outros subdividem-se em imperativos e pro- 
hibitivos. 

1.º= Devemos cultivar e aperfeiçoar com todo o cui- 
dado a nossa intelligencia, não só por ser a mais nos 
bre das faculdades, mas porque 'o conhecimento da 
verdade, que é o seu objecto, é condição indispensavel 
para o desempenho de todos os nossos deveres e cum- 
primento do nosso destino, Deve merecer especial cuida- 
do a cultura da nossa razão, como guia de todas a3 [ax 
culdades secundarias, “cujas operações devem ser diri- 
gidas pelos preceitos da: logica, que, sob este ponto de 
vista, o são tambem da moral, 2 t 

2.º - Como: nem todas as verdades estão ao alcance 
de todos, nem têem para todos egual importancia, deve 
cada“ um procurar instruir-se , com preferencia, 'nas 
que são indispensaveis a todas as situações da vida 
humana, quaes são os dogmas' undamentaes da're- 


da a nossa natureza. E. se não podemos renlisar absolutamente es- 
te ideal no estado presente, somos obrigados a empregar todos os 
meios compativeis com a nossa liberdade para nos aproximarmos 
delle o mais possivel. Tal é a lei' do nosso aperfeiçoamento mo- 
ral, que compreteude todos os outros deveres. 


2 A cultura e educação das faculdades intellectuaes é condição 
indispensavel para o conhecimento e observancia da ordem moral ; 
porquanto della depende o conhecimento da nossa natureza, 
origem e destino, e o dos mejos que nos cumpre pôr em practica, 
tanto para o bom governo da vida, como para tornármos effectiva 
a perfeição moral a que aspiramos e somos destinados. É pela 
cultura intellectual que o homem se engrandece e faz realçar e 
sua dignidade como ente racional e livre. A ignorancia, além de 
o aviltar e degradar abaixo da condição dos brutos, anda ordi- 
nariamente associada: com a grosseria e depravação moral. 


Sgt 


$ 36.º Cumpre não confundir 0 infinito com o in- 
definido: este é o que não tem limites determinados, 
em relação à nossa inteligencia, como o numero das 
moleculas de um corpo, dos astros é de certas quanti- 
dades mathematicas: aquelle é o que absolutamente 
osnão póde ter, sob qualquer “titulo ou ponto de vis- 
ta que se considere, como o espaço, o tempo co ser 
supremo,“ prototypo: de toda a existencia e de todas 
as perfeições que a adornam. » 


CAPITULO V. 


Das iátas de verdade, bem e belleza 
1. VERDADE. 


$ 37.º Todas as idéas absolutas de que havemos 
tractado , e quaesquer outras que com ellas tenham 
relação, se resumem na concepção superior de verda- 
de, que é a propria existencia ou a realidade das cou- 
sas manifestada ao espirito pela luz da evidencia. Tan- 
to esta como a verdade que ella inspira, mecessaria- 


cepção externa. Poderiamos ainda repetir a operação e variar 
a analyse indefinidamente, applicando-a a cada uma das nossas 
idéas e dos respectivos objectos, a cada uma das operações do 
nosso espírito, e é mesma possibilidade da existencia, qualquer 
que seja o seu objecto, e obteriamos sempre em resultado o infini- 
to, como. principio activo de tudo quanto existe e condição de 
todo “o possivel. Pais não basta, para podermos conceber a obra 
dr creação, ter = idéa de uma causa suprema que lhe dése a 
existencia ; é preciso. além d'isto. que as cousas, consideradas em 
sivmesmas, “se nos manifestem como possíveis, e susceptiveis de 
se coordenar umas com =s outras, qualquer que seja a sua na- 
Aureza e o seu numero: masa possibilidade suppõe um poder infr 


seo 


mente, á nossa intelligencia, tem o seu fundamento nas 
relações mystoriosas estabelecidas pela sabedoria infi- 
nita entre a natureza das cousas e a das nossas fa= 
culdades cognoscitivas. (V. Log. cap. E.) 


$ 38::A verdade é pois o alvo da intelligencia'hu= 
mana, cuja actividade só encontra repouso na sua possê 
-acerteza:: ella é; por isso mesmo, um elemento essencial 
do bem, typo ideal da felicidade a que aspira a nossaina- 
toreza. Mas como a verdade tem um caracter absoluto, e 
a natureza das cousas, alem de infinitamente complica- 
da, é em grande parte incomprebensivel para as de- 
beis forças da nossa intelligencia, é evidente que a scien- 
cia humana é essencialmente limitada, em extensão e 
comprehensão. 


$ 39.º Todavia, até onde alcança a esphera da in- 
telligencia humana, a verdade, apenas se manifesta, in- 
spíra 20 espirito uma crença irresistivel na realidade 
objectiva dos conhecimentos: e a razão que a concebe 
fem 2 ses cargo reconhecer e justificar esse accordo, 


sema por toda a parte que estendamos a observação 
ailest= se nos depara o contingente, o variavel, isto é, o finito: 
mas a idéa deste seria incomprebensivel e inexplicavel, se a não 
Tigassemos com a do infinito. São logicamente correlativas, como 
as de causa e efeito: são ambes positivas como aquellas, e a 
relação que as une é a mesma. Tambem são diferem em quan- 
to 20 respectivo objecto: podemos supprimir pelo pensamento 
loda o efeito, toda a existencia finita: mas a sua causa é prio- 
Tr, & existencia infinita subsiste sempre; É eterna e necessaria, 
e como tal são poderia supprimir-se sem incorrer em absurdo, 
E fsslmente = ifis de jnínito a synihese e ao mesmo tempo 
o apice não só de toda = metaphysica mas de toda a philosophia. 

Se nos perguntarem, porém, qual é o objecto desta idéa, 
zesponderemos que é o mesmo infinito, real .e positivo. Se é 
secstão qual seja a substancia do infinito, responderemos: ainda 
s=e é « propria substancia infnita-—o ente necessario, Se po- 
sêm = curiosidade humana ainda não: fica satisfeita, e tenta es- 
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dionde- resulta a exactidão dos mesmos conhecimentos 
esa legitimidade das nossas crenças. 

A idéa de verdade, considerada em sie nas suasre- 
lações com as diversas: faculdades da inteligencia, é o 
objecto da logica, como vimos em seu logar. 


E TI. BEM. 


$ 40.º Todos os entes são destinados a um fim, 
accommodado à sua natureza; e no cumprimento d'a- 
quelle, pela satisfação das tendencias d'esta, consiste o 
bem dos mesmos entes ; assim como no desvio do fim, 
pela contrariedade dos meios, consiste o seu mal. D'on- 
de se vê que, para se conhecer e apreciar o bem ou o 
mal com relação a um ente dado, é forçoso examinar 
a sua natureza e os seus meios, para d'abi ioduzir o 
seu fim, e successivamente a conformidade ou discor- 
dancia d'aquella com este, 


$ 41.º E como nós não podemos attingir a verda- 
deira natureza e fins dos entes senão por uma espe- 
cie de inducção fundada no prévio conhecimento da 
nossa propria natureza e destino, é claro que a idéa 
de bem nos é primitivamente sugerida pela observação 


tender o zelo philosophico. alé a exploração; da verdadeira natu- 
reza e essencia do inínito, não duvidaremos proclamar como a 
maior das maravilhas da creação. o manifestar-se a magestade in- 
finita a uma inteligencia finita. Comprehendel-a porém, qual é 
em si mesma, só é dado á propria intelligencia infnta. Só Deus 
póde conhecer a sua natureza e essencia. Conhece-a effectiva- 
mente com uma perfeição egualmente infinita, “e ha muito a de- 
finiu pela bocca de Moysés: Ego sum qui sum. (Exod. HIT. 14.) 

Tambem ha muito o maior dos sabios layroua sentença á 
curiosidade humava quando, exorbitando da sua esphera, tenta 
explorar;e comprebcader o verdadeiro ulçance d'aqueila definição : 
Qui scrutator est mejestetis, opprimetur a gloria, (Proverb. 
XXF. 87.) 


me 


das nossas afecções e tendencias maturaes, dos meios 
de que dispomos para as satisfazer e leis a que são 
sujeitos; d'onde a razão infere qual é o verdadeiro fim 
da nossa natureza, em cujo cumprimento consiste O 
nosso bem pessoal. º 


$ 42º Tanto o bem como o mal póde dividir-se em 
real, sensivel e moral, segundo o aspecto em que se 
E ARS ea diversidade dos entes a que se applicar : 

- O bem real consiste no cumprimento, total ou 
pure do fim a que é destinada a natureza dos entes, 
assim como o mal real consiste no desvio do'mesmo fim. 
Este é applicavel a todos os entes. 

2.º- 0 bem sensivel consiste no estado'de gozo que 
resulta da satisfação, total ou parcial, da: sensibilidade, 
como consequencia do bem real: assim como o mal 
sensivel consiste no estado de sofrimento ou displicen- 
cia occasionada pela privação d'aquelle bem. Compete 
exclusivamente aos entes sensitivos. 


5 45 jdiss de bem = mal têem a sua origem na sensibilidade, 
isto É, pas sensações e sentimentos affeclivos, segundo elles 
se mesifesiam agradaveis on desagradaveis, e portanto conformes 
eu repugnantes ás nossas tendencias naturaes, que são o primeiro 
indício dos fins a que é destinada a nossa natureza, assim como 
aquelles sentimentos o são das suas necessidades e da satisfação 
destas. (V. Paychol. emp. 4.27 e seg.) Ora é evidente que tan- 
to o bem como o mal relativos são os primeiros que se manifestam 
em nós é suecessivamente nos entes que nos rodeiam: e dizem-se 
relativos, porque elles podem succeder-se um ao outro, apparecer 
ou desapparecer, sem que o bem ou o mal absoluto exista ainda. 
Póde um ente, no uso dos seus meios ou no emprego das suas fa- 
culdades, passar do mal ao bem e vice-versa, até attingir o bm a 
que é destinado; mas chegando a este, toda a mudança ulterior 
cessa de ser possível: o bem ou o mal então é absoluto. As re- 
Jações que Jigam entre si os entes materines, segundo a sua natu- 
zeza e propriedades, são os meios que os conduzem ac'sem fim/ ou 
& perfeição. Quando aquelas relações são destruitdas, interrompi- 
das oq contrariadas, elles sofirem e algumas vezes perecem, como. 
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3.2-0 bem moral, privativo dos entes. racionaes e 
livres, consiste na perfeição moral do homem pelo cum- 
primento, intencional da sua lei: a infracção da mesma 
lei toma o nome-de mal moral ou pecado. 

A idéa do bem moral, «considerada em “si e nas 
suas relações com os actos humanos, constitue o ob- 
jecto, da. plilosopbia moral ou ethologia. 


$ 43.º Divide-se ainda tanto o bem. como o mal em 
relativo e absoluto, particular e geral. 

4.º=Dia-se bem relativo o que serve de meio para o 
cumprimento do fim a que aspira a natureza do ente: as- 
sim dizemos que a saude, as riquezas, a sabedoria são 
bens relativos, em quanto concorrem, para a perfeição do 
homem: pelo contrario, as doenças, a indigencia e a 


acontece, por'ex:, ás plantas quando se subirahem é luz O mes- 
mo se obserya a respeito das relações que ligam entre si as duas 
substancias que constituem a natureza humana, e à esta com o mun- 
do material, com os seus similhantes e com Deus. 

O bem consistê pois para o homem, como para todas as érea- 
toras existentes, no cumprimento do -seu fim ou na satisfação das 
suas tendencios naturass. Assim por ex: a nalureza humana é in- 
telligente e sensivel; logo o conhecimento é o prazer são para el- 
te bens reaes, assim como o é para todas as creaturas a satisfação 
das respectivas necessidades. Quando sê conhece pois'o fim de 
qualquer ente e os meios de que é provida a sus natureza, estás 
sé em via de conhecer e apreciar, mais ou menos claramente, O 
seu bem real: Ora, quando este se produz em nós por qualquer 
modo, sentimos um prazer, como por ex: quando satisfazemosa fos 
me owa“sêde, oh qualquer outro “desejo. Esta segunda especie de 
Dem, que é uma consequencia do primeiro, toma o nome de bem 
sensivel, e não: compete senão aos entes dotados de sensibilidades 
como os animaes. No gozo da maxima somma (de bens está -es- 
pecie consiste a felicidade relativa. Além do bem real e sensivel, 
que costumam comprehender-se sob a denominação gêncrica de 
bem phijsico,bs uma terceira especie, que é “privativa da mature 
za humana, como racionaloe livre: é o bem moral, que só se ma- 
nifêsta á inteligencia quando a razãv desinvolvida chega = conce- 
ber, por oceasião do uso da liberdade, a ordem e = desordem nas 
acções, isto é, a diferença essencial entre O honesto e o indecoros 
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ignorancia são males relativos em quanto a impedem, O 
bem relativo tambem se distingue pelo nome de util. 

Diz-se bem absoluto o mais alto grau de perfeição 
do ente ou o cumprimento do fim a que é destinado, 
como por ex: a santidade. 

92.º- Diz-se bem particular o que se refere a cer- 
tos e determinados individuos : bem geral ou commum 
o que interessa a todos, por ex: a segurança e a mo- 
ralidade publica. 


$ 4t.º E como, segundo todas as apparencias, os 
entes que povoam o universo se acham concatenados 
e subordinados entre si pelas relações naturaes de meios 
e fins, constituindo no seu complexo uma admiravel or- 
dem é harmonia, segundo os imperscrutaveis. designios 
da Providencia, concebe a razão, necessariamente, um: 
bem supremo e absoluto, centro e alvo para onde con- 
vergem todos os destinos particulares dos entes. Dá- 
se-lhe o nome de soberano bem, que tem o seu mo- 
delo na propria sabedoria infinita, fonte de todo o bêm 
como de toda a ordem e de toda a: perfeição «possivel, 


so, o justo e o injusto, Desde esse momento, existe para a. von- 
tade humana uma Jei obrigatoria da ordem moral, e na conformida- 
de das acções livres com essa lei consiste o cumprimento de um 
dever sagrado, d'onde a virtude, o merito, a perfeição e portanto o 
deim moral, assim: como na transgressão da mesma lei consiste o 
mal moral. É só quando o homem chega a este ultimo estado, que el- 
le se acha em via-de conhecer o seu verdadeiro destino, os meios de 
«que dispõe para o poder preencher, c a necessidade de os pôr em acção, 
sem descuido nem desacerto. Diferentes móveis impellem. para elle 
toda avsua actividade: as tendencias instinctivas e a sensibilidade, 
por um lado, a'razão e o dever pelo outro, frequentes. vezes discor- 
des:entresi, d'onde o conflicto entre o bem e;o;mal moral, cujo tri- 
umpho compete de. direito razão, sob o imperio da mesma leijsu- 
prema-da ordem moral, que só ella concebe; e quando a vontade a to- 
ma como guia e-se mostra docil ás suas prescripções, a actividade hu- 
mana vae direita ao seu im, e o bem absoluto ouajverdadeira felici- 
dede é a sua corda, como melhor se fará ver na ethologia. 


= 
Il. BELLEZA. 


$ 45.º Da ordem e harmonia “que observamos: nos 
entes, fundada nas relações naturaes que ligam as qua- 
lidades com as substancias e entre si, as causas com 
os efeitos e os meios com os fins, origina-se a idéa 
de belleza. Manifesta-se por um sentimento especial 
de agrado ou prazer mais ou menos vivo, produzido 
em nosso espirito pela presença de tudo o que 'se lhe 
affigura verdadeiro, bom, perfeito e bem ordenado. 


$ $6.º Despertada pela sensibilidade e pela imagi- 
nação, a razão aprecia a belleza nas obras da nature- 
za e da arte. por um dom especial seu, denominado 
gosto, elevando-a à concepção de um typo ideal per- 
feito, designado pelo nome de sublime. O poder que 
tem a imaginação de realisar a belleza nas obras da 
arte chama-se genio. 10 


10 A idéa de belleza tem a sua origem nos sentimentos affe- 
ctivos denominados esthetieos, quaes são as afecções especines de 
prazer ou agrado, excitadas em nosso espirito pela presença dos 
objectos apreciaveis tanto pelas proprias perfeições como pelas que 
resultam da ordem e harmonia em que se acham dispostos entre si, 
ou por obra da natureza e das leis. providenciaes da creação, ou 
por intervenção da arte fundada n'aquellas. É por meio das affec- 
sões d'esta ordem que se torna sensivel e aprasivel a elegancia 
das fórmas, o brilho das côres, a fragrancia dos objectos odoriferos, 
a harmonia dos sons, os primores da arte no discurso e na indus- 
tria. Ossentimentos estheticos, assim como os logicos e os elhologi- 
cos, são phenomenos primitivos e por isso inexplicaveis: fundam-se 
nas relações maturaes da nossa intelligencia com os objectos. A 
nossa constituição psychologica acha-se de tal maneira harmonisa- 
da com as leis da ordem, que tudo quanto se representa ao nosso 
espirito como verdadeiro, bem ordenado e perfeito, ou seja no mun- 
do material ou no espiritual, o afecta agradavelmente, e muitas 
vezes o encanta e extasia, excitando-lhe um amor puro ou uma 
viva sympalhia que atirahe para o objecto agradavel todo o seu 
pendor e actividade. O gosto ou a apreciação do bello, como re- 
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$ 47.º Distingue-se a belleza, considerada em quan- 
to ao seu objecto, em physica, intellectual e moral. 
A primeira tem pór objecto as perfeições, ordem e 
harmonia que se observam no mundo material; a se- 
gunda, nos actos do pensamento e respectivos. pro- 
ductos: a terceira, nos actos e productos da liberdu- 
de moral, 


$ 48.º Considerada subjectivamente, póde ainda 
vidir-se em real e ideal ou relativa e absoluta, segun- 
do ella se refere ou aos mesmos objectos que a mani- 
festam ao espirito ou ao typo ideal que só a razão 
concebe, e que a imaginação procura realisar por meio 
do genio. ; 


$ 49.º A belleza assume diversos nomes segundo 
os diversos objectos a que se applica. Com relação aos 
objectos physicos, toma os nomes de elegancia, sua- 
vidade, harmonia, fragrancia, doçura e outros, se- 
gundo os diversos sentidos por onde se nos manifesta. 
Com relação ao discurso, assume os nomes de eloquen- 
cia, gravidade. magestade etc. Com relação finolmen- 
te aos actos moraes recebe os nomes de honestidade, 
honra, bondade, justiça, delicadeza, generosidade e 
outros similhantes, que caracterisam as diversas virtudes. 


presentação sensivel, pertence principalmente á imaginação, a qual 
toma o nome de reproducliva ou passiva quando representa o bel- 
lo real, o de creadora ou activa quando realisa o Dello ideal, pin- 
tando, por assim dizer, aos olhos e aos ouvidos a ordem, a verda- 
de eo bem com todos os seus encantos. Estes dous. sentidos são os 
principnes mensageiros da belleza perante a imaginação, e por con- 
seguinte as principaes fontes das bellas artes. Os ouvidos recebem 
e lransmittem 4 imaginação a harmonia é suavidade dos sons, d'on- 
de provém a musica. Os olhos gozam e transmittem a belleza 
“ das fórmas, d'onde nasce a pintura, a gravura, a estatuaria etc. 
A imaginação ereadora, por sia parte, inspirada pelo genio, fecunda- 
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$ 50.º A theoria do bello, considerado em si mes- 
mo e nas suas relações com a industria bumana e res- 
pectisos fins, é o objecto de um ramo especial, aliás 
interessantissimo, da. philosophia-a esthetica--, cujo es- 
tudo serve de fundamento á cultura regular das bel- 
Jas artes, como a pocsia, a musica, a esculptura, a 
pintura ete., que todas devem considerar-se como a 
expressão variada do bello ideal, com. aspirações ao 
infinito, onde têem o seu principio e o seu modelo. 


S$ 51.º Das idéas que ficam expendidas derivam na- 
turalmente os seguintes principios ontologicos. 

4.5-0 infinito e o absoluto é incomprehensivel pa- 
ra uma inteligencia imperfeita e, como tal, limitada; 
mas a idéa de existencias finitos suppõe, necessaria- 
mente, uma existencia infinita: e as perfeições rela- 
tivas e deseguaes dos entes finitos conhecidos conduz o 
espirito á concepção d'aquella. 

2.º- 0 ente infinitamente perfeito deve ser sobera- 
namente sabio, justo e omnipotente : deve. pois conhe- 
cer e amar a ordem, e nada póde fazer sem razão: 
logo todos os efeitos que d'elle emanarem devem ser 
proporcionados aos. fins previstos na sua sabedoria in- 
finita. 
dada e dirigida pela razão e auxiliada pela linguagem, faz florecer 
a poesia, a oratoria e todas as bellas artes, cada uma das quaes 
com razão se considera a expressão sensivel, e como que a imagem 
on o reilexo da belleza ideal typo, que só a razão concebe como 
identificada com a verdade e com o bem, constituindo assim 
uma especie de trindade, cujo epilogo real é o infinito. (V. Peychol. 
emp., Inaginação, $..59.º a 63.9) 

A esthelica tem pois por fim principal o examinar e fazer co- 
nhecer, segundo as relações da alma com os objectos que à affectam, 
a verdadeira natureza e a influencia do bello, suas condições, sua 
razão, suas leis e seus resaltados: donde se collige quanto deve 


ser rica e magestosa esia parte da philosophia, a que as bellas 
artes devem a sua existencia e o seu aperfeiçoamento. 
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3.º- Todo o ente creado é, pois, destinado a um 
fim apropriado á sua natureza; e no cumprimento 
deste fim consiste o seu bem real ou a sua perfeição. 

4.º - Um ente material, passivo, incapaz de intel- 
ligencia e liberdade, tende fatalmente e com todas as 
suas forças so fim para que foi creado; elle é, pois, 
incapaz de merito ou demerito. 

5.º-Um ente intelligente e livre póde desviar-se 
voluntariamente do seu fim, usando mal dos seus meios : 
elle é, por isso, obrigado a buscar o bem e a evitar o 
mal, no que vae o cumprimento doseu fim ou a sua 
perfeição. 

6.º-A união da alma com o corpo, dos homens en- 
tre si e do genero humano com Deus são os meios 
naturaes e necessarios de conservação e aperfeiçoa- 
mento propostos ao ente intelligente e livre para reali- 
sar o seu destino. 

7º-0 homem é, pois, obrigado a manter e con- 
solidar, por todos os meios ao seu alcance, esta triplice 
união, preferindo sempre, no caso de collisão, os deve- 
res de ordem superior aos de menor gravidade. 


N. B.— Dos tres ultimos principios deriva a etholo- 
gia ou sciencia dos deveres, em todas as suas applica- 


ções. 
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Coxcrusão. 


Toda a sciencia humana é a expressão da verdade, 
e esta suppõe a crença firme e inabalavel na existen- 
cia real das cousas, suas relações, principios e causas. 

Todos estes conhecimentos, quaesquer que sejam os 
seus objectos, assentam originariamente na crença in-. 
tuitiva da nossa propria existencia pessoal, d'onde a 
reflexão, por meio da generalisação e inducção empírica, 
se eleva és idéss geraes e do conhecimento das leis da 
naturezs; e por meio da racional, à concepção das idéas 
e verdades absolutas, entre as quaes fisuram como fun- 
damentaes as idéas de ente, substancia, causa, unida- 
de, tempo, espaço e infinito, e as tres fórmas por 
que este se manifesta à inteligencia humana no ma- 
gestoso panorama da creação-a verdade, o bem e a 
belleza, deixando entrever, ainda que a escassa luz, as 
perfeições egualmente infinitas do Creador e Legisla- 
dor supremo. A sciencia pois, tendo a sua origem no 
infinito, de que a inteligencia humana é um anuviado 
reflexo, reverte d'esta para o infinito, como seu verda- 
deiro alvo e centro de attracção. Admiremos o poder 
e a sabedoria de Deus nas perfeições que transluzem, 
por toda a parte, no universo, e sobre tudo no ente ra- 
cional e livre—o rei da creação, verdadeiro epilogo 
de todas as perfeições finitas. | 


“ASED 
RE 


— 
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SECÇÃO 11º 
PSTONOLORIA RACHONAS. 
Razão de orbem. 


Tendo à psychologia por objecto o estudo da natu- 
reza da alma humana: considerada em si mesma, e 
sendo-nos já conhecidas as suas propriedades. constitu- 
tivas, que resultam da analyse, confrontação e classifi- 
cação dos factos. psychologicos, a que, por isso, se deu 
o nome de, psychologia  analytica ou. empirica, resta 
completar aquelle estudo pela solução de varias ques- 
tDes attimentes aos attributos substanciaes ou natureza 
intima, relações antbropologieas e destino da mesma al. 
ma. E como os principios para as argumentações de 
que temos a servir-nos são em parte fornecidos pelas 
illações tiradas da psychologia empírica, em porte pelas 
concepções; ontologicas que acabamos de estudar, d'aqui 
vem o designar-se pelo nome de racional ou demons - 
trativa esta parte complementar da psychologia, na qual, 
seguindo o uso dos philosophos, procuraremos demons- 
trar 1.º- a unidade, identidade e personalidade da 
alma; 2.º-a sua espiritualidade ou simplicidade; 
3.º-a sua intima união com o organismo; 4.º - a sua 
actividade livre; 5.º - a sua immortalidade e destino. 
Todas estas questões, menos a ultima, já se acham re- 
solvidas pela simples analyse dos factos psychologicos. 
São confirmadas aqui pelo “intermedio do raciocinio, 
não tanto para estabelecer a certeza de que já não ca- 
recem, como para precatar as intelligencias incautas e 
inexpertas contra os arteiros sophismas com que ella tem 
sido impugnada pelos materialistas, em manifesto prejui- 
zo da sciencia, da religião e da moral. 


prio. 
CAPITULO V. 


Vtudo, entidade e personalidade da alma. 


$ 82.º Verificou-se pela indueção empirica, funda- 
da-sobre a analyse dos factos psychologicos; que a nossa 
alma se conhece como sensivel, intelligente e activa : e 
verificou-se pela indueção racional, fundada sobre o 
testimunho da consciencia e da memoria, que a mes= 
ma alma ou o que denominamos eu se reconhece como 
o sujeito ou principio central e substancial d'aquellas 
tres faculdades, e portanto de todas as manifestações 
e modos infinitamente variados que d'ellas derivam. Não 
carecemos, pois, de novas demonstrações. 1 


S 53.º D'aqui resulta como illação necessaria 1.º- 
que a alma ou eu sensivel, inteligente e activo é uma 
verdadeira substancia, cujos caracteres são a unidade 
e a identidade (ontol. GS. 14.º e 26.º:) 2.º. que é 
uma verdadeira causa ou substancia activa ($ 23.7): 
3.º- que é uma verdadeira pessoa, prerogativa que só 
compete a uma substancia de natureza racional e li 
vre, pela qual se diferença essencialmente das cou- 
sas, 


1 «Quando eu considero o espirito, isto é, quando eu me 
considero a mim mesmo, não posso distinguir em mim alguma 
parte; mas conheço é concebo mui claramente que sou uma 
cousa absolutamente uma e inteira. E ainda que todo o espi- 
rito parece achar-se unido a todo o corpo, todavia quando um 
pé ou um braço ou qualquer outra parte chega a ser separada 
delle, eu conheço muito bem que nada por esse facto ha sido 
deslocado do meu espirito. E as faculdades de querer, de sen- 
Er, de conceber ete., não podem dizer-se propriamente suas par- 
fes, porque é o mesmo espirito que se emprega todo inteiro em 


str 


$ 5£.º A crença na unidade, identidade e persona- 
lidade do eu é tão natural, tão profunda e universal, 
que nenhuma argumentação, por mais engenhosa que 
seja, a poderia abalar. Assenta sobre o testimunho in= 
contestavel da consciencia e da razão, assim como ella 
é ao mesmo tempo condição é base fundamental da cer- 
teza da todos os nossos conhecimentos e da responsabi- 
lidade - de todos os nossos actos: livres. Podemos - pois 
ineluil-a “entre os factos. psychologicos reflexos, que 
nem são demonstraveis nem carecem de demonstra- 


ção. 


querer & lodo inteiro em sentir e conceber; mas: é inteiramen- 
te o contrario mas coisas corporeas ou extensas, porque eu não 
posso imaginar alguma, por mais pequeza que seja, que eu não 
possa facilmente fraceionsr em pedaços pelo pensamento, reco- 
nhecendo-a por conseguinte como divisivel. O que seria basizn- 
te para me ensinar que o espirito ou alma do homem é intei- 
ramente diferente do corpo.» (Descartes, Medit. 2) 

«Não ha lembrança sem a convicção de que já éxistiamos no 
tempo que a memoria nos recorda. Póde provar-se-me que eu exis- 
tia antes de minhãs lembranças as mais remotas; mas é impos- 
sivel que a minha memoria remonte a uma epocha sem que a 
convicção de minha existencia passada à acompanhe: Para o homem 
que perdesse esta convicção, a fabula das aguas do Léthes cum- 
prir-se-ia á leitra. Parecer-lhe-ia que começava a existir. Tudo o 
que elle tivesse pensado, indo o que tivesse dicto, tudo o que 
houvesse - feito ou experimentado antes desse instante, poderia 
afhgurar-se-lhe pertencer à uma outra pessoa; mas não poderia 
impulal-o a si mesmo, é o seu comportamento futuro nads apre- 
sentária que fosse a consequencia do seu comportamento passado». 
(Reid., t. IV. Ens. II, c. 4.9). A unidade e identidade é, pois, 
evidentemente attestada pelo testimunho da memoria unido ao 
da consciencia. A relação de identidade e similhança, total ou 
parcial, que nós concebemos entre cs objectos que nos rodeiam, 
é sempre fundada, para nós, nº identidade on similhança das 
afecções que elles excitam em nós, a qual não poderia conce- 
ber-se de modo algum, se o espirito que as recebe não fosse 
sempre um e o mesmo, como se provou na ontologia. 


CAPITULO VI. 


Esprritualidade da alma. 


S 55.º A espiritualidade e simplicidade da alma é 
um attributo que a razão concebe como inherente ao da, 
unidade e identidade. e se apoia egualmente sobre o 
testimunho da consciencia e da memoria. Consiste em 
um perfeito contraste entre as propriedades essenciaes 
da substancia psychologica e as da substancia material 
a que ella se acha unida, cujo complexo constitue a 
pessoa humana. Unidade , identidade , simplicidade 
ou espiritualidade da alma são, pois, termos apparen- 
temente diversos, que exprimem a fundo uma e mesma 
idéa, considerada sob diversos aspectos. 2 


2 Cumpre rectificar aqui um erro, aliis muito vulgar entre cer- 
tos philosophos: Que o conbecimento que nós temos da espiritua- 
lidade ou immaterialidade da alma é paramente negativo ; isto é, 
que clic epcnes mos mostre o que o cspirito não é, mas por fórma 
menâums nos ensino o que elle é. Se fosse objecto de contesta- 
cão se a idéa de espirito se manifesta intuitivamente á consciencia 
como os factos psychologicos que lhe servem de fundamento, duvi- 
da nenhuma teriamos em sustentar a negativa, porque o testimu-. 
uho da consciencia e da memoria apenas fornece os elementos pa- 
ra a formação d'esta idéa, que, considerada substancialmente, é 
uma verdadeira concepção racional, como as de substanvia e cau- 
sa, e sujeita ao mesmo processo inductivo. Mas como, por um la- 
do. só podem ser objectos de idéas as cousas positivas e não O na- 
da da existencia - o não ente, e por outro, a existencia de que nós 
temos a mais plena certeza é a da nossa alma, sema qual nem 
poderiamos haver conhecimento da existencia dos corpos nem de 
cousa alguma, É claro que a idéa do nosso espirito, fundada so- 
bre o testimanho evidente das nossas faculdades psychologicas, 
bem, longe de ser um conhecimento negativo, é, vice-versa, o mais 
positivo que póde conceber-se, e fundamento de todos os outros ; 
Cogito, ergo sum. E quando houvesse de pôr-se em duvida a exis- 
tencia real de uma das duas substancias, jámais 2 do eu pessoal 
pederia ser sacrificada sem arrastar na sua queda a da substancia 
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$ 56.º Mas tendo o dogma da espiritualidade, não 
obstante ser um dos factos psychologicos mais auctori- 
sados, sido pertinazmente impugnado pelos philosophos 
materialistas com especiosos sophismas, exige a impor- 
tancia do objecto que opponhamos amb áquelles 
alguns argumentos elaborados pelo raciocinio, tanto in- 
dictivo como deductivo. Muitos poderiam adduzir-se : 
limitar-nos-hemos aos mais obvios, fundados uns'sobre 
o proprio testimunho da consciencia e natureza dos fa- 
ctos psychologicos, outros sobre o das faculdades e opera- 
ções da alma, consideradas ou collectiva ou isoladamente. 


12 roca, inlmeticos e fundaimenhol, Aerada da proprio ta- 
tea da alma 


$ 57.º Manifesta-se pela analyse dos factos 
logicos 1.º - que elles são por sua natureza simple 
e estranhos a todos os caracteres dos phenomenos mate- 
riaes: 2.º= que, não obstante a sua immensa variedade, 
elles se patenteam constantemente como outros tantos 
modos ou affecções do eu, a quem como taes os referi- 
mos todos com a mais firme e segura confiança: 3.º- 
que com a mesma cremos e afirmamos a coexistencia 
das faculdades d'onde derivam todos aqueles: factos 
psychologicos e de todas as operações que os produzem 


material. E tanto isto é verdade que o proprio scepticismo racio- 
nal respeiton o testimunho das nossas faculdades, pondo sómente em 
questão a objectividade externa. O que apenas póde admittir-se co- 
mo exacto É que a idéa de espirito, como todas as racionses, não 


o é, que se não existissem corpos ou os não 
conhecessemos, não teria para nós significação algums = palavra 
espirito. O mesmo aconteceria com s idéo de infinito, se não cxis- 
tissem objectos finitos, donde a razão a induziu etc. Tal é a con- 
dição e a lei de todas as idéas relativas, como na respectiva theo+ 
ria ficou expendido, (V. ontol., 6 34. e 35 
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ou precedem, no mesmo eu como seu sujeito substancial, 
que se reconhece sempre como um, identico e indivi- 
sivel, qualquer que seja o numero d'esses factos, facul- 
dades e operações que caracterisam e manifestam a sua 
natureza. 3 


S 58.º D'estes princípios suggeridos pelo testimunho 
immediato da consciencia, e por isso incontestaveis, infe- 
re-se naturalmente não só a existencia da nossa alma 
como sujeito das indicadas manifestações, mas a sua 
distincção essencial da substancia organica, cujos modos 
e propriedades nem são da mesma natureza nem se 
manisfestam pelos mesmos meios que os d'aquella, sendo 


3 Na theoria da substancialidade e causalidade, exposta nos ca- 
pitulos 2:ºe 3.º da ontologia, ficam solidamento estabelecidos os 
fundamentos da distineção das duas substâncias que constituem a 
natureza humana, cuja demonstração importa a da espiritualidade 
da alma. Poderemos reduzil-a no seguinte argumento: 

Os elementos de que se Sócma a ils de corpo, isto É as sen- 
seções, apresentam-sos caracteres ralicalmente diversos dos que 
os mazifestam os phezomenos pssckolosicos propriamente dictos, 
em que se apoia a idés de espirito. Os primeiros representam-nos 
=pesas qualidades materizes fguradas em córes, sons, sabores, chei- 
ros, extensão, solidez, gravidade, movimento etc., e dependem da 
acção e reseção dos orgãos, impressionados pelos objectos externos 
ou incitados pela força motriz sob o imperio da vontade. Os se- 
gundos, a saber, Os sentimentos, percepções, ideas, lembranças, j 
=os, desejos elo. são puras modificações de um e mesmo sujeito 
simultaneamente sensivel racional, e actizo, que 0s considera 6o- 
mo outros tantos modos diversos da sua existencia e natureza, in- 
dependentemente de toda = idéa de corpos e de toda à Intervene 
ção dos orgãos, e que. segundo as leis da propria inteligencia, sa= 
be distinguir o ex afectado das causas que o afiectam - o que é 
propriamente sabjectivo do que lhe é extranho, Ora as substancias 
diferem entre si na razão das suas qualidades, e é só por estas que 
nós sabemos distinguil-as umas das ontras. Mas ha mais: se con- 
frontamos atentamente as propriedades e atributos d'onde deri- 
vam as indicadas qualidades, notamos entre elles manifesta in- 
«ompatíbilidade, como vae demonstrar-se; d'onde resulta que a 
fesão das duas substancias em uma só importaria um manifesto 
abssrdo ontologieo, prevenido no 5. 18.º n.º 4º da ontol. 
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certo que todas as qualidades e modos de uma substancia 
são da mesma natureza que ella, e que propriedades 
incompatíveis entre si denunciam substancias distinctas 
por essencia e natureza (ontol. $ 18.º). Aalma é, pois, 
uma substancia. essencialmente distincta do corpo e por 
tanto um verdadeiro espirito. 


2.º quova, tirado da maturoza das fovuliados pegchologicas, 
e tesquelinas operações. 


S 59.º Não ha um só facto psychologico reflexo, ou 
seja simples affecção 'ou acto, idéa ou volição, em que a 
alma se não reconheça como seu centro e sujeito, ora 
passivo ora activo, mas sempre unico, identico e indi- 
visivel. As faculdades que a mesma alma reconhece em 
si como outros tantos princípios geradores d'esses factos, 
convenientemente tlassificados em series segundo as 
suas relações naturaes, são diversas como aquellas re- 
lações, muito variadas as operações que ellas exercem, 
assim como são infinitamente variados os seys effeitos : 
mas o principio substancial de todas essas faculdades, 
operações e effeitos- a alma permanece sempre a mes- 
ma e inyariavel, e como tal se conhece e se crê em todos 
os momentos da sua duração e na immensa variedade das 
suas modificações, de qualquer natureza que sejam. é 

Ora todas essas faculdades, embora distinctas, in- 


4 A provatirada da natureza das faculdades e operações da al- 
ma e respectivos effeitos, subordinados todos à um e mesmo princi- 
pio substancial, que se reconhece como tal em todas e em cada 
uma das suas variadas manifestações, tem sido considerada pelos 
mais auctorisados philosophos como inconcussa e de um rigor ma- 
lhematico. Costumam formulal-a, pouco mais ou menos, por este 
modo: Para se admitir que, esse principio da actividade psycho- 
logica fosse de natureza material é portanto divisível em paries, 
seria mister admiltir tambem ou que cada uma das paries do eu, 
ao mesmo tempo sensivel, cogilante e activo, fosse capaz de formar 
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fluem reciprocamente umas sobre as outras e concorrem 
solidariamente para as funcções da vida psychologica e 
produeção dos phenomenos respectivos, sem compromet- 
terem por fórma alguma aquela unidade e identidade 
substancial; o que não poderia dar-se e ainda menos ex- 
plicar-se, na hypothese de ser a alma uma substancia 
material ou modificação d'esta. 


S 60.º Á mesma conclusão nos levará o exame da 
natureza e destino de cada uma das propriedades ou 
faculdades da alma, consideradas em separado. 

1.º- Sensibilidade. Todos os phenomenos sensiveis, 
qualquer que seja a sua natureza, a sua procedencia e 
o seu fim, não só se distinguem essencialmente dos phe- 
nomenos physicos, sem exceptuar os proprios factos or- 
ganicos que excitam as sensações, mas a consciencia os 


por si só um pensamento completo, e então haveria tantos pen- 
samentos distinctos quantas as partes componentes do eu cositante ; 
Ou que as diverses partes contribaissegs, cada uma de per si, para 
a formação do pessemento inteiro, = então seria forçoso admitir 
tantas facções de um só c mesmo pensamento quantas as partes 
em que dissdssimos o sujeito cogitante; o que é manifestamente 
ncompatiçel com a unidade e indivisibilidade conhecida do pensa- 
mento. Alem de que, na hypothese dada, essas fracções do pensa- 
mento mão teriam existencia propria, mas seriam modus de sujei- 
fos distinctos, isto é, de moleculas distinctas, que não poderiam, pe- 
Ja sua compenetração, reduzir-se a uma só molecula central. E 
quando quizessemos suppor essa molecula que servisse de centro 
commnm a todos os fileles mervosos que lhe iransmittissem as sen- 
sações provenientes dos diversos orgãos, cairiamos em outro abys- 
mo - a impossibilidade de explicar a diversidade immensa das sen- 
sações por um só orsão simplicisimo que as representasse a to- 
das, sendo elias aliês ão distinclas na supposta extremidade inter- 
na ou centro da sensibilidade como nas extremidades externas d'onde 
ellas proviessem, são podendo jámais confundir-se as funeções e 
atribuições dos diversos orsãos da sensibilidade. Mas a força do 
argumento ainda melhor se fará sentir pela sua applicação a cada 
uma das faculdades da alma tomada em separado, porque nem as 
feneções da alma se reduzem sómente ao pensamento, nem os obje- 
elos deste se reduzem ás sensações. 
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representa a todos e a cada um d'elles como outras tan- 
tas affecções e modificações da substancia pessoal, que 
se reconhece como principio central ou sensoriwm com- 
mune de todas as sensações e sentimentos, tanto agra- 
daveis como desagradaveis, de todas as tendencias, de- 
sejos, affectos e paixões, por mois variados que sejam. 
Ora é certo que entre a substancia sensivel e a organi- 
ca nem ha paridade de natureza nem de fim. Os phe- 
nomenos sensiveis não podem confundir-se com as im- 
pressões e movimentos do organismo, e menos pode- 
riam disseminar-se pelas diversas partes do mesmo or- 
ganismo sem comprometter aquella unidade central at- 
testada pela consciencia, Mais palpavel se torna ainda o 
absurdo quando se reflecte que entre os factos sensiveis 
se comprebende o amor da verdade, do bem e do bel- 
lo, assim como os prazeres que resultam da posse d'es- 
tes preciosos objectos,-os sentimentos estheticos e etho- 
logicos, que nada têem de commum com a natureza or- 
ganica, antes, pelo contrario, esta serve frequentes ve- 
zes de impedimento para se realisarem aquelles. A subs- 
tencia sensivel É, pois, essencialmente distinctã da or- 


ganica. > 


5 A observação ensina que todos os phesomeaos da sensibilidade, 
qualquer que seja o seu caracter e procedencia, têem de com- 
mum o representarem-se á consciencia como outras tantas modi- 
ficações do eu, que se reconhece como sujeito individual e indi- 
misivel de todos elles. Começando pela sensação, é certo que, 
embora elis pareça identificar o eu que a experimenta com o 
cesão ampressisnado, como se observa na dir, nem a sensação 
mem o sentimento do eu pertencem ao orgão: pois não só taes 

são de sua natureza simples, suscepliveis de diver- 
sos graus de intensidade e enerzis, enunca de cêmposição de par- 
tes, mas =s mesmas sensações e lembranças de sensações são 
muilas vezes presentes ao em, ora isoladas, ora simultaneas, ain- 
ê mesmo us zuscacia ou perda dos orgios que originariamente 
as excitaram, o que bem se manifesta pelos resaltados das obser- 
vações e experiencias pêrsolegicas; quando o sentimento do cu, 
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2.º Inteligencia. Se attentamos sobre a mais no- 
bre das faculdades da alma - a inteligencia, ouesta se 
considere em si mesma como principio gerador dos co- 
nhecimentos ou nes diversos actos que os elaborar, pro- 
duzem e coordenam, assás manifestamente se nos de- 
para o seu contraste com as propriedades, phenomenos e 
leis da natureza physica, Primeiramente, por mais nu- 
merosos e variados que sejam os conhecimentos e diver- 
sas as fontes d'onde elles dimanem, é incontestavel que 
um e mesmo principio: activo preside à formação de to- 
dos elles e tem a consciencia d'essa causalidade supre- 
ma e primitiva. À percepção externa, a consciencia, a 
memoria, a imaginação e a razão, fontes formalmente dis- 
tinctas e primitivas das diversas classes de conhecimen- 
tos, não são a fundo senão modos diversos de conceber 
esse principio activo dos conhecimentos, segundo as di- 


versas applicações que d'elle fazemos ou os diversos ef- 
feitos que lhe attribuimos, sem deixar de reconhecer a 


qe ecompasho toda & qualquer sensação, é sempre o mesmo e 


como fal se conserva ainda depois do isolamento 
es dz amputação da parte do corpo d'onde proveio a originaria 
sensação, mem sofire júmais alteração ou modificação nã sua in- 
tegridade sensivel, qualquer que seja a porção da materia des- 
Tocada, como sé conservem as orgios essencines á vida. 

Á mesma illação nos conduz, e ainda com mais clareza, à 
observação dos sentimentos logicos, estheticos e ethologicos. O 
sentimento de qualquer relação suppõe coresn'radas em um ponto 
indivisisel e sujeitas áintuição de um ee no sujeito egualmente 
indivisivel, todas as idéas ou modificações que servem de termos 
ou de materiz a essas relações, que jámais poderiam sentir-se ou 
conceber-se sem aquelis condição. Ora as relações podem ser de 
similhanças, de differenças, de causalidade e até de oposição: 
podem conceber-Se não só entre cousas presentes e accessiveis 
ao alcance dos orgãos, mas entre cousas ausentes, immaterises 
e até absolutas. E como poderia um sujeito material realisar 
em si taes e tantas maravilhas? O sentimento das relações e o 
o que sobre elle se funda é, pois, absolutamente incompativel com 
= sstureza da materia ainda a mais perfeitamente “organisada, 
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sua unidade fundamental, manifestamente incompativel 
com toda a composição material. 

Em quanto aos actos do pensamento, a attenção, a 
abstracção, a comparação, a generalisação, o juizo e o 
raciocinio, não só. elles são outros tantos meios e pro- 
cessos diversos d'essa actividade fundamental, uma e 
indivisivel, e participam, por isso, da sua natureza, mas 
cada um d'esses actos, considerado isoladamente, e com 
especialidade o juizo e o raciocinio, não poderiam reali- 
sar-se nem ainda conceber-se, na hypothese de se con- 
siderar material o pensamento ou o principio cogitante. 
Accresce que a verdade, objecto dos conhecimentos, é 
de sua natureza simplicissima como a propria razão que 
a concebe; e nem a esta nem áquella poderiam, sem 
incorrer em graves absurdos, attribur-se qualidades ou 
propriedades materiaes, sendo aliás certo que os objectos 
dos conhecimentos, e por tanto da verdade, não se limitom 
à existencia e propriedades de sêres materiaes : esten- 
dem-se tambem ás naturezas espirituaos, ás causas, 
sendo para notar que a mesma organisação resulta da relação 
das partes que a constituem. 

Em quanto aos sentimentos affectivos e determinadamente os 
ethologicos ou moraes, ainda muito menos se poderiam elles ex- 
plicar pela organisação 1.º - por serem inteiramente independentes 
da relação que o seu objecto tem ou póde ter com ella: 2º - por 
que elles produzem o seu efeito, apesar da distancia dos tempos e 
dos. logares, e se conservam ainda mesmo na ausencia dos obje- 
ctos que os causam : 3.º - porque uma leve circumslancia, estranha 
á organisação, uma palavra, um capricho, bastam muitas vezes pa- 


ra os fazerem nascer e fortificar, outras vezes as mesmas causas os 
alteram, enfraquecem ou aniquilam : 4.º - porque elles estão mui- 


dade, sendo aliás experimentados ou simultanea ou suc 
sempre solidariamente por um sujeito unico e indivisível como 
o proprio sentimento; d'onde resulta necessariamente a sua incom- 
patibilidade com toda à especie de composição material. 
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condições e relações das cousas, e finalmente ao absoluto 
e infinito. Não ha, finalmente, paridade alguma entre 
os phenomenos intellectuaes e os organicos, nem entre 
as causas ou forças productoras de uns e outros, e menos 
ainda entre as leis que os determinam e regulam, como 
é facil de verificar. A substancia intelligente nada tem, 
pois, Es commum com a organica, a não ser a existen- 
cia. 


6 A inteligência reclama, de um modo ainda mais evidente, a 
unidade e simplicidade do princípio cogitante. O pensamento nu- 
tre-se de relações das idéas com os respectivos objectos e entre si. 
Concebe, simultanea ou successisamente, muitos d'esses objectos ou 
muitos elementos de um e mesmo objecto, abstrahindo, comparan- 
do, generalisando, e reunindo por meio das diferentes operações 
ou os elementos á unidade da idéa ou asidéas á unidade do pen- 
samento, no intuito de conhecer a natureza das cousas e subordi- 
nal-as aos seus principios ou explical-as pelas suas causas, Ora, 
não seria o maior dos dislates atribuir á materia, embora orga- 
nisada, tantas e tão nobres funcções? A materia está joda concen-. 
trada, por assim dizer, na sua actualidade. As suas modificações, 
os seus movimentos = acção reciproca de saas partes, e finalmente 
o estudo de sus organisação É o que É actualmente, e não púde 
exerbitar de sus espbera sem desmentira sua propria natureza. 
Mosca =s modificações e movimentos da materia poderiam represen- 
far senão a si mesmos, no estado presente. Notam-se n'ella, espe- 
lalmente nos corpos orgauisados, continuas transformações e re- 
movações de moleculas, por effeito das absorpções e assimilhações, 
da alimentação e nutrição, secreções e mais funcções chymicas e 
physiologicas. Mas estas funcções, reguladas por leis constantes é 
invariaveis, exercem-se ua materia fatalmente, sem que ella possa 
jámais ter consciencia dos phenomenos que n'ella se operam, pro- 
dazilos ou suspendel-os, lembrar-se dos passados on prever os 
futuros, e muito mezos ainda investigar as suas causas e Os ses 
efeitos Em uma palavra, a materia, por mais que se compulsem 
e explorem as suas propriedades, jámais apresentará alguma que 
possa conciliar-se com o pensamento, qual o estudo da psychologia 
no-lo fez conhecer. Como conciliar com à extensão, solidez, im- 
penetrabilidade e inercia da materia a consciencia, com as suas 
admiraveis atribuições? a memoria é a imaginação, com ;as pre- 
ciosas prerogativas de nos afligurar o passado e o futuro, o real e o 
ideal? a razão, com o dom sublime de conceber as condições e cau- 
sas primeiras das cousas, o absoluto e o infinito, a verdade e o bem, 
de verificar a realidade das cousas e das suas causas pelo conheci- 


BE =— 


.º= Vontade e liberdade. É incontestavel que a alma 
tem a consciencia dos proprios actos e do imperio que 
ella exerce, por sua propria iniciativa, sobre os orgãos 
musculares para lhes determinar ou suspender os moyi- 
mentos, segundo o incitamento, dos. seus desejos ou o 
intuito de calculados designios. Tem pois a consciencia 
do seu poder volitivo, .cujos atributos são. a actividade 
e a liberdade, d'onde resulta a personalidade. Ora a 
actividade pessoal e livre não poderia, sem incorrer em 
monstruoso absurdo, attribuir-se a uma substancia ma- 
terial, cuja actividade é essencialmente fatal e se reduz 
foda a movimentos determinados por leis physicas, egual- 


mento que temos Felles de abrasser como sob um só aspecto 
muitos conhecimentos, cocrdezal-os pelzs suas maturaes relações e 
submettel-os todos é unidade do pensamento, = muitos pessamen- 
tos ou antes muitas cousas pensadas á usidade de uma sciencia? 

Finalmeute todas as operações da inteligencia, desde = mais 
simples até a mais complexa, seriam inexplicaveis, na hypothese de 
as attribuirmos a uma substancia material. Muito longe poderia- 
mos leyar esta demonstração, se a estreiteza do nosso plano o per- 
miltisse Limitar-nos-hemos ás tres principaes, a comparação, o 
Juizo E o raciocinio, que seriam absolutamente impossiveis na re- 
ferida Eypothese Deixaremos a Laromiguibre a demonstração. 
«Uma substancia 2ão póde comparar sem que tenha presentes pelo 
menos duas idéas: se a substancia for composta, ainda que não 
seja senão de duas partes, onde collocareis vis as duas idéas ? Es- 
farão ambas em cada uma das partes, ou cada uma em sua parte? 
ha meio. Se as duas idéas estão separadas, a comparação é 
impossivel. Se ambas se acham reunidas em cada uma das par- 
tes, teremos duas comparações ao mesmo tempo, e por conseguin- 
te duas substancias que comparam, duas almas, dous eus, mil, se 
suppozendes a alma composta de mil partes». (Leç. de Philos., 2.º 
part, 13.º leg). É excelente, é passa como incontestavel o argumen- 
to de Laromisnitre: mas a comparação é uma das funcções da 
intelligencia, que suppõe pelo menos duas idéas já formadas : ora 
a lheoria da natureza é formação das idéas, exposta na ideol, e ontol., 
claramente mostra que nem esses elementos da comparação seriam 
explicaveis, como factos materises, À idéa suppõe um objecto, e 
to que crê na realidade do objecto e na fidelidade do co- 
nhecimento. À razio é o juiz, e a materia não o púde ser, por 
que entre à materia e a razão ha um abysmo- 
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mente fataes e necessarias, sendo a primeira d'estos 
a inercia, ou perfeita indifferença da materia para o 
movimento e para o repouso. Porém écerto que não só 
os movimentos naturaes dos orgãos são frequentes vezes 
determinados ou contrariados sob o imperio exclusivo 
da vontade, mas que a propria materia organica po- 
deria fraccionar-se em muitas partes ou sacrificar-se 
qualquer porção della, sem que de modo algum se 
compromettosse a unidade e identidade pessoal. A alma 
ou potencia activa sui conseia, sui potens, sui motriz 
é, pois, essencialmente distincta da substancia organica, 
com que se acha unida mas não identificada. E 


7 A prova tirada da actividade livre ou livre arbitrio, como 
lhe chamam, não é menos peremptoria que as antecedentes, e tão 
clara que, para ficar solidamente estabelecida, não é mister mais 
que expor a naturezo desta faculdade e dos phenomenos que lhe 
respeitam. São estes as volições, que se traduzem em acções ou es- 
pontaneas ou deliberadas, mas em todo o caso sujeitas á delermina- 
cão da vontade, que se reconhece como causa tanto das volições 
como das seções. Ora sendo estes phenomenos tambem simplicissi- 
mos como os sensíveis e os intellectuaes, assim como é simples é 
indivisível = faculdade que os produz, são, por isso, estranhos à to- 
das as propriedades: da materia, sendo aliás certo que todo o mo- 
vimento operado no organismo só póde ser communicado por meio 
de partes materines, e portanto solidas, extensas, divisiveis ete. 

Demais : à organisação obedece, cega e necessariamente, á impres- 
são recebida; quando a vontade commanda + obra livremente, de- 
liberando, escolhendo, e resistindo muitas vezes ás diversas causas 
impulsivas, e até mostrando-se algumas em contradioção com a na- 
tureza da organisação. E é 4 sua energia, ao seu imperio sobre o 
organismo e sobre as tendencias instinctivas d'este, que se deve a 
verdadeira grandeza e dignidade do homem, a sua paciência é 
constancia no meio dos trabalhps, a sua coragem e maguanimida- 
de em affrontar os mais duros sacrifcios para não faltar ao cum- 
primento dos seus deveres etc. 

Mas se » ex tem o poder de produzir na materia, de sia na- 
lureza inerte é passiva, movimentos voluntarios e livres, a ponto de 
deslocar os orgãos do seu pendor e rumo natural determinado pe. 
Jas leis physicas, cairiamos em um prodigioso absurdo, nada menos 
que o de combinar em um e mesmo sujeito duas forças opostas é 
até contradictorias, no caso de identificarmos a alma com o corpo. 
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S 61.º Todas as provas que ficam expostas podem 
resolver-se no seguinte argumento indirecto : 

À nossa alma reconhece-se como sensivel, intelligente 
e activa : mas um ente que tem o dom de se conhecer 
a si mesmo e os objectos com que está em relação ; que 
abarca com o pensamento o ceu e a terra, o presente, 
o passado e o porvir, e submette à ousadia dos seus cal- 
culos não só as cousas mas as suas condições e causas 
à priori, as suas relações e os seus fins ; que concebe 
o absoluto e o infinito, a immensidade do espaço e do 
tempo; que fórma muitas vezes idéas contrarias às im- 
pressões recebidas pelos orgãos e rectifica as suas rela- 
ções; que se conhece ao mesmo tempo dotado de dese- 
jos tão infinitos como o proprio pensamento e de 
principio interno de acção que o constitue uma verda- 
deira causa livre, com imperio sobre os seus proprios 
actose sobre os do organismo ; um ente dotado de taes 


«Eu sou livre, e não posso duvidar que o sou. Não é mister outra 
prova para me demonstrar que a minha alma não é corporea. Tudo 
9 que é corpo ou corporeo em nada se determina a si mesmo, e é 
ao contrario determinado em tudo por leis que se denominam phy- 
sicas, que são necessarias, invenciveis, e contrarias ao que eu cha- 
mo liberdade. Donde eu coucluo que a minha alma é de uma na- 
tureza inteiramente diferente da do meu corpo». (Fénelon, Exist. 
de Dieu, 1º part., c. 2.º). 

sUm corpo não escolhe onde se move, mas vae como o 
impeliem; € se não houvesse em mim senão o corpo, bem longe 
de ter algam imperió, eu nem sequer teria liberdade». (Bossuet, 
Exist. de Dieu, €. HI, $ XV.) 

Todos os phesomenos psychologicos, pois, todas as faculdades 
e operações que os. produzem, estão em manifesta contradieção 
com a fraqueza € composição da materia, e quando por ella os 
quizessemos explicar. o ey e lodos os seus modos e manifestações, 
a mais perfeita obra do Creador, se tornaria para a nossa razão não 
só um enigma inexplicavel, mas até um aggregado mosstruoso das 
mais evidentes contradicções. 
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attributos não poderia sériamente identificar-se com uma 
substancia material nem considerar-se como um effei- 
to ou modificação do organismo. Fôra mister, na pri- 
meira hypothese, admittir a coexistencia de attributos 
e propriedades repugnantes em um mesmo sujeito; e na 
segunda, suppor um effeito melhor e mais perfeito que 
a propria causa, isto é, dous manifestos e exoticos absur- 
dos (ontol. G. 18.º, n.º 4.º, e $26.º, n.º 4.º). 

Logo a alma é uma substancia essencialmente distin- 
cta do corpo, isto é, um verdadeiro espirito. 


Osszcções. 


Entre os muitos e varios argumentos, que os materialistas cos. 
tumam oppor contra a espiritualidade da alma, sobresabem os se- 
guintes, que julgamos “conveniente indicar aqui summariamente, 
para prevenção da mocidade inexperta. 

1.º obj. Sogundo as observações physivlogicas -e phrenologicas, 
está provado -que existe uma correspondencia intima entre os di- 
versos estados, faculdades, e operações da alma e dos orgãos: que 
cada um dos orgãos do cerebro tem relação com vma determina- 
da aptidão intellectaal ou moral, e que as diversas modificações 
nos graus da intelligencia andam sempre a par com as mudanças 
da organisação, como se observa nas diversas vicissitudes da eda- 
de, temperamentos, enfermidades ete: donde se infere que todas 
estas modificações pertencem a tm só e mesmo sujeito, isto é, que 
a alma não é mais que uma modificação da materia, e nunca uma 
substancia distincta do organismo. 

Resp. À intima correspondencia, que se manifesta entre a in- 
telligencia e os orgãos, só prova a estreita união e reciproca de- 
pendencia das duas substancias, e de nenhuma sorte a sua identi- 
dade, contra a qual protestam as provas expendidas. Seria o mes- 
mo que confundir o dlho com a ius, porque o ôlho não vê senão 
pela luz, e de um modo sempre analogo á qualidade e côr da 
luz. Uma relação de união, de dependencia, de simultaneidade, 
não constitue uma identidade substancial. : 

Além de que, não é exacto que a alma soffra todas as vicis 
tndes do corpo. Pelo contrario se observa! que as mais felizes dis- 
posições intellectuaes, os talentos mais abalisados, andam pela 
maior parte unidos a uma compleição physica debil e delicada; e 
que muitos enfermos, nos ultimos paroxismos da vida, conservam 
ainda uma força intellectual verdadeiramente admiravel; quando 
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q materialismo. 


S. 62.º No conjuncto das provas que ficam expendi- 
das, fundadas todas na theoria psychologica e ontologica 
exposta nos respectivos tractados, contem-se a mais 
plena refutação do materialismo-systema anti-philoso- 
Phico, erroneo nos principios e [unesto nas consequencias, 
que, apoiando-se na conhecida maxima dos sensualistas : 
Nihil estin intellectu quod prius non fuerig in sensu, 
e fazendo consequentemente depender todos os factos, 
operações e conhecimentos da slma dos phenomenos 
sensiveis e funeções organicas, confunde em uma só e 
mesma substancia o principio da vida organica e o da vi- 
da psychologica, identificando assim a alma com o 
corpo. 

Não só os argumentos com que os materialistas pre- 
tendem sustentar o seu phantasioso systema não pas- 
sam de capciosos sophismas, em quanto assentam so- 
bre uma analyse muito imperfeita das verdadeiras rela- 
ões entre o physico e o moral do homem, mas o mes- 
mo pretendido principio em que apoiam todo o systema 
mal póde sustentar-se, quando submettido à exploração 


uma ligeira dôr é bastante para abater um homem robusto mas 
pusillanime, encontrando-se não poucas vezes uma alma de lido 
em um temperamento de ferro, como mui judiciosamente se expri- 
me Mr. Beauvais na sua Ontol. 


2.º obj. Nós não conhecemos a natureza da materia, nem por 
tanto podemos apreciar todas as suas. propriedades, entre as quaes 
póde encontrar-se o pensamento é todos os seus modos t e ainda 
quando elle não fosse uma consequencia necessaria da organisação 
humana, Deus poderia dar á materia essa propriedade, aperfeigo=a- 
do-a até esse ponto. 

Resp. 1.º Embora zão conheçamos todas as propriedades da 
materia, nem por isso mos É desconhecida a. incompatibilidade do 
pensamento com aquelias que mos são evidentemente manifestas, 
Como a composição, extensão, solidez eto- A organisação não é 
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da critica racional. Pois não só é inadmissivel que to- 
dos os conhecimentos e operações intellectuaes prove- 
nham dos sentidos, como fica sobejamente demonstra- 
do, mas, bem pelo contrario, os proprios conhecimentos 
respectivos àos corpos, e por tanto ao organismo, são 
formados pela' inteligencia e não pelos sentidos, que 
apenas são instrumentos e não causa eficiente da perce- 
pção externa. Accresce que estes orgãos apenas são 
competentes para informarem a mesma inteligencia 
das propriedades externas dos corpos, considerados no 
seu estado concreto, como por ex: as córes, os sons, 
a fórma, o movimento. etc. Em quanto porém à sua 
substancia, propriedades essenciaes e elementos de que 
se compõe a sua densidade - a materia, são manifesta- 
mente inaccessiveis ao alcance dos sentidos; d'onde se 
infere que o pretendido principio, uma vez admittido, 
conduziria nada menos que ao scepticismo respectivamen- 
te à existencia real da materia e das leis da physica. 

Erronto e inconsequente nos principios em que se 
apoia, não o É menos nas consequencias que d'elles de- 
rivam, cuja simples indicação poderá considerar-se um 
novo meio de refutação do materialismo, pela manifes- 
ta opposição em que se acham com as crenças e tenden- 
cias geraes da humanidade. 


mais que uma modificação da materia, e não muda a sna natureza; 
e quaesquer que sejam as luzes produzidas pela anatomia com- 
parada sobre a preeminencia da organisação humana a respeito da 
de todos os outros sêres animados, nunca a sensibilidade, a in- 
telligencia,e a vontade poderão confundir-se com as fibras e os 
orgãos, por mais delicados que sejam. 

2.º Não cabe na omnipotencia divina combinar propriedades 
incompatíveis em uma só essencia ; seria destruir a natureza das 
cousas, realisar uma contradicção : e uma tal hypothese é absur- 
da, com relação á summa verdade. 


32 obj. É-nos impossivel conceber a idéa de uma substancia 
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4.º No estudo das sciencias, o seu methodo é o 
puro empirismo ou a observação dos sentidos. As idéas 
e principios à priori da razão não têem importancia al- 
guma em tal systema, nem por tanto as sclencias espe- 
culativas que se fundam em taes principios, e menos ain- 
da as que dizem respeito ao espirito humano e suas leis, 
que não passam de meras hypotheses. 

2.º- Em moral, 6 evidente que o fatalismo é a sua 
consequencia necessaria; pois fazendo depender dos mo- 
vimentos organicos todos os actos da vida psychologica, 
inclusive os da vida moral, compromette forçosamente 
aliberdade humana, e com ella toda a responsabilidade 
moral das acções, tornando impossivel a virtude e o vi- 
cio, e arvorando em principio de actividade o interesse 
ou o egoismo. A mesma sorte é destinada ao direito e 
á legislação, cujo principio, em tal systema, deve ser a 
utilidade e não a justiça: e à politica, cuja legiti- 
midade ficará dependente do direito da força, da as- 
tucia e das eventualidades da fortuna. 

Nesta hypothese, a felicidade tanto individual como 
social assentará exclusivamente sobre a prosperidade ma- 
terial, é os fins sanctificarão os meios. 

3.º - Em religião, o atheismo, de involta com a ani- 
quilação da alma e da vida futura, será um dos mais 
legitimos corollarios do materialismo. 


sem extensão, sem figura, sem fórma, e por conseguinte não se pó- 
de admittir a sua existencia. 

Resp. Se se tracla da concepção à priori da natureza de um es- 
pirito, independentemente de seus modos ou de suas propriedades, 
tanto a podemos nós conceber, como a de um corpo : mas em quan- 
to áidéa à posteriori, vós a formamos mui clara e distincla a res- 
peito de cada uma d'estas substancias, e com 'a mesma. clareza ve- 
mos a incompatibilidade das propriedades. que às constituem e se- 
param, unicos dados que: temos para conhecer a natureza e dis- 
tineção dos entes. Se porem á palavra idea se liga o sentido de imagem, 
a objecção seria então fundada; mas o sentido da palavra seria eminen- 
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4.º - Finalmente na educação, todo o aperfeiçoamen- 
to moral do homem: se reduzirá ao aperfeiçoamento phy= 
sico, tendo por unico alvo o util e o mais pleno gozo das 
commodidades da vida - o epicureismo. 

Facil é de ver que uma doutrina tão altamente sub= 
versiva não só dos verdadeiros principios da sciencia 
mas de toda a ordem moral, religiosa e social, está em 
manifesta contradicção com o bom senso e até com as 
proprias tendencias e crenças instinctivas da humani- 
dade, Por isso tem sido geralmente bannida da sciencia, 
como peregrina e aviltante, deixando todavia após'si 
funestos vestígios, que por ventura se fazem ainda sentir 
demasiado na vida practica dos homens e dos povos, co- 
mo se os costumes e as instituições possam, racionalmen- 
te, regular-se por outra norma que não sejam os eter- 
nos principios do honesto e do justo. Quid leges sine 
moribus vane proficiunt? — Di meliora! 


CAPITULO VIH. 


Varão da alma com 0 corpo. 


$ 63.º Resulta do que fica exposto que o homem 
é um conjuncto de duas substancias, organica e espiri- 


temente erroneo, porque entre uma modificação do espirito e uma 
imagem ba muita diferença; e muito principalmente a respeito 
das idéas puramente psvchologicas, intellectuaes e racionaes, nun- 
ca tal expressão se púde applicar, a não ser em sentido figurâdo. 

Subsiste pois em toda a sua força a demontração da espiritua- 
lidade da alma, apoiada unicamente em argumentos tirados da sua 
propria natureza, sem que seja mister recorrer á auctoridade di- 
vina, ou á crença universal do genero humano, argumentos de que 
aliás não podemos prescindir, porque mais e mais reforçam e con- 
frmam nma verdade já de si tão evidente. 
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tual, reunidas por uma existencia commum, servindo a 
primeira de meio ou instrumento á segunda para o exer- 
cio das suas variadas operações. Por isso a maioria 
dos philosophos define o homem um animal racional; 
e alguns o definem uma intelligencia servida por or= 
gãos. (Bonald.) 


$ 64.º E sendo solidamente estabelecida a intima 
união é communicação reciproca d'estas duas substan= 
cias durante a vida, pois que ella assás claramente se 
manifesta pela analyse dos factos tanto organicos co- 
mo infernos e respectivas relações, nem por isso a scien- 
cia fem conseguido até hoje explicar à priori a natu- 
reza intima d'essa união, e, por assim dizer, o laço que 
liga entre si duas substancias de natureza heterogenea, 
formando uma só pessoa. 5 


8 Tudo na natureza seacha ligado por meio de relações sojeitas 
a leis: e o objecto de todas as sciencias é estudar estas relações e 
as leis a que ellas são snjeitas. A relação ou cadeia que une à 
alma com o corpo é a mais intima que nós conhecemos, pois que 
ella faz um só e mesmo individuo de duas substancias de natureza 
diferente: Ealém disto a mais importante, pois que ella constitue 
a obra a mais interessante da ereação. É com effeito um facto 
de observação constante, levado 4 nltima evidencia pelos trabalhos 
dos physiologistas, que não só as funeções ou movimentos organi- 
cos produzem as sensações da alma, mas que esta, por sua parte, 
determina todos os movimentos espontaneos, dominando assim o sys- 
tema organico, e principalmente os orgãos locomotores, em muitas 
eirenmstancias. O desinvolvimento simultaneo destas duas substan- 
cias, a reciproca correspondencia de seus diversos estados, prove- 
miente da diversidade das organizações, dos temperamentos, dos habi- 
tos, dos aífectos e sentimentos, da edade, da saude ou enfermidade 
ete., são outras tantas provas incontestaveis da intima união que às 
liga entre si. Apoiados sobre estes factos, nós poderemos estabelecer 
como leis fundamentaes d'esta união as duas seguintes, d'onde to- 
das as outras derivam. 

1º As modificações que a alma experimenta: passivamente, pro- 
dnzidas pelo jôgo da organisação, são sujeitas em suas variedades, 
tanto constantes como accidentaes, ás variedades constantes é ac- 
cidentaes da organisação, em uma proporção exacta. 
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$ 65.º Diversas hypotheses tem sido imaginadas por 
alguns philosophos para resolver o indicado problema, 
conhecidas pelas: designações de influro physico, cau- 
sas occasionges, mediador plastico e harmonia pres- 
tabilita. Nenhuma d'ellas, porém, satisfaz ao fim pro- 
posto, podendo apenas aproveitar-se da primeira as ba- 
ses em que se funda, a saber, a manifesta correspon- 
dencia entre o physico e o moral do homem, que ape- 
nas revela uma relação de reciprocidade ou coexistencia, 
mas não de causalidade propriamente dieta. Em quan- 
to ás tres ultimas, involvem palpaveis absurdos, que a 
sciencia repelle como taes.'(V. infra, p. 77.). 


22 O imperio que a alma exerce sobre o apparelho de orgãos 
Jocomotores pelo poder da vontade é não sómente limitado como o 
É a força dos orgãos, mas ainda modificado pelas modificações 
continuas qne experimentam: estes mesmos orgãos. 

Por estas duas leis se explica, com efeito, toda a influencia do 
physico sobre o moral, e, vice-versa, todas as variedades da sensibi- 
lidade nas diversas edades da vida pelas modificações que o tempo 
e as circumstancias prodazem nos orcãos exciladores das sensações; 
o desinvolvimento successivo a intellizencia pelos dos orgãos, as- 
sim como = sus decadedeia pele ds parte correspondente da orga- 
aisação - toda a especio de alienação mental, pelo; desarranjo dos 
srgãos do cerebro; o augmento progressivo do imperio da vontade 
sebre o corpo, pelo desinvolvimento do apparelho de orgãos loco- 
motores, sobre os quaes e por meio dos quaes clla obra; e final- 
mente essa actividade que parece tão natural a uns, e essa preguiça 
a que outros se abandonam tambem instinctivamente. O homeu é 
pois um ente mixto de duas substancias intimamente harmonisadas, 
e dependentes uma da outra durante a vida. 

Mas não se infira d'aqui que, pela lei da organisação a alma 
se acho escravisada ao corpo em todas as circumstancias. Pelo con- 
trario, demonstrado fica na these antecedente, e mais a proposito se 
demonstrará na seguinte o predominio da vontade sobre a organi- 
sação, principalmente pela influencia dos habitos; cuja procreação, 
incremento, conservação e direção dependem, até certo ponto, 
da aclividade livre, esclarecida pela razão: 

Reconhecida porém a união da alma com o corpo, suas leise 
affeitos, alguns philosophos, mais onsados que judiciosos, têem pre- 
teadido explicar a razão mesma d'esta união, esquecendo-se sem 
duvida que ha verdades incomprchensiveis para a razão humana, 


DE 


$ 66.º Alem d'aquellas quatro hypotheses, diversas 

outras tentativas se tem excogitado para resolver: os 
seguintes problemas, que têem com: aquelle immediata 
relação: 1.º- Se o principio da vida organica é omes-. 
mo que o do pensamento, ou se são tambem distinctos en- 
tre si: 2.º - Se: pelos signaes ou indicios externos, tira- 
dos da physionomia ou da configuração e protuberan- 
cias externas do craneo, se podem inferir-as correspon- 
dentes do cerebro, e pot estas as diversas propensões e 
qualidades moraes do homem. 


e que ficarão provavelmente cobertas sempre com um veu impene- 
travel. Quatro são os systemas que se tem invêntado para resolver 
este delicado problema, nenhum dos quaes púde sustentar o exa- 
me de uma crítica reflectida. 

1.º Infiuzo physico. Os philosopãos sensualistas, apoiados na 
observação dos factos mencionados, pretendem explicar a tnião 
das duas substancias pela reciproca influeucia, on seção e reacção 
de uma sobre a outra, suppondo a alma colocada em um ponto 
central do cerebro aonde vão terminar todos os filetes nervo: 
qual a aranha no centro da sua teia, recebendo as impressões 
transmittidas pelos orgãos, e reagindo sobre estes para determinar 
os movimentos voluntarios. 

Esta hypothese, a pesar de simples, e de ser baseada sobre a 
experiencia, tem sido, com razão, rejeitada como inconciliavél com 
a verdadeira natureza da alma. que, sendo uma substancia sim- 
ples, não póde communicar com o corpo por meio de contacto, oú 
influxo physico.: Tangere enim aut tangi, nisi corpus, nulla po- 
test res, diz Lucrecio. 

2º Mediador plastico. Cudwort e le Clerc, não contentes com 
esta explicação, imaginaram um agente intermedio ou de transi- 
ção entre aalma e o corpo, communicando entre si estas duas 
substaúcias oppostas, por eileito de sua duplicada natureza, em par- 
te material e em parte espiritual, e lhe deram o nome de media- 
dor plastico. 

Com este amphibio porém. composto de duas naturezas óppos- 
tas, a dificuldade subsiste ainda em toda a sua força. Entre a 
materia e o espirito não ha meio. Seo mediador não é nem espiri- 
to nem corpo, é uma chimera : se é espirito e corpo so mesmo 
tempo, é uma costradicção - se finalmente elle É a revnião do 
espirito e da materiz, carece tambem de um mediador, e é esse 
o ponto da questão. (V. Larom. Lep. de phil. é. 2 


— 78 — 


$ 67.º Para resolver o primeiro problema inventa- 
ram-se tres systemas, conhecidos pelos nomes de orga= 
nicismo, que não vê na vida mais que um puro effeito 
da organisação material (Descartes); duodynamismo, 
que alem da alma e do organismo admitte um princi- 
pio vital, especie de mediador distinto de ambos 
(Dordat) ; animismo, que identifica com a alma o mes- 
mo principio vital (Sthal). 
Para resolver o segundo, excogitaram-se o systema 
physionomista de Lavater, e o phrenologista de Gall, 
adoptados e desinvolvidos por seus successores. 


$ 68. É certo porem que nenhuma das mencionadas 
tentativas chegou a resolver satisfactoriamente os pro- 


3º Assistencia ou causas occasionaes. Descartes é Malebrau- 
che, suppondo a distincção real das duas substancias, e por tan- 
to a impossibilidade de sua reciproca communicação por effcito de 
causas naluraes, recorreram zo ceu, aliribuindo á acção immedia- 
ta da Providencia = disposição constaste e regular des movimentos 
orgagicos em harmonia com os sentimentos e determinações da al- 
ma servindo assim são de cansas necessarias, mas sómente de 
confições ou cousas eccasionses uns aos outros. 

Esiz Espotbese não é menos absurda que as procedentes, não 
=5 porque, fazendo intervir a cada instante a vontade e poder di- 
sizo para produzir e regular os phenomenos do universo, degrada 
a intelligencia suprema do Creador, e aniquila toda a philoso- 
phia, constituindo o universo uma cadeia perpetua de milagres ; 
mas até porque ella é inconciliavel com a liberdade do homem, 
que, não obrando senão pela intervenção permanente e immedia- 
ta da Divindade, nada teria que lhe fosse proprio senão a sua 
existencia ; e cessando de ser uma causa, cessaria de ser uma pes- 
som para tornar-se uma cousa. 

4º Harmonia prestabilita. Leibnitz, reconhecendo muito 
bem a inconveniencia d'esta ultima hypothese, tentou substituil-a, 
imaginando que Deus, antes de crear as almas e os corpos, co- 
nhecendo todas as determinações futuras das diversas almas, e mo- 
ximentos futuros dos diversos corpos, os escolhera e harmonisára, 
Já desde o facto da creação, de maneira que os movimentos é de- 
terminações se correspondessem independentemente de toda a in- 
fsencia reciproca, bem á similhança de dous relogios perfeitamen- 
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blemas que se propozeram, offerecendo apenas à sciencia 
ou indicações vagas e'imperfeitas, ou hypotheses não de- 
monstradas, de involta com alguns manifestos paradoxos : 
d'onde poderemos colligir como certo: 

4.º-Que a união da alma com o corpo é um facto 
averiguado e incontestavel. ' 

2.º- Que a natureza da acção reciproca dos duas 
substancias é ainda para a sciencia um mysterio incom- 
prehensivel, como o da verdadeira nutureza do princi- 
pio vital e das forças que presidem a todos os phenome- 
nos physicos. 

3.º- Que n'esta como em todas as questões que ver- 
sam sobre principios, devemos conter as nossas investi- 
gações nos limites prescriptos à nossa intelligencia, con- 
tentando-nos com os dados da observação e illações que 
delle se possam legitimamente auferir, e regulando-nos 
sempre pelos preceitos da methodologia, a fim de não 
arvorar em systema hypotheses menos justificadas. Que 
supra humanum captum sunt ne invostigato. 


te regulados, que trabalham em harmonia, marcando a mesma ho- 
ra, sem se commnsicarem comtudo o moviménio. | 
Esta ultima hypothese, com quanto engenhosa e perfeitamen- 
te accomodada à falsa theoria das idêas ismatas de Leibnilz, não 
póie tambem sustentar o exame da critica. Não só ella desmenti- 
ria a primeira lei da physica, que reconhece a iuercia como uma 
das primeiras propriedades dos corpos, mas els faria esualmente 
do homem um perfeito automato, fatalisando todas as suas ope- 
rações, e annullando-lhe a razão ea liberdade. 
A quasi totalidade dos philosophos, reconhecendo a debilidade 
destes quatro systemas, declaram impotente a intelligencia bumana 
* para resolver o problema da união da alma com o corpo, Mui judi- 
ciosas achamos as reflexões do nosso distincto philosopho o Sr. 
S. P. Ferreira, e com elle: sustentamos que. se se tracta de explicar 
como os phenomenos da alma se correspondem com os do corpo, a 
philosophia o explica, fundada sobre a observação, e o problema 
por tanto não existe, Se a questão porém versa sobre a razão Wessa 
relação entre substancias essencialmente distinetas, tanto póde a 
philosophia comprehender e explicar este mysterio, como todos os 
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Liberdade da alma. 


$ 69: Não é permitido duvidar, sem desmentir o ' 

testimunho da. propria consciencia, que a alma é uma 
substancia activa ou uma verdadeira causa, que tem 
o poder de se determinar por si mesma, sem ser cons- 
trasgida por alguma força estranha. A ella compete, 
pois, a iniciativa das suas determinações e a responsabi» 
Hidade dos seus actos voluntarios. (V. psychol. emp., 
secç. 3.º, cap. V.) 


S$ 70.º O sentimento da liberdade é tão essencial à 
nossa natureza, que não só elle se manifesta constan- 
temente a cada um dos homens, no estado de san razão, 
em todas as epochas e circumstancias da vida, nas acções 
as mais importantes como nas mais indifferentes, mas 
todos os povos da terra têem baseado sobre esta cren- 
ça instinctiva as suas leis, costumes e actos moraes, e 
até a propria linguagem que os traduz. Sem esta facul- 
dadé sublime, o homem seria um automato sensivel, su- 


que importam a explicação à priori das leis da natureza, começando 
já pelo da nossa e: i 

Toda a sciencia, qualquer que seja 0 seu objecto, deve limi- 
tnrse a fixar os factos, suas relações, e sua subordinação, ea 
reconhecer as leis a que elles são sujeitos na ordem do seu enca- 
deamento. Descuberta a lei, à philosophia tem concluido a sua misc 
são. Conclniremos pois tambem com Pascal. «) homem é por sj mes- 
mo o mais prodigioso; objecto da natureza; porque elle não: púde 
conceber o que é corpo, e ainda menos o que é espirito, e, menos 
que tudo, como um corpo póde ser unido a um espirito: e todavia 
esta éa sua propria natureza: ct hoc tamen homo est.» 
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jeito/como os-brútos no: imperio irresistivel/da' necessi- 
dade, e incapaz de virtude ou vício, merito ou deme 
rito, recompensa “ou eastigo, e até de approvação ou 
remorso da propria: consciencia; absurdo contra o qual 
a a razão:e o senso'commum do genero himano, , 
manifestado pelasua"historia; tradições, practicas e lin 
guagem: ' | ) ] 


9 «Que chacun de nons, s'éconte, et se consulte; soi-même, il 
sentira qu'il est libre, comme il sentira qu'il est raisonnable». 
(Bossitet, Trailé du libre arbitre, ch. TI — «Tout homme sen 
qui se consulte el; qui is Ccoute, porte an dedans de soi une dé- 
cisjon invincíble en faveur de sa liberté». (Fénclon, 11º Lelty, 
sur ta Métaph., ch. NI.) a ; 

“Em outro Jogar diz o mesmo douto philosopho que! «o livre 
arbítrio é uma dessas verdades de que todo o homem, que nãó, 
tresvaria tem ama iãls tão clara que a sua evidencia se torna 
invencivel. Que se púde disputar costra esta verdade da bocca 
para fora ou por paixão, em uma escola, como os pyrrhonicos dis- 
putavam ridiculamente sobre a verdade da sua propria existencia, 
para duvidarem de tudo sem excepção: mas que púde applicar-se 
áquelles 0 que se tem dicto -d'estes ; Que é uma seita de impos- 
tores e não de philosophos, pois alardeinm duvidar de tudo, quan- 
do a duvida mem sequer está em seu poder». 

E na verdade, que nós temos 0º poder dé regular a nossa acti- 
vidade em muitas cireumstancias, é m facto tão evidente, “que 
custa a--conceber como os fatalistas tenham podido contestal-o se- 
riumente, degradando assim a- grandeza e disoidade do homem até 
à condição dos brutos. Quem púde duvidar de boa fé que nós; 
entes “intelligentes e vracionnes, temos o poder de apreciar a mo- 
ralidade dos actos humanos, de calcular as suas consequencias em 
muitos casos, e de decidir-nos a obrar ou a absigr-nos, em resul- 
tado dieste: calculo? Quem: póde desconhecer que nós nos servi- 
mos muitas vezes de nossos sentidos a nosso bel-prazer, e que olira- 
mos infinitas vezes com a consciencia de podermos deixar de obrar, 
ou-de obrarmos por outro modo; e que" da boa ou má escolha que 
fizemos nos. resulta à aprovação e'socego da consciência, ot o ar- 
rependimento e remorso > Se não fossemos livres, como se expli- 
cariam para úósa lei moral, as idéas de virtude e vicio, de pe- 
nasve premios, de justo esinjusto? us mesmas  idéas de liberdade 
e fatalidade como as' conceberiamos nós; sé ellas não tivessem ob- 
jecto na nossa propria natureza Pessa hypothese . estariamos 
em contradicção com a propria consciencia e com as crenças € pra- 
clicas do genero humano. 


$ 71.º A liberdade morai, suppondo como condição 
uma deliberação previa ou pelo menos a sua possibilida- 
de (psychol. emp., e. V, $. 102.º), é por isso mesmo 
inseparavel da razão; d'onde resulta que todas as:cau- 
sas tendentes a offuscar a razão, como a ignorançia, a 
loucura, as paixões ele., modificam na mesma propor- 
ção a liberdade, até a sua completa aniquilação. Egual 
effeito produzem os obstaculos exteriores, quando impe- 
dem invencivelmente a acção, como a paralysia dos or- 
gãos, uma força superior à dos mesmos, e ainda a in- 
fluencia de certos habitos quando chegam a dominar a 
razão. N'estes casos, a alma conserva ainda a vontade 
ou o poder de querer, mas não o de realisar a acção 
desejada. 


Onszeções. 


Não obstante apoiar-se a liberdade sobre a evidencia de sen- 
timento, e achar-se de accorão com as crenças, lingoas, leis e pra- 
cticas de todos os poros da terra, ella tem sido vigorosamente con- 
testada em diferentes épochas, com grave compromettimento da 
mocal, da relisião, e muitas vezes da politica e da paz dos povos. 

Todos os systemas da philosophia que tendem a identificar o 
espirito com a materin, como o materialismo e o pantheismo, ou 
a compromeiter por qualquer modo a existencia da lei natural é 
os deveres que della dimanam como o scepticismo e o mysticis- 
mo exaggerado, ttem por consequencia necessaria o fatalismo. ou 
a destruição da liberdade, sob pena de contradicção, como é fa- 
cil de demonstrar. Apontaremos aqui sómente as objecções mais 
importantes que fe tem ventilado contra a liberdade, certos que 
todas as mais cederão facilmente á força dos argumentos com que 
estas serão desfeitas, 

13 obj. A liberdade, diz Hobbes, é o poder de fazer o que se 
quer; mas nós nada fazemos sem motivo, e este, ou seja unico, ou 
seja dentre varios o mais forte, impõe á vontade um verda- 
deiro constrangimento, incenciliavel com a liberdade que se lhe 
attribue. É forçoso pois que exista uma força estranha e inde- 
pendente da alma, que domine a sua actividade, determinando-a a 
obrar necessariamente por este ou por aquelle modo. 

Resp. A questão é complexa, e exige lres respostas: 

1.º- É falsa a definição de Hobbes, que st toma como principio 


SE so E 


$ 72.º Dependendo pois a perfeição e felicidade do 
homem do bom uso da razão e da liberdade, como prin- 
cipios e condições que são de toda a ordem moral, deve 
considerar-se um verdadeiro bem tudo o que tende a 
proteger e aperfeiçosr aquellas duas faculdades, e um 
verdadeiro mal tudo o que possa por algum modo en- 
fraquecel-as ou transvial-as do seu. legitimo destino, co- 
mo na ethologia melhor se fará conhecer. 


do raciocinio; por quanto a liberdade moral, de que aqui se 
tracta, não consiste na execução das resoluções da vontade, mas 
sim no poder de tomar tal ou tal resolução, em presença de di- 
versos motivos conhecidos. Se por liberdade se não intendesse se- 
zão 2 ausencia de qualquer constrangimento exterior, que impe- 
disse 2 acção do nosso poder em seus límites naturaes, todo o en- 
te dotado de alguma força eq poder seris livre como nós, por e: 
os animaes, os regetaes, os rios, os rentor etc. Esta definição ca- 
be pois, quando muito, á liberdade xclural, commum sos homens 
e aos brutos, mas nunca á liberdade moral e reflectida, que é 2 
de que se tracta, sendo certo que a liberdade ou necessidade de um 
poder consiste realmente na maneira porque elle é determinado a 
obrar, e não na existencia on ausencia de limites á sua acção. 
2.º-Não é exacto que todas as resoluções da vontade sejam 
precedidas de nm motivo, de que, nós tenhamos a consciencia ; m 
ainda concedido que assim fosse, este não importaria um verdadei- 
ro constrangimento : por quanto a mesma consciencia nos adverte 
que, por mais forte que seja nm molivo, nós temos o poder de lhe 
resistir, e de tomar uma resolução contraria. não existindo parida- 
de alguma: entre os movimentos mecanicos e irresistíveis da mate- 
ria e as delerminações motivadas de um espirito, que é uma causa 
real, capaz de produzir certos actos por sua energia propria. O 
motivo que delermina a vontade é sempre a consideracão de um 
bem: mas este, sendo finito, nunca obra com tanta força que 
constranja a vontade, porque sempre concebemos outro maior, e 
nunca nos satisfazemos em. quanto não temos achado o bem ahso- 
luto ou perfeito. Na escolha dos meios que empregamos no seuse- 
guimento, somos livres em pôr a nossa felicidade, ou o bem rela- 
tivo, neste ou n'aquelle e não poncas vezes no peior. E tanto isto 
é verdade que, ainda dado um só motivo, a vontade lhe resiste 
muitas vezes: e é por isso que em todas as lingoas existem as 
palavras teima, capricho, obstinação, pertinacia, constancia e ou- 
tras similhantes, para exprimir o estado da alma quando resiste ao 
motivo. Ora, quando muitos motivos obram simultancamente sobre 
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O futalismo. 


$ 73.º Não obstante ser a crença da liberdade bus 
mona tão legitima, tão profunda e universal como a da 
nossa propria existencia, nem por isso tem faltado, tan= 
to nas antigas como nas modernas escolas philosophicas, 
quem tomasse a peito ou impugnal-a directamente co- 
mo os materialistas e pantheistas, ou pelo menos sophis- 
mal-a por meio de falsas explicações dos factos psy- 
chologicos, especialmente dos que dependem da vontade. 
Dá-se o nome de fatalismo a todo o systema que, di- 
recta ou indirectamente, regeita ou contesta o livre 
arbitrio. 


$.74.º Ha dous modos de refutar o fatalismo de 
todas as especies; um directo, que consiste em rectifi- 
car as falsas analyses dos factos psychologicos, oppondo- 
lhes o testimunho irrefragavel da consciencia e ss cren- 


avontade, a alma pêse esses motivos, dando a preponderancia aum 
amtes que = ouiro, por sua propria escolha; e é impossivel, em 
um grande numero de casos, determinar qual sejao mais forte. 
Se se julga da força relativa d'esses motivos pelos effeitos, consi- 
forte aquelle que determinou a vontade, che-se 
em um circulo vicioso. Mas se é à priori que esta força relativa 
se aprecia, precisa-se de uma medida commum, e esta é que é dif- 
ficil de encontrar, nem os fatalistas a descobrem. 

3.º A possibilidade da existencia deuma força estranha e inde- 
pendente de nós, á qual a vontade fosse sujeita, ainda sem nós o 
sabermos ou mesmo julgando-a nossa, não é senão una hypothese, 
impossivel de provar, por estar fóra do dominio da consciencia. 
Mas qualquer que seja a natureza-d'esta força, é concedido ainda 
que ella seja fatal na sua origem, o que a consciencia nos altesta 
invencivelmente é que ella faz parte da nossa natureza, e que nós 
a regulamos em muitos casos, concebendo-nos como principio activo, 
absoluto, independente, e por tanto verdaleira causa das nossas 
acções: o que a razão, apoiada sobre a experiencia, nos attesta 
evidentissimamente, é que a doutrina da necessidade ou do fatalis- 
mo está em manifesta contradieção com os esforços de seus mes- 
=os partidistas em tentarem construir uma moral, e em darem con= 
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gas instincilvas do; genero: humano: outro indirecto, e 
consiste em deslindar os perniciosos absurdos que natu- 
ralmente derivam de tal systema. 


$ 75. As principaes consequencias do fatalismo 
são 1.º - a aniquilação de toda a ordem moral, pe- 
Ja suppressão das condições do bem e mal e por tan- 
to de toda a imputação moral das acções, de toda a 
idéa de deverese direitos, merito e demerito, vir= 
tude e vicio, louvor e  vituperio, honestidade e vile- 
za, approvação e remorso da consciencia ete. 

2.º - A abolição de toda a crença religiosa como 
inutil, e portanto de toda a-esperança de premios: ou 
receio de penas em uma vida futura, por falta de fun- 
damento e de objecto. 

3.º- À proscripção de toda a legislação, como irra- 
cional e inutil, por não ser applicavel a puros antomatos, 
irresponsaveis pelos seus actos. 

kº A eliminação de toda a deliberação, como egual- 
mente irracionale inutil, e portanto de toda a idéa de 
prudencia, conselho, dignidade ete. 


selhos de conducta; e não menos com as crenças humanas e tudo 
quanto as exprime ; lingoas, costumes, juizos e sentimentos: e 
esta só reflexão torna ociosa qualquer outra refutação, 

24 obj. Costuma ainda objectar-se contra a existencia da Ii- 
berdade pela sua repugnancia com a presciencia divina, que, sen- 
do infallivel, parece impor uma verdadeira necessidade a todas as 
cousas creadas, e por tanto a todas as acções humanas. 

Resp. Ainda quando não conbesse nas forças da r 
liar estas duas idéas, nem por isso a philosophia tinha direito 
a sacrificar nenhuma d'ellas, mas sómente a declarar incompre- 
hensivel o seu nexo ou relação, como acontece a'respeito da união 
da alma com o corpo. Mas o facto é que a visão dos effeitos fu- 
turos do exercicio da liberdade não importa a determinação ne- 
cessaria desses effeitos, e muito menos quando a sua condição 
mesma é a não necessidade da sua existencia ou da sua produc- 
ção, pela mesma lei da natureza que os produz. Vêr os factos 
não é determinal-os, e muito menos causal-os. Non quia ille ven- 
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5.º- À suppressão de todas as condições e vantagens 
da educação individual e social, como destituidas de 
fundamento, de motivo e de eficacia. 

6.º - Finalmente, a annullação dos mais nobres senti 
mentos que caracterisam a dignidade e preeminencia da 
natureza humana, a par com a razão e a liberdade, 
taes como o desejo do proprio aperfeiçoamento e dos 
seus similhantes, o amor da scieneia, da honra e da 
gloria, a generosidade, a gratidão etc., e por tanto a 
degradação moral do homem para a cathegoria das 
alimarias. - 


É claro que o bom senso da humanidade repelle com 
indignação tão estranhas consequencias, e por tanto a 
hypothese que lhes serve de principio, como na etholo- 
gia melhor se mostrará. 


tura cognoscit, necesse est nos facere que ille presscivil, sed quod 
nos propria coluntate sumus faciuri, úlic coguaacil futurum. (S. 
Jeron.) 

Ninguem diriz. por exemplo, que um astronomo, pelo facto 
de antever om calcular a apparição de um cometa. ou de um eclipse, 
determina ou modifica a existencia d'estes phenomenos. 

Nós podemos comparar, em quanto ao effeito de que se tracta, 
a presciencia ou propriedade de ver o futuro com a memoria e a 
consciencia, ou propriedades de ver o passado e o presente. Advir- 
ta-se porém que para Deus tudo é presente, e que a palavra pres- 
ciencia, propriamente, não convem a uma inteligencia infinita. 

Deus vê intuitivamente e ab elerno a verdade absoluta, sem li- 
mitação alguma nem respectivamente ao objecto nem ao tempo ou 
espaço. Aquilatar pois as prerogativas da inteligencia e sabedoria 
divina pela esphera essencialmente imperfeita e limitada da in- 
telligencia humana, fôra mais que cegueira inqualificavel; fôra in- 
sena temeridade. 


RE: (q 
CAPITULO 1X. 


Destino do homem. —vnortulitade da alma, 


RAZÃO DE ORDEM. 


Temos até aqui estudado a natureza da alma con- 
siderada em si mesma, isto é, as suas diversas facul- 
dades, operações e productos respectivos, remontando 
até a exploração dos seus attributos substanciaes e das 
suas relações o organismo, procurando assim as- 
segurar-nos dos verdadeiros caracteres da personalida- 
de humana, mas sómente dentro da esphera e duran- 
te a permanencia d'aquellas relações. Mas como todo 
«o ente creado é destinado a um fim apropriado à sus 
natureza e previsto pela sabedoria infinita do supremo 
Creador (ontol., G 51.º, n.º 2.º e 3.º), e a metaphy- 
sica tem por timbre investigar as origens e as causas, 
tanto efficientes como finaes, de todas as existencias 
conhecidas, entre as quaes occupa o primeiro logar a 
nossa, releva occupar-nos agora da resolução d'esses 
problemas, por certo os mais importantes e delicados 
de toda a sciencia philosophica a que servem de epilo- 
go, assim como de fundamento a toda a ordem moral 
e social, Estes problemas são 1.º - se o destino do ho- 
mem se completa durante a união da alma com ocor- 
po ou depois da sua separação: 2.º-qual a origem 
ou a causa da existencia tanto do homem como de to 
dos-os seres que povoam o universo. O primeiro serve 
de complemento à psychologia racional: o segundo é o 
objecto da theodicéa. 


— 88 —-— 


O destino do nome não sy compre ma vida presente. 


$ 76.º Todo o ente é destinado a um fim, em cu- 
jo cumprimento consiste a sua perfeição: esta só póde 
conseguir-se pela satisfação completa. das suas  tenden- 
cias naturaes, pelo exercicio e desinvolvimento regu- 
lar das suas faculdades ourdas) seus meios. Para co- 
nhecermos pois o fim de qualquer ente, é forçoso es- 
tudar a sua natureza, os meios de que esta dispõe e 
asleis-a que são sujeitos. 


$ 77º A natureza humana é composta de-pro- 
priedades “e forças physicas e de faculdades psycholo- 
gicas.. O estudo das funcções e: fins:das primeiras: faz 
o objecto-da physiologia;-o das atribuições e destinos 
especiaes das Segundas é-da competencia da psycholo= 
gia: e em resúltado d'esse estudo sabemos que 3 alma, 
durante a sua união com o organismo, tende essencial:, 
mente para a verdade, para a aetividade-e “para o: go- 
zo, que são ochjecto e o verdadeiro alvo das tres facul- 
dades que carscterisam a sua natureza, aintelligen- 
cia, a vontade e a sensibilidade. Resta examinar sé 
este tríplice destino se-cumpre-e completa: na situação 
actual, 10 


19 Seguindo os principios expendidos ua ontologia, cap. Vi; 
e axiomas que lhes correspondem, fica evidente 1.º- que todos cos 
entes ereados são destinados a um fim ; 2.º - que o fim deum en- 
te É o eleito ultimo que-ellê É destinado a produzir, na inten- 
cão de quem o ctreou, e ma ordem natural: de. suas” proprieda- 
des e faculdades, que devem considerar-se os seus meios em rela 
ção como fim; 3.º -que ofim deum ente não póde conhecer-sê 
senão à posteriori, examinando “as suas tendeiidias naturaes: do 
qual exame resulta que os entes brutos; são conduzidos ao seu fim 
ceza e passivamente, pela necessidade mesma da sua natureza, 
e pela vontade absoluta do Creador: quando, pelo contrario, os 
inteligentes, activos e livres conhecem o seu fim, e"o dese: 


me BO) amem 


«GTS, A experiencia, constante - ensinã “que nem 
as:tendencias physicas,;nem as psychologicas são com- 
pletamente satisfeitas durante a vida, antes se reno- 
xam incessaritemente: as necessidades e os desejos; es- 
tes são a cada: passo contrariados ou pela fallencia-dos 
meios) proprios! ou por. effeito dos obstacúlos externos, 
d'onde resulta que a-sensibilidade jâmais é satisfeita, nem 
um gozo finito: e ephemero a poderia jámais satisfazer. 
Em summã, não ha felicidade: perfeita n'esta vidas! 

O mesmo póde seguramente afirmar-se: da intel- 
ligencia, cujas forças; sãolimitadas em demasia para 
poderem attingir a verdade: perfeita e ilimitada a que 
aspira, /e que só a poderia: satisfazer completamente: 

Não menos limitados são os meios de que dispõe a 
vontade , cujas aspirações almejam constantemente o 
infinito, sem jámais- pederem transpor -as-raias do fi- 
nito, e este de estreitissimas dimensões. 


jam constantemente, tambem por impulso da sua natureza; mas, 
pelo facto de serem causas livres; podem seguilo ou deelinal- 
segundo o uso que fizerem de seus meios. Ora, que-ofim do h 
mem é a felicidade ou o bem absoluto; e que 'este consiste no 
estado de gozo perfeito, ou na. satisfação: completa | da sua natu- 
reza, é um. facto inconlestavel, pois: que. elle. procura este es- 
tádo «em todas-as suas-acções, e para elle tende com' todas as 
suas forças; e ainda-mesmo quando erra, É sempre na vista de um 
bem; embora illusorio. O amor proprio, inherente a todo o ente 
intelligente, não:é pois senão (esse desejo ' da felicidade — esse sen- 
timento intimo, profundo, permanente, em' que todos os outros 
xãio mresolver-se= e «donde todos tiram a“ sua existencia;ve em 
sirtude -do-qual 6 homem/ ama o sen ser; sua existencia, - seu bem, 
evo segue através de imil obstaculos.e de mil objectos diferentes, 
até chegar á posse d'aquillo'que lhe assegurará “0 gozo" inaltera- 
vel “dos bensique a! suaniaturéza demanda. Um ente intelligente 
que nãose amasse a si mesmô.-segundovas leis immitaveis da 
verdade e do bega, séria um monstro 'aos olhos.da razão. Deus 
mesmo não poderia despojar a alma humana «Peste sentimento, 
porque elta: deixaria então devser-nma substancia dufelligente- e 
racional: Fôra 0'mesmo que realisar um impossivel. metaphysico, 

Ora, se ovhomem, aspirando constantemente á-felicidade  co- 
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$ 79.º Tal é a situação da vida presente: ella es- 
tá, pois, longe de nos offerecer os caracteres de um 
destino completo e definitivo, que possa parecer-se com 
essa: perfeição que concebe na soa intelligencia e a 
que aspira com todas as forças da sua natureza o 
ente racional e livre. O verdadeiro destino do ho- 
mem só póde, pois, completar-se em uma situação 
posterior á vida actual, se a evidencia da razão não 
falha e com ella a sabedoria infinita, d'onde ella ema- 
na como do seu foco luminoso. 

É forçoso, finalmente, quea alma sobreviva ao cor- 
po, ou antes que a sua existencia não tenha fim, o 
que passaremos a provar mais desinvolvidamente. 


mo seu fim ultimo, tendo a consciencia da lei moral, segundo 
a qual lhe cumpre regular as suas acções em relação com esse 
fim, e por tanto tendo a idéa do fim e dos meios, não podesse 
todavia chegar ao gozo d'essa felicidade ideal a que aspira, = sua 
existencia seria ao mesmo tempo uma contradieção continua e 
um tormento incessante, ou, para melhor dizer, = sua natureza 
se tornaria um enigma inexplicavel. 

Postos estes princípios, que julgamos incontestaveis, resta cxa- 
minar se essa felicidade absoluta, que consiste no estado de ple- 
=o gozo ou ma satisfação perfeita de todas as nossas tendencias , 
É compativel com as condições presentes da nossa natureza. 

Ora, é evidente que o homem não consegue n'este mundo todo 
o seu fim; por quanto elle aspira constantemente ú felicidade 
e elle é condemnado a sofrer: elle deseja ser justo, honrado, 
aspira á sanctidade, e elle pecca: deseja ser sabio, nulre mesmo 
uma sêde insaciavel de verdade, e elle erra evignora: deseja ser 
perfeito em todos os respeiios, e em todos os respeitos fica in- 
finitamente distante desse estado ideal que elle concebe; final- 
mente, elle encara com horror o nada, trabalhando constantemen- 
te, e affrontando mesmo os mais duros sacrifícios para perpe- 
tuar a sua memoria, e todavia elle não póde subtrahir-se á lei 
da morte ! Se esta morte é absoluta, se não existe para o ho- 
mem uma outra vida onde se realise finalmente esse fim ideal 
que elle concebe, que elle segue com todas as suas forças e 
que lhe escapa sempre. como poderia explicar-se esta contra- 
dicção da natureza bumana com o seu fim? Que outro ente 
ercado teria sido tractado mais mal que o homem, sendo aliás 


PE a 
ImMORTALIDADE DA AIMA. 
12 qrona, deduzido de proprio natureza da alma, 


S 80.º A idéa de morte só póde 'conceber-se debai- 
xo de dous pontos de vista; ou como extincção da vida 
ou como extincção da existencia, isto é, como ani- 
quilação. Não ha meio termo. 

No primeiro sentido, ella é apenas applicavel aos 
corpos organisados, e por fórma nenhuma a uma sub- 
stancia immaterial, e por tanto simples; no segundo, 
ella nem ainda á materia é applicavel, que apenas se 


o prototypo, o rei da crenção? Se é certo que todos os en- 
tes preenchem o fm a que são destinados, fixanlo, mais cedo 
ou mais tarde, a sus perfeição, o seu bem real, ou o termo é 
a satisfação de todas as suas tendencias e faculdades, porque não 
apresentaria a natureza essa escandalosa excepção senão para a 
mais nobre e excellente das creaturas? 

Nem se diga que os bens da vida presente são suflicientes pa- 
ra constituir a felicidade do homem. Estes bens podem reduzir-se 
aos seguintes: saude, prazeres, riquezas, honras, sciencia e virtu- 
de. Ora, nada ha mais precario que estes bens, ou se considerem 
isolados ou mesmo reunidos. 

1º-A saude é sujeita a variações as mais oppostas, e por ultimo 
& morte, nem depende da vontade do homem ; e tanto isto é verda- 
de, que poucos são os homens que gozam de uma boa disposição 
Physica, e menos ainda os que a possuem invariavel. 

2.º - Os prazeres não só estão sujeitos ás mesmas contingencias que 
a saude, mas até muitos d'elles, pelo menos os prazeres sensíveis, 
são pela maior parte oppostos á felicidade, em quanto estorvam o 
exercicio e desinvolvimento das nossas faculdades intellectunes, di- 
minuem a liberdade moral, e alteram essenciaimente os orgãos que 
são seus instromentos, precisamente na razão de sua intensidade e 
duração. 

8º - As riquezas e as honras nem se podem adquirir á medida 
do nosso desejo, nem possuir com segurança, nem perder sem des- 
gosto. Ellas são pois egualmente precarias e insuflicientes para a 
felicidade. a 

4.9- A seiencia Bnalmente, e mesmo a virtude, taes como o ho- 
mem é capaz de as possuir nesta vida, tão pouco são bastantes 
para o fazer feliz. A sciencia não, porque poucos a conseguem, “é 


es 


decompõe e muda de fórma, sem que por isso deixe de 
existir, e muito menos o póde ser a um espirito, sub- 
stancia: relativamente mais perfeita que a materia. 

Logo, ou a alma é immortal, ou pelo menos é im- 
possivel: provar a hypothese contraria por argumentos 
fundados na observação, sem recorrer à vontade om- 
nipotente do Creador supremo. Mas os argumentos que 
vão expender-se annullam similhante recurso. 


2.2 qxona, deduzido da constionto da lei moral. 


$ 81º A consciencia, ausiliada pela razão, nos ma- 


esses mesmos só á custa de muito trabalho, é assim mesmo sem- 
pre imperfeita e limitada; nem ella os preserva de muitos dos ma- 
les da vida, e sómente lhes suggere alguns meios para os adoçar e 
diminuir. À virtude não, porque custa sacrifícios, ás vezes os mais 
penosos, é é sujeita n'este mundo a mil tentações, mais ou menos 
perigosas, e a uma Incta continua entre o instincio e = razão, 
nem preserva dos sofrimentos physicos e de muitos ontros males 
da vida ; porque ella S=slmeate, não vive sesão de esperança, e 
se por fm são devesse ter oatra recompensa senão os pretendidos 
bcos da vida presente, seria a mais cruel das illusões. Nenhum d'es- 
fes beps, pois, assesura ao homem uma verdadeira felicidade, um 
gozo sem desejo e sem temor. E ainda quando os suppozessemos 
todos reunidos a um tempo no homem (hypothese evidentemente 
impossivel, como contraria á natureza do homem e é da sociedade 
em que elle é forçado a viver), nem assim elle seria feliz, porque 
todos esses bens o nito eximiriam da morte, e então toda essa feli- 
cidade lhe seria roubada, cedo ou tarde, e sem esperança nem re- 
curso: mas se a felicidade póde ser perdida por aqueile que a pos- 
sue, diz Cicero, ella não merece o nome de felicidade: «Si amitti 
vita beata potest, beata esse nom potests. 

A contradieção subsiste pois, e os bens da vida presente, bem 
longe de constituírem essa felicidade absoluta a qne o homem é 
chamado pela Providencia, antes muitas vezes lhe servem de obsta- 
culo, e apenas se podem considerar como meios conducentes ao beim 
absoluto, quando dirigidos com acerto. Em summa, o destino do 
homem começa a cumprir-se na vida presente pela practica da vir- 
tude, e completá-se em uma vida fatura pela posse do bem abso- 
= como premio destinado áquelle pela sabedoria e justiça ia- 

imita. 
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nifesta claramente como uma lei constante da nossa 
natureza a tendencia para a felicidade ou bem abso- 
luto, como para o nosso unico: fim: e porque esta feli- 
cidade depende, até certo ponto, da nossã vontade, como 
entes inteligentes e livres, capazes por isso mesmo de 
conhecer a distincção essencial entre o bem e o mal, 
entre o honesto e o torpe, o justo e o injusto, e por- 
tanto de conceber a idéa-da ordem moral, ella nos apre= 
senta como uma outra lei da: nossa natureza a necessi- 
dadê de regular as nossas acções livres em harmonia 
com o nosso fim; sacrificando o instincto à razão, sempre 
que à mesma ordem moral o exija. Ora, não só o cumpri- 
mento: de nossos deveres, ordenados pela lei moral, de- 
manda em muitas circunstancias uma lueta violenta con- 
tra os nossos mais caros desejos, mas nunca essa felici- 
dade à que tendemos chega a realisar-se completamente 
nesta vida, quaesquer que sejam os nossos esforços; don- 
de. concluimos que, dada a hypothese da aniquilação 
da alma, a nossa natureza moral estaria em con- 
tradieção comsigo mesma ; a idéa do bem absoluto ou 
da felicidade seria para nós uma chimera, uma idéa sem 
objecto, - absurdo condemnado pelo bom senso; e por 
tanto: 1! 


1 A existencia de uma “outra vida é indispensavel na hypothese 
deuma providencia, é deuma lei natural. Ora não se póde contestar 
a existencia da lei mitnral sem rejeitar o testimunho o mais au- 
thentico da nossa propria consciência; nem se púde contestar a 
providencia sem admittir o absurdo que a ordem do universo exis. 
dee se mantem por si mesma, independentemente de qualquer au- 
etor, isto é, sem rejeitar a existencia de Deus e de seus attributos. 

as se existe um Deus, se nôs'o concebemos como um, ente perfi- 
tissimo, auctor e regulador sapientissimo do universo, como pas- 
saremos a provar na theodieéa, é forçoso concluir que as suas leis, na 
ordem moral assim como na physica, devem ter essencialmente o 
caracter da sabedoria, da bondade, da justiça e da sanciifade. Mas 
este caracter absolutamente indispensavel fallaria 4 prorilencia di- 
vina, no governo moral do mundo, se não houvesse uma outra vi- 
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3a proa, delazida dos atiributos de Deus. 


S 82.º Dada a natureza humana com as'suas pro= 
pensões, suas idéas, suas leis e deveres, tudo em relação 
com o seu fim, e não se rezlisando elle n'este mundo, 
antes pelo contrario vendo nós muitas vezes a virtude 
humilhada e opprimida e o vício exaltado e venturoso, 
torna-se indispensavel que elle se realise em uma ou- 
tra vida futura, onde se reparem finalmente as desor- 
dens desta, se o auctor da nossa natureza é sabio, 
justo, bom e providente, isto é, se Deus existe; se à 
razão de que elle nos dotou não está em contradicção 
com as nossas proprias idéas, e por tanto com a verda- 
de; se, finalmente, o homem, o rei da créação não é, 
por uma escandalosa excepção, a mais desfuvorecida e 
desgraçada de todas as creaturas. Mas a propria razão, e 
eo grito unanime da consciencia de todos os homens 
rejeita com horror tão estranhas hypotheses: logo a al- 
ma humana não póde deixar de ser immortal. 


da, onde a justiça absoluta se cumprisse, e se reparassem fnal- 
mente as desordens d'este mundo, como passamos a demonstrar. 
1.º Sabedoria. Nós dizemos sabia uma lei, quando elia é de 
fal sorte ligada com o bem e os interesses de aquelles a quem ella. 
obriga, que nunca tenham razão suficiente para a violar. Mas este 
caracter faltaria á lei natural, se não houvesse outra vida. O homem, 
n'essa hypothese, teria direito a todos on ao menos á maior somma. 
de bens proprios da vida presente, que seriam o unico fim da sua 
natureza, quando, bem pelo contrario, a consciencia moral! nos apre- 
senta os interesses temporaes raras vezes de acordo, e mesmo mui- 
tas vezes em opposição com os deveres prescriptos pela lei natural. 
Ora, n'esta opposição. inevitavel, que motivo. poderia determinar o. 
homem a preferir sempre o dever ao interesse? De que lhe servi? 
ria ser virtuoso, se a virtude não fosse mais que um esforço este- 
sil ou um sacrificio inutil e insensato? Além de que, o motivo de 
cumprir a lei deve ser proporcionado á mesma lei e harmonisado 
com ella; ora, a lei natural é universal, perpetua, immatavel, sem- 
pres mesma por toda a parte e para todos; logo o motivo deve 
fer omesmo caracter. Desde que se offerecer algum caso em que 
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hz prova, deduzido dos sentimentos atirars o dustineii- 
nos do nome. 


$ 83º Manifestam-se no coração do homem certos 

sentimentos, disposições e tendencias tão naturaes, tão 
constantes e irresistiveis que não teriam explicação pos- 
sível, na hypothese da aniquilação da alma. 

- O amor indelevel da. perpetuidade da exis- 
tencia e o horror da aniquilação são sentimentos inhe- 
rentes á natureza humana; manifestam-se em todas as 
edades e situações da vida, no estado de san razão; e 
toda a actividade e progresso da humanidade têem a 
o motivo de violar a lei seja mais forte que o motivo de a obser- 
var, a lei não existirá mais, ella será para sempre destruida. Mas 
tal seria o estado de cousas a bypothese de que se fracta: nós ve 
riamos creaturas dotadas de ratão e de Eberdade sustentando sms 
lucta continua entre o dever e o interesse, tado por efisito dz sum 
propria natureza, e tentadas continuamente = violar = es sem que 
a razão, ainda a mais severa, podesse impor-lhes alguma responsa 
bilidade; o que importaria uma verdadeira contradição na sabe- 
doría do supremo legislador. Logo a sabedoria divina quer que 
baja outra vida, além da presente. 

2º- Bondade. Este attributo do Creador exigo não só que a 
natureza das creaturas esteja em harmonia com O seu fim, mas 
que este fim se realise para todos os que lhe não pozerem ob- 
staculo. Mas provado que o fim do homem é a felicidade, que el- 
le tende para este alvo com todas as suas forças, e não é livre 
em não querer ser feliz; e por outra parte, que esta felicidade é 
incompativel com a vida presente, quaesquer que sejam os esfor- 
cosque o hoinem empregue para a fixar, é forçoso admittir nma 
outra vida ou negar a bondade e veracidade do creador, pelo fa- 
cto de nos ter dotado de uma natureza contradictoria com o seu 
fim e comsigo mesma. 

3.º-Justiça. Este attributo do supremo legislador demanda 
que a lei natural imposta aos homens como reguladora das suas 
acções livres seja acompanhada da devida sancção; isto É de 
premios para os que a cumprirem e de penas para os que a 
violarem. Ora, se todo o destino do homem se acha Emitado 
entre o berço é o tumulo, seria mister, pelo menos, que os Bens 
e os males d'esta vida fossem distribuídos a cada um des homens 
segundo a natureza, o grau e o numero de suas virtudes ou de 
seus crimes: e que todo aquelle que passasse do estado de cri- 
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sua origem n'estes sentimentos primitivos. São pois-obra 
da sabedoria infinita, como todas as faculdades e ten- 
dencias dos entes creados, e devem considerar-se em 
relação e harmonia-com o destino do homem e com o 
plano sapientissimo da creação, de que toda.a natureza” 
nos apresenta o magestoso espectaculo; sob pena deicons 
tradicção como testimunho authentico das nossas pros 
prias: faculdades. 

2.º- O'desejo da felicidade mas de uma felicidade 
perfeita e sem limites, é outro sentimento natural a 10=: 
do o: genero humano, outro movel da“ sua' actividade e» 


minoso ao estado de. justo vice-versa; passasse simultaneamente 
da “dôr ao prazer, da: pobreza: á riqueza, e reciprocamente; Po- 
rém não só os bens e os males-da. vida presente se não acham 
distribuidos. na proporção; das virtudes e dos; vícios, mas, bem 
pelo contrario,:nós vemos frequentes, vezes homens perversos go- 
zarem de tolos os bens que podem rasoavelmente desejar-se som 
brea terra, e homens de bem reduzidos á miseria, e até humilhados 
e opprimidos pela prepolencia' des maus; em uma palavra sacri- 
ficados pelo dever, e descem ao tumalo, nbs/e onlros; ness 
estado de desordem. E indispessavel pois que a: ordem: se 
restabeieça aii do tumulo, para que a providencia. seja justifi- 
cada < 2 justiça absoluta satisfeita. 

Senctidode, Por este atributo, que “abrange todas ns perfeições 
divisas em um grau inônito, Deus não póde amar senão o que é bom; 
mem reprovar-senão o que-é mau : elle-não púde pois approvar e 
favorecer o crime, nem desapprovar e maltratar a virtude, owelle 
não seria Deus. Mas se não houvesse outra vila, ondea virtude fos- 
se finalmente premiada e o crime: punido, Deus deixaria de ma- 
nifestar essa estima. pela virtude-e essa aversão pelo crime : o inno=» 
cente.e o culpado, o: homem: probo e o scelerado, “a virlude e o 
vicio, em uma palavra, serião à seus olhos uma e mesma cousa; 
bypolhese evidentemente “absurda. Logo: a-existencia de uma vida 
futura É indispensavel na" hypothese demonstrada de“ uma provis 
dencia e de nma lei natural, 

Ora, que-esta vida será eterna; a mesma razão “o mostra, fun-- 
dada na sancção absoluta da lei natural, que é a expressão sen- 
sível'da ventade do supremo legislador, e “por tanto no caracter 
absolnto que tomam a virtude eo. vício, em sua relação: com a 
mainreza infinita do mesmo legislador supremo. Até aqui a razão 
ea philosophia. 
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progressivo aperfeiçoamento, que não poderia explicar- 
se a não ser por uma inspiração superior, como um 
meio providencial em harmonia com o destino do homem 
é com o plano geral da creação. Ora é certo que ne- 
mhum dos bens que possam imaginar-se na vida presen- 
fe, ou sejam temporaes, como a saude, as riquezas, 
as honras e os prázeres physicos, ou espirituaes, como. 
à sciencia é à virtude, constituem uma felicidade per- 
feita é preenchem jâmais o vacuo do coração humano. 
Custam, alem d'isto, pénosos sacrifícios; não podem rea- 
lisar-se é menos ainda conciliar-se, a não ser em esphera 
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Tambem contra o dogma da immorialidade ds alm= = jem 
endereçado, por parte dos materialistas matas = diversas objec- 
ções, mais ou menos ingenhosas e sophisiicas lodas, como pes 
samos a demonstrar, apontando aqui as mais essescuses 

14" obj. Não é mister recorrer a uma vida jub 
a virtude seja recompensada e o crime púnido; por quanto o 
homem justo acla a sia recompensa no testimunho de uma consei- 
ência pura, e o criminoso acha o seti castigo nos remorsos de uma 
consciencia culpavel e desussocêgada; ou, como diz Rousseau, o 
mau encontra o seu inferno em seu proprio coração: logo a pro- 
pría consciencia é uma saneção sufficiente da lei moral, e a Pro- 
videncia fica justificada, sem recorrer á immortalidade. 

Resp. Este raciocinio é vicioso em quanto á materia ou pre- 
missas em que se funda; pois nem é exacto que o téstimunho 
de uma consciencia pura seja sempre uma recompénisa sullicien- 
te, nem tão pouco qué os rémorsos de wma consciencia criminosa pu- 
nam stifficientemente o mai sobre a terra. 1.º- À experiência ensi- 
na que a probidade e à virtude são, pela maior parte, rodeadas 
de espinhos e de tribnlações; qué o homem dé bem, o que cum- 
pre sens deveres, vive, por isso mesmo, exposto á malevolencia 
é inveja dos homens corrompidos ou apaixonados, é tanto mais 
exposto, quanto mais elevada e vistosa for a posição social em 
que se aché constituido, e mais extremado o seu merecimento; 
que frequentes vezes lhe acontece ter que sustentar uma lucia 
penosa contra a intriga é a calumnia que lhe movem acintosa- 
mente seus inimigos; e não poucas vezes ter de saccumbir de- 
baixo do peso de suas atrozes accusações, victima da injus- 
tiça dos homens e das leis, affrontando, innocente, os mais duros 
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mui limitada; são a, cada passo contrastados. por, uma 
infinidade de incommodos, physicos e moraes, e não nos 
“sentam finalmente da lei fatal da morte. Se não. hou- 
vesse. pois outra vida onde se realise essa felicidade per- 
feita a que aspira a nossa natureza je para onde con- 
verge com todas as suas forças, mal poderia justificar- 
sea Providencia infinita, por haver inspirado à nossa 
natureza desejos sem fim e sem realidade que os satisfuça. 

3.º- O amor egualmente instinctivo do bem eda 
Justiça, q approvação e os remorsos da consciencia 
são outros tantos sentimentos que não teriam explicação 
possivel na hypothese da aniquilação da alma. Seria for- 
coso admittir que Deus depositou no coração do homem 
taes sentimentos como norma das suas acções durante 
a vida, sem motivo, sem fim e sem eficacia, o que se- 
ria uma arrojada blasphemia. 


entos, e entre estes o mais doloroso de todos, qual é a con- 
sideração de ser reputado criminoso isjustameste. Collocado em 
tão terrivel situação, como poderá susicolar-se que o homem yir- 
izoso excontre sa salisfação de uma consciencia pura, suflicien- 
fe compensação = tentos males e sofirimentos? E. que diremos 
dlsquell= que se sacrifica pelos seus similhantes ou pela patria? O 
tesimanho da consciencia não poderia, por si só, inspirar ao ho- 
mem justo a coragem e resignação necessaria para afrontar os 
golpes do infortunio, e a mesma morte, se um sentimento se- 
creto o não adyertisse que os males desta vida são transitorios, 
e que uma outra existe onde a ordem tem de se restabelecer 
com o triumpho dos bons e suplício dos maus. É esta firme con- 
fiança na Providencia quem o anima e conforia, e O torna-superior 
aos revezes da fortuna. Além de que, não é exacto que a salisfa. 
ção interior acompanhe sempre, todas as boas acções; quando, pe- 
lo contrario, nós, vemos pessaas virluosas e timoratas aflligirem-se 
mais pelas imperfeições que lhes escapam, que gozarem pelo bem 
que não cessam de practicar. Accresce ainda que essa satisfação in- 
terior está bem longe de ser proporcionada sempre á excellencia 
respectiva de cada uma acção virluosa e dos motivos que a pro- 
duzem, como aliás devêra ser na bypothese proposta. Essa satis- 
pois, não póde considerar-se senão como o preludio de outra 
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$ 84º A razão é a faculdade do absoluto edo in- 
finito: as idéas-e verdades. necessarias de que tractá- 
«mos na ontologia e: havemos de tractar na theodicéa são 
da sua competencia, Ora entre estas idéas figuram a de 
uma causa primeira soberanamente perfeita, d'onde de. 
riva-todara- existencia: e ordem dos contingentes; as.de 
verdade, bem, justiça e ordem ; as de immensidade e 
eternidade, todas com'o carseter de absolutas e necessa- 
rias. Se a alma não sobrevive ao corpo, será forçoso 
admittir que taes concepções da razão, por mais aulben- 
ticas e legitimas que pareçam, não passam de meras 
ficções, sem realidade objertiva que lhes corresponda. 

E como toda a scieneis e toda 3 moraleiado humana 
se apoia n'essas idéas, será forçoso cansalsar o sesplicos- 
mo e o materialismo com todos os seus desslimos. Mas 
o senso commum protesta contra similhantes illações= 
logo a crença da immortalidade é tão legitima como a 
auctoridade da propria razão que a concebe. 


2.º Em quanto aos remorsos da consciencia, muito menos se 
púde admittir que elles sejam suficiente expiação para o crime : 
pois não só a experiencia ensina tambem que os maus, pouco escru- 
pulosos na escolha dos meios, conseguem com mais facilidade seus 
fins, chegando algumas vezesa viver felizes até a morte, no seio das 
honras, das riquezas, e de todas as prosperidades da vida, illudindo as 
leis e até a opinião publica, gozando da estima universal, sacrifi- 
cando muitas vezes au seu interesse o Lem alheio, e calcando nos pés 
os mais sagrados deveres; mas não émenos constante que nem to- 
dos os corações são accessiveis ao remorso, é que este diminne pre- 
cisamente na razão directa da multiplicação e da grandeza dos eri- 
mes commettidos, até que o malvado se familiarisa com elles, e os 
encara sem horror nem arrependimento, 

Ora, se tudo findasse com a morte, como se justificaria a sabe. 
«doria e a justiça de um Deus perfeitissimo 2. Que proporção bave- 
ria entre O erime e o casligo, se este consislisse uaicamento no 
remorso! Seria uma cruel derisão impor á virtude generosa to- 
dos os sacriácios os mais penosos para não deslisar do dever, & 
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$ 85.º A crença da immortalidade da alma e da 
recompensa da virtude e expiação da iniquidade em uma 
vida futura é tão essencial à natureza humana, e tão. 
estreitamente vinculada com a propria crença religiósa, 
que se não tem encontrado povo slgum, antigo ou mo- 
derno, civilisado ou selvagem, onde ella se não tenha 
manifestado pelos mais authenticos indícios, taes como 
oculto, as pompas funcbres, oblações e monumentos 


spontar-lhe comounica pena da infracção o remorso da consciencia ! 

O absurdo se torna muito mais espantoso, se nos afigurarmos a 
biographia d'esses grandes scelerados, que parecem ter vindo ao 
mundo para flagéllo do genero humano, desses monstros de vi- 
cios e de crimes, que a historia nos apresenta sacrificando á sua 
ambição ou capricho a sorte de familias e povos inteiros, e muitas 
vezes a das gerações futuras, derramando algumas vezes rios de san- 
gue, sómente para satisfazer ao seu egoismo. ou para susentar um 
falso ponto de honra. O remorso pois são púde explicar-se tambem 
senão como um preledio da jastiça divina, que espera o criminoso 
além do tumelo. é qeal elle são poderá subtrahir-se, assim como à 
sua segacidade ou fortuna o subrahiu á justiça huma: 


== obj. A alma não só começou a existir com o corpo, mas a 
experiencia mostra que ella depende da organisação em todas as 
suas operações, sendo estas provocadas pelo prazer ou dôr que 
acompanha os diversos modos da sensibilidade, e designadamente 
as sensações, que presuppõe os movimentos organicos como causas 
excitantes; e como toda a vida da alma consiste na sua acção, se- 
gue-se que ella não póde viver senão conjunctamente com o corpo. 

Resp. 1.º A necessidade da união da alma com o corpo durante 
a vida não implica à necessidade d'essa mesma união em todos os 
estados possiveis: demonstrada a distineção essencial d'estas duas 
substancias, não repugna que uma sobreyiva á outra, a não querer. 
mos incorrer no paralogismo da confusão do sentido relativo com o 
absoluto. 

2º Não é provado que todas as operações da alma supponham 
movimentos orgânicos, proposição apenas sustentavel na hypothese 
dos materialistas, que fazem derivar das sensações todos os conheci 
mentos hnmanos, sendo aliás demonstrado que as idéas intellectuaes, 
as racionaes e moraes, se apojam sobre outros modos da sensibili- 
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alçados em honra dos mortos, as apotheoses e sacrificios 
propiciatorios etc. Dão amplo testimunho d'este asser- 
to os annaes conhecidos de todos os tempos e nações, 
os codigos tanto religiosos como politicos das mesmas na- 
ções, os escriptos dos theologos, postas, geographos e 
philosophos, os monumentos é tradições que se tem de- 
parado por toda a parte aos viajantes, antigos e moder- 
nos, que têem explorado ou visitado as diversas regiões 
do globo. O antigo systema da metempsycose e as pro- 
prias fabulas mythologicas dos pagãos não podem dei- 
xar de considerar-se como uma verdadeira traducção, 
embora extravagante e supersticiosa, d'essa crença uni- 
versal e instinctiva-do genero bumano, reconhecida e pro- 
clomada como legitima pelos mesmos philosophos pagãos. 
«Permanere animos arbitramur consensu nationum 
omnium». (Cicer., Tuscul., 1, 16. — Sence., Epast. 
CXVIL) 


dade, diversos da sensação, e excitados immediatamente pela razão 
ou exercicio das faculdades: da alma. Mas ainda concedida a hypo- 
these dos materialistas, a objecção não teria força alguma ; porque, 
embora os sentidos forneçam ao pensamento os materines para a con- 
cepção das verdades da ordem physica, em todo o caso o espirito 
se concebe a si mesmo como um principio de acção distincto do 
objecto conhecido, nem é dos objectos que elle tira o seu poder 
cognoscitivo, mas sim da sua propria natureza intelligente, recebida 
immediatameute do Creador. Os sentidos provocam sim a acção do 
espirito em muitos casos, e o advertem de certos effeitos ; mas o es- 
pirito mesmo é quem, por sua propria energia, descobre as relações, 
remonta: És causas e ús leis, e fixa a verdade. Ora é evidente que, 
nem esta luz do espirito nem a inteligencia que a vê, têem nada 
de commum com os sentidos, que apenas lhe servem de instra- 
mentos para a concepção das verdades da ordem physica: essa 
luz superior vem immedialamente de Deus, verdadeira fonte da 
inteligencia, e por tanto da vida da alma. Ela póde pois contisusr 
a viver e a nutrir-se da verdade, independentemente da orsanisa- 
ção; e tanto melhor, quanto, desembaraçada do enleio do corpo, 
ella: poderá finalmente elevar-se, sem obstaculo: até o contecimen- 
to e gozo do Ser infinito, da verdade e do bem absoluto, ou da 
felicidade perfeita. de que ella tem apenas a idéa neste mun 
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«Mas em materia de religião e moral, a «antiguida- 
de e generalidade das crenças importa uma lei da:razão;; 
e por isso merece inteiro credito, como todas as crenças 
instinctivas que formam: 6 senso commum do genéro hu- 
mano» (log., critic. hist., teg 10.7), os quaes em boa 
logica, foram sempre consideradas como leis da natureza, 
procedentes da mesma origem que as mais. «Omni in 
re, consensio omnium gentium lex nature putanda 
est. (Cie. Tuse. T, 13.) 

Forçoso é pois concluir que a crença da immortalida- 
de da alma é tão natural e-tão legitima como ada, nossa 
existencia actual, e só differe d'esta em ser demonstra- 
tiva, mas fundada em: principios eminentemente intui- 


do, e que é o alvo de todos os seus esforços e o fim de todas 
as suas tendencias, 


32 obj. Concedida a sobrevivencia da alma ao corpo, nem 
por isso se deve concluir a sua immorialidade; pois se por um 
lado a Providencia não seria justificada sem uma vida fulura, tam- 
bem, pelo ogtro, se vão conforma com a justiça e bondade do. Ente 
supremo a cternidade do premio e da pena para acções de sua 
natureza fnilas e momentaneas, pracheadas por entes frggeis e 
imperfeitos. 

A resposta a esta objecção nada tem de embaraçosa. Com 
efeito, o merito e o demerito das acções moraes não dependem da 
duração da, acção nem do caracter do agente; depende sim da na- 
toreza mesma da acção, considerada em si e em seus effeitos, com 
relação ao carneter da lei e do legislador. e até mesmo ao caracter 
do paciente. Ninguem por certo confundirá uma mentira com um 
roubo, nem este com um assassínio, e muito menos com um parréci- 
dio, e muito menos ainda com um regicidio, Todos estes crimes lêem 
importancia diversa, que certamente não provém, da duração da 
acção nem do caracter do agente ; e acções momentanens ha, cu- 
jos effeitos decidem da sorte de povos inteiros, e se fazem sem 
tir por muitos seculos. Mas se o caracter da lei moral é infinito 
qual o do legislador supremo, como não será infinita a sancção 
da mesma lei? 

Accresce que uma felicidade limitada não merece o nome de 
felicidade, como já observámos, nem isso eslaria d'accordo com a 
idéa que nós entrevemos desse fim ultimo a que a nossa natureza 
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tivos einconcussos ; d'onde resulta que o destino da hu- 
manidade se completa em uma vida futura com os pre- 
mios e castigos merecidos na presente: que os bens e 
os males d'esta, ephemeros e transitorios como ella, 
e constantemente alternados entre si, jámais podem con- 
stituir uma ventura ou desventura completa, e só po- 
dem considerar-se como preludios providenciaes da” fe- 
licidade ou infelicidade absoluta que a razão concebe, 
e que só deve realisar-se na vida fatúra da substancia 
immortal. 


é.destinada, “é que é o objecto de-todos (os nossos desejos e exfor- 
cos: mas entre o bem e o mal absoluto não  púde haver meio. 


4% obj. Costima ainda deduzir-se um outro argumento contra 
a immortalidade, e até mesmo contraiu espiritualidade «da alma 
humana, da analogia que ella parece ter com = dos brutos, d'onde 
se conclue que ellas devem partilhar a mesma sorte. 

Esta objecção porém apenas merece ser tomada em conside. 
ração ;. pois embóra nós não possámos deixar de admitir nos bra- 
tos uma sensibilidade e uma actividade, e por tanto um tal ou qual 
espérito, comtudo este se acha a uma distancia immensa do esp 
rito humano, como É facil de deprehender do exame comparati- 
vo dos modas de sentir e de obrar de um e ontro, Limitado só- 
mente 4 sensação e a uma actividade instincliva, privado do co- 
nhecimento de si mesmo, da intellizencia racionhl é da liberdade 
moral, 0 bruto não púde ser sujeito 4 sancção de uma lei moral, 
nem por conseguinte aos premios e penas de uma vida, futura, 
Não vemos pois que haja necessidade de uma vida ulterior para. 
esse principio que governa à sua organisação. Os argumentos com 
que provámos a immortalidade. da alma estão. por certo mui lon- 
ge de ser applicaveis a uma natureza irracional. A philosophia de- 
ve limitar-se a esta simples observação. 
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O, destino totaldo homem comprehende, pois, toda, a: 
duração da sua existencia, tanto na vida presente co- 
mo na futura. É a synthese de todas 2s suas tenden- 
cias e aspirações, o verdadeiro scopo da sua natureza, 

Mas este destino deve estar em relação com todas as 
suas feculdades, physicas, intellectuaes e moraes. 

Como ente physico, erganisado e sensivel, o homem 
é sujeito fatalmente às leis geraes que regem a materia, 
às menos geraes que regem os corpos organicos, e'ás 
menos geraes ainda que, regem a natureza, animal. 

Como ente inteligente e livre, é sujeito ás leis su- 
premas que regulam aquellas duas faculdades subli- 
mes, d'onde a sua preeminencia entre os sêres creados. 

Como ente mizto, não só é sujeito ás leis que regem 
as relações do physico e moral, mas, além d'isto, a duas, 
especies de destinos, tão differentes entre si como o são: 
as duas substancias que constituem a sua natureza. Ora 
estes dous destinos devem necessariamente coincidir com 
um fim unico, assim como as duas substancias não for= 
mam senão uma unica pessoa. 

À satisfação absoluta de suas tendencias, a felicida- 
dee a perfeição compativel com a sua natureza physi- 
sa e moral deve ser, em consequencia, o caracter pro- 
prio deste fim unico do homem, ou à sua natureza se- 
ria um enigma e uma verdadeira contradicção. 


RES” 


No 
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E 


TERCEIRA PARTE. 


TUBODICÊA, 


Objecto do tncodácta, —Swas relações com as, outras partes di 
Er tspeal importando. —Sua Vegitimi- 
ado, 


$ 86.º Designa-se pelo nome de theodicéa oustheo- 
logia racional a parte da metaphysica que tracta da 
existencia e natureza de Deus, como causa: primeira;de 
todos os .sêres creados e das leis que os regem, quanto é 
permitido conhecel-o. pela luz da rozão., Funda-se nos, 
conhecimentos fornecidos pela psychologia e ontologia, e, 
procurando fixar as verdadeiras relações do. espirito crea= 
do: com o increado, assenta;sobre estas os. princípios fun- 
damentaes da religião e da moral. (Jd. prelim., $ 12:): 1 


1 A Theologia, ou sciencia da Divindade, divide-se em racio- 
nal- ou. natural e revelada, segundo ella nos faz conhecer, mexi 
tencia e natureza de-Deus pela luz da razão, ou pelada revelação. 
No primeira caso, a idéa de Deus e de seus altributos, é formada. 
à posteriori sobre, a da nossa. propria natureza, e de todos os en- 
tes que nos rodeiam, remontando pelo raciocinio do effeito á cansa, 
do imperfeito e limitado ao. perfeito e infinito : no segundo, não só 
esta concepção racional nos é confirmada, pela auctoridade divina 
positivamente manifestada aos homens, mas é ainda accrescentada. 
com muitos opiros dogmas, que a razão imperfeita do homem não 
poderia, fixar sem este auxílio, tendentes todos ao desinvolvimento 
da, idéa das. perfeições divinas, consideradas em si € em, sua rela 
ção com as creainras, Á melaphysica só incumbe tractal-a debai, 
xo do, primeiro, ponto de vista, como é, evidente: o resto, pertence. 
á theologia dogmatica. Ambas, porém, tendem a um fim commum, 
e-bem longe, de, se. conirariarem. prestam-se mutuo auxílio, como, 
oriundas, da mesma. fonte - a inteligencia infinita. 
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$ 87.º É pois a thcodicta a parte mais transcenden- 
te não só da philosophia mas de todo o saber bumano, 
em quanto remonta á primeira origem e causa funda-' 
mental de toda a existencia conhecida, incluindo a da 
propria inteligencia que a conhece. D'onde se infere 
que, embora o conhecimento. de Deus assente sobre o 
do nosso proprio espirito, segundo adverte S. Agosti- 
nho («Per animam meam ascendam ad illumo), é só 
pela idéa de Deus e dosseus attributos que póde expli- 
car-se salisfactoriamente a existencia, natureza e des- 
tino tanto do mesmo espirito como de todos os entes 
com que elle se acha relacionado e das leis que os re- 


gem. * 


'G 88.” Dividiremos pois a theodicéa em tres secções, 
contendo a 1.º- a demonstração da existencia de Deus : 
a'2.º-'a dos divinos atributos, quanto cabe na esphe- 
ra dá razão concebelos : a 3.º - a determinação da ver- 
dadeira natureza da religião e demonstração da sua 
necessidade, como condição indispensavel da felicidade 
individual e social. * : 


2 Para se conhecer o destino de um ente é necessario estudar a 
sua natureza. O estudo da natureza humana leva-nos no conheci- 
mento que o seu destino se divide em duas partes, uma das quaes 
se cumpre nºesta vida, e a outra se cumprirá em uma vida futura, 
como fica demonstrado. Mas, conhecido o destino do homem, resta 
saber quaes são os deveres que elle tema cumprir para o fixar, 
quaesquer que sejam as cirenmstancias em que! se ache collo- 
cado no mundo ; e este outro estudo faz o objecto da moral e do 
direito natural. Para que possam, porém, conhecer-se os deveres 
do homem nas diversas situações da vida, não basta o simples co- 
nhecimento do sen destino e fim, deduzido da sua natureza: É mis- 
ter, além disto, conhecer a natureza dos entes com que elle se 
acha em relação, para induzir deste duplicado conhecimento, por 
effeito da comparação dos dous termos, as regras de conducta espe- 
cises a cada uma destas relações : d'onde se conclue que, “se nós 
ão conhecessemos a Deus, nunca poderiamos formar idéa das rela- 
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$.89.º Do mesmo objecto da theodicéa:se deduz a 
sua superior importancia. Sem o conhecimento de Deus, 
nem o homem poderia comprehender o mysterio da-sua 
apparição no mundo, nem o da-existencia do proprio 
mundo em que elle vive, O estudo da psychologia e da 
logica seria esteril e confuso, por não haver explicação 
possivel. nem “para as tendencias e faculdades ida alma 
nem para as idéus e verdades sublimes que a razão con- 
cebe. Não seria mais proveitoso nem: mais esclarecido o 
estudo da moral e dodireito natural, porque a lei moral 
só póde dizer-se revestida de toda a sua auctoridade é 
verdadeira sancção, quando se identifica com a razão e 
vontade infinita: do supremo Legislador, verdadeiro re- 
presentante da ordem moral, como veremos em seu lo- 
gar. 


1:$.90.º Pelas mesmas razões, entre outras, se justi- 
fica a legitimidade d'esta “sciencia. Contestal-a fôra o 
mesmo que pôr em duvida à aúctoridade da propria ra 
zão, faculdade do “infinito, “emanada directamente: da 
propria razão divina, e pôr ao mesmo tempo em risco:a 
theologia revelada, cuja authenticidade mal poderia ser 
apreciada pela inteligencia humana, quando destituida 
da idéa de Deus e dos seus attributos, e do criterio in- 
dispensavel para se convencer da legitimidade e subli- 
midade, dos dogmas que ella ensina. 


gões que nos unem a Elle, nem, por consegiinte, determinar as:re- 
gras da nossa conducta para com o Eute supremo, em cujo -comple- 
xo consiste a religio. que adiante mostrarémos ser indispensável 
ao homem é á sociedade, como elemento essencial para o cumpri- 
mento do seu destino. Conclne-se, outrosim que uma idéa falsa da 
natureza da Divindade não póde deixar de produzir em resultado 
um culto falso e supersticioso, qual 9 que-lhe tem tributado em to- 
dos 0s tempos os poros pasãos e barbaros, e ainda mesmo entre 08 
ebristãos «os espiritos falsos, oa por nescios'ou por allncinados. 


— 108 — 


$ 91.º Cumpre porém não perder de vista que, em 
estudos d'esta ordem, a razão humana jámais deve es- 
quecer a sua fraqueza e os seus limites, que lhe não per- 
mittem penetrar os mysterios respectivos à natureza di- 
vina, que a mesma razão infinita reservou só para si, 
Tembrando-se da sentença do sabio; «Qui scrutator est 
majestatis, opprimetura gloria». Proverb., XXYV, 27.) 


CAPITULO X. 
Venonstração da extstentio: de Deus, 


$ 92.º Deus é concebido pela recta razão como um 
Ente eterno, infinito e soberanamente perfeito, creador 
omnipotente e regulador sapientissimo do universo, juiz 
integerrimo da moralidade dos actos humanos. 

Se demonstrarmos que a esta idéa corresponde neces- 
sarigmente uma realidade objectiva, sob pena de absur- 
do, teremos demonstrado a existencia de Deus. à 


3 A solução do problema religioso tem sempre'sido considera- 
da como um dos principaes objectos da philosophia, não só porque to- 
da a essencia d'esta consiste em remontar dos efeitos ás causas, e 
Deusé a causa de tudo quanto existe, mas até porque a verdade 
que ella se propõe por fim, e a razão mesma que a descobre, dima- 
mam da intelligencia infinita como da sua fonte, e tem por tanto 
com ella immediata relação. Mas, embora a crença religiosa seja. 
uma condição da vatureza humana e companheira inseparavel da 
historia universal do mundo, visto que a idéa de causa, e com mui- 
to mais forte razão a de causa primeira de todos os sêres, se uão 
manifesta á intellizencia intuitivamente, mas, pelo contrario, é preci- 
so que a reflexão a forme e desinvolva sobre os phenomenos do 
mundo physico e moral que lhe servem de base e condição ontolo- 
gica (ontol., Cap. HJ, not. 5.), não devemos admirar-nos que a 
solaçãe do problema religioso, isto é, a determinação da idéa da 
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93.º Não ha um só facto, ou seja da ordem physi- 
ca ou da psychologica, que, convenientemente  explora= 
doe desinvolvido pela reflexão, não possa servir de fun- 
damento a uma rigorosa demonstração da existencia de 
Deus. Todas e coda uma das idéas necessarias que fi- 
cam expostas na ontologia são outras tantas provas incon- 
cussas da existencia real do Ente infimto, verdadeira 


Divindade, considerada objectivamente, tenha participado das mes- 
mas vicissitudes que a historia da philosophia nos mostra terem 
xerrido todes os grandes problemas da razão humana, ainda mesmo 
aquelles que têem por objecto a nossa propria natureza. E com quan- 
to a necessidade da existencia de uma cansa primeira tenha sido 
reconhecia pelos philosophos de todos os tempos, uns encontra- 
vam csia causa ua mesma natureza da materia, que ou declara- 
vam elerna e necessario. ou formada no tempo mas fortuitamente, 
e deram origem =o materialismo e zo fafalismo; outros confun- 
diram a materia e a causa creadora em uma só substancia, d'onde 
nasceu o pantheismo : outros admiltiram a existeucia de muitos 
deuses, d'onde resultou o polytheismo : outros de dous sómente, vor 
principio do bem outro do mal, d'onde o manicheismo ou dualis- 

o : outros, finalmente, negando á inteligencia humana toda a pos- 
sibilidade de certeza, eliminaram totalmente com os mais todo o 
conhecimento da Divindade pela razão, d'onde O scepticismo e o 
mysticismo puro. 

A través de tantos erros e desvarios, que só provam a impo- 
tencia da razão bumana, quando pertende elevar-se ao sublime sem 
o auxilio do methodo philosophico ou da revelação divina, não só 
a crença da Divindade tem triumphado sempre, mas as luzes da 
philosophiaa tem confirmado, aperfeiçoando e levando á ultima evi- 
dencia, á medida que melhor se tem estudado e comprehendido a 
natureza do homem e do mundo. A definição que oferecemos é a 
do senso commum dos philosophos, ou, para melhor dizer, do ge- 
nero humano. Ella contém, explicita eu implicitamente, todos os 
atributos, pelos quacs se manifesta á nossa debil inteligencia a 
concepção de Deus, ficando absolutamente incomprehensivel para 
nós a natureza e essencia mesma do Ser supremo, em cuja con- 
templação a nussa razão, finita e imperfeita como é, se confunde e 
perturba (ontol., $34. e 51.) Só uma intelligencia infinita póde com - 
prehender o infmilo. Só Deus conhece a Deus. 
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causa, eiprototypo de-tues idéas, e-da propria ruzão que 
as-concebe. + Reno 


$ 94.» Seguiremos porém n'este tractado o exemplo 
dos metaphysicos, dividindo as provas da existeneia de 
Deus em melaphysicas ou à priori, physicas ou à pos 
teriori e moraes, segundo ellas'se fundam ou nas pro- 
prias concepções absolutas da razão! ou na existencia e 
ordem” tanto do: mundo physico como do moral e nas 
crenças instinclivas do genero bumane, 


1 « Ha uma lei. diz Montesquieu, que imprimeem nós mes- 
mos a idé de um Creador, e nos aftrahe para Elle, Esta é a pri- 
meira das leis nalurses por sua importancia,» Ena verdade a idéa, 
mais on menos desinvolvida, de um Ente supremo, anctor do univer- 
so, é tão natural ao homem, que não ha um só sentimento ou 
vhenomeno intellectual, donde a razão a não possa extrabir por 
uma indncção rigoroso. Todo o phenomeno que começa a existir, 
no tempo ou no espaço, suppõe anfes de si uma causa ; e por cerio 
nós não nos reconhecemos como causa, mem «essa prodiziosa 
variedade de phenomenos que se excifam em mís constantemente, 
nem das propricdades da nossa satorcaa cm vistude das quaes nós 
ca sestimos Pelo contrario, nós nos achamos limitados por indo 
qrásto mos rodeia, e o sentimento du nossa (raquera « dependencia 
É insegaravel de cada um de nossos sentimentos, e de cada um dis 
attos do mosso poder. Estes sentimentos e estes actos acham-se, 
além disto, subordinados a certas leis fixas, constantes e immuta. 
EIS, é à consciencia nos certifica que estas leis tanto não dependem 
da nossa vontade, que antes esta lhes fica absolutamente sujeita. 

- Se, lançândo os olhos em roda de nós, tractamos de buscar no 
mundo visivel à solução do problema que nos oceupa, não fazemos 
senão fecuar à dificuldade: por toda a parte encontramos phenor 
menos dependentes de causas, que são ellas mesmas subordinadas a 
Jéis, cuja razão debalde se busca, no mundo visivel, porque tanto 
elle a não contém, que antes é por ella que a sia existencia se 
torna possivel, não podendo dar-se effeito sem causa. Podos os 
nossos sentimentos, pois, considerados individualmente e submet- 
tidos é luz da ceflesão, nos revelam a existencia necessaria de uma 
ausa suprema, sem a qual nem a nossa nalureza nem o mundo 
visivel poderia esplicar-se. 
Sobresahem porém entre todos os phenomenos da Sensibilidade 
=quelles, donde nós extrahimos as concepções de substancia, can- 
se = ardem, quaes são, o sentimento da nossa propria existencia, 
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S 95.º Mas, acatando assim a classificação cano= 
niseda pelo uso e auctorisada pelo exemplo dos mais 
conspicuos representantes da sciencia, nem por isso 
modificaremos, na deducção dos argumentos, o melho» 
do que seguimos na ontologia : pois sendo a idéa de 
Deus a mais transcendente de todas:as concepções da 
razão e a verdadeira cupula de toda a sciencia buma- 
na, outro processo não póde admittir-se para o espirito 
se elevar a ella que não seja o raciocinio inductivo ra- 
cional, partindo sempre do finito para o infinito - do 
effeito para a causa. Toda a differença, pois, entre as 
provas metaphasicas, plysicas e moraes só póde con- 
sistir em se tomar por ponto de partida os, factos da 
ordem psychologica ou da cosmologica: o. desinvolvi- 
mento do raciocinio É sempre o mesmo, como vamos 
ver. 


o dos actos de nossa inteligencia e vontade, o sentimento das re. 
lações e o sentimento moral ; cada um dos quaes póde servir de 
buse a ma rigorosa demonstração da existencia de- Deus, segundo 
os diversos attribulos debaixo, dos quaes nós o concebemos, 

«Do sentimento de sua fraqueza e de sua dependencia, diz La- 
romiguiêre, não se elevará o homem, por um raciocinio natural, 
áidéa da soberana independencia e do soberano poder? Do senti- 
mento que produzem m'elle a regularidade das leis da natureza € a 
marcha calculada dos astros, à idéa de um ordenador supremo ? 
Do sentimento do, que elle mesmo faz quando dispõe suas idéas ou 
suas acções para as dirigir a um fim, á idéa de uma intelligencia 
infinita ? Estas tres idéas resimem-se em uma só idéa ; mas como 
esta idda unica provém de tres sentimentos diversos, tem-se podido, 
considerando-a debaixo de tres pontos de vista, fuzer della a ba- 
se de tres argumentos da existencia de Deus, distinctos e separados. 
O primeiro é tirado da nossa natureza; o segundo do espectaculo 
do universo, o terceiro é conhecido pelo nome de argumento das 
causas finaes. Vós chegareis ainda É idéa e á êxistencia de Deus 
pelo sentimento moral, que nos revela um destino futuro.» (Leç. de 
t Sp. 434) 
as philosophos têem tentado provar directamente e & priori 
a encia de Deus; mas era tentar O impossivel. Dens não é 
conhecido intuitiva nem immediatamente pelo homem. As creatus 


philo: 
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E 
ARGUMENTOS METAPHYSICOS. 
4.º - tetaádo da velação entre as thtas do fito é vufuito, 


Dada a concepção do infinito, do absoluto e do per= 
feito, é metaphysicamente necessario admittir a sua 
realidade objectiva. 

D. Quando reflectimos sobre nós mesmos, achamos 
que não só os phenomenos da consciencia, mas todos 
os objectos queos excitam, e as nossas faculdades ines- 
mas, se nos manifestam com o caracter de limitados 
ou finitos e imperfeitos, e por tanto de dependentes. Ora 
aidéa do finito e do imperfeito não póde manifestar- 
se á nossa razão sem que ella conceba, mais ou menos 
obscuramente, a do infinito, do absoluto e do perfeito, 
que Ibes são logicamente correletivas (ont.; cap. V). 
Mas um ente finito e imperfeito não poderia conceber, 
mecessariamente, um ente infinito e perfeito, se elle não 
existisse ; logo só a concepção racional do ente infinito, 
isto é, de Deus, importa a certeza e a necessidade da 
sua existencia. & 
ras, as idéas, a auctoridade e a fé, são os unicos meios que o ma- 
nifestam é nossa inteligencia. Nós não penetramos a sua essencia, 
nem mesmo a das creaturas : nús não podemos pois comparar dire- 
clamenie a causa primeira com os seus eifeitos, nem deduzir d'esta 


comparação, por uma consequencia rigorosa, que Deus existe. (Don., 
Exist. de D.) 


5 Esta é a mais celebre das provas chamadas à priori, as quaes 
pertencem de propriedade aos idealistas, como os escolasticos, san- 
eto Anselmo, Descartes, Leibnilz etc. Todas as mais d'este genero 
são a tradueção, mais ou menos variada, d'esta prova fundamental, 
Todas ellas se fundam na observação do mundo interno ou da cons- 
ciencia, d'onde a reflexão extrahe uma unica idéa, que, convenien- 
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Dio - debuzião da vevação entre: as Alias de contingente o qe 
CeSSATÃO. 


Dada a existencia de entes contingentes, é lurçoso 
admittir a existencia de um ente eterno e necessario 
ou increado. 

D. Os entes contingentes, isto é, imperfeitos, depen- 
dentes, mudaveis, e limitados no tempo e no espaço, 
existem de mancira que nós os concebemos como. po- 
dendo não existir, ou existir deum modo diverso: elles 
não existem, pois, por necessidade de sua natureza, aliás 
não poderiam conceber-se como não existentes, E por 
tanto necessario que. elles tenham sido: determinados a 


temente desinyolyida, se foras a base de uma demonstração da exis- 
tencia de Deas, 

Com effeito, dizem os idealistas. a consciencia não É para nós 
senão o sentimento da nossa imperfeição e fraqueza. Nós são dispo- 
mos de nossas sensações: ellas apparecem e desapparecem, sem 
que nós possamos muitas vezes retel-as ou desyial-as. Nós não dis- 
pomos lo pouco de nossos juizos, os quaes seguem as suas leis, que 
-nós não fizemos. Nós dispomos sim de nossa yontade : mas muitas 
vezes ella não lermina senão (em actos internos; sem poder chegar 
a produzir os externos; e o somno, olelhargo e o delirio a suspen- 
dem. De todas as partes o E o imperfeito nos apparecem : 
mas nós. não podemos ter a idéa do finito e da imperfeição sem 
termos implicitamente a do infinito é do perfeito, que lhes são 
logicamente correlativas, embora, na ordem da sua aequisição, as 
primeiras precedam as segundas. Ora, o infinito = o perfeito é Deus 
mesmo, ot seja que elle se nomeie, ou que, por falta de linguagem 
ou deanalyse, esta concepção natural e espontanea do espirito fique 
obscura e confusa, nas profundidades da alma. Blla é, pois, uma ida 
primitiva e natural, como as suas currelativas, e não uma pura 
oreação da nossa imaginação, formada a capricho. 

Ora; sendo ella um producto necessario é legitimo da-nossa ra- 
tão, ou havemos de renegar da verdade, do conhecimento e da phi- 
losophia, ou acceitar n'este caso, como nos mais, a auetoridade da 
razão. Mas um ente finito e imperfeito não poderia ter mecessaria- 
mente à idéa do infinito e do perfeito, se elle não existisse > lugo 
o-unico facto da concepção de Deus pela razão, a idéa só de Deus, 
só a possibilidade da existencia de Deus, encerra a certeza e a ne- 
dade de sua existencia. (V. Cousin, C. de Phist. dela phil.) 
8 
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existir, taes quaes são, no tempo e no espaço, pelo poder 
de uma causa externa (ont.,c. III. $26.). Ora esta cau- 
sa, devendo pela hypothese estar fóra da cadeia dos 
contingentes, e além disso ter bastante poder para pro- 
duzir a existencia, entre a qual e o mada ha uma diffe- 
rença absoluta, não póde deixar de ser um ente eterno 
e necessario ou increado. Só a Deus competem taes per- 
feições. * 


6 Esta prova, que não é senão uma tradução mais explicita 
da antecedente, funda-se tambem na relação essencial entre as 
idéas de effeito e causa, inseparaveis uma da outra. Nós podere- 
mos ainda traduzir esta prova neste unico enthymema : Se alguma 
cousa existe, alguma cousa tem sempre existido: mas o que tem 
sempre existido é eterno e increado,isto é, não teve principio 'de 
existencia. E na verdade, desde que nós vemos entes que têem co- 
meçado a existir, e que nós concebemos como não existentes, somos 
naturalmente obrigados a consideral-os como effcitos, e por tanto 
a referilos auma causa, que tenha tido poder bastante para lhes 
dar a existencia. (ontol. $ 26.º,n.º1.º) 

Ora, para determinar esta cansa, poderiamos apenas imaginar 
quatro hypotheses - ou que os entes contingentes se dão a existencia 
a si mesmos; ou que ella lhes provém de uma cadeia snccessiva 
de entes sem principio, real ou ideal: ou queella é devida ao aca- 
so, ou Ansimente = um poder estranho á cadeia dos contingentes, e 
este infinito e increado ou eterno. 

A primeira bypothese é manifestamente contradictoria com a 
natureza mesma dos entes contingentes. Para se darem a si mes- 
mos a existencia, fôra mister 1.º- que existissem necessariamente, 
o que importa manifesta contradicção: 2.º - que fossem ao mesmo 
tempo effeito e causa, isto é, que preexistissem á propria existencia, 
o que egualmente repugua. (ontol. 6 26.º, n.º 2.9) 

A segunda não é menos absurda; porque admittir uma cadeia 
infinita de entes finitos, mudaveis e imperfeitos, fôra o mesmo que 
admitir uma suecessão infinita de effeitos sem causa :-ora, assim, 
como a nossa razão se recusa a conceber o ente produzido sem um 
principio productor, assim tambem ella não: póde conceber uma se- 
vie infinita e eterna de entes reciprocamente produzidos e produ- 
elores, sem um principio eterno desta producção, anterior, ao me- 
nos pelo pensamento, aos entes produzidos. Se assim não fosse, por 
quem e como teria essa serie de entes sido determinada desde to- 
da a eternldade a existir antes que a não existir? Manifesto é tam- 
bem o absurdo: seria uma serie infinita de seres finitos ! 

A terceira hiypolhese é egualmente insustentavel, porque o aca- 
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3º. deduzido de rilação entre ns Alias de ordem e intel. 
Vguntão. 


Dada a existencia de ordem e systema entre os con- 
tingentes, é necessario admittir uma intelligencia re- 
guladora e intencional, e esta infinita. 

D. A ordem consiste na recta disposição das partes 
com relação a um todo ou dos meios com relação a 
um fim (ont., cap. Vi$ 45.9). Mas a razão, fundada 
na analogia, não púde conceber a ordem senão como o 
effeito de um designio ou de uma intenção, e por tanto co- 
mo o prodacto de uma intelligencia ($26.º n.º 5.º). E 
como os effcitos devem ser proporcionados à causa e vi- 
co-cersa (dud., nº 3º), evidente que a inteligencia re- 
guladora dos contingentes são póde ser ella mesma con 
tingente ou limitada em seu poder : loco deve ser mfinita > 
ora a inteligencia infinita é Deus. * 

Da aplicação d'estes argumentos ao mundo phy- 
sico e moral resultam as duas restantes especies de 
provas. 


so € para nós uma idéa sem realidado objectiva, nem póde conce- 
ber-se senão como a confissão da nossa ignorancia a respeito das 
verdadeiras causas de certos effeitos: equival ao nada. 

Seguir-se-hia de todas estas tres hypotheses que, de duas cou- 
sas cgualmente possiveis, a saber, a existencia e q não existencia 
dos entes conhecidos, estes foram determinados a existir, antes que. 
anão existir só pela supposta vontade do puro nada; o que trans- 
põe, se é possivel, as raias do absurdo e até do ridiculo. 

Logo é forçoso admitir a ultima hypothese para explicar a exis- 
tencia dos contingentes, isto é, que elles a têem recebido originaria- 
mente ea conservam pela eficacia de nm poder estranho, e este 
increado on eterno, sem o que elle seria tambem. contingentes = 
infinito, sem o que elle não poderia dar e conservar à existencia 
aos entes finitos, attenta a differença absoluta entre o sm = o 
não ser—entre a existencia e o nada. 


7 Esta nltima prova metaphysica é ainda fundada pa relação es- 
sencial entre as idéas de effeito e causa, com a differença de ser 
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m. 
ARGUMENTOS PHYSICOS. 
1.º- Aeduzido da existonção do tuinerso. 


1.º.= Avexistencia do universo suppõenecessariamen- 
tea existencia de um Deus creador. 

D. Todos os entes que nos são conhecidos por expe- 
riencia, corpos ou espiritos, existem contingentemente, 
isto 6, existem de maneira que podiam deixar de exis 
tir, e por isso podem conceber-se como não existentes : 


o efleito não um ente isolado mas o arranjamento de mui tos entes 
côm relação n'um fim, que é o que nós chamamos ordem (V. ontol., 
cap. N., 6: 44e 45). Ora, sendo o nosso espirito sujeito, em suas ope- 
rações, a leis fixas e invariaveis de que nós temos a consciencia, e 
que nós podemos, em muitos casos, seguir ou declinar, nós temos 
por isso mesmo dentro em nós o sentimento da ordem é da desordem, 
que a réflerão desiavolve-e converte em mmaiidés, Mais ou menos 
clara. Mas, desde que esta idêa se manifesta á nossa inteligencia, 
nós somos invencivelmente forçados a suppor-lhe tambem uma causa, 
e esta intelligent; pois que, argumentando por analogia sobre o que 
nós mesmos fazemos quando concebemos ow realisaimos um “plano 
qualquer, nós não podemos conceber como à recta disposição de 
muitas partes distinctás formando um todo, é subordinadas entre si 
pelas relações de cansas é  effeitos, meios e fins, possa dar-se sem 
intervenção deum poder intelligente. Fôra mister ontra vez, ot 
admitir um effeito sem catisa, ou recorrer á necessidade, ou & 
suecessão eterria “ou ao ácaso, bypotheses já condenadas como evi- 
dentemente absurdas. E 

Táes são os tres argumentos principass chamados metaphysicos, 
por se basearem sobre as relações mesmas de nossas ídéas e leis 
diintelligência, abstraeção feita da sua aplicação objectiva. Porém 
cumpre notar que, a falar propriamente, todas às provas da exis- 
tencia de Deus são metaphysicas, porque” todas ellas consistem em 
uma demonstração racional, qualquer que seja a idéa que se tome 
por base do raciocinio; e que; por outro lado, nem uma só destas 
provas deixa de se apoiar em dados experimentaes, ou estes sejam 
internos e fornecidos pela consciencia, como nos / tres argumentos 
que ficam expostos , on externos e fornecidos pela observação dos 
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ellos não têem pois em sua propria natúréza a sua razão 
de ser, mas todos têem recebido a existencia de uma 
cansa estranha a si, não podendo admittir-se. effeito sem 
causa. Ora, para determinar esta causa, duas unicas 
hypotheses se oferecem à razão ; ou admitir uma cadeia 
regressiva e infinita de entes, que sejam reciprocamente 
causas e effeitos, sem principio de existencia , ou admit- 
tir um poder cteador, distincto dos entes contingentes e 
existente por si mesmn. À primeira hypothese é mani- 
festamente alssurda, porque a razão se recusa à edmittir 
uma serie infinita de effeitos, sem ama cânsa que dê 
princípio á sua existencia; logo é. necessario admitir 
um Deus creador. * 


sentidos. como nos que se vãs espúr, que-não são, em ultima asa- 
lyse, senão a aplicação dos precedentes ao mundo pérsico e moral, 
d'onde tiram o nome, que conssrrames mais por servira uso, que 
por ser fundado em razão. Em dess palavras; as provas É pote 
riori encerram necessariamente um elemento poramente raciamal, 
o principio da causálidade, sem o qual nós estudariamos eteras- 
miente o mundo, adorariamos as perfeições, ordem e sabedoria que 
relham n'elle, sem: júmais nos elevarmos ásupposição de que tudo 
isto não É senão um effeito, que tado isto deve ter uma cansa. 
As provas chamadas à priori ou metaphysicas, por sun parte, 
exigem tambem como base elementos de observação e experien- 
cia, pois que as idéus de infinito, de perfeito, de unidade, de 
absoluto, de necessario, de ordem etc, jão se manifestam á ra- 
zão'senão mediante as idias de finito; de imperfeito; de mudti- 
plice, de contingente eté, 'as quaes derivam evidentemente da espe- 
riencia, tanto interiia como externa. De resto, todas estas provas 
são excelentes, e cnda uma d'ellas seria suficiente para consti- 
tulr “uia demonstração rigorosamente logica da these sujeitas 


8 Asprovas physicas são adoptadas principalmente pelos philoso- 
phos sensalistas, e fundam-se sobre a observação e estudo da na- 
ttireza, d'onde, por uma indução rigorosa, se chega á idéa do Crea- 
dor e Orderador da mesma. Tolas as provas physicas podem re- 
sumir-se nesta de V. Cousin : 

«Em logar de fecharmos os sentidos para 'não abrirmos senão a 
consciencia, façamos o contrário pará considerarmos sobretudo a 
naturezá é este vasto mundo que- nos ródeia; & por uma contem- 
plação mais 'óu menos profuuda, é estidos mais ou menos: sabios, 
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2.0, debiuzido da orlon do uninerso. 


A existencia da' ordem no universo suppõe necessa- 
riamente à existencia de um Deus regulador. 
D. O universo, apesar da innumera multiplicidade e 


nós nos penetramos da belleza, ordem, intellizencia, sabedoria e 
perfeição derramada no universo : e como deve haver na causa, 
pelos menos, tudo o que ha no eífeito, nós raciocinamos da natu- 
reza para-seu auctor, e da existencia e perfeição de uma conclui- 
mos à existencin e perfeição do outro.» 

Para maior clareza porém desinvolveremos cada um dos argu- 
mentos em particular, como é de costume nesta sciencia. E 

A existencia da materia e do movimento não póde explicar-se 
senão como efeito de um poder infinito essencialmente distincto da 
materia : por quanto : 

1º Dada a existencia da materia como um facto incontestavel, 
é necessario convir em uma de tres hypotheses : on que ella exis- 
to necessariamente e por tanto não teve principio, ou que ella se 
deu si mesma a existencia, ou que a recebeu da vontade de um 
ente distincto, e este increado e infinito, 

Ora, ella não existe necessariamente, não só porque cada uma 
das partes attributos que a constituem são contingentes, mas até 
porque a successão sensivel de suas diversas formas, como dosdias 
e das noites, das estações e dos axass, da reproducção dos animaes 
e dos vegetacs ctc., contém essencialmente a idéa de um principio 
de existencia - de um principio creador. 

Ella não existe por sua propria vontade, porque para querer é 
necessario esistir, e nenhum ente póde ser causa de si mesmo 
(ont, 626, n.º 2.º). E dando por ociosa a hypothese do acaso, que 
se confunde com ado nada, e por tanto com a concepção absurda 
de um efeito sem causa, é forçoso admittir a creação da materia 
por um poder distincio d'ella; e como para crear o universo seja 
necessario um poder infinito e independente, attenta a diferença 
essencial entre o ser e o nada, e a vastidão mesma do universo- 
creado, fica evidente a primeira parte da proposição avançada. 

2.º A existencia do movimento, em todas as partes do mundo 
material, sendo tambem um facto incontestável, é absolutamente 
necessario ou que elle tenha a sua razão e causa primeira na pro- 
pria materia, ou que provenha de uma cansa extrinseca á materia e 
inteiramente diversa d'ella. 

Ora, o movimento não é essencial, mas sim accidental á mate- 
ria ; não só porque, segundo a confissão de todos os physicos, a ma- 
teria é essencialmente inerte, e como tal indiferente ao repouso e 
ao movimento, podendo ou conservar-se em qualquer d'estes estados, 
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immensa variedade de suas partes, fórma uma unida- 
de de uma hsrmonia perfeita. Ou nós consideremos o 
complexo dos systemas parciaes que o constituem, ou o 
complexo das partes que constituem cada um d'esses 
systemas ou ainda cada individuo sobre si, por toda a 


ou passar successivamente de um ao outro, sem que a sua natureza 
e essencia sejam alteradas; mas até porque um movimento essen- 
cial teria uma direcção e uma ligeireza sempre egual e invariavel, 
determinada pela necessidade natural e physica da materia mesma, 
de maneira que toda a mudança se tornaria impossivel: quando 
nós vemos, bem pelo contrario, que os corpos se movem em todos 
os sentidos, ora com mais ora com menos ligeireza, segundo a sun 
gravidade relativa on o diverso grau da força movente. Logo é ne- 
cessario buscar a cansa do movimento e de suas leis na vontade de 
um ente superior & materia; mas este primeiro motor não póde 
ser senão o mesmo Creador da materia. (V. supra, not. 6,) 

Vem ainda em confrmação d'este argumento as descobertas fei- 
tas pelas sciencias maluraes, e particularmente pela geologia. 
Com. efeito, se se póde demonstrar que tem bavido um lempo, 
mais ou menos remoto, em que o bomem não existia sobre a ler- 
ra, porque esta era então inteira e absolutamente inbabitavel, 
não. podendo fornecer ao homem nem meios de subsistencia nem 
domicilio, ter-se-ha: demonstrado pelo mesmo facto que a raça hu- 
mana leve um principio; e então será forçoso admittir, ou que 
ella foi produzida fortuitamente, isto é, sem causa, ou que sabiu 
do seio da terra á maneira das plantas, ou finalmente que é obra 
de algum ente estranho á terra. 

A primeira bypothese é insdmissivel. Em quanto á segunda, 
quando mesmo se podesse admittir que a terra pôde produzir uma 
vez o que ella nunca mais pôde produzir no futuro, nada se te- 
ria adiantado ; pois restaria saber como a terra, que é a fundo 
um composto de materia sem inteligencia, teria podido produ- 
zir um ente tal como o homem, e; sobre tudo dar-lhe uma sensi- 
bilidade e uma inteligência que ella mesma não tem, 

Além de qne, não é exacto que a terra produza os vegetaes 
espontaneamente: a observação constante mostra que ella só des- 
involse em seu seio os germes ou sementes que ella não fórma, 
sob a influencia da luz e dos outros agentes athmosphericos; e 
muito menos crivel é que ella possa formar espontaneamente en- 
tes animados, não levando ainda em conta a immensa diferença 
das condições de desinvolvimento que existe entre estas duas or- 
dens de entes, quando mesmo as bases d'esta analogia não fos- 
sem inteiramente defeituosas, como fica ponderado. À hypolhese 
é, pois, contraria a toda a razão. Logo é necessario admittir que 
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parte descobrimos um aggregado constante: de causas 
eeffeitos, meiose fins. Ora, esta ordem que: reina no 
universo, sob o imperio de leis fixas e constantes; não 
póde ser um producto do acaso nem um effeitosem cau- 
“sa: é pois necessario que exista vma intelhgencia dota- 
da de um poder sulficiente para ordenar e manter a 
ordem do universo (ont., S 26.º e 31.º, n.º 2.º); ora, 
esta inteligencia tão poderosa é o que chamamos Deus, 
logo, Deus existe. * 


o homem foi produzido por um poder inteligente essencialmente 
distincto da materia ; ora este poder inteligente é Dens. (V. Tis- 
sot, eours elem. de phil.) 


S/A existencia da ordem, harmonia e belleza “que nos apre- 
senta o espectaculo do: universo, ou se considere no sen systoma 
total, ou em cada unia das snas partes separadamente pódo 
tambem explicar-se senão como o effeito de um desígnio, como o 
producto de uma inteligencia assás poderosa para estabelecer leis 
á natúreza, é portanto superior a ella. 

Com effeito, que o universo é um sggregado immenso de per- 
tes, que, apesar de serêm distincias umas das outras, se acham 
todavia ligadas entre si pelas relações de cansa, effeito, meio e 


fim, formando como uma immensa cadeia, cujos anneis sepren- 


dem entre si, concorrendo cada um por sua parte para o mecanismo 
tofal, é tambem um facto de observação constante; e lanto-mais 
evidente, quanto mais se vae avançando e profundando o conheci- 
mento das seiencias maturaes. 

Ou'se levantem os olhos o ceu para 'contemplor os globos 
luminosos que rolam sobre nossas cabeças, ou os abaixemos: sobre 
a ferra para observar os phenomenos que nos rodeiam, por to- 
da'a parte encontramos os indicios admiraveis de uma intellizen- 
cia soberana ; por toda a parte a Divindade se manifesta a nós 
pela belleza o perfeição das cousas creadas. 

O “equilibrio das forças attractivas e repulsivas que” sustenta 
o mecanismo do universo, o curso regular de todos os: corpos 
celestes, o das estações do anno, o dos dias e das noites, o do 
fluxo e do refluxo do mar, a reproducção suecessiva e invaria- 
vel das plantas e das diferentes especies de animaes que po- 
voam a térra, as agous € o ar, os pheuomenos sempre uniformes 
da luz, do calórico, do magnetismo, da electricidade, do galva- 
nismo ete., em nma palavra, à permanencia e a exactidão das 
relações que nós descobrimos entre lodas as partes da creação, 
tudo nos revela uma inteligencia suprema que tem dictado leis 
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HI. 
ARGUMENTOS MORAES, 
2.º deluzo da existencia do ordem moral, 


4 existencia da ordem moral suppõe necessariamen- 
te a existencia de um legislador supremo. 

D. Não só a intelligencia e a vontade, que consti- 
tuem evidentemente a natureza da nossa alma, suppõe 
a existencia de uma causa creadora, inteligente e infi- 
nita, como fica demonstrado, mas ambas estas facul- 


ao universo. Se em ver de contemplarmos o mecanismo do uni- 
rerso no aggregado de suas partes, nós circamscrevemios O nosso 
exame ao mecanismo de cada uma destas paries considerada 
em. separado, ao do homem por ex:, encontramos por toda a par- 
te a mesma ordem, a mesma disposição de meios com relação 
aum fim. Não só cada um dos orgãos do corpo humano é destinado a 
exercer uma funcção particular, e tem a aptidão necessaria para 
preencher este fim, mas o apparelho total «dos. orgãos se acha 
disposto e combinado com tal methodo, que todos elles: se pres. 
tam muluo auxilio para a constituição e conservação do todo, 
para o cumprimento do fim commum. 

Ora nós não podemos explicar as causas desta ordem, sem 
recorrer á inteligencia e á sabedoria de um ente supremo ; não 
só porque as idéas. de ordem e inteligencia se acham invencivel 
é necessariamente ligadas em nosso espirito desde . que reflectimos 
sobre a disposição calculada de nossas. proprias acções com rela- 
são = um fim, mas até porque a ordem nem púde considerar-se 
essencial & materia, que nós podemos conceber reduzida ao es- 
tado de chose sem fórma, sem vida e sem acção ; nem púde 
suppor-se efeito do araso, que já mostrámos ser um paradoxo. 
(V- supra, not 7.) 

Mas = iniellizencia suprema. fonte primitiva da ordem do uni- 
verso, é Deus 

A força deste argumento será tanto maior. quanto mais er- 
tensa o conhecimento que se possuir das mararilhas da ereação. 
Eita é recontecida até pelos proprios philasopãos pagãos. 
(V. Cie. De nat. desr., L IL c 2. eialibi.) 

8a 
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dades são sujeitas a leis fixas e absolutas, concebidas 
pela razão, de cuja observancia resulta a ordem intelle- 
ctual e moral, que nós concebemos tambem como condi 
ção indispensavel para a satisfação das nossas tendencias 
naturaes e cumprimento do nosso destino, Mas uma lei 
que é imposta necessariamente à natureza humana co- 
mo regra da sua actividade, e que é inteiramente inde- 
pendente da vontade do homem e dos objectos que o 
rodeiam, não póde deixar de emanar de um legislador 
supremo, que tenha império sobre a natureza humana. 
Este legislador supremo é Deus. 1º 


10 Nós chegaremos directamente á mesma conclusão, consideran- 
do sómente a existencia e a condição do espirito humano, que se tor- 
nariam absolntamente inexplicaveis sem admitir ima intelligencia 
suprema creadora e reguladora no mesmo tempo : por quanto: 

1.º Reflectindo sobre nós: mesmos, descobrimos uma intelligen- 
cia e uma vontade, que, tendo começado a existir no tempo. e uão 
tendo em si mesma a sua razão de ser, deve necessariamente a sua 
existencia ao poder de ma causa exterior: e como o effeito não 
possa conter mais perfeições que 2 causa, a qual deve, por-sta 
parte, ser proporcionada ao efeito (5 26.º n.º 3.7Y segue-se que a caus 
sa creadorado espírito humano não púde ser senão uma inteligencia, 
e esta independente e infinita, sem o que nem ella teria o poder 
de crear, nem a razão da sta propria existencia se poderia conce- 
ber sem remontar a uma outra causa anterior a todas as causas, e 
portanto absoluta e independente, 

2.º Mas essa intelligencia e essa vontade, de que nós nos senti- 
mos dotados, não é independente e absoluta; pelo contrario, não 
só ella se acha limitada por tudo quanto nos rodeia, mas é 
sujeita, em stías operações, a leis fixas e immutaveis, como é para O 
corpo a lei da gravitação. É um facto que a inteligencia só póde des- 
cobrir e conhecer a verdade, observando certas regras que a logica lhe 
presereve, fundada no estudo da natureza da mesma intelligent 
um facto que a vontade só púde fixar o bem a que aspira constantemen- 
te, governando-se por certas leis que lhe impõe a recta ratão fundada 
na consciencia moral, que nos manifesta a diferença essencial 
entre o honesto eo indecurozo—entre o justo eo injusto. Ora, não 
é menos certo que nós não; somos os auctores nem dessa or- 
dem intellectual, nem d/essa lei moral de que nós temos à cons- 
ciencia, e que nos é imposta pela razão como guia da nossa acti- 
vidade : e como ella não provenha tão pouco do mundo, nem por 
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2. debuzido derem, aminersal dos povos. 


A crença unanime de todos os povos da terra confir- 
ma a verdade da existencia de Deus. 

D. Que todos os povos do mundo, antigos e moder= 
nos, têem admittido constantemente a existencia de um 
Este supremo, auctor e regulador do universo, e lhe têem 
dedicado um culto, mais.ou menos perfeito, é um facto 
de que nos não deixam duvidar os monumentos de to- 
das as especies e edades, como as tradições, os annaes 
de todos os paizes, os escriptos dos historiadores, dos phi- 
losophos, dos viajantes e dos poetas, os usos e costumes, 


clic se possa explicar, e per ouiro lado ella faz parle da nalure- 
== racional do bomem << = sus condição. é indispensavel que ella 
emane. juntamente com o homem, de uma e mesma fonte Lozo o 
ereador do espirito bomauo é ao mesmo tempo o creador da ordem 
intellectual e moral, ou supremo legislador da natureza homena. 

Por outro lado, concebe-se que o fim de um ente intelligente e 
sensivel não póde ser senão o bem absoluto-—o soberano bem. Ora, 
este soberano bem não póde ser accessivel, senão na hypothese da 
existencia de um ente que tenha todo o poder sobre a natureza, e 
que a reja segundo as leis da moral. Sem esta condição, seria ne- 
cessario dizer, ou que a lei moral não existe, on que o soberano 
bem não existe, on que elle é accessivel n'este mundo; tres hypo- 
theses egualmente inadmissíveis - por quanto: 

1.º - A lei moral éum facto, que não depende de nós negar ot 
desconhecer, 2.º - Não se póde admitir que o soberano bem não 
deva ser buscado por um ente feito para o possuir : seria uma con- 
tradicção com a lei moral-—uma opposição flagrante com a ra: 
3º O soberano bem, ouva felicidade absoluta não póde realisar- 
se peste mundo, por que nem os prazeres, nem os bens da fortuna, 
mem as Eonras, nem a propria virtude são suflicientes para satisfa- 
zer = rasão € = sensibilidade, e assegurar ao homem um q9z0 sem 
sofrimento = sem desejo ulterior, como seria preciso para consti- 
tuir a verdndeira felicidade a que tende a natureza humana (psrchol. 
tac. $ 81º esecb logo é necessario admittir que. esta só púde rea- 
lisar-se em uma vida futura. Mas se não existisse um ente snpe- 
rior a todas as polesciasdo mundo, que submelta a natureza é or- 
dem moral, como conceber a possibilidade de se obter em uma 
da futura esse soberamo bem, que a nossa razão nos revela como o 
fim unico de todas as mossas tendencias e actividade ? De nada apro- 
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e as linguas de todas as nações, tanto civilisadas como 
barbaras. Mas uma crença universal e perpetua sobre a 
realidade objectiva de uma idéa importa uma lei da in- 
telligencia bumana e uma revelação immediata do Crea- 
dor supremo; nem póde ser contestada sem destruir to= 
dosos princípios da certeza logica, ou a relação da in- 
telligencia humana com a verdade objectiva : logo a exis 
tencia de Deus não póde ser contestada sem absurdo. 10 


veilaria ao homem, nesta estranha hypothese, cumprir os seus 
deveres neste mundo—sacrificar o instineto e o; interesse 4 lei mo- 
zal; como a vida futura não seria senão a coasequencia de leis 
physicas, maturaes, o destino das almas humanas seria o mesmo pa- 
ra todos os homens, bons e maus, e feliz para todos ou desgraçado, 
conforme fosse a condição dessa vida futura. Ora, a razão moral 
revolta-se contra uma hypothese concebida por estes termos; 4 
quilação sem distincção, ou vida futura com identidade de condi- 
são para todos, qualquer que tenha sido a sua conducta sobre a 
terra. Logo a propria condição do espirito humano suppõe neces- 
sariamente a existencia de Deus. (V. Tissot . Thcol. ration.) 


10 Vem finalmente em apoio de todos os argumentos expendidos 
um ouiro, que por si só seria snfficiente, quando a these sujeita se 
não achasse mais que sobejamente provada : a universalidade da 
crença religiosa, a qual, uma vez verificada, não póde explicar-se 
senão camo uma condição e uma lei da intellizencia humana, isto 
é, como uma revelação immediata do Creador supremo. 

Ora, à universalidade da crença religiosa provas 

1.9 Pelas tradições. Segundo O testimunho geralmente conhe- 
cido de Platão, Aristoteles, Lucrecio, Cicero, Seneca, Plutarco, e 
muitos outros escriptores celebres da antiguidade, a crença reli- 
giosa data desde o principio do mundo. Todos os povoi antigos fa- 
ziam remontar a sua origem a um ou muitos entes superiores, com 
os quaes elles se criam em sociedade, à quem rendiam um culto re- 
ligioso, e de quem esperavam protecção durante a vida e recom- 
pensa depois da morte. 

2º- Pelos monumentos e annaes de todos os povos. Se consultas 
mos os montimentos tanto antigos como modernos, achamos as pra- 
clicas, costumes e linguas de todas as nações harmonisadas com a 
crença religiosa. Por toda a parte encontramos ceremonias reli- 
giosas, expiações, affertas, sacrificios de todo o genero, altares e 
templos, sacerdotes destinados ao culto e mediadores entre os ho- 
mens ea Divindade, leis authenticadas pela religião etc. 
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- Pelas historias. Todos os historiadores é vinjantes de boa 
é ti a universalidade da crença religiosa, mais ou menos de- 
sinvolvida, mais ou menos pura. Nenhum tem referido que esta 
crença tenha começado em um povo, nem que alguma nação, ainda 
a mais selvagem e estupida, tenha sido absolutamente estranha a 
um culto religioso. E com quanto a religião tenha por vezes sido 
modificada em algumas nações por efeito da civilisação, da força, 
da superstição ou o da politica, estas alterações accidentaes não 
importam a origem da crença e do culto relígicso ; antes, bem pe- 
lo contrario, a historia civil e politica dos povos não é senão a nar- 
ração das diversas maneiras porque a religião se tem combinado 
com os seus acontecimentos publicos e domesticos. 


4? = Pelos escriptos dos philosophos. Todos os philosophos que 
têem fallado de Deus, sem exceptuar aquelles que têem posto em da- 
vida a sua existencia, têem comtudo reconhecido o facto de que 
traciamos; ea maior parte tôem tirado d'ellea mesma couclusão 
quenós. Aqueles mesmos que contestam a existencia de Deus, 
attestam pelo factoa existencia d'esta idéa em sua intelligeucia. 

5.º - Enalmente. Pelos escriptos doe pocias, A poesia é essen- 
cialmente religiosa, e por toda a pariese lhe tem attribuido ima 
origem divina. Tambem o seu destiso fem sido constantemente ce- 
Jebrar os louvores da Divindade, e conduzir os bomens & admira- 
gão e á praelica da virtude. Ella É pois outro monumento authen- 
tico da crença des povos, pois que todos elles têem tido sens 
poetas e seus cantos religiosos. A universalidade da crença reli- 
giusa é, pois, um facto incontestavel. 

Mas é forçoso accrescentar que este facto não poderia ex- 
plicar-se racionalmente, na hypolhese da não existencia de Deus; 
1.º - porque, devendo a cansa ser proporcionada ao efeito, seria 
impossivel, nessa hypothese, encontrar uma causa universal, per- 
petua e necessaria do facto universal, perpetto e necessario (is- 
to é, independente da vontade é do poder do homem) da creuça 
em Deus; e muito mais quando esta importa uma regra abso- 
luta para as acções, um freio para a liberdade, é o fundamento 
de todas as esperanças do homem para esta vida e para a futu- 
ra: 2.º -porque, tendo a verdade objectiva um caracter absoluto e 
ímmbtavel, e achando-se a razão humana perfeitamente harmoni- 
sada com ella como a causa é a mei com o fim, é ubsoluta- 
mente necessario que uma crença primitiva, intuitiva, constante e 
universal, seja considerada como uwa lei da intelligencia huma- 
na, como um dogma da razão, emanado da mesma fonte d'onde de- 
tiva toda a verdade e toda a inteligencia que é feita para a co- 
nhecer. Omni in re amaitm gentium consensio ex natura putan- 
da est; diz Cicero. 

A crençado genero humano importa, pois, a certeza e alé à 
necessidade da existencia de De: 
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via ella concebe à posteriori a existencia de todos estes objectos, 
que se oferece á consciencia de um modo tão necessario e inven- 
civel, que = razão não póde rejeital-a sem se destruir a si mesma-— 
sem renezar da sua propria evidencia, como fica demonstrado na 
ontolosia a respeito de todas as concepções da razão. 

A iéa de infinito, pois, embora se não manifeste á razão sem 
a do finito, coma qual se acha primitivameute involvida até que a 
reflexão as separe por meio da abstracção, embora se exprima por 
um termo negativo relativamente á idéa de finito, ella é essencial- 
mente a idéa de uma cousa muito positiva, cuja existencia é sug- 
gerida necessariamente á razão desde que ella faz absiracção dos 
Jímites, ou seja no espaço. ou na duração, ou nas perfeições rela- 
tivas dos entes conhecidos etc. 

A objecção não púde, pois, sustentar-se em presença da theoria 
ontologica que faz o objecto da 1.º parte d'este compêndio. 

2.º Objecção. Deus é um ente infinito: mas para demonstrar 
= existencia de um ser infinito, é necessario um meio de prova in- 
fito, sem o que a conclusão será mais forte que as premissas, a 
consequencia mais ertessa que o principio: logo o argumento que 
parte do fsito e do imperiito para 9 infinito e perfeito do con- 
tingente para o necessario, é inconcisdente e sophistica. 

Resp. Esta ojecção só púde ter força para os partidistas ex- 
clusivos da logica de Aristoteles, que fazem consistir toda = arte de 
raciocinio em deduzir consequencias de principios geraes, e estes 
indemonstraveis por sua natureza. A sciencia logica está hoje tão 
distante da theoria aristotelica, que não só leva a analyse até es- 
ses pretendidos principios ou axiomas à priori, fazendo-os apoiar 
sobre uma inducção rigorosa dos factos empiricos de que elles são 
cuz synthese ou a explicação à priori. mais ou menos completa ; 
mas neza por isso mesmo que se possa demonstrar cousa alguma, 
radical é rigorosamente, senão à posteriori; que se possa provar a. 
existencia de um facto primitivo, ou de nma lei da natureza, senão 
remontando do efeito á causa. Se isto não fosse, não haveria in- 
ducção legitima para nós, principalmente quando, fundados na ana- 
logia, argumentamos de muitos factos conhecidos para uma regra 
geral, ou do espaço e tempo relativo para o espaço e tempo abso- 
ixio etc. 

«Exactamente fallando, diz Mr. de Portalis, nada do que exis- 
te píde ser conhecido nem provado é priori. A existencia é um 
facto : e um facto, qualquer elle seja, não póde ser, fundado senão 
sobre o que Em, Kast chama provas empiricas, isto é, fundadas 
sobre a expericacia Tãfas e provas à priori supporiam, não a 
sciencia que se adquire mas uma presciencia de ludo, que não 
tem júmais sido nem púde ser = condição do homem. [Essai sur 
Vespr. phidos, £. 1 p. 153) 
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Argumentos pluysicos q morvars, 


Para destruir a força d'estes argumentos é necessario, ou con 
testar a existencia do universo e de suas leis, ou contestar a con- 
sequencia deduzida d'esse facto, mostrando que elle se púde ex- 
plicar por uma causa natural, sem recorrer a Deus. 

Omittimos como imnteis as objecções dos espiritualistas puros 
e dos scepticos contra a realidade da materia, assim como a dos 
paniheistas e fatalistas, que, ou confundindo a materia, e à intelli- 
gencia em uma só substancia, ou suppondo o morimento essencial 
& materia, ou. finalmente realisando a necessidade e o acaso, têem 
pretendido explicar a existencia e a ordem do universo pela pros 
pria natureza das cousas, judependentemente de uma causa estra- 
nha. -A realidade da materia não póde hoje ser contestada se- 
riamente, nem tão pouco a legitimidade e certea dos conheci- 
mentos humanos, quando observadas as leis que a san logica pres- 
creve. As objerções dos ultimos caducam completamente em pres 
sença das provas expendidas, nem merecem hoje alguma conside- 
ração, a não ser poroccuparem o seu lugar na historia da philosophia, 

Limitar-nos-hemos pois às nnicas objecções que podem merecer 
algum exame, 


1.4 Objecção, contra o primeiro argumento phiysico. 

A creação da materia por um ente immaterial cu por um pu- 
ro espirito importa dons paradoxos. 

1º-A creação suppõe a passagem do mada é existencia mas is- 
to É impossivel e absurdo, segundo o grande principio admitido 
por todos os pbilosophos depois Thales; Ex núlilonihil ft. 

2.º. Não se compreende como a acção de um puro espirito 
possa produzir um corpo, quando, pelo contrario, tudo nos -mos- 
tra que um ente não púle produzir senão entes da sua. especie é 
natureza, isto é, similhantes a si, 


Resp. 1.º-Chama-se paradoxo toda a proposição evidentemen- 
te contraria á experiencia ou aos principios da razão humana. Ora, 
estabelecida a diferença ontologica entre as palavras comprehen- 
der é conceber, o verdadeiro paradoxo consistirá em negar um 
facto, aliás certo é demonstrado, pelo nnico motivo de se não po- 
der conhecer o modo de sua existencia e a natureza do acto que 
o produziu. Todos os factos, ainda os mais ordinarios, estão no 
mesmo caso, e então seria forçoso negalos todos. A existencia 
do universo é nm facto incontestavel, embora se não possa com- 
prehender o modo como elle foi produzido, isto é, como elle pas- 
sou da não existencia É existencia. 

Examinemos agora 9 pretendido axioma dos pbilosophos: Ex 
núhilo néhil fit. Se a traducção deste axioma é-que o nada não 
púde ser uma causa, nem tão pouco póde considerar-se como uma 
substanciu, d'onde tenham sido tirados os entes , o principio é ver- 
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dadeiro (V. ont.. cap. T, Il e III): e nesse caso o pretendido 
paradoxo não existe. Se se intende ainda - que é evidentemente 
absurdo que todos os entes tenham passado do nada ao ser, ou 
tenham começado a existir sem ser pelo poder e acção de um ente ne- 
cessario é eterno, a quem a existencia seja essencial, e portan- 
to independente de causa estranha, - ainda concordamos com o prin- 
cipio. 

Mas se por esse pretendido axioma se intende - que a passa- 
gem do nada ao ser repugna com a natureza de um ente con- 
tingente, a quem a existencia não é essencial, e que não pó- 
de existir senão pela'vontade e poder de outro ente - então nega- 
mos o principio como absurdo, e até directamente opposto 4 idéa 
de poder e de acção, que consiste essencialmente ou em produzir 
o que não existia, ou em modificar o que existe. Se assim não 
fosse, como explicariamos nós os effeitos de nossas proprias acções ? 
ou como mos conceberiamos nós capazes de as produzir? Bem 
longe pois de ser impossivel e absurda a passagem do nada á 
existencia por efeito da acção de um primeiro principio creador, 


voco, que carece tambem de ser desícito. 

Nenhom ente póde produzir senão um seu similhante, quan- 
do elle o tira da sua propria substancia, e o não cria por um pu- 
ro acto da sua vontade, conforme o modelo de suas idéas. Nesta 
ultima hypothese, porém, é incontestavel que um ente póde pro- 
duzir efeitos diversos da sua substancia, e os produz effectivamen- 
te. O homem produz fóra de si, quando inventa uma machina, uma 
arte, uma sciencia, sobre os modelos que a sua intelligencia lhe 
suggere. A vontade do homem, faculdade de uma substancia espi- 
ritual, produz fóra de si os movimentos voluntarios, e os orgãos 
obedecem ao seu imperio, e os corpos cedem ás diversas modifle 
cações que a mão d'obra lhes imprime, dirigida pela inteligencia 
e vontade do homem. Se tudo isto são factos, se tudo isto se con- 
cebe e não se comprehende, com que direito negariamos nós a exis- 
tencia de uma inteligencia e de uma vontade creadora do univer- 
so, pelo simples motivo de não comprehendermos o modo de acção 
de um espirito produzindo a materia ? Seria ainda o mesmo que nes 
gar a união da alma com o corpo, pelo motivo de não podermos 
comprehender o mexo das duas substancias. A certeza de um facto 
não póde ser destruida pela ignorancia de suas causas, ou nós te- 
riamos de negar todos os factos, começando pelo de nossas proprias 
sensações. Finalmente, provada a contingencia da materia e de suas 
formas, tanto não é impossivel que ella tenha sido produzida pela 
acção de um ente imaterial. que, o verdadeiro paradoxo está em 
sustentar o contrario, pretendendo explicar a existencia da mate- 
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ria e do movimento ou porum poder que lhe é proprio, ou pela 
necessidade ou pelo acaso ete., como fica demonstrado. 

2º» objecção, contra o 2.º argumento physico e contra o 1.9 ar- 
gumento moral. 

Contesta-se primeiramente o facto da pretendida ordem do: uni- 
verso, argumentando com as calamidades e desordens do mundo phy- 
sico, como as tempestades, as inundações, as seccas, os terremotos, 
as plantas venenosas, animaes damminhos, doenças etc: e com as 
do mundo moral, como as querras, a iyrannia, a oppressão, os 
crimes de todo o genero, que flagellam & infelicitam a humanida- 
de etc. Conclue-se daqui que a ordem do universo, não sendo tão 
admiravel e tão perfeita como se inculca, não púde attribuir-se a 
uma intelligencia infinita, mas sim é necessidade ou a uma combi 
nação fortuita de elementos. 

Resp. 1.º- Ainda quando se podesse admittir que os factos ci- 

tados importam desordem real na natureza, a conclusão seria infun- 
dada, nem poderia destruir a força das provas expendidas ; pois pa- 
ra provar a necessidade da existencia de uma causa inteligente, bas- 
ta reconhecer que existe no universo ordem sujeita a leis, sem tra- 
ctar de decidir se esta ordem é total ou parcial; questão inteira- 
mente diversa, que só púde ter logar quando se tractar dos attri- 
butos de Deus. Limitar-nos-hemos pois a observar por anticipação que 
essas pretendidas imperfeições ou desordens, que o universo parece of- 
ferecer á nossa vista, são apenas um triste documento da limitação 
«da nossa intelligencia em relação ao mecanismo total e/ ao desti- 
no do universo, que não deve ser apreciado sómente pelo nosso; 
como seo homem fosse o centro unico a que tudo se deve referir. 
Assim, a unica conclusão legitima dos factos apontados seria: que 
ha na natureza muitas cousas, cujas causas, fins e relações nós 
ignoramos. 

Em quanto aos factos da ordem moral, considerada em si, co- 
mo elles são uma consequencia natural do bom cu mau uso que os 
homens fazem da liberdade, que é a base da ordem moral, elles 
nada provam contra a existencia do Legislador supremo, antes a 
confirmam, em quanto elles importam a sancção da lei natural, 
segundo as vistas da providencia e da justiça divina, como mostr: 
remos em seu lugar. 


2. - Provado que = ordem suppõe necessariamente como causa 
uma intelligencia, e que tanto a materia como todas as suas diver- 
sas formas existem contingentemente, é claro que a ordem do uni- 
verso mio. póde expliear-se nem pela necessidade, nem por uma 
combinação fortuita de atomos, como pretendiam os epicureos. A 
conclusão é pois absurda, e a objecção não existe. (V. Feller, Cas 
thech. phil., 36, 37.) 

34º objeção, contra o 2.º argumento moral. 

Contesta-se primeiramente a universalidade da crença em Deus, 
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argumentando com o lestimunho de alguns historiadores e viajantes, 
que não têem encontrado em certos povos algum indicio de crenças 
religiosas, como o atheismo conhecido de muitos philosophos: anti- 
gos e modernos, e designadamente da unmerosa seita dos leftrados 
chins; como polytheismo, que tem reinado por tantos seculos na 
maior parte do universo, e que se confunde com o alheismo; e fi- 
nalmente com a ignorancia absoluta em que nós estamosva res. 
peito das crenças dos povos desconhecidos. 

Mas ainda concedido o. facto da universalidade da crença reli- 
giosa, contesta-se, em segundo logar, a legitimidade da consequen- 
cia, não só porque um grande numero de erros, hoje bem conheci- 
dos, têem gozado da saneção universal do genero humano, como.o 
do movimento do sol, o das cores nos corpos etc., mas até porque 
a universalidade da erença em Deus póde. esplicar-se ou pela po- 
litica ardilosa dos antigos legisladores, ou: pela ignorancia das 
causas physicas, ou pelos prejuizos da educação, transmittidos de 
geração em geração, on finelmente pelo terror panico e reconhe- 
cimento mal inicadido dos povos. 

Resp. 1º-0 festimenho de alguns Kistoriadores ou viajan” 
tes, ainda quando se podesse demonstrar verdadeiro, xão destruiria 
o facto da eniversalidade da crença religiosas o que apenas se 
poderia concluir é que essa universalidade são se deve conside 
rar metaplysica mas sim moral, e é quanto basia para esta 
belecer o facto'; pois grave erro de critica seria oppor á aucto- 
ridade quasi universal do genero humano a crassa ignorancia de 
um ot de outro povo barbaro, que de homem não tem senão a 
figura; devendo ainda levar-se em conta que a idéa da Divinda- 
de, como todas as mais, não se torna clara e distincta para a 
inteligencia sem que a reflexão a desinvolva e ápure. Ora a apli- 
dão intelleciual não é a mesma em todos os homens e em todos 
os povos: ella depende sobre tudo da educação e civilisação:. 

Mas o certo é que o testimunho d'esses poncos viajantes 
e historiadores tem sido ulteriormente desmentido ou pelos mes- 
mos anctores melhor informados, ou por seus successores, que exa- 
minaram mais attentamente o verdadeiro estado desses povos; 
e hoje nenhum homem instruido contesta a unanimidade da cren- 
sa religiosa. (V. M, de la Luzeme, Dissert. sur Vexist. de D. 

Em quanto aos philosophos, poucos têem professado o alhei 
mo, e esses mesmos, ou se têem retractado mais tarde em mome: 
tos de crise e de boa fé, ou se têem contradicto, forcejando de 
balde por eliminar uma idéa que a propria consciencia lhes sog- 
geria constante € irresistivelmente. 

Em quanto aos lettrados da China, proya-se hoje contra Bayle 
que elles foram injustamente acensados de atheismo. (V. de la 
Luzerne, loc. cit.) 

Qualquer que fosse a mainrezs e extensão do polytheismo, 
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elle não póde confundir-se de modo algum com o alheismo: Aquel- 
le é uma crença erronea: este é a falta absoluta da crença. 

A “ignorancia a respeito das crenças dos povos desconhecidos 
nada prova contra a universulidade conhecida; e a analogia é 
n'estê caso, como em todos os mais de egual natureza, uma ra- 
zão sufliciente para estabelecer uma indacção geral. 

Aprimeira parte da objecção, pois, é infundada. 

2.º-Não póde tão pouco admittir-se a segunda parte; 1.º 
porque, embora se não possa demonstrar rigorosamente e à prio- 
ria verdade de uma crença geral e perpetua, segundo a confis- 
são de todos os philosophos, qualquer que seja o facto à que se 
applique, não póde todavia deixar de se suppor natural ao homem, 
e portanto verdadeira, uma crença primitiva, universal e invariavel, 
que tem reinado constantemente na razão humana, apesar dos ata- 
ques com que tem sido impugnada, e dos obstaculos que ella tem 
encontrado: e se algumas vezes tem vogado no decurso dos secu- 
los opiniões erroneas, como as mencionadas, estas, além de serem 
de natureza mui diversa da crença religiosa, não versam sobre o 
objecto mesmo da crença primitiva, que subsiste sempre inaltera- 
vel, mas sim sobre a sua interpretação, isto é, sobre os jnizos ul- 
teriores que a reflexão interpõe no desinvolvimento das idéas pri- 
mitivas, que são tanto mais difliceis de esclarecer e de aperfeiçoar, 
quanto mais transcendente e sublime for o seu objecto ; não sen- 
do outra a razão porque, salva sempre a crença religiosa, o poly- 
theismo, a idolatria e a superstição a tem traduzido e represen- 
tado por tanio tempo entre tantos poros. O erro consiste sempre, 
no juizo. e são na idéa primitiva; e é mesta observação que se 
funda o principio favorito de V. Consin: que o erro contém sem- 
pre a verdade, mais ou menos alterada, desfigurada ou exuggerada 
2.º - porque as diversas cansas allegadas pelos atheus para expli- 
car a universalidade da crença religiosa não podem ser admitidas 
no tribunal da razão, esclarecida pela boa fé e rectidão natural, 
como passamos a demonstrar em breves palavras. 


1º-A politica ardilosa, ou a impostura dos antigos legislado- 
res não póde admittir-se como causa da invenção do dogma réli- 
gioso, por tres razões principaes. x 

1.º - porque as antigas historias apenas nos dão notícia de al- 
guns legisladores assás astuciosos para se servirem da religião do- 
minante como movel da sua politica, e fundarem sobre ella as suas 
leis positivas, chegando até à instituir ou regular o culto, e in- 
ventar novas ceremonias ou novos deuses, como o fizeram Solon, 
Lycurgo, Numa e varios outros; mas uão se póde citar um só le- 
gislador, de quem os povos tenham recebido a primeira noção de 
um Deus. 

2.º. porque, ainda quando tentassem uma tal innovação, ter- 
lhes-hia sido impossivel fazel-a vingar entre os homens, naturalmen- 


— 133 — 


te zelosos da independencia é liberdade natural. Elles teriam des- 
de logo reclamado contra um jugo tão oppressivo para as paixões, 
e tão estranho ás suas propensões habituaes, imposto pela simples 
auctoridade de um homem seu similhante. Elles teriam pergunta- 
do a esse singular legislador, quaes eram ossens titulos para lhes fa- 
zer acceitar uma doutrina tão incommoda e desusada : 3.º - porque 
os inventores da crença religiosa se teriam enlaçado em suas pro- 
prias redes, obrigando-se não só a obedecer a uma religião, mas a 
obedecer á de seus povos, com todas as suas dificuldades e enleios, 
com pena de se não fazerem acreditar. Ora, se a origem da cren- 
ga em Deus não póde explicar-se pela impostura dos soberanos, 
muito mencs o póde a universalidade da mesma crença. É nece: 
sario, pois, que ella preexistisse a todas as leis positivas, ou o seu 
estabelecimento seria impossivel no mundo. 

- À ignorancia das causas physicas, que produzem os di- 
versos phenomenos do universo, tambem não póde conter a razão 
da crença em Deus: não só porque ninguem terá direito de attri- 
buir, de Boa fé, = uma tal ienorancia a crença de tantos e tão 
abalisados philosophos, como Platão, Aristoteles, Cicero, Plutar- 
co, entre os antigos: Bacon, Newton, Leibnitz, Galileu, Coperni- 
co, Kepler, Pascal, Descartes, Bossuet, Fénelos e tantos outros 
entre os modernos ; mas porque é precisamente nos povos mais es 
clarecidos e civilisados, e onde as sciencias pbysicas e naturaes 
têem feito mais avantajosos progressos, que este dogma se mani- 
festa com maior brilho; nem consta que os sabios que as culti- 
vam tenham considerado esses phenomenos conhecidos da ordem 
physica independentes de toda a causa invisivel? antes são con- 
cordes em confessar asia ignorancia sobre 0 primeiro principio 
desses phenomenos, que tem sempre escapado ús observações as 
mais o e escrupulosas, 


-Os prejuizos da educação tão longe estão de serem a causa 
da lata religiosa, que antes importam mm argumento contra- 
prodacente. Os prejuizos da educação dissipam-se com o tempo, por 
elfeito da experiencia, da reflexão, do commercio dos homens sensa- 
tos etc. Pelo contrario, a reflexão e o exemplo, em vez de atte- 
nuar, antes fortificam e confirmam a persuasão da existencia de 
Deus. Além de que, o homem é naturalmente inclinado a repellir 
sem exame tudo o que opprime a sua liberdade, e contraria suas 
paixões: e como seria elle assás docil para receber sem exa- 
me uma crença, donde depende a regra absoluta de todas as 
suas acções, e que é o fundamento de todas as suas esperanças 
para a vida presente e futura? Como poderia, além d'isto, gene- 
ralisar-se por todos os povos uma tal educação? É forçoso con- 
cluir, que nesta questão a causa se acha confundida com o effei- 
to: que não é porque = idés de Deus se inculca desde a infancia 
que ella se acha universalmente propagaia, mas que é, ao contra- 
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rio, a sua mesma universalidade a verdadeira causa porque ella é 
inculcada em todos, os paizes como. meio de educação publica e 
privada. 

4.º - Finalmente; nem,o temor do trovão, das tempestades, da 
peste e outras calnmidades da natureza, mem o reconhecimento 
mal. intendido dos povos podiam dar origem á idéa da Divindade ; 
ou seja porque esses dous sentimentos oppostos suppoem já a 
convicção da existencia do ente a quem se feme e se agradece, sem 
o que elles nunca, poderiam manifestar-se so Bomem, ou porque es- 
tes sentimentos não são nem invenciveis nem necessarios, mas an- 
tes, bem pelo contrario, são susceptiveis de diversas modifica- 
ções nos diversos homens, e até nas diversas epochas da vida, 
podendo por ventura chegar a extinguir-se totalmente pela refle- 
xão, pelo tempo ou pelo habito. 

Aceresce que quasi todas as nações têem adorado a Deus debai- 
xo do emblema da bondade, como se púde coligir da historia, e 
designadamente dos poetas da antiguidade, que nos representam os 
deuses como os paes dos homens, e nunca como entes crueis e 
despiedados. E 

«Sabe-se, diz Perrard, que quasi todas as cousas nteis foram di- 
vinisadas pelos egypeios, e que clles e as outras nações têem dei- 
ficado uma multidão de mortaes, por causa das artes que elles ti- 
nham inventado, ou por motivo de alguns vutros beneficios. Mas isto 
prova claramente que esses povos, cujo reconhecimento era tão des- 
arrazoado, tinham em seu espirito uma moção eu conhecimento de 
Deus, anteriores a todas estas apotheoses, e que esia idéa primiti- 
va, cujo germe foi gravado em nós pela natureza, lhes servia de 
alguma sorte do modelo para formar. outras aproximadas, e ap- 
plical-as aos novos deuses que elles creavam.» 


«A idéa de Deus É pois natural ao homem, e se todos os ho- 
mens iêem sempre tido esta idéa, não é tanto por todos os ho- 
mens terem sempre experimentado a necessidade do reconheci- 
mento ou dos sentimentos de terror, como por terem empre en- 
contrado em si o sentimento do justo e do injusto, a consciencia 
do bem e do mal.» (Thes. de Metaph, t, 2.º, p. 126 e 187.) 

Verificado, pois, por um lado o facto da universalidade da 
crença religiosa, e por outro.a ineptidão das diversas causas imagi- 
nadas pelos atbeus para o explicar, a pretendida objeeção fica 
sem efeito, e subsiste em toda a sua força o argumento a que 
ella se refere. 

Concluiremos com fazer observar á mocidade estudiosa que, no 
estado actual das sciencias physicas e historicas, nenhum homem 
instruido n'estas materias daria hoje importancia a estas e outras 
muitas objecções, que têem figurado em diferentes periodos da his- 
toria da philosophia, mórmente no ultimo seculo. O atheismo theo- 
rico acha-se na actualidade completamente desacreditado, e a ten- 
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dencia do seculo que vae correndo importa uma geral e decidida 
reacção contra as demasias de toda a especie, a que o abuso da 
philosophia, ou a mal intêndida liberdade de pensamento, ia arro- 
jando a humanidade, principalmente na Europa, com gravissimo 
compromeitimento da religião, da moral e da politica das nações, 
e por tanto da prosperidade publica e individual, inconciliavel com 
o alheismo, como provaremos adiante, tractando da religião. 

-Assim houvesse tambem passado de moda o atheismo practico, 
e a hypocrisia com que aquelle frequentes vezes se dissimula, para 
especular com aboa fé e crenças instinctivas dos povos, pondo-as 
& mercê dos mundanos interesses e paixões; profanação; detestavel, 
altamente injuriosa a Deus, ignominiosa para a digoídade do ho- 
mem, é flagello funestissimo das modernas sociedades, quod Deus 
avertat! É por ventura mais um deploravel devancio dos que 
Jhes legou o materialismo systematico dos ultimos seculos, de que 
Já fizemos menção na psychol. rac., $ 62.º Á Providencia não praza 
que o legado, torsando-se contagioso e dilatado em demasia, venha 
ainda a esercer a sua pestifera influencia sobré a sorte das gera- 
sões futuras e destinos dx homanidade ! 


q» 
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CAPITULO II. 
Mivibutos de Deus. 


S$ 96.º Chamam-se atributos divinos as diversas 
propriedades ou perfeições que a nossa razão concebe 
em Dens, e que constituem para nós a idéa, bem que 
imperfeita, da sua natureza infinita. 

E como nós não podemos conceber a existencia e na- 
tureza de Deus, senão partindo dos diversos attributos pes 
los quaes ella se manifesta á nossa debil' intelligencia, é 
evidente que todos elles se comprehendem, explicita ou 
implicitamente, nas diversas provas da. existencia de 
Deus, que ficam expendidas, e d'ellas derivam como ou- 
tros tantos corollarios. 12 


$ 97.º Os attributos de Deus podem considerar-se 
debaixo de dous pontos de vista, segundo que elles se re- 
ferem ou à propria natureza da causa primeira conside- 
rada em si mesma, ou à acção de Deus sobre o universo. 
Os primeiros constituem a essencia infinita de Deus, tal 
qual nós a podemos conceber ontologicamente, e por isso 
se costumam chamar absolutos : taes são a aseidade ou 


12 Os altributos de Deus, considerados em si, não são distinctos 
de sua essencia, pois que Elle é essencialmente tudo o que Elle é, 
segundo a sua propria definição ; “Ego sum qui sum. Mas relativa- 
mente ao nosso modo de os conceber, assim como.a nossa intelli- 
gencia limitada não póde formar idéa de qualquer substancia nem 
ainda do nosso proprio espirito, senão mediante as idéas elementares 
de suas diversas propriedades sensiveis, assim tambem, e com muito 
mais forte razão, ella não púde conceber a idéa da substancia divina 
senão por intervenção de um certo numero de concepções metaphy- 
ssicamente distinctas, ficando aliás salva a sua simplicidade, (V. 
ont., cap. 2.º) 

Fica demonstrado que a idéa de Deus assenta sobre diversos 
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necessidade de existencia, a eternidade, a simplicidade, 
a unidade, a independencia, a immutabilidade e a im- 
mensidade. Os segundos são como as faculdades ou prin- 
cipios de seus actos, considerados relativamente ao mun- 
do creado, d'onde resultam todas as relações que ligam 
as creaturas com o Creador, e por isso se poderiam cha= 
mar relativos; taes são a omnipotencia, a intelligencia, 
a bondade e a justiça, d'onde deriva a creação, tonser- 
vação e ordem do universo. 


IL 
” Attributos absolutos. , 


$ 98.º Deus é o ente necessario ou increado. 

D. Nós concebemos a Deus como = causa primeira 
de tudo quanto existe; ora é um principio incontrastavel 
da razão que a causa primeira deve existir por si mesma, 
isto é, que a existencia lhe deve ser essencial ; pois se 
a tivesse recebido de uma causa anterior, ella não se- 
ria a causa primeira — deixaria de ser o que é: mas 
n'esta independencia absoluta de qualquer outra causa 
anterior é que consiste a ascidade ou necessidade de 
existencia (ontol. S 6.º e 26.9). 


sentimentos, dos quaes uns nos são sugeridos immediatamente 
pela propria inteligencia, outros pela observação do mundo exter- 
no, donde a distineção das provas metaphysicas, physicas é moraes. 
Ora, desta distineção, que já mostrámos ser antes anctorisada pe- 
lo uso que pela razão, resulta uma classificação parallela 'dos -at- 
tribatos divinos, que são propriamente os diversos pontos de vista de- 
buixo dos quaes se nos manifesta a idéa da Divindade. Assim, as 
provas metaphysicas levam-nos á concepção dos attributos chama- 
dos absolutos ou & priori; as provas physicas e moraes manifes- 
tam-nos os restantes, chamados relativos ou à posteriori. O com- 
plexo de todos elles é oque constitue para nós a idéa da natureza 
divina, quanto ella é aecessível a uma intellizencia limitada e 
imperfeita. 
A 
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$ 99.º D'este attributo primitivo deduzem-se natu- 
ralmente cs seguintes : 

1.º Deus é eterno, porque a limitação da existencia 
seria uma verdadeira imperfeição, contradictoria com a 
natureza, e designadamente com a independencia absolu- 
ta do ente necessario e increado (S. 26.º, n.º 7.º). 18 

2,º - Deus é simplicissimo ou um puro espirito, por- 
quea limitação, a composição e a imperfeição, essenciaes 
à materia, repugnam tambem com a natureza é perfei- 
ções do ente necessario (ibid 

3º - Deus é unico, não só porque a pluralidade de en- 
tes necessarios ou de causas primeiras importaria a mu- 
iua limitação de poder e de perfeições entre si, incompati- 
vel com a soberana perfeição— com a plenitude do ser; 
mas até porque a ordem e harmonia que brilha em todo 
o systema: do universo prova invencivelmente que elle é 
obra de um só e mesmo principio inteligente. 

4º - Deus é independente e livre, porque, existindo 
por necessidade de sua natureza, nada ha que lhe seja supe- 
rior para poder impor-lhe leis ou determinar os seus actos. 

5.º- Deus é immutavel, porque, sendo a mudança 
uma condição exclusiva dos entes imperfeitos, ella é in- 
compativel com a natureza do ente necessario e indepen- 
dente, que nada póde perder nem adquirir essencialmente 
sem se destruir a si mesmo. 


13 Chama-se eterno o que não tem principio nem fim. Ora, o 
ente necessario nem teve principio do existencia, nem póde ces- 
sar de existir. Se elle Livesse começado, seria forçoso que tivesse 
recebido a existencia pelo poder de uma causa externa, pois que 
nenhum ente póde dar a si mesmo a existencia, o que seria o mes- 
mo que obrar antes de existir (ontol., $ 26.º, n.º 2.º), Se elle po- 
desse cessar de existir, elle não existiria necessariamente, porque 
repugna que o que existe necessariamente possa não existir. Além 
de que, a limitação da existencia é uma imperfeição —um effeito sem 
causa—uma contradiccão finalmente, se a attribuirmos a uma na- 
tureza infinita e independente, qual deve ser a do ente neces- 
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6.º = Deus é immenso, não só porque a limitação de 
espaço repugna com a plenitude do ser, mas porque a 
acção e efficacia do poder divino, que não é distincto da 
sua essencia, se manifesta realmente em todos os pontos 
do espaço—em toda a amplitude do universo. 


H. 
Atributos telalicos. 


$ 100.º Considerado debaixo do segundo ponto de 
vista, Deus é: 

1.º=Creador, porque o universo existe, ea suavexis- 
tencia suppõe necessariamente a acção de uma cousa pri- 
meira increada. 

2.º - Conservador, porque o universo dara, ea dura- 
ção não lhe é mais essencial que a existencia. 

3.º - Regulador, e por conseguinte legislador e juiz, 
porque o mundo, tanto material como moral, se acha 
ordenado e sujeito a leis constantes e invariaveis. 

Ora, estes attributos suppoem necessariamente os se- 
guintes: 1 
sario, Os mesmos atheus o reconhecem, atribuindo é natureza a eter= 
nidade de existencia, como se fosse a substancia necessaria, e 
confessando impossivel a sua não existencia. 

Tem-se questionado entre os philosophos se a eternidade em 
Densse deve considerar simultanea ou sucessiva. Mas se se reile- 
ctir que a idéa de successão apenas é applicavel a entes que mu- 
dam de estado, que recebem om perdem alguma cousa e sofirem 
modificações diversas, e por fórma nenhuma o é a vm ente im- 
mutavele perfeitissimo, a quem tudo é presente, a questão não 
póde ter logar. 

14 Todos os restantes attributós são susceptiveis de dons generos 
de provas; a metapkgsica. porque elles derivam tambem da idêa do 
ente necessario, que reune essencialmente todas as perfeições possi- 
veis em um grau infinito: e a páysica, que é deduzida à posteriori 
da existencia e perisições conhecidas do universo. Aqui limitamo- 
nos ás da ultima classe. 
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1.º- Deus é omnipotente, porque, sendo infinita a 
distancia do nada ao ser, a reação do universo não po- 
dia ser efectuada senão por um poder infinito ou illi- 
mitado. 

2.º - Deus é intelligentissimo, não só porque a or- 
dem admiravei do universo suppõe necessariamente o 
mais alto grau possivel de inteligencia e de sabedoria, 
mas até porque a existencia de creaturas inteligentes 
não poderia explicar-se na hypothese contraria. 

3.º- Deus é soberanamente bom, porque todo o 
bem das creaturas, ou se considere na sua propria 
existencia com relação ao nada ou na relação dos 
seus meios com o fim para que foram creadas, depende 
de Deus como da sua unica e verdadeira causa. 

k.º - Deus é soberanamente justo, não só porque 
a lei natural tem a sua sancção e deve têl-a, mas porque 
este atributo é inseparavel dos antecedentes. 


$ 101.º Ora todas as mencionadas perfeições, e ou- 
tras que d'ellas derivam necessariamente, como a ve- 
racidade, a sanctidade, a clemencia ete., não podem 
attribuir-se ao Ente supremo e infinito senão de um 
modo absoluto e ilimitado; logo, Deus é infinita- 
mente perfeito (ontol. G 51.9). 18 


15.4 perfeição ea infinidade não são attributos especiaes, mas 
unicamente o modo. de conceber todos os attributos. em seu com- 
plexo, considerados com relação ao Ente necessario, ao qual não 
podem ser applicaveis senão de um modo absoluto eisem grar, pois 
que implica. contradieção attribuir-se a uma substancia infinita e 
increada qualidades finitas e imperfeitas, condição exclusiva dos 
entes creados. 

A demonstração da perfeição infinita dos attributos divinos póde 
tambem, fazer-se do mesmo modo que a da propria existencia do 
infinito, argumentando da sua idéa para à realidade objectiva. (V. 
o 1.º arg. metaph.) 
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$ 7.- Do complexo de todos os attributos que nós 
concebemos em Deus resulta a providencia, que consis- 
tn na acção pela qual Deus governa o mundo, tanto na 
ordem physica como na moral, e dirige todas as cousas 
para os seus fins naturaes, segundo os impenetraveis de- 
signios da sua sabedoria infinita. 16 

Tambem sé choma providencia, em sentido stricto, 
a intervenção possivel de Deus nos tempos, para deter- 
minar immediatamente certos acontecimentos, em con- 
formidade com as idéas da natureza ou contrariamente 
a ellas. N'este ultimo ,caso, os acontecimentos tomam 
o nome de milagres. 


16 A idéa de providencia acha-se de tal sorte ligada com a da 
natureza e períeições dívinas, que a rejeição d'aquella implicaria 
necessariamente uma contradicção flagrante com toda a dontrina 
expendida n'este tractado. Fóra mister vezara creação e ordem do 
universo, ou admittir que este existe e se conserva, tal qual nós o 
conhecemos, ou por necessidade de sua natureza, ou como um effeito 
sem causa ; bypolheses manifestamente absurdas. Mas a creação 
do universo e das leis que o regem suppõe um poder e uma intel- 
Jigencia infinita; e se a este poder e a esta inteligencia se ligam 
necessariamente todas as períeições possiveis, como a bondade, a 
justiça, a sanctidade ete, é forçoso convir que Deus quer con- 
stantemente as consequencias destas leis, e por tanto que todas as 
cousas creadas correspondam aos fios que a sua sabedoria infinita 
se propoz, determinando-se a ereal-as. Ora, É a'isto que consiste a 
providencia. 

Duas observações cabem neste logar ; 1.º - que. quanto mai 
conhece do universo, mais sobresáe a ordem e belleza que reina por 
toda a parte, nas grandes como nas pequenas massas; e quanto 
melhor se conhece, pelo desinvolvimento das sciencias, a reciproci- 
dade de relações que liga e subordina em nm mesmo systema não só 
essa variedade infinita de substancias que constituem o mundo ma- 
terial, mas ainda a este e o mundo espiritual entre si, formando am. 
Dos junctos um todo de uma unidade perfeita, tanto mais brilha = 
unidade, poder, sabedoria, bondade e providencia infinita do Creador 
supremo. 

- Que ainda assim devemos guardar-nos de'erer que as ma- 
ravilhas da creação são são mais que aquillo que nós conhece 
mos. O plano do universo, ou se considere em seu principio ou na 
sua maravilhosa execução, é-mos ainda muito imperfeitamente co- 
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COROLLARIOS. 


T. Deus ama essencialmente a verdade, a justiça, a 
ordem e a perfeição; e por tanto: 

ME. Deus não póde querer, e muito menos fazer cou- 
sa alguma que seja opposta a algum dos seus attribu- 
tos. 

HI. Deus quer a felicidade de todas aquellas. de suas 
creaturas que são capazes d'ella, e que lhes não po- 
zerem voluntariamente algum obstaculo. 

IV. Deus quer que estas creaturas sigam em suas 
acções a regra do bem cu a lei moral, imposta á sua 
natureza como condição indispensavel d'essa felicidade 
para que foram creadas, 

V. Deus não póde deixar de punir o vicio e de re- 
compensar a virtude: póde comtudo perdoar, por sua 
bondade e clemencia, ao transgressor da lei, mediante 
o arrependimento ou a conveniente expiação da culpa. 

VI. Deus vê intuitivamente o presente, o preterito 
eo futuro, e nenhuma acção de suas creaturas póde 
subtrahir-se à sua penetração soberana. 

VH. Deus não póde enganar-se nem querer enganar; 
e por tanto tudo quanto d Elle dimana, como as leis da 
nulureza, a razão e as verdades reveladas, têem o cu- 
nho da infallibilidade, e devem ser para o homem um 
motivo soberano de crença e certeza. 


nhecido, e sélo-ha sempre, nem as sciencias todas reunidas são 
sufficientes para nos darem delle uma idéa completa, nem ainda 
aproximada ; d'onde se conclue que, em materia tão transcenden- 
te, o silencio da adoração é o sentimento que deve supprir a fra- 
queza da nossa inteligencia. Mas este sentimento será tanto mais 
vivo, quanto mais se conhecer do mundo, porque tanto mais se 
irá conhecendo da magestade divina: e d'ahi o caracter eminente- 
mente nobre e essencialmente religioso e até obrigatorio da sei- 
encia, 
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VII. Deus vela constantemente pela ordem do uni- 
verso, e impelle, immediata ou mediatamente, as crea- 
turas para os fins que se propoz a sua sabedoria infini- 
ta; e por tanto nós devemos depositar n'Elle uma con- 
fiança ilimitada. 


omsmeções. 


Sobre a conciliação dos atributos divinos tem-se ventilado tam- 
bem uma infinidade de objeeções, mais ou menos temerarias, se- 
gundo os diversos principios e intenção dos philosophos controver- 
sistas, deslembrados pela maior parte que é pelo menos ridicula 
audacia pretender submetter ao exame de sua limilada razão o ac- 
cordo dos altributos do Auctor da mesma razão aquele, que se 
não atreve a explicar a sua propria natureza nem a dos objectos 
que o rodeiam, 

Dentre as objecções que merecem alzum exame, apontare- 
mos aqui mui succintamente as que julgamos mais essenciaes, de- 
vendo levar-se em vista que uma grande parte d'ellas se acham ata- 
lhadas ná theoria que fica expendida. 


1.º-objecção, contra a unidade de Deus. 

O dogma da unidade de Deus tem sido combatido por dous 
systemas diflerentes : o polytheismo, e o municheismo ou dualismo. 

O primeiro, que era abraçado geralmente pelos povos antigos, 
á excepção dos judeus, fundava-se evidentemente, de nina parte. 
no sentimento da dependencia em que se achavam os homens de 
todos os objectos que os redeavam ; e da outra. no enlace das pai- 
xões humanas com a ignorancia e prejuizos dos povos. 

Porém, se se reflectir que a crença da plualidade dos deuses 
era apenas seguida pelo vulgo ignorante, e que os homens escla- 
recidos do paganismo ou reconheciam uma divindade superior que 
commandava a essa turba de deuses subalternos, ou os reduziam 
todos a um só e mesmo deus, invocado debaixo de nomes diversos, 
segundo os diferentes effeitos que se lhe attribuiam, chegando muitos 
d'elles a ridicularisar abertamente em seus escriptos a superstie 
grosseira dos pores. por desradarem a divindade attribuindo aos 
seus deuses as paixões as mais estravagantes, e dedicando-lhes 
um culto monsirueso e indecente. caducam pela base quaesquer 
illações que se pretendam tirar da crença geral do paganismo. 
(CV. F. Perrard., Ther. de Metagphys., p. 157.) 

O segundo, que teve ses principio uo oriente, e tomou o no- 
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me de Manes seu auctor, fundava-se na dificuldade apparente de 
explicar por uma causa nujca a mistura, dos bens e dos males, que 
parecem dividir-se entre si o imperio do universo. Recorreu-se 
pois a dous principios oppostos, eternos e independentes, um au- 
ctor de todos os bens e outro de todos os males. Este systema ab- 
surdo, reproduzido em diferentes epochas e simulado sob dife- 
rentes fórmas, den oceasião a uma infinidade de erros é abomina- 
sões, que foram energicamente combatidas pelos padres da Egreja. 

Resp. Para refutar uão só o dualismo mas toda a qualidade 
de polytheismo, basta este unico dilemma : 

Se houvesse diversas causas primeiras, ou ellas seriam eguaes 
em poder e vontade ou deseguaes. 

Se ellas fossem eguaes em poder e vontade, ellas não consti- 
tuiriam senão uma só e mesma causa, e então a pluralidade vi- 
ria resolver-se na unidade; eaté a propria hypothese tornar-se-hia 
inutil, porque, segundo diz Occam, entia non sunt multiplicanda 
preter necessitatem. 

Se ellas fossem eguaes em poder e oppostas em vontade, os 
seus actos neutralisar-se-hiam reciprocamente, e seria impossivel 
qualquer producção. E se finalmente, para declinar a contradicção, 
se admitte a deseguadade de poder entre ellas, ficá destruida a in- 
depeddencia da que se julgar inferior em força, o que é incompa- 
ivel com a natureza da causa primeira. 

Examinemos agora mais de perto as objecções dos manicheus, 
adoptadas e mui arteiramente desinvolvidas pelos afheus. 


22 objecção, contra « sabedoria, bondade, justiça, sanctidade, 
isto é, contra as perfeições divinas. 

Dada a bypothese de um principio unico infinitamente perfeito, 
como explicar essa alluvião de males que inundam a terra? 

1.º- Se Deus é infinitamente sabio, poderoso, bom e saneto, 
porque não atalhou na sua origem todos os males physicos e moraes 
que infelicitam a humanidade? Porque não creou o homem mais 
derfeito? D'onde vem esse turbilhão de males que nos acommette 
pé todos os lados? 

2.º -Se Deus é justo, d'onde procede a distribuição desegual 
dos bens e dos males entre os homens, creados todos sob um 
é mesmo typo, para um e mesmo fm? - 

3.º- Se Deus é providente, como se explicam as calamidades da 
natureza, que importam uma verdadeira desordem ? os trovões, as 
tempestades) os terremotes, a peste, a fome, a querra, os animaes 
damninhos, e tantas cousas inuteis ou perigosas ete. ? Concluem de 
tudo isto, uns que Deus não existe, outros que é forçoso admittir 
um principio do mal, outros finalmente que Deus não é tão perfeito 
como a metaphysica o representa. 

Resp. Ainda quando a solução destas questões e outras analogas 
excedesse as forças da razão, nem por isso haveria direito a deduzir 
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taes consequencias ; pois nada ha menos logico nem mais temerario 
que contestar a existencia ou a aptidão do arlifice pelo unico fun- 
damento de não se saber avaliar o seu plano. e muito menos com- 
prebender a razão d'elle. Ora nós não temos senão uma idéa mui- 
to imperfeita do universo : os fins que se propoz o supremo Arlifice 
e os meios que empregou para os realisar, considerados no seu 
complexo, constituem para a intelligencia humana uma cadeia de 
mysterios, contra a qual vem invencivelmente quebrar-se toda a 
sua curiosidade e penetração, quaesquer que sejam aliás os pro- 
gressos da sciencia e da arte, Tal é a confissão de lodos os sabios. 


Chamemos porém ao tribunal da razão as objecções propostas, 
e reconheçumos a sua força. 

I. - Não é exacto que a existencia simultanea do bem e do 
mal sobre a terra se não possa explicar por uma causa unica, nem 
que a existencia do mal esteja de encontro com as perfeições di 
nas. Todos os males possiveis podem reduzir-se a duas classes : phy- 
sicos e moraes. Collocaremos na primeira classe as imperfeições é 
incommodos que ressitám da constituição natural do homem, como 
a fome, a séde, as doenças, as colemidades, as dores e soffrimen- 
tos de toda a especie. Pertencem á sezunda lodas as aberra- 
ções da vontade contrarias às leis moraes, e por tanto ao fim do 
homem, como o egoísmo, a infemperança, a injwria ete. 

Ora a existencia do mal physico tanto não implica com a 
unidade e perfeições do Creador supremo, que antes a experieo- 
cia reflectida nol-o representa como meio que a Providencia em- 
prega para conduzir os homens á felicidade, indicando-lhes o rumo. 

Para nos convencermos d'isto, basta recordar-nos que ba duas 
especies de felicidade: relativa, que consiste na isfação dos 
desejos ou tendencias da nossa natureza ; e absoluta ou ideal, 
de que nós concebemos a possibilidade, e que consiste em uma 
plenitude perfeita de g0z0 sem mistura de sofrimento nem dese- 
jo. Mas esta 'segunda especie de felicidade não podia, no plano 
da creação, ser a partilha do homem, qual nóso conhecemos. Ho- 
mens que quizessem ser felizes desse modo, seriam os entes mais int- 
teis do mundo, porque clles careceriam de todos os moveis de 
acção, que consistem nos desejos. Nós não podemos sequer fa- 
zer uma justa idéa de uma felicidade que não seja um progres- 
so no contentamento, e d'ahi o enojo dos homens que vivem na 
ociosidade, ma inscção e na monotonia. A perspectiva de um 
bem ou de um estado melhor, o desejo de o conseguir fundado 
na comparação desse ideal com o estado presente, o esforço, 
O trabalho, o trismpko das dificuldades para realisar esse ideal, 
e o contentamento que d'ahi resulta, eis o que éjá para o ho- 
mem uma felicidade, ou antes x unica felicidade compativel com 
a natureza de um ente creado, sensivel, inteligente e livre. Mas 
se o bem sensivel ou a felicidade suppõe sempre a satisfação de 
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um desejo, e este suppõe a existencia de “ma necessidade, de 
uma tendencia da nossa natureza, e esta é sempre acompanhada 
de um sofrimento, de um mal physico; se por outro lado, nós 
não poderiamos sequer conceber o que seria um bem senão por 
sua comparação com o mal, o que seria o bem-estar senão por 
sua comparação com o mal-ester ou com 6 sofirimento, é evi- 
dente que ambas estas condições inseparaveis deviam entrar em 
um mesmo plano e são obra de uma causa unica. Nós vamos 
ver que ellas estão, de accordo com os sabios designios da Pro- 
videncia, e em perfeita harmonia com os fins da creação. 
Demonstrado que o destino do homem não se cumpre todo 
neste mundo, que elle é destinado a uma felicidade permanente, 
perpetua, absoluta, de que os bens d'esta vida não são mais que um 
escasso emblema, quem poderá duvidar que essa mistura de bens 
e males, que constilue a condição da natureza homana, entrou 
nas vistas da Providencia como elemento da ordem! geral, comó 
um dos meios conducentes ao fim da creação? Quem poderá du- 
vidar que essa mistura era indispensavel para a conservação e 
aperfeiçoamento do homem, qual ellé sahiu das mãos do Creador? 


Para cumprir o seu destino neste mundo, é mister ao ho- 
mem velar constantemente pelo seu bem estar ; o prazer e a dôr, os 
bens e os males sensíveis são os meios que Deus poz á sua disposi- 
cão para servirem de incitamento á sua actividade. A dôr foi-lhe 
dada, assim como a todos os entes animados, pars os advertir de 
suas necessidades, para os prevenir dos perigos, e tomar todas 
as precauções necessarias, sem as quaes a sia existencia seria com- 
promettida. Sem a fomee a séde por ex:, os animaes não to- 
mariam o alimento necessario para reparar é conservar as suas 
forças : sem as doenças, sem as dores physicus de toda à especie, 
elles não teriam meio de conhecer a sobriedade é a temperançã 
indispensavel para a manutenção da saude, e por tanto para a eco- 
nomia da vida. Façamos abstracção de toda a dôr phísica, e o ho- 
mem nem conheceria mais o prazer, nem os meios de o procurar. 
Ella é pois, no plano da creação, um meio util para a consér- 
vação dos entes sensíveis; uma especie de bussola parao rumo da vida. 

Para demonstrar agora que ella concorre poderosamente para 
o aperfeiçoamento moral do homem, bastará reflectir 1.º - Que 
sendo o homem destinado a uma vida melhor e mais duradoura 
que a presente, e devendo elle tornar-se digno d'essa vida im- 
mortal por suas virtudes, as quaes suppoem necessariamente o tri- 
umpho sobre as paixões, o sacrifício dos desejos, em uma palavra, 
o soffrimento, os males d'esta vida não podem deixar de conside- 
rar-se um meio eficaz, ou seja de prova ou de expiação, ou aia- 
da de advertencia para o ensinar a não confiar demasiado nos 
altractivos da vida presente, e a dirigir todos os seus votos e 
desejos para esse estado melhor que elle entrevê, e a esforçar-se 
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por merécaliso 2.º - Que, abrangendo a Providencia em' seus altos 
desígnios o bem, a felicidade do senero humano inteiro, e não só 
a do individuo isolado, e dependendo esse bem geral da practica 
de certas virtudes sociaes, como a humanidade, a piedade para 
com os infelizes, a paciencia, a coragem, a magnanimidade e oi- 
tras que constituem verdadeira nobreza e dignidade da espe- 
cie bumana, todas ellás desappareceriam, e com ellas tudo o que 
ka de mais excellente e admiravel sobre a terra, desde que se 
supprimissem todos os males é miserias do genero humano, que 
lhes servem de fundamento é incentivo. 

Aceresce ainda a estas considerações que uma grande parte d'es- 
ses males e miserivs, talvez a maior parte, não provém tanto da 
condição do, homem, como do abuso de seus meios, isto é, de, seus 
desejos desordenados, da intemperança é mau regimen da vida. Ora, 
em quanto a estes males, que dependem evidentemente da vonta- 
“de do homem, e são a justa punição de seus desvios, como im- 
putal-os á, Providencia? Antes elles são um authentico testimunho 
da justiça e da bondade divina, se os considerarmos como correc- 
cão da desordem, expiação da culpa, e prevenção para O futuro. 
Logo a existencia do mal physico, bem longe de comprometter a 
“neção da Providencia, antes mais a altesta e justifica. á 

Resta pois o mal moral. Ora este muito menos póde impntar-se 
& Providencia, logo que elle depende da liberdade do homem, da 
qual este póde e deve não abusar para não comprometer o seu des- 
tino, tomando como norma das suas acções a lei moral. 


“Toda a questão so reduz, pois, a examinar se a liberdade será 
um bem para o homem, ou se Deus, prevendo o abuso que o ho- 
mem fariz d'ella, lhe teria feito maior beneficio. creando-o um 
“antomato impeceavel, e, como tal. incapaz de, bem e de mal. 

Mas para provar que a Hberdade é um bem, e o mais precio- 
so, com que Deus podia dotar o homem, bastará reflectir 1.º - que 
o.mal moral suppõe o abuso da liberdade, e não se abusa senão do 
que é bom: .£.º- que do, bom uso da liberdade depende essencial- 
“mente tudo, quanto. ha de mais nobre e de mais sublime no homem. 
"Destituido d'este dom superior, e sujeito a uma invencivel necessi- 
dade, elle seria sim impeccavel, e 0 vicio não existiria no mundo : 
mas, incapaz de vicios, elle o seria egualmente de virtudes; a mo- 
ralidade das aeções, e con ella todaa possibilidade de merito e 
de demerito, séria necessariamente supprimida ; e o rei da creação, 
despojado de seus títulos de nobreza, pelos quass elle foi exelasi- 
vamente constituido o arbitro do seu destino ou uma verdadeira 
providencia sobre a terra, seria desde logo degradado e abatido até 
o nivel dos brat: e toda a dignidade da especie humana, que 
consiste na practica das virtudes. seria forçosamente aniquilada. 

Bem longe, pois, de ser inconciliavel a liberdade do homem com 
a Providencia, é meste dom sublime que mais brilham as perfei- 
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«ões do Creador supremo, a sabedoria, o poder, a bondade, à jus- 
tiça e a sanctidade, como é facil de inferi 

Nem se diga que a presciencia divina impõe uma verdadeira 
necessidule ás acções humanas, e que, n'esta hypothese, a existen- 
cia do mal moral sobre a terra está de encontro com a bondade 
infinita do Creador. A resposta a esta objecção acha-se já ex- 
pendida na psychol. rac., p. 85. Acorescentemos algumas refle- 
xões, para melhor esclarecimento da materia. 

O dom da liberdade suppõe necessariamente a possibilidade de 
obrar bem on mal, segundo o bom ou mau uso que o bomem quei- 
ra fazer da sua razão. Mas logo que está no poder do homem fa- 
zel-a servir para a sua felicidade, se pelo contrario elle a converte 
em instrumento de sua perdição, de ninguem tem a queixar-se se- 
não de si proprio, e a consciencia moral assim o altesta. Se O 
homem não tivesse o poder de fazer o mal como o bem, elle não 
seria homem, porque lhe faltariam duas condições essenciaes 4 hu- 
manidade, a razão e a liberdade. Ora, se fosse permittido accusar 
a Divindade por ter dado ao homem dons de que elle póde abusar, 
seria forçoso excluil-os todos, começando pelos meios de existen- 
cia, e acabando. pelas faculdades da alma. Seria preciso que Deus 
aniquilasse a natureza humana, trocando a pessoa pela cousa—o 
ente activo pelo passivo. Eis aonde nos levaria tão insano arrojo ! 


Mas se o dom da liberdade é o mais precioso que Deus dispen- 
sou ao homem, e uma prova aulhentic: da somma bondade de 
Deus para com a mais nobre das creaturas, e se a possibilidade do 
abuso é uma condição essencial d'essa liberdade, a existencia do 
mal moral em nada implica com a bondade e sanctidade de Deus, 
que positivamente o probibe por suas leis manifestamente intimadas 
ao homem pela luz da razão, Tolerar o mal moral por moti- 
vos dignos da sua sabedoria infinita não é querel-o, e muito mes 
nos ordenal-o. Ver que tal ou tal homem abusará da liberdade, 
não é determinar esse abuso, aliás defeso pela lei. Nem se per- 
ca de vista que a Providencia não se limita á felicidade do indi- 
viduo, mas abrange em um só e mesmo plano a da humanidade in- 
teira; e que nós conhecemos mui ponco os designios da sabedoria 
infinita para que possamos entranhar-nos mui avante cm questões 
desta ordem: fallecem-nos as forças para voar tão alto. 


Esta unica reflexão é bastante para invalidar a outra parte da 
objecção proposta : que um Deus perfeitissimo poderia é deacria 
ter creado o homem mais perfeito, e porventura um mundo melhor. 
Além de que, é certo que Deus nada podia produzir que não fosse 
limitado: ora toda a limitação importa uma verdadeira imperfei- 
cão, e toda a imperfeição é a negação de um bem, isto é, um mal. 
Todos os argumentos, pois, com que se pretendesse provar que Deus 
podia e devia crear o mundo melhor e mais perfeito, serviriam 
egualmente para provar que Elle devia dar ainda um grau de 
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perfeição maior ao muhdo mais perfeito que se possa conceber. 

1. - Em quanto á distribnição desegual dos bens e dos males en- 
tre os homens, e desproporção entre a practica do bem e a felicida- 
de,a objerção não tem força alguma contra a justiça divina, senão na 
lspolhese da aniquilação da alma, como se de monstrou em seu de- 
vido logar. Se porém o homem é feito para a immortalidade, e elle 
deve merecer a felicidade absoluta por suas virtudes, e se estas ga- 
nham em intensidade na proporção das provas e sacrifícios feitos na 
xida presente, claro que oque parece desordem n'este mundo não pó- 
de considerar-se, nas vistas da Providencia, senão elemento de ordem, 
ou meio conducente ão grande fim, e os malés e os bens da vida pre- 
sente não merécem o nome de verdadeiros males e bens. Se isto não 
fosse, toda a conducta moral se converteria em umalregra de priden- 
eia, e o eroismo seria o movelimais legitimo de nossas acções. Se não 
honvesse alguma desproporção entre a moralidade e a felicidade nºesta 
vida, não nos restaria alguma occasião de sermos verdadeiramente vir- 
tuosos, como mui jndiciosamente observa Kant. 


De mais, não Ea komem tão criminoso, que não practique al- 
guma viriude; nem bomem tão perfeito que não incorra em al- 
guma falta. Ora, que uns e outros tenham sea premio é sua pena 
mesmo nºesta vida, nada ba mais conforme com = justiça; e se le 
varmos em devida conta as consequencias maiuraes das boss e das 
más acções, seremos forçados a convir que, em geral, a melhor po- 
sição é a dos homeas virtuosos; e que a felicidade apparente de 
alguns perversos não é senão illnsoria, se consultarmos o seu esta- 
do interior, e altendermos é opinião que gozam no tribunal impar- 
cial e incorruptivel dos homens sensatos. 


TI. - À terceira parte da objecção, que tem por objecto contes- 
tar a Providencia, attentas as desordens que parecem reinar no mun- 
do, cede por si mesma á força dos argumentos expendidos. A limi- 
tação conhecida da nossa inteligencia a respeito dos designios do 
Creador, na formação e governo do universo, nos constitue na im- 
possibilidade de podermos avaliar as perfeições da sua obra, consi- 
deradas em sua relação reciproca, e com o fim geral. 

E tanto isto é verdade, que a utilidade e perfeição de muitas 
cousas, que d'antes se reputavam inuteis e ociosas, e bem assim-a 
sua relação com a cadeia dos entes ou com o systema geral, se 
tem ido progressivamente, descobrindo e reconhecendo, é medida 
que os conhecimentos humanos, e principalmente as sciencías pby- 
sicas, se vão desinvolvendo. Ora, este esforço do espirito huma- 
no na, conquista dos arcanos da natureza aiada não parou, nem 
jámais cessará. Tal Ca sua leie o seu fado. 

A theoria dos altributos de Deus subsiste, pois, a despeito das 
objecções propostas. 

32-objecção, contra a immutabilidade e liberdade de Deus, em 
particular. 
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Alguns philosophos, embaraçados com a difficuldade de  conci- 
liar a immutabilidade com a liberdade da causa primeira, tem con- 
cluido, uns que ella não era livre, outros que ella não era immu- 
tavel. 

Resp. Renovamos ;a observação feita em outras partes; que a 
incomprehensibilidade de uma cousa não é motivo de a rejeitar: 
e esta resposta seria por ventura sufficiente. Porém o facto é que 
a objecção sujeita se apoia sobre uma falsa idéa da liberdade di- 
vina, que é preciso não confundir com a humana. Esta funda-se em 
uma deliberação prévia ou na consideração de diversos motivos de 
acção d'onde resulta que, esclarecida por novos molivos, uovos conhe- 
cimentos, onatlenuada por novos interesses, noyas paixões, póde 0c- 
casionar diversas mudanças nas resoluções da vontade : e estas 
mudanças irão diminuindo, e a liberdade irá sempre ganhando em 
perieição, á medida que ella for melhor esclarecida pela razão, 
e a vontade melhor dirigida pelos habitos. A liberdade da cau- 
sa primeira, porém, é perfeita em um grau soberano, é regula- 
da por uma sabedoria infinita, e por tanto não póde sobrevir-lhe 
algum novo motivo de mudança. Deus decretou muito livremente 
a creação para os fins que a sua sabedoria infinita se propor: é 
com quanto esta resolução, considerada em seus effeitos, seja efhi- 
caz, immutavel e necessaria, esta necessidade actual, não des- 
tróe a sua liberdade, porque ella não é senão o effeito d'essa mes- 
ma liberdade : é hypolhetica e não absoluta. Além de que, = mudan- 
ga não póde dar-se senão no tempo e nas erpaturas: em Deus 
não ha successão, mas eternidade simultases e perfeitamente im- 
mutavel. Todas as suas resoluções on decretos são regulados ab 
eterno pela sua sabedoria infinita, d'onde vem que Deus nada 
póde obrar sem razão nem contra. a razão, a verdade, a justiça, é a 
“bondade, ou elle-não seria o Ente infinitamente perfeito. A per- 
feição ideal de um poder é essencialmente inseparavel da -sa- 
“bedoria “e da-bondade. “E quando -os-escriptores sagrados  at- 
tribuem a Deus certos affectos, certas mudanças em suas sobera- 
nas determinações, esta linguagem deve súppor-se figurada, e mo- 
delada sobre as idéas humanas para o fim de se fazer compre- 
hensivel-a uma inteligencia limitada, sendo certo que a mudan- 
ça só se púde dar-nos homens a respeito de Deus, e não vice- 
versa, “o que é preciso não perder jámais de vista. 

“As idéas que “ficam expendidas fornecerão os elementos ne- 
cessarios- para pulverisar qualquer outra objecção sobre a mate- 
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CAPITULO TH. 
Natureza e mecessulado do rligião. 


$ 103.º A relação de dependencia em que se acha 
essencialmente constituida a natureza humana a respei- 
to da natureza divina, considerada em seus diversos at 
tributos, &o fundamento da religião, à qual póde defi 
nir-sé: o complexo de sentimentos e deveres que li= 
gam o homem à Deus. Y 


$ 104º A religião póde dividir-se em theorica e 
practica, segundo ella tem por objecto ou o conheci- 
mento puramente especulativo da natureza de Deus e 
dos deveres religiosos, ou o cumprimento habitual e in- 
tencional d'esses mesmos deveres. D'onde se collige que 
a primeira póde dar-se sem a segunda, mas não vice- 
versa. 


17 A idéa da religião deriva immediatamente do sentimento 
das relações naturaes que ligam essencialmente o homem ao seu. 
Creador, e tal é a razão porque Montesquieu lhe chama a primeira 
das leis naluraes por sua importancia. (Esprit. des Tois, chap. II.) 

Com effeito, demonstrado fica que o homem, como todas as 
creaturas, tem de Deus a existencia: e d'aqui a primeira rela- 
são entre os homens e o Auctor da natureza: é uma relação de 
dependencia. Mas o homem não depende de Deus sómente debai- 
xo desta relação: dotado de inteligencia e de liberdade, capaz 
de conceber as perfeições do seu Creador, os scus innumeraveis 
beneficios para com elle, a sua vontade soberana prescripta im- 
mediata e mediatamente, ao homem pelas leis naturaes e posi- 
tivas, asua dependencia não deve nem pôde ser puramente passi- 
va como a das restantes creaturas, que são dirigidas cega e m: 
chinalmente a seus destinos. Pelo contrario, a mesma razão, dê 
accordo com a fé, mos ensinam que essa dependencia, que por 
tantos laços nos une a Deus, exige por nossa parte uma activp- 
dade voluntaria compativel com as nossas forças, um complexo de 
sentimentos e de acções tendentes a exprimir essas diversas re- 
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103.º A religião practica toma, propriamente, (o) 
nome de culto, eeste divide-se em interno e externo. 
O primeiro (que tambem se costuma chamar devoção e 
piedade) consiste em um profundo sentimento mixto de 
amor e respeito, dedicado ao Ente supremo, e bem as- 
sim em uma disposição espontanea e permanente para 
conformarmos as nossas acções com as suas soberanas 
leis. O segundo consiste na manifestação exterior ' dos 
sentimentos religiosos por meio de movimentos e exerci- 
cios physicos, ceremonias e ritos solemnes etc. ; e este 
subdivide-se em privado e publico, segundo elle for 
exercido por um individuo ou por uma sociedade de ho- 
mens reunidos pela mesma crença religiosa, 18 


lações) que unem: necessaria e essencialmente o homem crea- 
do, fraco, dependente, limitado em suas faculdades, a Dens sem 
Creador, intelligencia suprema, poder infinito e bondade inexhan- 
tlvel. D'aqui todos os nossos deveres reliz que são = ex 
pressão e o resultado d'essas relações naturses, como É eyidente. 
D'onde se infere 1.º -que esses deveres serão tanto melhor co- 
nhecidos, e a nossa relizião tanto mais pura, quanto mais clara 
e exacta fora idés que nós nos affigurarmos da nossa natureza 
e da natureza de Deus, que são os dous termos, de cuja compara- 
são resullam as relações que constitnem a religião ; quando, pe- 
Jo contrario, uma idéa falsa da Divindade não póde deixar de 
occasionar um culto falso cu supersiicioso, qual o dos pagãos é 
idolatras : por tanto, 2.º - que o nosso primeiro dever religioso à 
procurar, por meio da conveniente illusiração do nosso espirito, 
adquirir o conhecimento o mais perfeito possivel da natureza de 
Deus, apoiando-nos sobre o estudo da nessa propria natureza e 
do universo. Noverim me, noverim te, diz S, Agostinho. 


15 Chama-se culto, em geral, um sentimento complexo de amor, 
respeito e veneração, que póde manifestar-se exteriormente por 
movimentos on altitudes corporeas. 

Tudo o que é bom, bello, grande, sublime, tudo o que nos en- 
canta e extasia por sua perfeição, excita em nós este sentimen- 
to, enja intensidade É regulada sobre o grau de perfeição que o oc- 
casiuna, Ora, como só Deus reune todas as perfeições em um grau 
infinito, é evidente que o culto que lhe compete deve exceder in- 
finitamente o quo se rende ás creaturas: e eis a razão porque se 
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$ 105.º No sentimento mixto de amor e respeito, 
que constitue essencialmente o culto interno; se com- 
prehendem todos aquelles sentimentos que são excita- 
dos immediatamente em nosso espirito pela considera- 
ção das diversas perfeições divinas, principalmente das 
relativas, d'onde derivam naturalmente os diversos deves 
res religiosos. Assim, por ex:, a consideração da intel- 
ligencia infinita produz naturalmente em nós uma fé 
sem, reserva; a omnipotencia, a admiração ; a Justiça, 
o temor misturado de confiança ; abondade, o amor, 
9 reconhecimento e a esperança; a inteligencia e a jus- 
tiça reunidas, a concepção da necessidade da obedien- 
cia ás inspirações da consciencia moral, que é como a 
voz de Deus dentro em nós. 


S 107.º.0 complexo de todos os attributes reuni- 
dos produz, em sua acção simultanea sobre o espirito, 
o sentimento, mais ou menos energico, da adoração, que 
é uma especie de extasi ou transporte da alma excitado 
pela contemplação e amor do: Ente perfeito e infinito. 

Do sentimento da nossa fraqueza e miseria, do des 
sejo natural de nos vermos livres della, e da nossa con= 
fiança em um Deus soberanamente sabio, providente, 
bom e poderoso, resulta a oração ou invocação de 
Deus, a qual é tão natural. ao homem que sofre e que 


não intende, propriamente, por culto senão o culto divino-o culto 
por execllencia. Cada crença religiosa tem suas prácticas e ritos 
particulares, s que se costuma dar o nome de culto: mas este nome 
não convem propriamente aos actos externos destinados a exprimir 
o culto, mas sim aos sentimentos que consliluem a sua essencia 
mesma, isto É que são o fundamento, a alma e a verdade d'ess: 
praelicas e ritos cxieriores, sem oque estas apparencias de religião 
se tornariam, além de impleis, uma ridicula e perigosa ilusão em 
respeito aos homens, e uma irrisão ultrajante em relação a Deus. 
Da 


— 154 — 


crê em Deus, como o é proprio desejo da felici- 
dade. 18 


$ 108.º Quando o culto externo é desacompanhado 
do interno, toma o nome de hypocrísia. Chama-se si- 
perstição, quando é exercido por mm modo indecoroso 
ou absurdo; idolatria, quando se tributa ás creaturas 
oculto que: só a Deus é devido. O: zelo exaggerado em 
materias de religião toma o nome de fanatismo, pro- 
priamente dicto. 


$ £09.º Finalmente as crenças, sentimentos e deve- 
res religiosos ou nos são inspirados immediatamente pe- 
Ja luz da razão, ou pela auctoridade divina manifesta 
mente revelada aos homens: e daqui uma outra divi- 
são da religião em natural e positiva ou revelada. As 
crenças e practicas que caracterisam esta ultima tomam 
o:nome de mysterios, 20 


194 oração É uma das mais dignas homenagens, que o homem 
póde e deve tributar ao seu Creador. Ella importa uma verdadeira 
e bumilde confissão da nossa. fraqueza e dependencia: com relação 
a Deus, e por tanto o reconhecimento da sua soberania absoluta 
sobre toda a nattreza, e da sua providencia infnita, pela qual pó- 
dese quer conduzir as creaturas á perfeição para que as:destinou. 
E com quanto Deus conheça melhor que nós.as nossas necessidades; 
nem por isso nós somos desobrigados de lhe render este testimu- 
nho de homenagem e de humildade, não só porque elle é essencial 
á nossa condição, mas até porque, como diz S. Agostinho, por 
meio da oração os nossos desejos se. despertam ese inlammam, e; 
o nosso coração se dilata para receber com mais plenitude os; bens 
que Deus nos prepara (Epist. CXXX. ad Probam, n. 15, 17.) 


20 Respeitamos o nso recebido; mas, a fallar com propriedades 
tambem a religião natural importa uma verdadeira revelação, com 
a unica difierença de serem as suas luzes inspiradas immediatamen- 
te á nossa inteligencia, e, por assim dizer, identificadas com a nos- 
sa natureza, em quanto os mysterios ou verdades-reveladas, propria- 
mente dictas, só podem chegar ao nosso conhecimento pelo. inter- 
medio da auctoridade, e são absolutamente incompreensíveis pa- 
a a razão humana. 
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Demonstração da wecessidade da veligião. 


$ 110.º A religião é não só util, mas até indispen-= 
savel para a felicidade do homem. 

D. A felicidade, tanto individual como social, depen- 
de essencialmente da observancia das leisnaturaes e po- 
sitivas,ou da perfeição moral do homem. Mas nada con- 
corre mais eflicazmente para o aperfeiçoamento moral 
do homem que a religião, pelos seguintes fundamentos: 

1.º- A religião, inspirando ao homem a idéa de um 
Deus Creador e Regulador sapientissimo do universo, e 
por tanto soberano Legislador e Juiz integerrimo das 
acções humanas, não só lhe designa a verdadeira posi- 
ção que elle occupa a respeito do seu Creador, d'onde 
dimana o conhecimento de seus deveres religiosos ; mas, 
fazendo-lhe reconhecer a lei moral como a expressão 
fiel da vontade do mesmo Legislador supremo, a cuja 
inteligencia infinita não podem subtrahir-se os mais 0c- 
cultos sentimentos ou designins, não menos que as ac- 
ções, se constitue por isso mesmo o freio o mais efficaz 
contra o abuso de suas faculdades e excesso das paixões, 
e a salva-guarda a mais segura da virtude e da moral, 
Cr pra a felicidade tanto individual como so- 
cial, 2 


21 As idéas que ficam expendidas nos dous capitulos preceden- 
tes, e no. tractado da immortalidade da alma, dispensam-nos de en- 
trar aqui em um desinyolvimento minucioso: sobre a importancia 
da religião. Limitar-nos-hemos a ponderar 1.º'- que o homem pos 
suido da crença e temor de Deus não só comprehende a nobre 
posição que lhe compete na admiravel cadeia dos seres; mas, reco- 
nhecendo as diversas relações que o ligam ao Creador e ás creaturas, 
e-concebendo o destino a que é chamado pelas leis snpremas que 
regulam a sua actividade, conhece e respeita os seusdeveres, cal- 
cula e governa as suas acções, ainda as mais pecultas aos olhos 
dos homens, ama e auxilia a estes como seus similhantes, respei- 
ta os seus direitos e releva as suas fraquezas. Obediente ás leis, 
submisso para seus superiores, indulsente e carinhoso para seus 
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2.º- A religião, representando egualmente a Deus 
como um Ente soberanamente bom e justo, e por tan- 
to Pae amantissimo das suas creaturas, que póde e quer 
realisar-lhes o fim para que as creou, e fazendo entre- 
verao homem que esse fim a que é destinado só póde 
cumprir-se em uma vida futura, lhe inspira, a par do 
temor de Deus, uma firme confiança na Providencia, 
queo anima e conforta no meio dos trabalhos é soffri- 
mentos da vida presente, fazendo-lh'os encarar com re- 


subditos, modesto e aflectuoso para sens egunes, justo e benefico 
para todos, não só elle goza da estima e consideração: de seus si- 
milhantes, e de todos os bens que, pela sancção da lei natural, 
andam annexos á practica da virtude, concorrendo aliás por sua 
parte para 'a ordem e prosperidade social; mas, além disto, se- 
guro e tranquilo em. sua, consciencia, e animado pela esperan- 
sa de uma vida melhor e mais duradoura, onde só póde encon- 
trar essa felicidade a que aspira, e que deve ser o termo de seus 
sofírimentos e o cumulo de seus desejos, elle descança nos bra- 
gos da Providencia, encara os bens da vida presente, as rique- 
zas, as honras, a gloria, como vãos fantasmas, arrosta Corajoso 
e intrepido os incommodos da vida, os caprichos da fortuna e a 
propria morte, considerando os males d'este mundo: como outras 
tantas provas que Deus lhe propõe para realçar o seu merito: 
e com este despreso das cousas terrestres, e com esta Jucta 
contra a sua fraqueza, a sua virtude mais se conforta e se apu- 
ra, a sun alma se eleva e se torua superior a si mesma, apro- 
ximando-se, quanto possivel, ao mesmo Deus, e tornando-se di- 
gna do seu destino, 

*.º - Pelo contrario, é claro que a ausencia da crença religiosa não 
só deixaria no coração do homem um vacuo immenso e um ter- 
rivel desalento, despojando-o de toda a esperança e conforto no 
meio dos trabalhos e calamidades da vida, mas, retirando á mo- 
ral o seu mais poderoso apoio, ás leis a sua mais firme sancção, 
e á virtude todo o seu preço e alento, romperia necessariamente 
o dique á torrente das paixões, constituiria a vida humana um 
calculo de interesse, um jogo da fortuna, justificaria todos os cri- 
mes, degradaria o homem até a condição dos brutos, e aluindo 
todos os fundamentos da civilisação e da ordem social, torna- 
ria impossivel toda a prosperidade publica e particular. 

«As opiniões religiosas, diz Necker, tem o duplicado merito 
de manter a obediencia devida ás leis e ao soberano, e de nu- 
trir no fundo dos corações um sentimento que sustenta a cora- 
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signação e coragem, como: outras tantas provas que 
Deus lhe proporciona para merecer essa felicidade a 
que é chamado, Ora é n'essa: intrepidez e resignação - é 
n'esse triumpho sobre si mesmo que consiste a verdadei- 
ra grandeza e dignidade'do homem-—o seu verdadeiro 
aperfeiçosmento moral, d'onde resulta a felicidade a 
que aspira. 


gem, e que chama o homem & sua verdadeira grandeza : ellas o 
ensinam a ser obediente sem abatimento, é o impedem sobre tu- 
do de se humilhar com cobardia perante idolos. passageiros, mos- 
trando-lhe de longe esse ultimo termo, onde tudo deve tornar a 
entrar na egualdade ante o Senhor do mundo.» (De Dimport. 
des oporel. p. 97.) 

“Com, o sentimento da Divindade, acerescenta Bernardin de 
Saint-Pierre, tudo é grande, nobre, invencivel na vida a mais mo- 
fia; sem elle, tudo É fraco, fastídioso e amargo no seio mesmo 
das grandezas. Foi elle quem des o império « Sparta é-a Roma, 
mostrando a seus habitantes virtuosos e pobres os Deuses por 
Protectores e concidadãos. Foi a sua destruição quem os entre- 
gou ricos e viciosos á escravidão, quando elles não viram mais 
no universo outros Deuses que não fossem o ouro e as delicias. 
Que o homem se rodeie dos bens da fortuna, desde que este sen- 
timento desapparece de seu coração, o enojo se apodera delle. 
Se a sua ausencia se prolonga, elle cue na tristeza, depois em 
uma negra melancolia, e por fim n speração. Se este estado 
de anciedade é constante, elle se dá à morte. O homem é o uni- 
co ente sensivel que se destroe a si mesmo em um estado de li- 
berdade, A vida humana, com suas pompas e suas delícias, cessa 
de lhe parecer uma vida quando ella cessa de lhe parecer immor- 
tal e divina.» (Étud, de la Natur.) 

Tal é tambem a practica constante dos mais celebres legis. 
Jadores e politicos que têem regido os destinos dos povos em todas 
as eras do mundo, nenhum dos quaes ainda se lembrou de or- 
ganisar um systema de legislação, que apoiado não fosse sobre as 
crenças religiosas e harmonisado com ellus, do que, nos dá tes- 
timunho a historia de Minos, Solon, Zaleuco, Lycurgo, Numa, 
e de tantos outros; antes vemos que os grandes ambiciosos, que 
têem espantado 9 mundo por seu espirito revolucionário, lançam 
ordinariamente mão da religião como movel da sua política ou 
dos seus interesses. d 

Tal é, finalmente, a doutrina corrente de todos os philosephos 
dignos deste nome. Citaremos, por todas, a opinião do proprio Vol- 
taire, que a ninguem póde ser suspeita. 

«Tirai aos homens, diz elle, a opinião de um Deus remune- 
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$ 414º 0 alheismo é incompativel com a felicida- 
de do homem. 

D. Eliminada a crença de um Deus remunerador da 
virtude e vingador do crime, e por tanto a esperança de 
uma vida futura, não só a voz da consciencia se torna- 
ria desde logo impotente para conter o homem em seus 
deveres contra 0. imperio das paixões, mas as leis posi- 
tivas, destituidas do apoio da religião e da fé do Jura- 
mento, seriam à cada passo illudidas; a virtude, tor- 
nando-se um sacrificio inutil, não teria mais preço en- 
tre os homens; o interesse e o direito da força, con- 
stituindo-se os unicos moveis de todas as acções huma- 
nas, justificariam todos os crimes, d'onde resultaria ne- 
cessariamente a degradação moral do homem, e com 
ella o transtorno de todos os deveres e a dissolução de 


rador e vingador, Sylla e Mario se banham então com delicias 
no sangue de seus concidadãos; Atgusto, Antonio e Lepido ex- 
cedem os furores de Sylla; Nero ordena a sangue frio o assassi- 
nio de sua mãe: é cerlo que a doutrina de um Deus vingador 
se achava então extincta entre os romanos. O atheu fraudulento, 
ingrato, calumniador, facinoroso, sanguinario, raciocina e obra 
consequentemente, se elle está seguro da impunidade da parte 
dos homens; porque se não ba Deus, este monstro é o Deus de 
si mesmo; elle a si immola tudo o que elle deseja ou tudo o que 
lhe faz obstaculo; as supplicas as mais tocantes, os melhores ra- 
ciocinios não podem mais sobre elle que sobre um lobo esfaimado.» 

Em presença pois destes dados, facil será de resolver a ques- 
tão ventilada entre os philosophos - se uma sociedade de atheus 
poderia subsistir e prosperar? - Deixemos porém a gloria da so- 
lução ao mesmo Voltaire, como juiz mais competente. 

«Une société particuliére d'alhées qui ne se disputent rien, 
et qui perdent doucement leurs jours dans les amusemens de la 
volupté, peut qurer quelgue temps sans, trouble: mais si le mon- 
de était gonverné par des athées, il vawlrait autant dire sous 
le joug immédiate de ces étres informes, qu'on nous peint achar- 
néz contre leurs victimesos (V. Perrard. Thes. de metaph. XIIL-) 
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toda a cadeiasocial : logo areligião é a verdadeira-salva- 
guarda tanto da ordem: moral como da civil. 


Necessidade do culto externo. 


$ 112º O culto externo, tanto privado como publi- 
co, é uma parte integrante e indispensavel da: religião, 
e por tanto necessario ao homem: 

D: 1.º - O-homem é um conjuncto de duas substancias, 
organica e espiritual, reunidas por uma existencia com- 
mum (psychol. rac.. $.63.º) ora, achando-se ambas es- 
tas substancias reunidas dependentes de um mesmo” Au- 
ctor e entre si, não só a acção combinada de todas as 
faculdades do omem, em quanto estão debaixo do do- 
minio” da vontade, se faz precisa para render a sua ho- 
menagem ao Creador, mas nem os sentimentos religio- 
sos poderiam desinvolver-se e conservar-se no homem, e 
muito menos communicar-se aos outros, se não fossem 
traduzidos e fixados por meio de actos physicos e for- 
mulas sensiveis: mas nºessa manifestação exterior é que 
consiste o culto-exterho; logo: elle: é necessario, como: 
elemento integrante da religião. *? 


22 «Como:o homem é composto de um corpo e de uma alma, 
diz: Perrard, é preciso tambem'que a' sua religião, para ser ana- 
Joga: à sua-natureza, tenhay por assim dizer, um corpo e uma 
alma; isto é, que ella exista no' coração, e se produza no exte- 
rior por imagens sensiveis:» 

Mas' ainda quando podêssemos cesta Desta rázio, e qui- 
zessemos sustentar sómente a necessidaderdo: culto interno, como! 
pretendem: alguns philosophos, fundados no preceito; do Evange- 
lho que manda adorar a: Deus'em espirito everdude; as'relações 
naluraes que ligam entre'si as duas substâncias: que constituem 
o" homem: tornariam mui dificil, por não dizer impossivel, uma 
tal abstracção. Pois sendo hoje demonstrado: até 4 evidencia que 
os signaes e formulas sensíveis, especialmente as palavras, são 
indispensaveis: á- inteligencia para formar e desinvolver as 
suas: idéas es fixar a attenção sobre: os: phenomenos' internos 
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º - Uma vez provada a necessidade da religião co- 
mo elemento da ordem social, a razão fundada sobre 
a experiencia nos ensina que o culto publico é o meio 
mais efficaz para avivar e fomentar entre os homens o 
culto interno, para manter a fé do juramento, d'onde 
depende a ordem social, para conservar a unidade e pu= 
reza da crença religiosa em que se apoia a rectidão mo= 
ral, e finalmente para estreitaros laços de fraternidade 
e sociabilidade entre os homens, reunindo-os ante os 
mesmos altares, sob crenças e practicas communs: lo- 
go o culto publico é egualmente necessario para a inte- 
gridade religiosa. 


e externos, que são os elementos de todo o conhecimento , 
assim tambem, e com mais forte razão, os sentimentos de piedade, 
que escapam á penetração de todos os sentidos, se não fossem des- 
pertados, nutridos e fortificados por formulas e practicas exteriores, 
se enfraqueceriam gradualmente até a sua total extincção. O culto 
extérno é, pois, o interprete natural do culto interso, E uma verda- 
deira dependencia d'este: es formulas religiosas, as ceremonias, os 
ritos, são os emblemas do sentimento religioso ; elles servem de 
fixar à altenção, de facilitar a devoção interior, e por tanto de fir- 
mar essa cadeia mysteriosa que une a ereatura ao Creador. Cumpre 
porém que o culto externo seja a expressão verdadeira e sincera da 
homenagem do coração, ou elle seria uma horrivel hypocrisia, in- 
juriosa a Deus e perigosa para os homens por seus resultados sociaes, 
attenta a poderosa influencia da religião sobre o coração humano. 

«A Deus não praza, diz Mr. Portalis, que eu queira substituir as 
virtudes eos deveres: por formulas. Mas pergunto ao incredulo : 
uma religião puramente abstracta poderia acaso tornar-se nacional 
ou popular? uma religião sem culto publico não se enfraqueceria 
logo ? não conduziria” ella immediatamente a multidão 4 idolatria ? 
não é o culto que conserva a doutrina2... Não haveria tantos sys- 
temas religiosos quantos os individuos, se nada reunisse os que pro- 
fessam a mesma erença 2 uma moral sem praclicas e sem instituições 
poderia sustentar-se por muilo tempo ? não findaria-ella: por se apa- 
gar do coração de tados os homens? Os philosophos, á- força de 
instrucção e de lnzes, tornam-se por ventura anjos ? Como poderiam 
elles pois conceber a esperança de eleyar os seus similhantes á 


«É pelos ritos e practicas christans que os homens os mais eim- 
plices ou mais grosseiros são: mais firmes sobre estas verdades e 
4 
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acessado de mta religião reveladas 


$ 113.2 A religião natural, só per si, é insuficiente 
para a felicidade do homem. 
> D. A religião perfeita consiste no conhecimento e 
observancia de todos os nossos deveres para com Deus; 
ora, não só a razão, áinda a mais cultivada, é impoten- 
te para manifestar ao homem “todas as relações que o 


sobre estes dogmas, e têem idéas mais precisas e mais sans do 
Ente snprémo é dó destino do homem que os Socrates, os Platões, 
isto É, os homens os mais celebres da antiguidade.» (De Vespr. 
phil., £.2., p. 160, 162.) 


onsmeções. 


Combate-se- 1.º a necessidade do culto em geral pela: consi- 
deração da independencia absoluta do Eate supremo a respeito 
do homem; cujas homenagens em mada podem alicrar a Sia 
grandeza, e menos modificar a sua gloria, d'onde se conclue que 
o culto das suas creaturas lhe deve ser, pelo menos, tão indif 
ferente: quanto inutil: 2.º - a necessidade do culto externo em 
particular, “porque «as: practicas e formulas religiosas, não consti- 
tuindo em si mesmas a essencia da religião, podem e até costu- 
mam levar os homens, principalmente ignorantes, á superstição, 
á idolatria e-ao anthropomorphismo, ensinando-os. a afligurar-se 
a Deus debaixo da fórma humana, a confundir o ideal como 
material, o sagrado com o profano. 

Resp. 1.º- Deus é absolutamente independente a respeito do 
homem, é verdade: mas não-é porque Deus lenha precisão de nos- 
sos cultos que nós devemos render-lhos; mas sim porque nós so- 
mos; creaturas “Suas, e como) taes estamos debaixo da sua depen- 
dencia; e “como creaiuras intelligentes somos obrigados a reconhe- 
Cer e respeitar essa relação, que não é obra nossa. Nús é que pre- 
cisamos de) Dens, nem podemos, desobrigar-nos d'esta dependencia 
imposta á nossa nalureza pelas leis mesmas da creação, e é nisto 
que se funda a necessidade da adoração e da oração. Nobis enim 
pradest colere Deum, mon ipsi Deo, diz S. Agostinho. 

2.º-0 abuso que os homens têem feito ou possam fazer das 
practicas religiosas não é uma razão para que se conteste a neces- 
sidade do culto extemo. O abuso que se faz de uma inst' “tuição Jó 
prova a sua-bondade « nlilidade pois não se abusa senão do que 
é-bom. O que unicamente se póde concluir .d'esta objecção é - que 
a ignorancia É apeste da humanidade e a mais fecunda origem da 
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ligam ao seu Creador, attenta a immensa distancia que 
separa o ente finito do infinito e perfeito, nem por tan- 
to ella lhe póde ensinar qual o culto externo mais 
agradavel a Deus; mas, no caso de infracção da lei 
moral, a que a vontade é sujeita por sua liberdade, im-= 
perfeição e fraqueza natural, muito menos a razão lhe 
póde ensinar qual o modo de expiar a culpa e de sa- 
tisfazer à justiça divina ofendida: logo a religião natu- 
ral é insuficiente para a felicidade do homem, d'onde 
resulta a necessidade de uma revelação divina ou po- 
sitiva, 28 


maior parte dos males que degradam ou infelicitam o homem, e 
que é preciso combatel-a com todo o esforço e perseverança. 

E tanto é verdade que o anthropomorphismo grosseiro, a su- 
perstição, o fanatismo e a idolatria provém da iguorancia dos ho» 
“mens, que estes erros se tem sempre ido dissipando, e a religião se 
tem sempre aperfeiçoado á medida que a natureza de Deus e do 
homem tem sido melhor examinada e descortinada. Que estas lu- 
kes penetrem nas massas dos povos, = os abusos menciosados desap- 
parecerão da terra, ou pelo menos se reduzirão a proporções mui- 
to mais estreitas. 


23 A bistoria do genero humano, e em particular a sua histo- 
riareligiosa não é senão um testimunho aulhentico e constante da 
limitação e impotencia do espirito humano para fixar e comprehen- 
der ainda aquelias verdades que interessam mais a sua felicida- 
de, Tal é tambem a confissão ingenua e unanime dos homens que 
mais têem cultivado as suas faculdades, e que tem esgotado as suas 
forças e a sua vida na exploração dos arcanos da natareza :'lo: 
dos concluem com attestar a sua ignorancia a respeito das primei- 
ras causas dos phenomenos os “mais accessiveis á observação. E 
se isto é verdade, como ousaria: a razão humana guindar-se até a 
altura em que se acham collocadas para ella as verdades reli- 
“giosas, que são para o homem as mais importantes de todas ? 

«S6 Deus tem podido fazer-nos conhecer a Deus, diz Mr. do 
la Luzerne : considerae os progressos que a razão tem feito no co- 
nhecimento dus verdades religiosas em quanto Deus a tem deixa- 
do a si mesma, e julgae do que ella póde-produzir por o que ella 
tem produzido em um tão grande numero de seculos, alguns dos 
quaes têem sido tão esclarecidos. Vêde quaes eram os dogmas 
dessas nações celebres, que, sobre tantos outros objectos, recua- 
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Caracteres da velagião  revikada: 


$ 11%.º Os caracteres de uma revelação divina'são 
os seguintes: 

4.º - Deve ser conforme com a lei natural, porque 
o supremo Legislador não póde estar em contradicção 
comsigo mesmo. 


ram e parece terem fixado os limites do espirito humano, é que 
têem avançado a sua arte a um grau que nós desesperatios de 
atingir. Examinae a theologia dos genios profundos que esclare- 
ceram o universo, 'esses philosophos que os seus seculos conside- 
raram com respeito, eos seculos seguintes com admiração, e de 
quem es incredulos de nossos dias se gloriam ainda de serem os 
imitadores: percorrei suas incertezas, suas contradicções, seus er- 
ros verzonhosos a respeito de Dess, de sua providencia, da natu- 
reza, origem e destino da aims, = respeito ds primeiro principio 
edo soberano bem : a suz ignorancia sobre a refgião é tão es- 
pantosa como a sia superioridade mos outros gemeros De 
todos os seus esforços para chegar ao conhecimento das verda- 
des celestes, não ha senão um de que o espirito humano posse 
glorificar-se ; é a confissão que tem feito os mais esclarecidos de 
entro elles da sua impotencia, e da necessidade de uma revela- 
cão divina.» (histruct. sur Dexcel. de la Relig., p. 8.) 

Tambem esta necessidade tem sido geralmente reconhecida 
por todos os povos do mundo, ainda pelos mesmos pagãos, co- 
mo clarameute se deprehende da historia mythologica dos egy- 
peiós, gregos e romanos: e das quatro religiões que ainda hoje 
se disputam o império do orbe, a judaica, a pager, a mahometa- 
na a christan, não ha uma só que se não diga revelada, que não 
tenha sua parte mystica e seu culto expiatorio. 

À teologia, auxiliada pela critica philosophia e sagrada, in- 
cimbe distinguir a verdadeirá das fálsas revelações por meio da 
conffontação dos respectivos caracteres, 


onrteção. 


Nem se dizz com Voltaire, Honsseau e outros deistas, que os 
princípios da reizião, gravados no fundo de nossa alma pelo £u- 
ctor da natureza, são suficientes para nos conduzirem ao nosso fim; 
que araião só per si sos suggere as idéas mais sublimes da Di- 
vindade, e que para bem as fixarmos basta observar aitentamente o 
espectaculo da natureza, escutar = voz interior; «que Deus tem 


— 164 — 4 


2.º. Deve conter verdades superiores-á comprehen- 
são dos homens, porque é pela fé que mais se exer 
e prova a submissão da razão bumana á divina. 

3.º- Deve ensinar um complexo de doutrinas dignas 
da sabedoria e sanctidade infinita, e tendentes todas à 
felicidade do homem, porque à summa verdade nem 
póde enganar-se nem querer enganar; € por tantos. 


tudo manifestado a nossbs olhos, á nossa consciencia e ao nosso 
juizo» (Emil. t. 3.) 

Resp. O mesmo Rousseau nos, fornece a resposta a esta objec- 
são. 

1.º - «O ente incomprehensivel que abraça tudo, que dá omo- 
vimento ao mundo e fórma o systema dos entes, não. é nem visi- 
vel a nossos, olhos, nem palpavel a nossas mãos; elle escapa à 
todos, os nossos sentidos; a. obra se mosira, mas O artífice se es. 
conde. Não é pequena dificuldade conhecer finalmente. que elle 
existe; e qnando temos chegado a isto, quando | nós nos pergunta- 
mos qual é elle? onde está . elle? o nosso. espirito se, confunde e 
se deslumbra, e nós não sabemos mais quepensar.» (Emil, t. 2). 

£º «A ordem do universo, tão admiravel como é, mão fere 
egualmente todos os olhos ; o poyo presta-lhe poncaaticação, ca- 
recendo, dos conhecimêntos que tornam esta ordem, sensivel, enão 
tendo aprendido a reflectir sobre o que elle observa, Não. é por 
endurecimento nem por má vontade; É por ignorancia, por embo- 
tamento de espirito. A menor meditação fatiga estes homens, como 
o menor trabalho dos braços fatiga os homens de gabinete; elles tem. 
ouyido fallar das obras de Deus e das maravilhas da natureza, elles 
repetem as mesmas palavras sem lhes ligarem as mesmas. idéas, e 
são pouco impressionados de tudo aquillo que póde elevar o sabio a 
seu Creador. Ora, se o povo entre nós, ao alcance de tanta instruc- 
cão, é ainda tão estupido, que serão esses pobres homens abandona- 
dos a si mesmos desde a infancia, e que nada tem jâmais aprendido de 
outrem? Credes vós que um caíre ou um lapão discorra muito 
sobre a marcha do mundo e sobre a geração das cousas?» | Leltres.) 

O deista pois se refuta a si mesmo e a sens correlizionarios ; 
e nós, julgando ociosa qualqner outra. resposta, limitar-nos-hemos 
a concluir de seus mesmos argumentos, que essa voz da conscien- 
cia que nos inspira tão naturalmente os principios da virtude, é 
assás impotente para triampbar do embate das paixões, das treyas 
da ignorancia, dos prejuizos, da força dos habitos e maus exem- 
plos, e de tantos obstaculos e sacriícios que são. companheiros in- 
sepnraveis da virtude, se uma voz celeste, positivamente intimada 
ao homem, a não traduzir, desinvolver e confirmar. Sea objecção 
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4.º — Deve ser - coerente, “isto é, deve haver uma 


harmonia perfeita entre a moral, os dogmas e os ritos 
que ella nos ensina. 


5.º- Deve ser' coeva com o genero humano, por- 


que o homem precisou sempre d'ella como meio da sua 
felicidade eterna, 


6.º- Deve ser confirmada com factos extraordinários, 
isto é, com prophecias e milagres, sem o que ella não 
poderia tornar-se universal, por falta de convicção. a 


dos deistas tivesse alguma solidez, ella combateria egualmente a 
necessidade de toda a legislação politica e civil, que não é,ou 
não deve ser senão a tradseção e a applicação do direito natural 
ao governo da republica: mas se os homens são racionaes, para 
que fazer-lhes leis—ensinar-lhes o que elles já sabem 2 respondam 
os deistas! 


2 A applicação dos mencionados caracteres & nossa “religião 
pertence de propriedade á theologia, como dicto fica: ella se- 
ria pois deslocada em um compendio elementar de metaphysica, 

- em nosso humilde intender. Tudo o que incumbe ao philosopho so- 
bre este objecto é demonstrar a possibilidade e necessidade de 
unia religião positiva e os meios de conhecer a sua legitimidade, 
fomecendo assim & theologia dogmatica as bases indispensaveis pa- 
ra estabelecer as suas provas raciomes. Limitar-nos-hemos pois a 
annunciar aqui de passagem é mocidade as conclusões que se se- 
guem naturalmente d'aquellas provas e d'aquella confrontação de 
caracteres, 

1.2-.Que só a religião christan se acha em harmonfa com a 
lei natural, em quanto só ella desinvolve todas as virtudes em maior 
estala que todas as cutras religiões com que possa comparar-se, 

2a - Que ella excede egualmente a todas na. sublimidade e 
sanclidade da doutrina e dos ritos, os quaes sio a seus preceitos o 
mesmo que os signaes são a nossas idas; e que a sua moral e os 
seus dogmas são inseparavelmente unidos. 


3% - Que ella estabelece entre Deus e os homens as relações 
mais intimas. 


4,2 - Que ella é de todas a mais universal, e coeva com o ge- 
nero humano, em quanto só ella prova com argumentos incontes- 
taveis à sua origem dívisz, e a sua propagação pereane desde a 
creação do mundo até o presente. 


52 - Que ella se apoia sobre milagres e prophecias incontes- 
taveis. 
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82-Que ella tém civilizado o umiverso, e restituido á nature- 
za humana toda a dignidade que pareciam arrancar-lhe as reli- 
giões absurdas que figuravam no mundo, não offerecendo aos ho- 
mens, por painel da felicidade suprema, senão crimes a commet- 
ter ou paixões a contentar, como se exprime Rousseau. 

Podériamos ainda confirmar estas conclusões dos theologos com 
a auctoridade de muitos dos mais respeitáveis philosophos, sem 
excluir a do citado Rousseau; mas deixamos essa farefa a quem de 
direito pertence : a nossa damol-a por concluida. 


«eos 
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Conxccusão. 


De todos os ramos da philosophia o mais nobre, o 
mais sublime e o mais eminentemente vantajoso ao ho- 
mem por seus resultados scientificos, moraes e sociaes, 
é incontestavelmente a theodicéa ou sciencia da Divin- 
dade. Apoiada sobre todos os factos da ordem physica, 
intellectual e moral, e sobre as leis da intelligencia, é 
imposs ivel ao espirito humano desconhecer ou dissimular' a 
sua origem superior. Sem ella nem a existencia e natureza 
do mundo physico nem a do homem em particular pode- 
riam explicar-se, e menos ainda comprebender-se as re- 
spectivas leis e destinos, nem por tanto a sciencia poderia 
existir, d'onde resultaria necessariamente a anigailação 
de toda a idéa de verdade, justiça, ordem, lei, deveres, 
virtude, moralidade, e consequentemente de felicidade 
tanto individual como social. «A philosophia seria, 
pois, indigna do proprio nome, se não empregasse todos 
os recursos intellectuaes para tornar a sua evidencia 
egual à sua certeza.» 
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QUARTA PARTE. 


PALONOPNA ORAL 


ETUDLOGIA- 


Lex est ratio summa insitavin natura, 
ques jubet ea quer facienda sunt, prohi- 
betque contraria. (Crc. ni Lua. L 6.) 


NOÇÕES PRELIMINARES. 


Oleeto da mnoral.—Se fuidamento.— Sua Suústo.—Sua 
telavão com 08 outras partes da qlilosoplha.— Sua atá 


$ 1.º Moral ou Ethológia, segundo a mesma ety- 
mologia da palavra o indica, é a sciencia dos costu- 
mes: isto é, a parte da philosophia que nos faz co- 
nhecer; as leis supremas da vontade humaná, e os de= 
veres que d'ellas derivam. 


$ 2.º A sciencia moral funda-se sobre principios cer- 
tos e evidentes, que se revelam intuitivamente à razão, e 
que téem por origem commum a idêa absoluta do bem, 
ou a distineção essencial do bem e do mal. O complexo 
desses principios certos e evidentes é a expressão directa 
da lei moral, ou regra das acções humanas. 


S$ 3.º Divide-se a moral em especulativa e practi- 
E 
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ca, ou geral eparticular.: A primeira, tomando por 
divisa a noção fundamental" do bem absoluto, consi- 
derado como o fim das acções humanas, procura des- 
cobrir a natureza e caracteres da lei moral, que lhes 
serve de norma, a fim de estabelecer os principios 
e condições geraes daordem mor “segunda faz 
a applicação d'esses mesmos principios às diversas 
acções, consideradas em particular, segundo as diffe- 
rentes relações em que o homem se acha constitui- 
do, a saber; para com Deus, para comsigo mesmo, 
€ porá com os seus similhantes. Por isso mesmo se 
lhe. dá tambem o nome de moral applicada, que 
se subdivide em tres partes, religiosa, individual e 
social, como veremos em seu logar. 


$ 4.º Essas relações, sobre que assentam os deves 
res e direitos do bomem, jámais poderiam conceber- 
se sem o previo conhecimento da natureza do espirito 
humano, sua causa e seu destino; nem a Jeiimo- 
ral, e a razão que nol-a faz conhecer, teriam aucto- 
idade para “se fazerem: obedecer, sem a/idéa preli- 
minar de um Legislador supremo, e das jsuas: perfei- 
ções infinitas; Infere-se d'aqui que esta parte da philoso- 
phia: suppõe o: conhecimento: preparatorio ida: psycho- 
logia e da theodicéa, e lhes serve de'complemento. 


$ 5.º Do; mesmo: objecto da moral facilmente se 
deprehende a) sua) especial importancia e utilidade, 
em quanto só. ella: nos: faz conhecer “directamente 
qual é o nosso verdadeiro destino, quaes os meios de 
que Deus nos dotou, 'e qual o uso que, devemos fas 
zer d'esses meios, como; condição indispensavel para o 
merecermos € conseguirmos; no que consiste a yerda- 
deira felicidade do homem, ou o summo Bem. 


ER 
PRIMEIRA PARTE; 


MORAL ESPECULATIVA OU GERAL. 


INTRODUCÇÃO. 
Objecto da moral geral, —Razão Vovhen. 


$ 6.º O homem, como ente racional e livre, não só 
concebe o fim para que foi creado, e as relações que 
o ligam ao Creador supremo e aos outros entes com 
quem se acha associado, mas tambem a;necessidade 
absoluta de submeiter à sua vontade a uma regra su- 
perior obrigatoria, como norma das suas acções, e con- 
dição; indispensavel para, conseguir esse mesmo fim. 
Essa regra superior das acções humanas chama-se lei 
moral. E'-nos revelada, immediatamente pela luz da 
razão, e, deriva a sua, auctoridade absoluta, do supre- 
mo Legislador. do, universo, e da mesma, essencia das 
cousas. Compete à sciencia moral. examinar a origem, 
natureza e criterio d'esta lei, e esclarecer todas as 
idéus) que com ella possam ter immediata relação, a fim 
de servirem de fundamento ás. regras dos deveres, que 
fazem o objecto da moral practica ou applicada. 

ractaremos. primeiro dos, principios e noções, fun- 
damentaes sobre que assenta essa, lei, e concluiremos 
por demonstrar a sua existencia, caracteres e legitimi- 
dade, 
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PRINCIPIOS FUNDAMENTAES DA MORAL, 
IL. 


PRINQNPIOS SUBIRARIVOS 
CAPITULO 1. 


Tivertade e razão moral. —Difurentes especies de ncções.— 
Caracteres das aeções moraes. 


$ 7.º Dous são os principios ou condições subjes 
elivas em que se funda toda a moral, a saber: a 
liberdade humana, ou o poder que nós temos sobre 
as nossas acções; e a razão moral, ou uma intelligen- 
cia capaz de conceber a distineção essencial entre o 
bem eo mal, e por conseguinte de apreciar a mora- 
lidade das mesmas acções. Por quanto, sem a primeira, 
a lei moral 'não poderia observar-se; sem a segunda, 
nem ao menos poderia conceber-se, nem tão pouco al+ 
guma das noções que constituem a'ordem moral, como 
a de bem, obrigação, dever, mérito, ete, 


$ 8.º A existencia tanto da liberdade como da ra- 
zão moral são factos de evidencia intuitiva, attestados 
pela consciencia” e reconhecidos pelo senso commum 
do genero humano :;têem pois o caracter de verdades 
primeiras, é por tanto incontestaveis. 


$ 9.º Chamam-se acções livres as que depen- 
dem de resolução da vontade, e de que nós nos 
reconhecemos auctores; para differença das necessa- 
rias ou falaes, que são as que se exercem fóra do doe 
minio da vontade, como por exemplo, as funcções - 
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da vida organica, os sonhos, | as pecas das crianças, 
dos dementes. etc. y 


$ 10.º A resolução da vontade ou é esclarecida 
pela inteligencia e precedida de deliberação, ou) deter- 
minada por impulso immediato do instincto ou dos 
habitos, No primeiro caso, as acções: dizem=se refto- 
ctidas e deliberadas; no segundo, irreflectidas, in- 
stinctivas e espontancas. As. primeiras. são sempre im- 
putaveis,; por serem verdadeiramente livres; as se- 
gundas podem sêl-o ou. não; eem maior 'ou//menor 
grau, segundo ovestado da inteligencia je o grau de 
liberdade em que o agente se achar; constituido. 


bet at ) 

$ tt.” Umas e outras só tomam o nome de, acções 
moraes, quando são conformes ou contrarias às, pre- 
soripções da .Jei moral, cujo conhecimento se presup- 
põe no agente. As primeiras; dizem-se moralmente 
-boas ; as segundas) mbralmente más. 


ç 12: a. miogalidado das acções ou é subjectiva ou 
objectiva; esta consiste na «conformidade ou repugnan- 
cia das acções com a lei; aghella ma intenção com; que 
o agente as practíca, segundo fôr conforme ou contra- 
ria ao dever. 


$:43.º Para a aeção boa; requer-se a reunião, das 
duas condições indicadas ($ 12.º): a falta de alguma 
d'ellas compromette sempre a moralidade da acção. 

Bonum ex integra causa, malum co quolibet de- 
fectu. 

N. B. Cumpre distinguir na acção moral: 1.º- o 
fim que o agente se propõe, ou a intenção; 2.º-os 
meios -de o realisar ; 3.º- os motivos; que solicitam a 


dis TON 


vontade: a obrar; '4.º-a comparação destes motivos, 
ou a deliberação; 5.º-a preferencia ou resolução “da 
vontade, d'onde resulta a acção e o seu effeito. 


$/14.º Sobre as noções que ficam expendidas “as- 
sentam os seguintes principios de moral : 

1.º = Todos os: actos moraes são livres, mas não vi 
ce-versa. “ 

2.º- Um ente destituido de inteligencia, ainda quan- 
do activo fosse, obraria sem intenção, ' e por tanto 
sem liberdade ; e o que: não: concebesse uma regra su- 
perior'' de deveres não poderiu / constituir-se “agente 
moral; d'onde se collige-: 

3.º-Que as acções das crianças, dos dementes, 
somnambulos, “ embriagados, ou por “qualquer ! modo 
privados do: uso da reflexão, jámais podem conside- 
rar-se, em si'mesmas, acções moraes, nem por tanto 
ser imputadas ao agente. 3 

4.º - Que a importancia moral das acções está sem- 
pre na razão directa do estado de ilustração e liber- 
dade do agente, espor isso: ; 

5.º- Que, desinvolvendo-se: a razão moral: no ho- 
mem' com a edade, educação e reflexão, as idéas 
moraes são “sujeitas à mesma progressão e desin- 
volvimento, podendo ser mais ou menos claras, se- 
gundo o grau de ilustração do agente, conservando 
aliás sempre o seu caracter de universaes e necessa- 
rias. 


CAPITULO TI. 
Constieavero moral. — Saw matarexa o Mivisões. 


$ 13.º Distingue-se a razão: moral da consciencia 
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moral: esta) é a propriedade: que; nos! faz' conhecer 
os factos moraes, em quanto: presentes 'á alma 'ou 
subjectivamente ; aquella é a que nos faz conhecer o 
seu valor objectivo, em relação com 'a'lei moral. Estas 
duas propriedades, aliás /distinctas,  tomam-se | vulgar= 
mente uma pela outra,iisto é, pela faculdade de co=' 
nhecer: e apreciar a moralidade das atções!: d'onde 
se vê que ella é uma fórma especial! da «consciencia 
psychologica. 


$ 46.º Sendo a apreciação da moralidade. das ac- 
ções susceptivel de erro, e sujeita a'diversos-graus: de 
modalidade, como todos os conhecimentos e juizos hu=' 
manos, d'agui vem a divisão da consciencia “moral: 
1.º-emrectae erronta: 2.º-em larga, stricia eescru- 


pulosa; '-3.º- em certa, provavel e duvidosa; E” =em 
antecedente e consequente. 


$ 47º A sconsciencia: diz-se recta e! verdadeira, 
quando; nos representa como boa ou má “a acção que 
na realidade o é; falsa e erronca, quando nos: rê- 
presenta ou como boa a acção má, ou vice-versa. 
Por quanto toda a acção moral é: boa“ou má por sua 
propria; natureza ou à priori, e a sua apreciação só! 
será justa, quando fôr conforme com a moralidade 
objectiva. Seria por tanto erronea a consciencia d'aquel- 
Je que» suppozesses que: o perjurio é permittido em 
certos casos, ow que-a- denuncia de-uma conspiração é 
contraria ao dever. 


$ 18.20 falso juizo sobre amoralidade da acção 
ou procede; de ignorancia: invencivel, ou vencivel;no 
primeiro caso, não póde ser imputado o erro' nem à 
acção; por: estar fóra- do dominio da liberdade; ' no 


o 


segundo sim, por, suppor meuria ou malícia, que: são 
sempre, sujeitas á moralidade. 


$/19.ºÉ igualmente imputavel a acção moralmen- 
te boa, quando practicada com a intenção de ser pros 
hibida:: e a acção moralmente má, ainda quando practi- 
cada na boa fé e com boa intenção : porque em am- 
bos. os: casos falta uma: das condições da moralidade 


($ 12º) 


$.20.º A! consciencia: diz-se larga, quando pouca 
ou. nenhuma importancia moral attribue a verdadeiras 
infracções, de deveres, como por exemplo, à calumnim 
ou ao dolo ; diz-se stricta quando reconhece e acata to= 
dos os deveres; escrupulosa, quando avulta e exaggera 
faltas leves como. se fossem graves, ou represénta actos 
indifferentes como verdadeiros deveres. A» consciencia 
larga caracterisa o homem relaxado ou immoral; a 
consciencia strieta e a escrupulosa é a divisa do conscien- 
cioso. A exaggeração da ultima póde declinar  para' o 
fanatismo. : 


$ 21.º Quando os motivos que determinam o juizo 
moral. são evidentes, a consciencia diz-se certa ; quan- 
do; a evidencia falta, toma o nome de provavel ou du= 
vidosa, segundo o diverso valor e graduação dos mo- 
tivos. É claro que só a consciencia certa póde ser guia 
segura das acções moraes; não assim a provavel, e mui- 
to menos a duvidosa: In dubio abstine. 


$22.º Finalmente, a consciencia diz-se anteceden- 
te, quando o juizo moral. precede a acção ; consequente, 
quando, lhe é posterior; N'este ultimo caso, se a acção 
foi, conforme com) o deyer, a consciencia: opprova-a, 
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fica tranquila, e sente um: prazer moral; se contraria, 
desapprova-a, “e segue-se ' o desgosto, o remorso e o 
desassocego da consciencia, que póde degenerar em de= 
sesperação. Estas diversas affecções da consciencia são, 
as que, propriamente, se denominam sentimentos mo- 
racs, e que constituem a saneção natural da lei, cha- 
mada sancção: da consciencia, 


CAPITULO IL.» 
Motivos das ueções. 


$ 23.º Chamam-se motivos as razões .ou causas oc- 
casionaes que determinam a vontade a obrar, sem com-. 
tudo a constranger. Compete à intelligencia a | concep- 
são dos motivos, os quaes são de duas especies, cor- 
respondentes aos dous: fins que nos propomos realisar 
com as nossas acções. 


$ 24.º Os da: primeira especie tendem a satisfazer 
a sensibilidade, o instincto ou a paixão, isto é, à reali- 
sar o bem physico, e por isso se chamam motivos sen-, 
siveis: costumam comprehender-se sob a denominação 
commum de interesse e utilidade. Os da segunda têem 
por fim a satisfação da ordem moral, e tomam o no- 
me de racionaes, por serem dictados pela razão, apoia- 
da nas noções de bem e justiça. A estes dá-se, ordi- 
nariamente, a designação de honesto e dever. 


$ 25.º São pois o dever e o interesse—o honesto 
e o ulil-—os dous grandes principios que, ora reunidos 
e conformes, ora separados e oppostos, determinam e 
regulam todas as acções humanas, e servem de base 
a toda a moral, Não podem confundir-se um com o ou- 


mes 


tro, nem desconhecer-se a importancia respeetiva-de ca- 
da um d'elles : mas é sómente» ao primeiro que'compe= 
tem os caracteres da lei moral, eo segundo deve -sem- 
pre ser-lhe subordinado, porque o'contrário importaria: 
a snbversão da ordem moral. 1 Para poder: verificar=: 
se 0 aceôrdo entre os: dous principios on motivos de ac- 
ções, cumpre ter em vista as seguintes regras moraes: 

4.º- Tudo o que é honesto ou conforme ao dever, é 
ao mesmo tempo util; 'mas não vice-versa. 

2.º - O sacrificio do interesse ao dever produz o me- 
rito, a virtude, e por tanto a verdadeira feliciiade; a 
marcha opposta não póde produzir senão uma felicida- 
de; apparente, e importa: sempre: degradação moral : 
por tanto: t 4 ) 

13! = Fazer o bem por obediencia ao: dever; practicar 
a virtude como condição do merito e da felicidade abso- 
luta;tal é a regra suprema da moral que deve harmo- 
nisar os dous principios. 


1 São por tantô erronens todos os systemas que; desconhecen- 
do a distincção e valor relativo das duas especies de motivos, ar- 
voram em principio de moral, quer a sensibilidade, quer o inte- 
resse, o amor proprio; a sympathia, a auctoridade humana on di- 
vina, o aperfeiçoamento proprio ou dos outros, etc, como adiante 
se fará vêr. 

Não ha duvida que” todos esses motivos de aeções entram no 
quadro da-moral, acbando-se comprehendidos no. principioiido ins 
teresse, e são todos reconhecidos e ordenados pela ração, segundo 
a sua importancia relativa, mas dentro dos justos limites, O erro 
consiste pois! em “destacal-os do prineipio racional, e revestil-os 
de um caracter absoluta que lhes não compete, como egualmente ve- 
remos. 


T. 


PRINOIPIOS OBIBEMVOS DA MORAR, 


CAPITULO IV. 
Nias de bum é de aval: 


$26.º Temos tractado dos principios e “condições 
subjectivas da moral: resta-nos agora fazer conhecer 
os seus principios objetivos, ou 'as ideas elementares 
sobre que:se funda toda a ordem moral, as quaes  deri- 
vam todas da idéa do bem. +» at 


$ 27.º Choma-se bem a conformidade: dos entes 
com o seufim. Póde dividir-se em absoluto e relativo 
ou geral e particular. O primeiro consiste na confor- 
midade de todos os entes com um fim supremo, que é 
o centro commum de todos os fins particulares, e toma 
o nome de soberano bem. O segundo: é a! conformidade 
dei cada “um dos entes com «o'fim particular aque é 
destinada-a sua-natureza, como elemento da ordem' uni- 
versal ou do: bem absoluto. í ) 


$ 28.º O bem particular subdivide-se em real, 
sensivel e moral. O primeiro consiste no cumprimen- 
todo fim'a que o ente é destinado pela sua natureza, 
e' é “porisso applicavel a todos.os: entes. Osegun- 
do consiste na satisfação da sensibilidade, isto é, no 
prazer occasionado pela posse do bem real: é appli- 
cavel sómente 'aos entes sensiveis, e designa-se pelo 
nome de felicidade. O terceiro consiste na conformi- 
dade das acções livres com a-lei'moral, e compete ex- 


E 


clusivamente aos entes racionaes e livres. É deste 
que aqui tractamos. 


$ 29.º Da mesma idéa do bem se deprebende a 
do mal, que é a sua antithese, e consiste na des- 
conformidade dos entes com o seu fim. O mal é sem- 
pre relativo, e como tal sujeito às mesmas divisões 
do bem “respectivo. 


$:30.º As idéas: do bem e do mak moral mani- 
festam-se intuitivamente, com mais ou menos clareza, 
a todos os homens dotados do uso da razão, por oecasião- 
das'acções particulares. São pois primitivos, universaes e 
necessarias, como todas as concepções absolutas da razão. 
Assim, por exemplo, nenhum ente racional desconhe- 
ce a diferença essencial entre a gratidão e a in- 
gratidão, a' honestidade e a infamia, a justica e a 
injustiça, ete. 


$ 31.º Sobre estas noções fundamentaes se apoiam 
tombem os  juizos primitivos e necessarios: respecti- 
vamente à moralidade das acções, os quaes têem a: for- 
ça de axiomas moraes, e são da competencia: do senso 
commum: por exemplo, que o bem é amavel, o mal: 
é detestavel ; que a gratidão é decorosa, a Megas 
dão é repugnante, etc. 


$ 32.º Toda a sciencia moral é deduzida d'esses 
axiomas, que: lhe servem de principios, e entre estes 
oecupa o primeiro logar o seguinte: 
Criterio do bem moral. 


Todas as “acções livres que forem conformes com 
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a idea do bem, e portanto com «o fim do; homen, 
são moralmente boas; as que lhe forem oppostas 
são moralmente más; as que nem lhe forem confor- 
mies nem oppostas são moralmente indiferentes, 


CAPITULO V. 


Alias de obrigação, deney, danito 0 justigu—Divisão dos 
Auveves é ritos .=Dislueção evtro q moral é o Mietito. 


$ 33.º Da idéa do' bem, assim revelada à razão 
como fim da nossa natureza e criterio da- moralidade, 
deriva a de obrigação moral. Esta consiste na neces- 
sidade imposta ao homem, como agente racional e li- 
vre, de conformar as suas acções com oseu fim, ou 
com “o typo ideal do bem. Quando a obrigação se 
“applica a uma acção determinada, toma “o nome de 
dever. 1 


$ 34º D'aqui se vê que a obrigação moral dif- 
fere essencialmente da necessidade physica e: da coac- 
cão; pois, não obstante ser absoluta e imperiosa, 
deixa sempre ao agente a liberdade de acção, e tol é 
tambem a razão da diferença entre as leis physicas 
e as moraes. Differe tambem do dever, em quanto 
a obrigação é a fórma commum a todos os deveres, 
considerados em: particular; e sendo a materia d'es- 


1 É evidente que as noções de obrigação e dever, debaixo de 
qualquer fórma que se considerem, têem o set fundamento nas re- 
lações essenciaes da natureza humana com o. seu fim, é suppoem 
como condições indispensaveis: 1 “a razão e a consciencia moral, 
sem o que seria impossível a concepção do bem, como norma da 
moralidade; 2.º- liberdade de ecção, ou a faculdade de escolher 
entre o beme'o mal; 3º-a lei moral, ou uma regra suprema de 
acções, ordenando a practica do bem, e prohibindo ado mal. 
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tes variavel, «a/'sua fórma é sempre a mesma e in- 
variavel. 2 ! é 


$ 35.4 Da idéa de dever: infere-se a de: direito, 
que deriva igualmente da concepção fundamental do 
bem, e consiste na inviolabilidade do agente moral ; 
isto é, na prerogativa que lhe compete de não poder 
ser impedido pelos seus similhontes no livre exercicio das 
suas faculdades, em quanto subordinado à lei. 3 


$:36.º D'aqui se collige: 1.º-que: o direito, con- 
siderado n'esta accepção elementar, tem tambem o seu 
fundamento no “caracter moral do homem, como: su- 
jeito as deveres e responsavel. pelo seu destino; 2.º - 
que todos “os: direitos suppoem outros tantos deveres 
correlativos, e selimitam mutuamente ; 3.º- que sup- 
poem; além disso, uma: relação, ou effectiva ou pos- 
sivel, entre o homem e os seus similhantes; £.º- que 
o primeiro de todos os direitos é o livre exercicio das 
nossas faculdades, em quanto compativel com a: liber- 
dade, bem intendida, dos outros homens. 


$ 37º Os direitos e deveres, considerados em suas 
reciprocas: relações, são; subordinados à concepção su- 


2 Advirta-se que a jurisprudencia moderna tem convenciona- 
do desiguar pelo nome de' obrigações os deveres jurídicos, como 
coereivos, reservando 0) de “leoeres | exclusivamente aos moraes 
(542.9) 


3 Avidéa, de direito, considerada em si mesma, é absoluta. 
mente simples e indefinivel : faz-se porém conceber pela sua Ji- 
gação naturalicom avidéa de dever, quando esta tem por objecto 
as relações reciproeas dos homens constituídos em sociedade. São 
ambas incluidas na concepção superior da lei moral, que, «sendo 
uma e immutavel, assume ora o nome «de direito, ora oi de de- 
ver, segundo-que, o sujeito se: considera activo ou passivo, a res 
peito de seus similhantes. 
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perior-de justiça, que é-uma fórma do: bem absoluto, 
e tem por objecto o respeito dos direitos! de: cada um. 
Justitia im suo cuique. tribuendo. (Cie.) 4 ! 

$ 38.2/A seiencia que, apoiada nos principios furi- 
“damentaes “da justiça e «da equidade absoluta, “ procura 
determinar: os!: direitos e deveres: dos homens “con- 
stituidos; em sociedade, como condições da existencia 
e: conservação da: ordemsocial, toma” o nome dé di- 
reito- natural ou philosophia do direito. & 


4,A idéa de justiça, 'ou, se considere como norma de direitos e 
deveres, encerrada nos dominios la, inteligencia, ou tome uma 
fórma visivel nas instituições dos homens, é sempre uma concepção 
intuitiva é necessaria da razão, como à idéa do bem, de que ella 
faz parte. Revela-se igualmente ao espirito por occasião das 
acções lirres, assumindo o caracter de regra suprema, com a qual 
devem conformar-se as leis posilivas, sem o qué seriam injustas, e 
perderiam 'o caracter de obrigatorias. É, por isso mesmo, suscepti- 
Yelide illustração e desinvolvimento, como a idér do bem. 


5 O direito natural icomprebende., quatro. especies, de direitos, 
segundo as diversas relações a que se applicam, a saber: nalu- 
raes propriamente dictos, civis, politicos é internucionaes. 

Fundam-se os primeiros nas relações essênciaes á untureza hu- 
mana, independentemente de toda a organisação social. Correspon- 
dem aos deveres naturaes primitivos, e são por elles limitados, co- 
mo pór exemplo, « inviolabilidade du nossa pessony honra, fortu- 
na, el E 


Destes derivam os direitos civis, que são os que se exercem 
êntre os membros de uma sociedade 'bem organisada, sob o império 
de leis constitutivas e protectoras, baseadas tambem sobre as. con- 
dições da existencia e defeza da mesma sociedade: taes são, por 
exemplo, o direito de adquirir, de contractar, casar, etc. 

Os politicos; que são os que qualquer cidadão póde exercer a 
respeito do. estado gu da sociedade inteira, sob) certas condições, 
reguladas pelas melmas leis civis; como por exemplo, o direito de 
suffragio, o de tomar parte no governb, ete. 

Os internacionses, que são os que se exercem entre os povos e 
nações, em ordem a respeitar-se mutuamente à propria independen- 
cia é dignidade, e fazem o objecto do direito das gentes. 

É claro que estas quatro especies de direitos, e as condições 
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$39.º) Tanto - os: direitos como “os “deveres: divi- 
dem-se em absolutos ou primitivos, e hypotheticos ou 
derivados. Pertencem à primeira classe os: que, por-sê- 
rem essenciaes à natureza humana, convêm a todos os 
homens, e à todas as situações e relações 'em que es- 
tes se achem colocados; taes são, por exemplo, o di- 
reito da propria independencia, ' e o dever de respei- 
tar a dos outros. Pertencem à segunda os que, 'sen- 
do fundados em relações especiaes, só têem effeito, rea- 
lisadas certas: condições óu factos; como por exem- 
plo, o dever de pagar uma divida, e o direito de a 
receber no praso convencionado. Estes ultimos dizem- 
se derivados e secundarios, porque suppoem sempre 
os absolutos, “como seu legitimo fundamento. 


$ 40.º Dividem-se, além d'isto, os deveres em im- 
perativos e prohibitivos, imperfeitos e perfeitos ou 
moraes e jurídicos. Chamam-se deveres imperativos 
ou deacção os que determinam a practica de quaes- 
quer acções, como conformes à lei: prohibitivos ou 
de abstenção os que tendem a cobibir certas acções, 
como oppostas à lei. A formula geral'dos primeiros é 
a seguinte: Devemos fazer tudo o que convem: á dis 
guidade e: ao fim de um ente racional e livre. A dos 
segundos é estoutra: Devemos cvitar todas aquellas 
acções, que possam contrariar ou impedir o mesmo 
fim. : 


$ 44.º Dizem-se deveres imperfeitos ou latos os 
mesmos deveres imperativos, quando mão determinam 
tempo nem logar nem medida para o seu cumprimen- 


que os determinam, têem a sua basecommum nas leis eternas da 
justiça e da humanidade, que regulam à priori as' relações dos 
homens: constituídos em sociedade. 


a qi 


to, pertencendo. essa | determinação exclusivamente á 
consciencia do agente: taes são os deveres de caridade 
eos do proprio aperfeiçoamento. Dizem-se perfeitos 
ou strictos os que obrigam sempre, em toda a parte 
e em uma quantidade rigorosa : taes são os de justiça, 
e todos os prohibitivos. 


$ 42.º Esta ultima divisão dos , deveres tem sido 
alterada pelos modernos, designando pelos nomes de 
deveres moraes os imperfeitos, e de jurídicos os per- 
feitos, com o fundamento de serem os primeiros pura- 
mente sabjectivos e individuaes, tendo por unico juiz 
a consciencia e Deus; em quanto os segundos são tam- 
bem sujeitos ao fôro externo e a coneção  physica, co- 
mo elementos e condições da ordem social, e sempre 
correlativos a algum direito d'outrem. ) 


vo $/43.º: Tal é tambem o fundamento da distincção, 
hoje: adoptada, entre a' sciencia moral, propriamente 
dicta, e a do direito, Aquella é uma sciencia, verda- 
deiramente subjectiva: occupa-se particularmente dos 
deveres moraes, sem deixar' de exigir 'o 'cumprimen- 
to “dos jurídicos, em quanto sancciona: o principio, da 
obediencia à legitima authoridade. Examina o va- 
lor moral das acções, em si mesmas e na intenção e 
motivos que as determinaram, tomando por unica di- 
visa a idéa do bem “absoluto, A sciencia do direito é 
mais propriamente objectiva : occupa-se exelusivamen= . 
te dos actos externos, considerados em si mesmos e na . 
sua relação com os' direitos e deveres sociaes. Exige 
o cumprimento da justiça e a punição dos delictos,  at- 
tendendo sómente ao “valor legal das acções, qualquer 
que seja a intenção do agente. 
2 


= 


$ 4.º Póde a distincção proposta formular-se, nas 
seguintes regras : 

4.*-Tudo o que é ordenado ou prohibido pelo dis 
reito é-o egualmente: pela: moral, como seu legitimo 
e solido fundamento. 

2º - Nem tudo o que é ordenado ou prohibido pe- 
la moral o é egualmente pelo direito, cujas prescri- 
pções so dirigem, propriamente, aos attos externos, 


e CAPITULO VI. 
Atos de vivrindo é vio, — Sum divisão. 


$ 43.º Da idéa de dever nasce tambem a de vir- 
tude, que consiste no: habito intencional de cumprir os 
deveres; assim como o vicio consiste no habito de .os 
infringir. D'aqui se vê que, para constituir virtude ou 
vicio, não basta uma ou outra acção moral boa ou 
má, nem tão pouco um habito puramente mechanico, 
quando desacompanhado de intenção. 


$ 46.º A virtude distingue-se essencialmente do vi- 
cio, pela intenção e pelo motivo. Ella, tem tambem o 
seu lado negativo, que consiste na vontade firme e con- 
stante de se abster do mal moral, e não ceder a moti- 
vos tirados da sensibilidade, da: paixão ou do, interesse, 
em opposição ao dever: Sustine et abstine.. D'onde se 
vê que a: virtude suppõe esforço e lueta entre os di- 
versos motivos de acção, e não póde conceber-se em um 
ente perfeito e sancto, Ha porém um, estado | medio 
entre a virtude eo vicio, a que póde dar-se o nome 
de nullidade ou indiferença moral. 


A7.º Como a noção primitiva do bem, que serve 
P q 


as dijo 


de;base ao dever e: virtude, púde ser mais ou me- 
nos «clara, desinvolver-se e fortificar-se. pela. rellexão, 
educação e habitos, vê-se que a virtude é essencialmen- 
te progressiva, | ficando aliás sempre inferior ao seu 
ideal, não só por ser essa a condição da «natureza bu- 
mana, mas porque, excluindo o esforço, perderia o. no- 
me de virtude, 


$ 48.º Ha tantas especies de virtudes, em quanto 
à materia, quantos são os deveres; mas, em; quanto 
à fórma, todas se assimilham em serem o cumprimen- 
to habitual | do dever com intenção. Costumam: porém 
distinguir-se quatro virtudes fundamentaes, que são co- 
mo o iypo e a synibese de todas as mais, a saber; a 
prudencia, a temperança, a fortaleza e a justiça. 


$.49.º Consiste a prudencia na Judiciosa eleição 
dos motivos e acertada execução, das resoluções, evi- 
tando a precipitação e a leviandade. A temperança na 
conveniente moderação em todas as palavras e acções, 
fugindo dos extremos 'oppostos.. A. fortaleza na; firme- 
za. 8 constancia, em, submeiter sempre à paixão .€.o 
interesse ao dever, e afrontar com resignação as. dif- 
ficuldades, evitando a covardia e a temeridade, A jus- 
tiça no respeito. consciencioso e invariavel dos direitos 
alheios, evitando todos. os pensamentos e actos que os 
possam offender. E 


CAPÍTULO VIL 


Tltas de merito e dementto, expiação, someção, fuicidade 
à miilicidade. 


S$ 50.º.0. cumprimento. intencional . do. dever con- 
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fere ao agente o direito aum premio, corresponden- 
té “à importancia da acção moral, que; n'este caso, se 
diz meritoria, isto é, digna de recompensa, Pelo cons 
trario,' à transgressão voluntaria da lei" é devida” uma 
reparação proporcionada à gravidade da acção; Tul'é 
o fundamento. das idéas de merito e demerito, subor- 
dinadas à idéa superior de justiça, e inseparáveis das 
idéas de direito e dever. 


“US BL? É pois omerito a expressão de uma! res 
lação necessaria entre a virtude e a felicidade; 'e O 
demierito a expressão de uma relação, timbem necessa- 
ria, entre a infracção do dever 'é a infelicidade. 1! 


$ 522º Quando a reparação da falta commettida é 
satisfeita voluntariamente, e acompanhada de arrepen- 
dimento, toma à nome de expiação. N'esta hypoihese, o 
castigo é'um bem, em quonto absolve o delinquente 
da culpa, e o reconcilia'com à lei. ' 

$ 53.º A justa comminação de premios e penas, em 
proporção do “merito ou demerito dos acções, chama-se 
saneção moral. 


$ 54º O complexo dos bens sensiveis, destinados 
ao agente como premio do merito, é o que constitue 
a felicidade : e, pelo contrario, toma o nome de infeli- 
cidade e desgraça o complexo de males sensiveis ou 
sofrimentos em que incorre o agente, como pena do 
demerito, 


S 55.º Tanto a felicidade como a infelicidade póde 
ser absoluta ou relativa, segundo que o estado de gô- 
so ou dé sofrimento 'se considera como total ou como 


— 21 — 


parcial. A) primeira é incompatível; com a condição 
actual da natureza; humana, que oferece um/ contras 
te permanente de prazeres e; dóres, 'e uma continua 
lucta entre o dever e a sensibilidade. D'aqui se infere 
natoralmente a necessidade de uma: vida futura, onde 
a lei do merito. e:demerito obtenha plena, execução, em 
harmonia com: a. justiça, absoluta, (Vid. Psych. irag> 
Immort, da alm.) 


y CAPITULO VHE. 
Lã em qual. —Seus caracteres. —Sva divisão. 


$.56.º Todos os factos suppoem uma lei que os 
determina a existir, e regula as condições e o modo 
da; sua existencia, Dá-se pois: o nome de lei a toda 
a norma constante, universal e inyariavel, segundo a 
qual os factos se cumprem ou devem cumprir-se. D'aqui 
se vê que a universalidade, a uniformidade e a in- 
variabilidade são os caracteres essenciaes de toda a lei. 


$ 57.º Distinguem-se - diferentes especies de leis, 
segundo os diversos objectos a que se applicam, ou as 
diferentes relações que ellas determinam e regulam, 
asuber: metaphysicas, physicas, mathematicas, logi- 
cas é moraes. 


$ 58.º Chamam-se leis metaphysicas as que deter 
minam as condições da existencia das cousas, em re- 
lação! com a sua propria essencia ou com a verdade 
absoluta. Estas são concebidas pela razão, e expri- 
mem-sé por axiomas ow proposições: apodicticas: têem 
o seu fundamento na mesma essencia-das cousas, e 
toda a proposição contraria a ellas importa um absur- 


do, isto &, um: impossivel 'metaphysico:. Póde servir 
d'exemplo'a lei da' causalidade, formulada neste 'axio- 
ma: Nãoha ejfeito sem causa: ) 


$ 59.º Chamam-se leis physicas as que determi- 
nom aordem dos phenomenos do mundo material, 
em'harmonia com as forças que lhes presidem; como 
por exemplo, a lei da gravitação. Estas são-nos'co- 
nhecidas pela inducção fundada sobre a experiencia , 
e exprimem-se egualmente por proposições geraes, cu- 
jas contrarias importam paradoxos. 


$ 60.º Chamam-se leis mathematicas as que de- 
terminam: as relações entre quantidades e” grandezas, 
tomadas ou abstracta “ou “applicadamente. São-nos co- 
nhecidas pelo'raciocinio deductivo, operando 'sobre axio- 
mas erdefinições: fundadas: na experiencia, e formula- 
das pela razão. t 

$ 61.º Chamam-se Togicas as: que regulam 'as“opo- 
rações da inteligencia, em relação com a verdade ob- 
jectiva. São; conhecidas “pela “razão, apoiada sobre a 
consciencia e asrellexão. « z bunas 

S 62.º Chamam-se, “finalmente, leis moraes“ as 
que regulam as acções dos entes racionaes e livres, 
em relação com um fim adequado à sua natureza. Es- 
tas são de duas especies: lei natural, e leis positivas. 


$:63.º Chama-se lei natural; ou lei moral pror 
priamente dicta, a norma reguladoça das acções: livres, 
ordenando as que:são conformes com o'fim do homem, 


e prohibindo as contrarias. É nos: conhecida: immedia- 
tomente pela consciencia; moral; 'eassuas prescripções 
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são eternas, necessarias e immútaveis, como | ovsupre- 
mo Legislador d'onde ella dimana. ' pala 


$ 64%.º Leis positivas são tambem » normas: regula- 
doras de “acções livres, mas: dictadas "expressamente 
por uma auctoridade externa, por meio de signaes 
sensiveis, em relação a um fim proposto. Estas subdi- 
videm-se em divinas e humanas, segundo a natureza 
da auctoridade que as prescreve. 


$ 65.º As leis humanas podem ainda; soffrer numes 
rosas subdivisões, segundo o objecto especial a que se 
destinam, cu o caracter de que se acha revestido o le- 
gislador. Assim, por exemplo. dá-se o nome dé! leis ci- 
vis às que regulam as relações dos cidadãos entre: si; 
leis“politicas ás que regulam as relações do. governo 
com os cidadãos : criminaes às que téem por fim prote- 
ger à ordem social'e punir os crimes; ecclesiasticas 
ás que tendem a regular o culto religioso e a manter 
à disciplina da' egreja. Aqui só importa: tractar-se da 
lei moral propriamente dicta. Definiu-se ; vamosfallar 
dos 'seus caracteres. í 


CAPITULO IX. 
Coructores da ley moral, do legislador é do sublito. 


$ 66.º Além dos caracteres 'communs e essenciaes 
a todas as leis ($ 56.º), são condições especiaes da 
lei moral as seguintes: 

1.º- Auctoridade ou força obrigatoria, fundada na 
mesma justica da lei, e reconhecida pela: razão do 
subdito. ! 

2º- Obrigação ou sujeição da” vontade do subdito 
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ás prescripções da lei, fundada na mesma auctoridade, 
por elle reconhedida como inviolavel. 

3.º- Edicto ou preceito, determinando as acções 
que o subdito, deve practicar je as, que deve evitar ; 
d'onde se vê que'os preceitos se dividem em positivos 
e negativos. 


$ 67.º Deve, além “d'isto, a lei moral ser clara, 
para que o subdito possa: conhecer as suas prescri- 
pções: possivel ou compativel com as forças e meios 
do subdito, porque ad impossibilia nemo tenetur; 
acompanhada de sancção, isto é, de-comminação de 
premios e penas, que determinem a vontade do subdi- 
to a obedecer-lhe, quando | a mesma  auctoridade da 
lei não seja para elle motivo efficaz, 

N. B. Advirta-se porém: que a anctoridade dirige- 
se à razão, e a sancção à sensibilidade; e como tal 
nunca póde ser considerada senão motivo secundario. 


S$ 68. Distinguem-se na lei moral quatro especies 
de saneções, a saber: a natural, que consiste nos bens 
ou males physicos resultantes da observancia ou. trans- 
gressão dos preceitos da lei, por exemplo, a conserva- 
cão ou detrimento da saude, da fortuna, ete; a da 
consciencia, que consiste na satisfação moral ou remor= 
so da mesma. consciencia, segundo que a acção practi- 
cada foi conforme ou contraria à lei; a da opinião, 
que consiste na estima ou: despreso dos outros homens, 
segundo o juizo que. fizerem da moralidade da. acção ; 
a legal, que consiste na comminação de: premios e; pes 
nas positivas, destinadas a: interessar, eficazmente a 
vontade do subdito na obseryancia' da lei, independen- 
temente da sua intenção. Esta compete, mais propria- 
mente, às obrigações jurídicas ($ 42.º). 


ais 


$ 69.” Mas como estas | quatro especies de sanc- 
ções, ou se considerem isoladamente ou em seu com- 
plexo, sejam manifestamente imperfeitas e insufficien= 
tes para satisfazer a justiça. absoluta. e restabelecer a 
ordem moral, perturbada. pela repartição desegual dos 
bens e males n'este mundo, demandam, como comple- 
mento necessario, a saneção religiosa ow da vida fu- 
tura (Vid.. Psych, rac., Joc. cit.) 


$.770.º Dos mesmos. caracteres da;lei-moral se de= 
prehendem os: do legisladur e do subdito. Requer-se 
no legislador : 

1.º- Supenioridade ou direito ide: ordenar, o qual 
não convem nem ao egual nem ao subdito. 

2.º- Intelligencia, porque toda a lei deve ter um 
fim justo, compativel com as forças: do: subdito. 

3.º- Bondade, porque a lei não deve ser contradi- 
etoria, mas sim conforme com o bem do subdito. 

$ 71.º Compete ao subdito: 

1.º- Inferioridade ou dependencia, sem a qual não 
poderia subsistir a obrigação. 

2.º- Inteligencia, sem a qual nem poderia conhe- 
cer a lei nem os motivos de a observar. 

3.º- Liberdade, sem a qual nem a observancia nem 
a transgressão da lei poderia ser-lhe imputada. 


$ 72. Sendo estes os caracteres essenciaes a toda 
a lei moral, facil é demonstrar-se, em presença dos 
principios expendidos, que nenhum d'elles se acha de 
menos na lei moral por excellencia—a lei natural — 
fundamento e modelo de todas as outras. O mesmo se 
deve intender a respeito dos caracteres do Legislador 
supremo e do subdito da mesma lei. 
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O complexo das noções que ficam expendidas “e 
dos axiomas que sobre ellas se fundam constitue a 
ordem moral, que é uma revelação immediata da ra- 
zão, invariavel, uniforme e identificada com o senso 
commum do genero humano, como norma- constante 
das suas acções livres. Mas a ordem moral suppõe um 
Legislador supremo ; e todas as concepções primitivas, 
absolutas e universaes da razão humana repousam so- 
bre a propria essencia das cousas, e têem a sua razão 
de ser na Inteligencia infinita, principio e centro de 
toda a verdade, de todo'o bem e de toda ia ordem, e 
por conseguinte da mesma' razão que a concebe, Tal 
é a origem, o objecto e à legitimidade da” lei moral. 


FIM DA MORAL GERAL. 


ey 


Ban 
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DOS 


SISTEMAS OPPOSTOS Á LEI MORAL; 


Tem, sido por, muitas vezes, e por diversos modos, impugna- 
da a existencia e a legitimidade da lei moral, ou por tal arte 
sophismada e desfigurada, que. o sen enracter. absoluto, universal 
e inviolavel é essencialmente compromettido, e aniquilada pela 
base toda a ordem moral, E 

Não fazendo menção do scepticismo, que destróe pela raiz to- 
das ns crenças por mais legitimas que elas sejam, negando todos 
os, fundamentos da verdade e da certeza, oppoem-se inquestiona- 
velmente, .Á  Jei moral todos, os systemas philosophicos que ou 
atacam de frente a liberdade humana, como o fatalismo, ou 
alirectamente' a compromettem, como o panlheismo, o sensualismo 
eo quaticitum, qu por qualquer modo, sophismam e, desvirtuam 
a mesma lei, assjgnando ás acções humunas motivos de uma ordem 
inferior, deduzidos da, sensibilidade, do, interesse, das convenções 
sogines, ele. , substituindo-os, erradamente, nos, principios eternos 
e inyarinveis, que repousam sobre as idéas absolutas do bem, da 
justiça e da moralidade. bra 

A sclencia psychologiea, reclifcando hoje invencivelmente 'os 
exros dos, falsos systemas que ficam mencionados, É sufliciente re- 
futação para as consequencias que d'elles derivam, em manifesto 
prejuizo da moral. e 

Bastará pois tocar aqui de passagem as objecções mais mo- 
mentosas que Se tem suscitado contra a universalidade e neçessi- 
dade da lei moral, e refutar successiyamente os systemas com que 
se tem pretendido substituil-a. : 

14Objeeção. A divergência constante dos homens é'dos po- 
vos, em matéria de crenças e costumes, não púde deixar de com 
siderar-se como um festimunho irrefragavel da falta de unidade e 
estabilidade das idêss em que assentam essas crenças e esses 
costumes. Mas a historia do genero humano revela bem claramen- 
te; por uma innumeravel serie de faclos, não só a constante dis- 
sídencia dos philosopãos sobre os verdadeiros principios da moral 
e sua/legitima aplicação ás | practicas sociaes, mas a d'estas'mest 
mas-nos diversos povos e nações, sendo, por exemplo, permitlido 


E, 


entre os lacedemonios o roubo, entre-osipovos mais civilisados da 
antiguidade os sacrifícios hunianos; nas republicas gregas a expo- 
sição dos filhos, na Persia o incesto, ele. em quanto que essas 
practicas são em outras nações condemuadas como verdadeiros 
crimes, oppostos aos principios mais obrios da justiça «e da mo- 
ralidade, E: 

Para responder a esta objecção, cumpre distinguir os princi- 
pios fundameniaes da lei moral da applicação que d'cites fazem 
ou podem (fazer os homens, Os principios; sendo invatos, invaria- 
veis e patêntes à consciencia, acham-se gravados profudamente 
no coração de todos os sêres racionaes. São porém. susceptiveis 
de cultura e desinvolvimento, como todas as idéas fundamentaes 
da razão; carecem de aturada reflexão e estudo, são sujeitos á 
funesta influencia das paixões, prejuizos da educação on” quaes- 
quer outras casas dé erros, e podem facilmente ser ofuscados, 
desvirtuados oi invertidos na sus applieação às acções humanas ; 
e tal tem sido effectivamento n'sua sorte em diversas épochas, 
em diversos povos e individuos, ainda os mais illustrados. Mas 
esses desvios dos gênuinos principios moraes, quer sejam occasio- 
nados pela irreflesão e falta de cultura intellectual, quer pela 
influencia das paixões e dos interesses individuaes oi sociaes, 
não alteram a sua essencia primitiva nem a sua unidade moral, 
que passa incolume através dos tempos e das gerações A scien- 
cia é à civilização tendém a corrigir, progressivamente, essas la- 
mentaveis aberrações do espirito humano, é a restabelecer à ver- 
dadeira ordem meral sobre principios sofidos, geralmente reconhe: 
cidos e aeceitos, A mesma historia bem claramente 0 attesta e 
demonstra. Ás verdades fundamentaes da moral, que formam 6 
senso cominm do genero htimano, esclarecidas e desinvolvidas. 
especulativamente pelos antigos philosophos, purificadas e amplia 
das pela lei evangelica, e aplicadas pela civilização moderna ás 
instituições e dos costumes dos povos, formam uma especie de 
cadeia não interrompida, que, ligando entre si os seculos e as 
gerações; faz de todos os membros da sociedade húmana uma só 
familia, regida pelas mesmas leis, sob a auctoridade supréma do- 
mesmo Legislador, segundo a phrase dem philosopho. contem 
poraneo. é 

2.% Objecção. É contradictorio com amatureza de um ente 
sensivel, intellizente e activo deixar de procurar e seguir tudo 
o «que póde satisfazer as. tendencias da sua natureza, isto é, reali 
sar a, felicidade, que consiste, para, elle na completa, Satisfação 
da sensibilidade ou no, pleno gôso.. Ora nesse esforço natural e 
necessario consiste o interesse: e como este seja de sua nature- 
za variavel, e muitas vezes oposto 4 Jei moral, segue-se que el- 
Ja ou deixa de ser obrigatoria, nos casos de collisão, perdendo 
assim o caracter de imutabilidade, ou. absolutamente não. existe- 
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A resposta a esta objecção acha-se prevenida na“distincção 
que se fez dos motivos dos actos luitiianos, onde se mostrou que 
o interesse, bem intendido, é inseparavel do dever, e que não 
só póde, mas até deve concilinr-se com elle. É indubitavel que 
o verdadeiro interesse do homem cotisiste em procurar a perfeição, 
isto É em alcançar o fim para que Toi creado. “Tudo o que fôr 
opposto à este fim, ou que lhe sirva de impedimento para'o' con- 
seguir, é mm verdadeiro mal; é tues se devem. considerar os pre- 
tendidos interesses temporaes, quanilo se achem em colisão com 
o dever. O iTateresse poderia, quando imúito; contiliar-se com a 
felicidade variavel e transitoria desta vida ; mas a verdadeira fe- 
Jicidade suppõe a immortalidade da alma, é exige como tondição 
-omerito ida virtude, 'que restlta da sujeição do interesse ao de- 
ver; Sempre “que a ordem moral o exija. 1 

3a Objecção. Uma lei moral necessaria, absoluta e im muta- 
xel parece contradictoria com à liberdade humana, é por tanto 
com a sabedoria & justiça divina; sendo certo que a libérdade 
confere ao homem o poder de escolher entre o bem e oimal, eque 
a lei lheordesa absolstamente o bem. e lhe probibe'o mal. 

Esta objecção só pederá causar embaraço a quem desconhecer 
osverdadeiros caracteres da lei moral, que ficam determinados 
no logar competente (5. 68.º). A lei moral não fita ao homem 
os poderes que a liberdade lhe confere: o seu unico fim é rega- 
tar a vontade no uso d'esses poderes, sem comtudo a tyrannisar. 
Bem longe de se contradizerem, a liberdade e a lei moral que a 
regula são ns condições necessarias da virtude, do merito, é por 
tanto da felicidade, como egualmente fica expendido, 

Em quanto aos systemas que, sem negar a existencia dé'uma 
regra de acções, sophismam ou desyirtuam a lei moral, subátitúin- 
do por um outro princípio o do bem absoluto, não vbstante se- 
Fem numerosos e mui variados em suas fórmas, podem reduzir-se 
dos seguintes. mn 

Us tomam por princípio supremo da moral o Bem sensivel, 
isto é, o prazer que resulta da satisfação das nossas tendencias 
uaturães, no qual fazem consistir a verdadeira felicidaie, Este sys- 
tema toma o mome de moral sensualista ou epicureismo; no- 
me derivado do seu auctor. A sua formula é a seguinte == Volu- 
ptas expetenda, fugiendus dolor. = (Cie; De Finib., 1, 9.) 

Ontros, reconhecendo ainda o bem sensivel! como o fim das 
acções e o alvo de todos os nossós desejos, mas vendo que só póle 
realisar-se de um modo estavel, quando a nossa actividade seja es- 
clarecida pela reflexão, calculada sobre a experiencia, e dirigida 
com 'cérta prudencia e methodo, arvoraram em regra suprema da 
moral a utilidade ou o interesse bem intendido, sob esta formula 
= ubi utile, ibi et bonwm. = E como à utilidade póde ser ou in- 
dividual ou social, segundo estabelece como: fim o'bem do individuo 
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ou. 0 da comunidade dos homens de que elle é membro, d'agui a 
snbdivisão d'este, systema. que tem. por principaes apologistas Hel- 
vecio e J, Bentham, e que se conhece pelo nome de moral «tilita- 
ria ou do interesse. 

Outros, procurando, tambem induzir da nossa natureza sensivel 
o'principio da lei moral. fazem-no consistir no que ella offerece de 
mais nobre é desinteressado, que é, segundo uns, o amor de nossos 
similbautes ou a sympathia mutua dus homens entre si (Ad, Smith); 
segundo outros,o giso moral ou da consciencia (Rousseau, Jacobi); 
segundo outros 0 amor de Deus (moral mystica); segundo outros, 
finalmente, a vontade de Deus, d'onde o bem tira à sua essencia 
(moral theologica). 

Facil é a refutação de todos estes systemas, desde que, se de- 
monstre, á luz dos principios estabelecidos, que nenhum. dos invoca- 
dos para os substituir contém os, verdadeiros caracteres de uma lei 
moral, quaes os que ficam expostos no logar competente (5 66.9). 


Os motivos tirados da sensibilidade e do. interesse, |sob, qualquer 
aspecto que se considerem, sem exceptuar mesmo o da; salus populi 
eo da;sympathia, são; todos, de uma ordem inferior, inconstantes e 
variaveis segundo o sem objecto, é segundo. a. indole, caracter é 
cireumstancias: particulares dos individuos e dos povos ; e por tanto 
destituídos dos caracteres de universalidade, unsformidade, clareza 
e auetoridade obrigatoria, É certo que são tambem considerados co 
mo verdadeiros moveis, de acções, e por isso a lei moral não os ex- 
clue, mas com a condição de serem sempre subordinados á razão, e 
dirigidos pelas prescripções da mesma lei, que, sendo, apoiadas nas 
noções supremas do dem e da justiça, são como, ellas obsolutas, e 
invariaseis (5 252). Tal É o voto nnanme e constante do genero 
humano, que só julga dignas da sua aprovação, louvor e admira- 
o as acções honestas, justas e desinteressadas. Se constituissemos 
em lei, suprema de acções os principios da moral sensualista, utili- 
taria, ou ainda da moral do sentimento, a confusão de toda a ordem 
moral, a anarchia nos costumes, e por tanto a degradação da natu- 
resa humana até á condição dos irracionaes seriam as Sensernea, 
cias inevitaveis de tão extranhas utopias, 

Os motiros tirados do amor de Densy que servem de fundamento 
á moral mystica; e os derivados da | vontade suprema de Deus, em 
que se basta moral theologica, são “incontestavelmente de uma 
ordem mais elevada, e podem conciliar-se perfeitamente com, a lei 
moral, em quanto o amor de Deus é o primeiro dos deveres religio- 
sos prescriptos pela mesma lei, com à qual se não púde todavia 
confundir, o. que valeria o mesmo, que tomar o effeito pela causa ou 
a parte, pelo todo, É sómente considerado debaixo d'este ponto de 
vista que o principio seria questionavel. 

Da, mesma sorte nenhuma duvida póde haver em considerar a 
léi moral como a expressio, da, vontade divina, a qual não póde 
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deixar de ser conforme com a essencia do bem, da justiça e da ver- 
dade absoluta, e por tanto com a soberana razão, d'onde dimana a 
luz que nos faz conceber aquellas idas, e a ordem moral que so- 
bre ellas se apoia. Em outros termos: o bem não é bem porque 
Deus o ordena, e o nral não é mal porque Deus o prohibe, como 
se tem pretendido sustentar: mas a razão divina, que não é distin- 
cla da vontade divina, ordena o bem por ser essencialmente confor- 
me á ordem, e probibe o mal' por ser essencialmente opposto á 
mesma ordem absoluta, que a intelligencia infinita vê em sua pro- 
pria essencia. 

A doutrina contraria, além de erronea, seria altamente perigo- 
sa, tanto no ponto de vista moral como no religioso. 

Em quanto áquelles systemas que, admittindo a lei moral, lhe 
assignam como origem, não a concepção absoluta do bem e dos 
princípios moraes que d'ella derivam, mas a educação, o costume, 
uma convenção primitiva, ou a vontade arbitraria dos primeiros 
legisladores, apenas merecem ser tomados em consideração; pois 
importaria nada menos que um verdadeiro milagre a introducção 
de uma tal lei, com auctoridade e caracter obrigatorio, nos espiri- 
tos dos homens, se uma luz interior a não revelasse a todos, e n 
voz da consciencia a não mostrasse gravada em todos os cora- 
sões, como a norma constante das acções livres, o Íreio das pai- 
xões, e a salvaguarda tanto da ordem moral como da social. 

Lex est ratio summa, insita in natura, que jubet ca que 
facienda sunt, prohibeique contraria. .,.. cjus ea vis, ut recte 
facere jubeat, vetet delinquere. . (Cie, De Leg, 1, 6) 


um Dea 
SEGUNDA PARTE. ' 


MORAL PARTICULAR OU APPLICADA. 


Razão de ontem. — Objecto da moral practáco é sua divi- 
s8o—niacipão estes Meveres.—oUAsão. 


S$ 73.º Temos:tractado dos principios fundamentaes 
da moral, ou da theoria dos deveres considerados em 
si mesmos, e em sua relação com a idéa de bem. Cum- 
pre consideral-os, agora na sua applicação às. diversas 
acções e situações da vida, em harmonia com as dife 
ferentes especies de relações em que nos achamos 
constituídos, a saber; com Deus, nosso creador e 
legislador supremo, com a nossa propria pessoa e com 
a dos nossos similhantes. 1 


$ 74º Daqui se vê que o conhecimento dos deve- 
res que resultam d'essas diversas situações, e a de- 
terminação dos meios que temos a empregar para os 
cumprir, é o objecto da moral practica ou applicada , 
a qual, pela mesma razão, se divide em tres ramos 
ou secções, a saber; moral religiosa, individual e 
social, segundo que ella se occupa dos deveres do 


1 Considerando sómente, como situações moraes as que resul 
tam das relações do homem com os seres raciones, seguimos o 
uso recebido. E evidente que, em uma divisão mais rigorosa, fe: 
riam de comprchender-se tambem as relações do homem com os 
irracionaes, que vão são isentas de deveres, porque o homem é 
obrigado a respeitar s sez dignidade delente racional em todos os 
sens actos e relações, ainda para com os entes inferiores a si. Po- 
rém cssa parte da moral não tem sido ainda assás desinvolvida, 
nem é facil a solução de varios problemas que nella se discutem. 
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homem para com/Deus, para comsigo mesmo ou pa- 
ra com os seus similhantes. 


$ 75.º Todos os deveres que fazem o objecto das 
diversas secções da moral applicada derivam de um 
dever [undamental, que se exprime por esta formu- 
la: 0 homem é obrigado a conformar as suas ac- 
ções livres com o fim para que foi creado, isto é, 
com a ordem moral: ou mais syntheticamente: O ho- 
mem é obrigado q cumpriro seu fim. 1 


1.0s deveres não, podem, ser. determinados mem pelas acções 
que se practicam, nem pelas que intendemos poder praclicar, mas 
sim pelo ideal do dever e da perfeição moral, que é o bem abso- 
luto —a estrella polar de todos os deveres particulares. Se assim 
não fosse, não haveria para a moral uma base solida e invaria- 
vel, é a cada passo a veriamos sacrifica da ao egoismo, é opinião 
etc. N'essa hypothese, seria comprometlida, de involta com o seu 
caracter de universalidade e invariabilidade, a propria existencia da 
moral, como é facil de demonstrar. 


76.º Estes deveres particulares, não obstan- 
te serem todos sagrados em quanto à sua essencia, 
limitam-se reciprocamente, segundo a diversa impor- 
tancia das relações em que se fundam e dos fins a 
que se applicam, parecendo algumas vezes contradizer- 
se, o que se chama collisão dos deveres: porém esta 
especie de antagonismo deve então considerar-se como 
apparente, e é da competencia da mesma razão moral 
esclarecel-o e julgal-o, à luz dos principios fundamen- 
taes da morale da importancia relativa dos mesmos de- 
veres, como veremos em seu logar 2 


2 Diz-se que dous deveres estão em colisão, quando um parece 
opposto ao. outro, como por exemplo; o da propria conservação, 
e o de expor a vida pela religião ou pela patria. Esta. opposição. 
porém não póde deixar de ser apparente, porque nem ha dever 
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SECÇÃO PRIMBIRA: 


MORAL RELIGIOSA 


) ou 


DEFERES PARA. COM DEUS, 
CAPITULO. X. p 


Quijucto da moral religioso —Suw Quedamento é deveres: qe- 
squetiros. 


$ 77.º Aquella: parte da moral que nos faz conhe- 
cer os deveres dohomem para com Deus chama-se 
moral religiosa, | propriamente dicta, É evidente que 
esta parte:da moral suppõe o! previo conhecimento da 
psychologia e da theodicéa, e serve de fundamento aos 
outros ramos da moral practica; por quanto : 


contra dever, nem direito contra direito, assim como não ha ver. 
dade opposta á verdade. Seria uma verdadeira contradieção. 

A ilusão póde provir de diversos principios: ou de se cons 
siderar, como dever o que o não é absolutamente, e então não ha 
collisão; ou de se considerar como dever absoluto o, que o não é 
senão relativamente e dadas certas circumstancias, e deverá, em 
tal caso, preferirise o mais sagrado, qual, é, por exemplo, o de- 
ver xeligioso a respeito do individual, O, stricto a respeito do 
largo, ete.: ou de se considerar impossivel ou não obrigatorio o 
cumprimento de dous deveres, em razão da sua incompatibilidade 

como, por exemplo, o deum dever individual, com um de- 
ver social; mas, a/essa hypolhese, ou devem cumprir-se ambos sue- 
cessivamente, quando seja possivel, ow sacrificar-se á lei da neces- 
sidade nm delles, dando sempre a preferencia ao mais importante 
e sagrado, quando eguaes não sejam: masse o forem, a escolha se- 
rá livre, com tanto que se compra 20 menos um delles, A mesma 
razão moral servirá de guia na pratica, para esclarecer os ca- 
sos duvidosos. 
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S 78.º Deus é o principio: e o! centro de todos os 
deveres; e a lei moral que os prescreve não é outra 
cousa mais que a expressão da razão e da vontade su- 
prema de Deus, | donde. dimana! a auctoridade  sobe- 
rana e absoluta que coracterisa a mesma lei, Por isso 
o amor do bem e da ordem: moral se confunde com o 
amor de Deus, e a obediencia aos preceitos da lei 
moral importa: o mesmo que à obediencia à vontade 
divina: d'onde se conclue que a religião é o fun- 
damento de toda «a moral, “assim como a relação 
de dependencia entre a creatura racional e o seu 
Greador é o verdadeiro; fundamento: da moral | reli- 
giosa, 1 


$ 791º Os deveres religiosos, considerados em par- 
ticular, são: tão variados como as relações em que el- 
les se fundam, correspondentes 'ás diversas perfeições 
que “a'nossa razão concebe em Deus, como a omnipo- 
tencia, a justiça, a sabedoria, a: bondade ete. No 
complexo de todos esses. deveres consiste oculto, 'ou 
homenagem que a creatura racional é obrigada a pres- 
tar a Deus, por meio do emprego de todas as suas 
faculdades. Pela sensibilidade, é o homem, obrigado a 
amal=o, como: bondade infinita, e a: temel-o, como jus- 
tiça indefectivel. Pela inteligencia, é obrigado, a conhe- 
celo esa crer na sua infallibilidade, como verdade; su= 
preima./ Pela vontade é obrigado a obedecer ás suas 


LUA Jei moral, ot se considere nos seus princípios ou nas snas 
variadas: prescripções, é-nos conhecida pela luz: da “razão > mas 
esta não téria fórçae auctoridade para subjugar e dirigir a vonta- 
dévcontra cas insinuações “constantes e seductoras da paixão e do 
interesse, a não ser que esta luz interior se considere como uma  re- 
velação “immediata da sabedoria e vontade! soberana de Deus, 
auetor e legislador supremo da nossa natureza, D'aqui se vê quea 
moral não póde conceber-se sem a crença religiosa. 
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soberanas leis, como fonte de todo: o: bem e ide todo 
o-dever, ? f ú 


$ 80.º Destes: principios derivam “os seguintes de- 
veres religiosos, que podem -dividir-se em imperativos 
ou de acção,ve probibitivos ou de abstenção. 


Deveres  Anupuratinos. fg 


1.º - Devemos esforçar-nos por adquirir o. conheci- 
mento mais exacto .e perfeito possivel. da natureza e 
perfeições infinitas de Deus, e,da nossa-propria natu- 
reza; porque d'ahi depende essencialmente ;0, das re- 
Jações que nosiligam 30 Creador supremo, e dos sen- 
timentos e deveres que lhes correspondem. A falta 
d'este conhecimento, e ainda a sua inexactidão e impu- 
reza, comprometteria, ao mesmo . tempo “toda a. religião 
e-toda a; moral. 

- Devemos a Deus profunda submissão, obedien- 
cia e, respeito, correspondentes à. auctoridede; sobera- 
na que exerce sobre nós como Magestade. infinita, 
creador e conservador do universo, legislador supremo 
e dis integerrimo da moralidade. » 

- Devemos a. Deus a mais, perfeita homenagem 
de amor e gratidão, porque da. sua bondade infinita 
recebemos o, beneficio da existencia, e todos os dons 
preciosos que a adornam e felicitam, entre os. quaes 
sobresahem a. razão e a liberdade, . que, caracterisam 


2 Vid. Thcadir. cap. IH. 6 10.º «O culto, interno não é om- 
tra cousa mais que o proprio pensamento religioso e a homenagem 
que alma presta aDeus por todas as shas faculdades. Com ef- 
feito; a relação do pensamento consiste em conhecer a Deus, ver- 
dade suprema; a relação da sensibilidade cm axar a Deus, bon- 
dade infinita; a relação da vontade em obedecer & vontade divina, 
fonte de todo o bem e de todo o dever. (Fenelon.) 


= gare 


essencialmente a: nossa grandeza a: respeito “dev todos 
os seres creados, e nos constituem arbitros do nosso 
destino ; e portanto : 

4.º- Devemos a Deus a mais pura e sincera adora- 
cão “de: que somos: capazes, [undada ,no mesmo -sen- 
timento mixto de' amor ve respeito, e na admiração 
que nos inspira a contemplação das suas infinitas per- 
feições, que se manifestam por toda a parte na ma- 
gnifica obra da creação, e na sabedoria dos leis que 
lhe presidem. 

5.º- Devemos depositar na providencia divina uma 
ilimitada confiança, porque assim'o exige a considera- 
ção da infallivel sabedoria, bondade e justiça do sobe- 
rano Legislador e Pae amantissimo das suás crea- 
turas. 

- Devemos invocar o auxilio de Deus, dirigindo- 
lhe as mais fervorosas preces, porque nisso mesmo 
daremos anthentico testimunho da nossa fé, nie 
cia é humildade. 

7.º- Devemos manifestar tambem' por actos exter+ 
nos a nossa homenagem para como Creador supremo, 
não só porque a natureza liumana'é composta de duas 
substancias, ambas sujeitas ao imperio da vontade, mas 
porque o'culto externo é 'o meio! eficaz para avivor e 
desinvolver em nosso espirito sentimento religioso, e 
para o inspirar aos nossos similhantes por meio da 
educação é do exemplo. 

8.º - Devemos concorrer para'a celebração do culto 
publico, por ser o meio mais proprio pora manter a 
pureza da crença e do culto religioso, para estreitar os 
laços de fraternidade entre os-homens, para supprir a 
insufliciencia da aeção das leis, e prestar assim o mais 
valioso apoio à sociabilidade e & civilização. 
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Deveres o prolúbitivos. 


$ 8t.º Como a lei moral é a expressão da 'vonta- 
de soberana de Deus, é evidente que toda a infracção 
de deveres não póde deixar de considerar-se como uma 
offensa, directa ou indirecta, contra a moral religiosa. 
São-lhe particular e directamente oppostas as seguintes: 

1.º = À ignorancia das crenças e dogmas fundamen- 
taes da religião. é 

2.º- Negar a Deus, ou dissimular a sua crença. 

3.º - Tomar o nome de Deus em vão, ou invocal-o 
para confirmar a mentira, e ainda para testificar cou- 
sas baixas e indignas. 

&.º- A hypocrisia, ou ostentação fingida da crença 
religiosa, para enganar os homens, dissimular os pro- 
prios defeitos e promover os seus interesses, é 

5.º-A superstição, ou irreverencia e indignidade do 
culto religioso. 

1º = A idolatria, ou dedicação do culto religioso 
às crealuras. 

7º-A blasphemia, ou imprecação insolente contra 
Deus ou alguma das suas infinitas perfeições, 

8-0 fanatismo, ou zelo exaggerado e impruden- 
te em materia de. culto religioso. 

9.º=Tentar a Deus, e inculcar-se investido do po-' 
der divino para abusar: da credulidade dos homens. 

10.º- Escarnecer ou ridicularisar as cousas religiosas, 


N. B. Ainda que a infracção dos deveres religiosos, 
considerada em si mesma, póde ser mais ou menos 
grave, segundo a sua materia e a intenção do sujeito, 
facil € de vêr que, considerada em relação ao seu ob- 
jecto que é a propria auctoridade e magestade infinita 
do Legislador supremo, é de todas a mais grave e in- 
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digna da creatura racional, que, obedecendo ao preceito 
da sua lei, deve amar a Deus sobre todas as cousas. 
Tal é tambem a formula synthetica da moral religiosa. 


SEOÇÃO SEGUNDA. 
MORAL INDIVIDUAL 


ou 


DEVERES PARA CONSIGO MESTO. 
CAPITULO XL. 


Oujecto é fuvlamento da avoral indvridaal. — Dixásiio Nes- 
tes deveres. — Sew priuição. 


$ 82º Designa-se pelo nome: de moral individual 
ou pessoal a que tem por objecto os deveres do homem , 
para comsigo mesmo. O fndamento d'estes deveres es- 
tá na propria natureza do homem, isto é, na necessida- 
deem que elle 'se acha constituido, como ente racional 
e livre, de realisar em si mesmo a idéa do bem, aper- 
feiçoanido e regulando as suas faculdades em harmonia 
com-o;fim a que são; destinadas, 1 


1 Todas as creaturas são destinadas a um fim, accommodado 
á sua natureza; e todas as faculdades e propriedades que a con- 
stilnem; convergem larmonicamente para esse fim, sob o imperio 
de leis que determinam invariavelmente o seu desinvolvimento e 
progresso. As condições do desinvolvimento e perfeição das fa- 
culdades do homem são-lhe prescriptas pelalei moral em certas 
Fegras, que constituem os deveres para com a sua propria pessoa, 
os quaes, subsistem independentemente da sociedade, nem Ibes 
correspondem direilos : são porém elles mesmos a condição da exis- 
tencia de todos os direitos e do cumprimento; de todos os deveres. 
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$ 83.º Os deveres pessoses suppoem como: condições 
indispensaveis o desejo da Felicidade e o amor de si, 
que são propriedades essencines à natureza humana: e 
inseparaveis uma da outra. E não obstante serem os 
deveres privativos da alma, como à natureza humana 
ou a pessoa é composta de duas substancias unidas por 
uma existencia-commum, sujeitas ambas ao imperio da 
vontade, costumam. dividir-se os: deveres pessoaes em 
duas classes: uns que dizem respeito á alma, outros ao 
corpo, Uns e outrós subdividem-se em tantas especies, 
quantas as faculdades diversas que constituem “estas 
duas substancias. 


$ 84º Podem coméndo reduzir-se a um principio 
gersl que os comprehende todos, expresso no seguinte 
axioma : 

O ente racional e livre é obrigado a amar-se e 
conservar-se, a aperfeiçoar as suas faculdades e a 
regular todas as acções d'estas em harmonia com o 
seu fim; e pelo contrario, a evitar ido o que o pos- 
sa impedir ow dificultar. 


CAPITULO. XH. 
Dexeres qura com q alma. 


$ 85.º Estes deveres não são outra cousa mais que 
a applicação da formula geral acima exposta às di- 
versas faculdades da alma, em ordem a: manter entre 
ellas a mais perfeita harmonia, e a promover a sua cul- 
tura e aperfeiçoamento, 1 São pois de tres, especies, 


1/A alma humans, com quanto seja dotada de faculdades fini- 
tas, concebe pela razão o infinito, e vê welle o alvo “de todas as 
suas aspirações e tendencias —o verdadeiro fim a que é destina- 
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HE. INFINITO. 
Tt 

34.º A idéa de infinito, ou existencia sem limites, 
manifesta-se á razão por occasião dos conhecimentos de 
qualquer existencia” limitada ou no tempo ou no espa- 
ço ou na propria essencia. como condição e causa à 
priori da mesma existencia e até da sas possibilidade. 
Assim temos visto que as idéas de ente, substância, 
causa, espaço e tempo contingentes ou finitos têem 
todas a sua razão de ser na do infinito e n'ella se re- 
solvem , quando procuramos explicar a natureza das 
cousas pelos seus princípios e pelas suas causas. 


$-35> Diagui se collige que o infinito, longe de 
ser uma pura abstracção ou negação do finito, como 
pretendem os sensualistas, é pelo contrario a sua con- 
dição, o fundamento, o principio e o prototypo de to- 
da a realidade, e da propria inteligencia que a conhe- 
ce: que é, por isso mesmo, o centro, o modelo .e a ver- 
dadeira causa de todas as perfeições que a natureza of- 
ferece à nossa contemplação, sob as tres fórmas de 
verdade, bem e belleza, para cujo conhecimento e go- 
zo converge toda a nossa actividade. 8 


8 De toda à theoria ontológica, que fica expendida, se collize 
que a idéa de infinito se manifesta constantemente ao espirito 
como uma illação necessiria da idéa de qualquer existencia f- 
nita conhecida pela observação, tanto externa como psychologi- 
ca. Com efeito, nós temos visto como da simples percepção da 
nossa existencia é dos objectos com que estamos em relação, lo- 
go que procuramos explical-a pelos seus principios e pela sua 
causa, a razão se eleva á concepção de uma existencia neces- 
saria e infinita, como condição à priori, principio activo e razão 
de ser de todas as existencias contingentes. Á mesma illação nos 
tevon a analyse das idéas de substancia, causa, unidade, tempo e 
espaço. Sempre a existencia infinita induzida necessariamente da 
sesbidade da finita, verificada pelo testimunho imimediato e in- 
Selliso dasnoss as faculdades perceptivas, a consciencia e a per- 


ligião, da moral e da: civilidade; «e depois, nas que in- 
teressam particularmente ao proprio estado “e: situação 
social. As de mera utilidade ou recreio são apenas per- 
mittidas pela moral, quando não prejudiquem o'co+ 
nhecimento d'aquellas, ou «a: nóssa propria: dignidade: 

3.º-prohibitivo. Devemos evitar a indolencia, a dis+ 
tracção e todas as-causas, que possam offuscar a intel- 
ligencia,. perturbar as suas operações “e desvial-asdo 
recto conhecimento: da. verdade. É defeza, pela mes- 
ma razão, a leitura de livros erroncos ou oppostos á 
san moral, e à frequencia de espectaculos ou sociedades 
que, por qualquer modo, possam perverter à intélli- 
gencia e corromper o coração. Facil é'de vêr que 'a 
responsabilidade moral será tanto mais grave, quanto 
mais importantes as verdades que se ignoram, ou mais 
funesta a allucinação do espirito. 


1. —Denemes relativos à vontade. 


1,º - Devemos regular e aperfeiçoar a vontade, pon- 
-a ao serviço da razão e fazendo-a obedecer ás.suas 
leis, porque disso depende toda a força e energia da 
liberdade, a boa direcção de todas as nossss faculda- 
des activas, e portanto o cumprimento do nosso fim. É 
por meio da submissão da vontade ao imperio. da Ta- 
zão, que se desinvolvem'em nós as mais nobres vir- 
tudes, como a fortaleza, humildade, temperança, re- 
signação na desgraça, etc. 1 


1/4 inteligencia é à vontade, não obstante serem faculdades 
dlistinctas em si e nas foncções a que são destinadas, acham-se es- 
treitâmente Tigadas é relacionadas, prestando-se mutno anxilio pa- 
ra o/desinvolvimento & exercicio regular das sas fumeções. Na 
perfeita aliança da yoatale com as luzes da inteligência 
consiste o verdadeiro caracter e diznidade do homem. Púde com- 
tudo não se dar esta aliança, se a ventade se põe ao serviço 
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- Occorrendo collisão entre diversos motivos de 
acção, : devemos: ainda tomar “por“guia da vontade as 
prescripções da “razão, preferindo sempre: os motivos 
relativamente mais importantes aos de importancia ses 
cundaria, o bem absoluto ao bem relativo, o hones= 
to ao util, O bem geral so particular, ete. 1 

3.º prohibitivo. - Devemos. evitar todas as cousas 
que tendam a seduzir e corromper à vontade e a en- 
fraquecer a liberdade, como: a ociosidade, as paixões e 
habitos viciosos, a sociedade das pessoas mal morige= 
radas, e todas as oceasiões de tentação : para o 
mal, «não perdendo ide vista. que na; constapte-submis- 
são da vontade: ao; dever: consiste a verdadeira gran- 
deza: do homem, o merito da virtude e'a' perfeição 
moral. 


das paixões, despresando a direcção da razão, ainda quando escla- 
recida e cultivada. Nºeste caso, a perversidade de caracter É tan- 
to mais funesla e perigosa, quanto a cultura da inteligencia pres- 
ta mais eficazes recursos para o desenfreamento das paixões e 
calculos do egoismo, em menoscabo da moral, dos di 
e da propria dignidade, Caracteres d'esta ordem são verdadeiros 
rspem da qespiita 


1 Anita que a vontade aspira sempre ao bem, por ser o fim 
a que é destinada a nossa natureza, nem, por isso as suas deter- 
minações serão conformes a este fim, se ellas não forem inspira- 
das por uia recta escolha de motivos, os mais convenientes e 
adaptados no fim proposto. A comparação e eleição: dos motivos 
é da competencia exclusiva da razão: Domina omnium et regina 
ratio. E como esses motivos podem ter diversa importancia moral, 
á mesma razão cumpre avaliar a sua importancia relaliva, toman- 
do por norma os principios que derivam da idéa do bem, sob 
suas diversas relações e applicações. Quando. ú deliberação 'da ra- 
zão se olferecem diversos molivos, como por exemplo, o dever e o 
interesse, um dever religioso e um dever social ou individual, é 
evidente que a preferencia competirá sempre ao maior bem a res- 
peito do menor, ao absoluto a respeito do relativo, ao geral a 
respeito do particular, etc. (Vid. $ 76.º, nola,) 


e po 
VN. — Deneves relativos à sensibilidade ow ao coração. 


1.º - Devemos submetter à' vontade, - asclarecida pe- 
la razão, os nossos desejos, affectose paixões, de ma- 
neira- que nada amemos: senão o que fôr: honesto e 
justo, e como-tol conforme ao nosso fim, e nada 
aborreçamos senão 'o: que fór contrario à ordem; mo- 
ral: por quanto, sendo regulados pela razão, concor- 
rem poderosamente para o nosso aperfeiçoamento mo- 
ral e social; quando desordenados, introduzem na al- 
ma a perturbação e a desordem, corrompem o cora- 
ção e conduzem à degradação moral. 1 


2.º prohibitivo - Cumpre evitar cautelosamente tu- 


1 As propensões, affectos e paixões, assim como o prazer e a 
dôr; são tão naturaes ao homem como à propria sensibilidade que 
elles caracterisam e modificam de diversos modos. Estes diferen- 
tes estados e disposições da alma, considerados em si mesmos, 
não são bons nem maus; o que os torna taes é o bom ou mau 
uso que delles se faz, segundo que são ou não sujeitos à diree- 
ção da razão, e conformes ou não com a ordem moral. Ha pro- 
pensões, afíectas e prazeres tão legitimos e tão conformes com à 
natureza humana, que bem longe de servirem de obstaculo, autes 
servem de meio para o seu aperfeiçoamento, e se coúsliturm o 
principio das'acções as mais mobres e heroicas, como por exem- 
plo;o amor da honra e da gloria, ete. 

A moral: tanto não reprova, que antes reconhece como legiti- 
mos é conformes: ao fim do homem todos os sentimentos que ser- 
vem: ou de galardão á sua actividade, como o amor de si e de 
tudo o que lhe pertence, o amor de vaquirir consideração e for- 
tuna por meio do trabalho, os praztres que resultam da posse 
desses bens. legitimamente adquiridos, entre os quaes se distin- 
guem, por sua nobreza, os que resultam da cultura das sciencias 
e practica da virlude. A moral não condemna, antes approva é 
ordena a aliança do bem sensivel com o bem moral, do interes- 
se com o dever: o que condemna e prohibe é o predomínio dos 
afectos e paixões contra o dever, O amor proprio exagerado, 
a soberba, a ambição, a avareza, e quaesquer sentimentos e ap- 
petites ou illegitimos ow -desordenados, que possam deteriorar a 
nossa natureza, impedir ou dificultar o seu aperieiçoimento. 
(Vid. capo HE, 6. 25.9) 


E por 


do quanto-possa “excitar ou alimentar em nosso cora- 
ção sentimentos, desejos ou affectos depravodos e in- 
dignos: de um: ente racional, como 'a soberba, o egois- 
mo, à avareza, a sensualidade ete. A ociosidade, a 
convivencia-com pessoas/ de. crenças ou costumes /cor- 
rompidos, a leitura de livros condemnados: pelo bom 
senso moral, eo abuso dos prazeres são outros tan= 
tros escolhos que muito convem: declinar, como perigo- 
sos incentivos para as ruins paixões. 


CAPITULO XI. 
Deneves para com o corpo, 


S$ 85,º Estes deveres são tambem uma applicação 
da formula “geral “ás: faculdades: physicas, em quanto 
sujeitas ao  imperio da alma, a quem servem de ins- 
trumento, cuja subordinação cumpre manter e regu- 
lar segundo as prescripções da razão, e em harmo- 
nia com 0 nosso fim. 1 Podem reduzir-se aos seguintes: 


1 Ainda que a alma, como substancia racional é livre, 6.0 ver- 
dadeiro sujeito, dos. deveres e a que caracterisa propriamente a 
essencia do homem, não páde .comtudo negar-se qne .o corpo é 
o seu instrumento, e que os orgãos. d'este são, até certo. ponto, 
sujeitos ao império.da. vontade, “e por tanto á direcção superior 
da razão, a quem exclusivamente pertence o conhecimento. da lei 
moral. e a sua aplicação a todos os actos das nossas faculdades, 
tanto; espirituaes como. organicas, E: como o primeiro dos; deveres 
individuaes é promover o aperfeiçoamento. de todas as nossas fa- 
culdades, em ordem a que elas. exerçam “regularmente as suas 
diversas funcções, mantendo, entre si a mais intima-barmonia, e 
contribuindo collecuyamente para o fim commum-—mens saua in 
corpore, sano-— Magui, vem a nqressidade moral. de prover porto- 
dos os meios convenientes á conservação da vida e da sande, e á 
educação e aperfeiçoamento dos orgãos, a fim de exercerem regula- 
rmente as respectivas funcções, e prestarem á alma o serviço à que 
são destinados, em vez de servirem de obstaculo ao exercicio regular 
as que lhe respeitam, e portanto ao cumprimento dos' seus deveres. 
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— Devemos empregar todos os; meios '0s' mais 
convenientes para a conservação da vida, não: porsi 
mesma, mas como condição indispensavel para manter» 
mos as relações que nos unem ao mundo actual, e nos 
permittem o cumprimento da nossa missão sobre a terra. 

2.º - Pela, mesma razão, devemos empregar os 

meios mais proprios para conservar a saude e o vir 
gor physico, como condições para o bom desempenho 
dos nossos deveres. A temperança, frugalidade e 
sobriedade no uso dos alimentos, o aceio do corpo, do 
vestuario e da habitação, a salubridade do clima e 
a continencia ou moderação no uso dos prazeres, são 
os meios aconselhados pela hygiene para a conserva- 
ção da saude e vigor physico. 
y - Devemos exercitar os orgãos, procurando em- 
pregal-os em trabalhos uteis a nós à sociedade, não 
só por que o seu exercicio se torna indispensavel para 
manter a regularidade nas funcções da vida organica 
e para desinvolver. as forças physicas, mas até porque 
o trabalho é a verdadeira fonte da riqueza e da pros- 
peridade material, assim como o mais valioso preser- 
vativo contra os vícios. A 


4.º-prohibitico. Devemos evitar cantelosamente to- 
das as causas que, directa ou indirectamente, possam 
comprometter a vida, deteriorar a saude ou enfraquecer 
as forças. Taes são a intemperança no uso da comida 
e bebida e de queesquer prazeres physicos, a abstinencia 
rigorosa, o arrojo nos perigos, a fadiga no trabalho, 
a ociosidade, fonte tanto de molestias como de todos os 
vícios, a falta de ateio ou resguardo contra a intem- * 
perie atmospherica, etc. 1 


1 Os preceitos da hygiene e da gymnastica são. tambem os 
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8.º= Occorrendo collisão nos deveres individuaes, ou 
entre si 'ou a respeito dos religiosos e sociaes, devemos 
tomar sempre por divisa a importancia relativa 'd'estes 
diversos deveres, preferindo o bem moral ao bem phy- 
sico, e o bem social'ao individual. Quando'um dever 
superior exige o sucrificio da vida, não só a moral o per- 
mitte, mas até o considera um acto de heroica virtude. 


CAPITULO XIV. 
Do suicdho é duelo, 


$ 87º Dá-se propriamente o nome de suicidio ao 
acto de desesperação, pelo qual um homem se priva vo- 
Juntariamente da vida, para subtrabir-se aos incommo- 
dos physicos ou moraes que Ih'a' tornam odiosa é in> 
supportavel, 

D'aqui se vê que, considerado em si mesmo, o sui- 
cidio é 'um acto de cobardia contrario á natureza do 
homem, e que o degrada abaixo da condição dos brutos. 


$ 88.º Considerado debaixo do ponto: de vista mo- 


meios que ia razão, apoiuda sobre a experiencia, approva e re- 
commenda como os mais eficazes para à conservação da vida & 
fa dsoltro das forças physicas. 

O primeiro e o mais essencial destes preceitos é a temperant 
6% ou prudente moderação. em todss os, actos e funcções depen- 
dentes da vontade; pois assim como a inercia das faculdades é 
contraria ú nossa uatureza e um poderoso olstaculo ao seu aper- 
feigoamento, assim tnmbem. o demasiado exercicio, em qualquer 
genero que seja, debilita ou paralisa a energia das mesmas facul- 
dades, perturba ou impede as suas funcções, e transtorna toda a 
economia da vida, São tão obvias quanto funestas as consequen- 
cius da intemperança e da devassidão, especialmente: no uso dos 
prazeres physics. As principaes são a ruina da saude, da re- 
putação e da fortuna, o embrutecimento, a abjecção do espirito, 
e a morte prematura. 
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ral, o suicidio é um acto de rebelião contraavauctori- 
dade do-Greador supremo, que nos constituio usc-fru- 
ctuarios e não senhores da vida, e que nos impoz pela 
lei moral deveres, de cujo cumprimento ' nos desencar- 
regamos por proprio arbitrio; e como estes só podem 
exercer-se na vida presente, e são relativos a Deus, à 
mossa propria pessoa e à sociedade, é claro que o sui- 
eidio importa a aniquilação tanto da religião como 
da moral, 1 


$ 89.º Dá-se o nome de duello a um combate tra- 


2 suicidio É o altentado mais: monstrnoso | e ayiltante, à 
que q homem póde arrojar-se. se é que o nome de homem pó- 
de ainda merecer o ente desgraçado que se revolta contra a sua 
propria natureza e contra as leis que a/ regem, a saber, as do 
instincto da propria conservação, communs a lodo o genero ani- 
mal, e as leis mornes, a cuja obediencia se subtrahe por au- 
ctoridade propria, destruindo em si mesmo a pessoa moral-—o su- 
jeito dos deveres—,o que importa a aniquilação de toda a mo- 
ral e de toda a religião. A vida não é propriedade nossa: é 
apenas um deposito que nos foi confiado temporariamente para 
o gua & defendermos contra todas ns causas externas de 
destruição, a &m de podermos ganhar n'este posto de honra, lu- 
ctando com coragem contra o mal physico e moral, 'a felicidade 
para que fomos ereades. que é o verdadeiro álvo de todas as 
nossas aspirações. Abandosar este posto de bosra, sem ordem 
nem licença de quem nol-o cosfou, é um acto de cobardiz e 
de ingratidão ingonlificavel, absolutamente indizoo de um cole 
omnibns retinendus est animes in custodia cor 
poris, nec injussu ejus, a quo úlle est mobis datos, ex homi. 
mum vila migrandum est, ne  múnus humenum assignatum q 
Deo defugisse videamur. (Cic., Somn. Scip.) 

Campre notar que, assim como a condição normal para o 
regular exercício de todas as nossas faculdades e cumprimemo 
do nosso destizo É meus sans im corpore sano, pela mesma ra- 
zão o suicidio deve ter porcausa immediata um aotavel desarran- 
jo organico e mental, quacsquer que tenham sido as suas causas oc- 
casionaes. Elle representa, além disso, notavcl frouxidão nas 
crenças religiosas, e mal vae ao paiz, onde a masia do suicídio se 
tornar muito frequente. É indício certo de decadencia moral, in- 
compativel com a prosperidade social e individual. 

4 
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vado ' entre dous individuos, por mutuo accordo, para 
reparação de uma injuria, verdadeira ou supposta, 

O duello em caso algum póde justificar-se, salvo o de 
Justa defeza : 1.º - porque importa a usurpação do direi- 
to de dispôr da propria vida e da alheio, o que é um 
attentado contra a religião e-contra a moral: 2.º- por- 
que o offendido se constitue juiz e parte em causo pros 
pria, o“ que importa não só uma invasão das attribui- 
ções do poder judiciario, mas um ataque ao principio de 
toda a sociedade regular, que não permitte que qual- 
quer se faça justiça a si mesmo: 3.º - pela despropor- 
ção exorbitante e monstruosa entre a pena ea offensa : 
4.º = porque, longe de preencher o fim, que é a repara- 
ção da injuria, antes põe a justiça à mercê do capricho 
e da fortuna, o que é uma verdadeira irrisão, 1 


Synopst da moxal individual é conclusão. 


Destinado pela Providencia a um fim, e dotado de 
faculdades e meios para o conhecer e realisar, o ho- 


1 «Quanto ao duello, púde dizer-se que elle é um altentado 
contra u auctoridade das leis, uma violação do pacto social, e 
por conseguinte um acto profundamente immoral. Parece-me, por 
ontro lado, que dizer a alguem ; mata-me ou eu te mato, é commel- 
ter um duplo suicidio e ultrajar duplicadamente a natureza.m 

(Perrard, Mor. indiv., Resum.) 

«A honra de um homem de bem não está em poder de nm 
outro; está n'elle mesmo, e não na opinião do povo ; ella não se 
defende pela espada nem pelo escudo, mas por uma. vida incorru- 
pla e irreprehensivel, e este combate yal bem o outro em facto é 
coragem. » 

«De mais, não se imagine que o homem de bem deva mais 
qualquer outro ser a fabula de seus concidadãos; e por se ba 
recusado à bater-se em duello, não: se creia que elle deva mais 
que outro ser condemnado a devorar as affrontas. Elle póde fazer 
calar os insolentes, e tem outros meios, sem ser a espada, para 
castigar os que o provocarem. » 


ue 


(lã. Thes. de Mor. 1X.) 


Sa Raio, 


mem é obrigado a; amar-se e conservar-se a si mes- 
mo, a manter a mais estreita harmonia entre todas.as 
suas faculdades, a desinvolyel-as e aperfeiçoal-as quan- 
to lhe seja possivel, procurando sempre conciliar 'o in- 
teresse com.o dever e os meios com o fim, sob o ima 
perio da razão e em conformidade com a ordem moral. 
Tal é o objecto da moral individual, cuja relação com os 
outros ramos da: moral não, carece de demonstração. 


SECÇÃO TERCEIRA, 
MORAL SOCIAL 


DEVERES PARA COM A SDENADADE: 
CAPITULO XY. 


Razão de corte. —Obgeoto de moral social e fundamento 
Vestes deveres. —Sua divisão. 


$ 90º Temos tractado dos deveres que a lei mo- 
ral impõe ao homem, fundados tão sómente nas con< 
dições da sua natureza individual, e nas relações d'es- 
ta com a sua causa e com o. seu fim, independente- 
mente-de quaesquer relações com as outras creaturas. 

Mas dependendo do estado de sociedade. tanto a 
nossa propria. existencia e conservação como o: aper= 
feiçoamento de todas as nossas faculdades, e portan- 
to o cumprimento do nosso destino, resta tractarmos 
d'essa outra especie de deveres, que resultam das re- 
lações entre os membros da sociedade humana. A 
parte da moral que nos faz conhecer os deveres do 
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homem pm com os seus similhantes, chama-se 'mo- 
ral social. 4 


$ 91.º Os deveres sociaes são tão legitimos e es- 
sencioes à natureza humana, como as relações que 
Ibes servem de fundamento.” Estas relações de mutua 
sociabilidade entre os homens tema sua origem nas 
condições inherentes 4 sua propria natureza, como de- 
pendente, sensivel, e racional; por quanto : 

1.º- A experiencia claramente: nos attesta que as 
mais imperiosas necessidades da nossa natureza, tanto 
physica como intellectual; e moral, não poderiam ser sas 
tisfeitas sem o auxilio dos nossos similhantes. Não só 
lhe devemos a existencia eos cuidados da educação, 
mas delle carecemos em todas as épochas da vida, a 
fim de a protegermos contra as diversas causas de des- 
truição, de augmentarmos a nossa força e promovermos 
o nosso aperfeiçoamento. 

2.º - As tendencias instinctivas da nossa natureza 


à Esta é de todas as partes da moral a mais vasta e com- 
plicada, em quanto tem a considerar não só os deveres que re- 
sultam das relações de homem ahomem, fundadas unicamente na 
communidade da sua natureza e destino, mas tambem os que de- 
rivam de outras relações mais particulares creadas no seio daquel- 
la grande. sociedade, umas pela | mesma natureza “e condições do 
seu desinvolvimento, como as da sociedade domestica e civil, 0! 
tras pelo arbitrio e convenções dos homens, no livre exercicio dos 
sens direitos individuaes e socines. À complicação é ainda nggra- 
vada pela dificuldade de determinar com precisão os limites da 
moral e do direito natural, uma vez estabelecida a distineção 
destas duas seiencias, que aliás se encontram em muitos pontos 
essenciaes, já por serem ambas: derivadas da mesma fonte com- 
mum—a razão, já pela intima connexão que) liga entre si as 
noções racionnes de bem e justiça, direito e dever, que servem 
de fundamento a uma é outra, 

Não. cabe nos estreitos limites) de um compendio dar a estas 
materias o desinvolvimento de que são suscepliveis: accupar-noss 
hemos sómente das noções e principios elementares, quaes os po- 
demos conceber, em harmonia 'com o plano que nos propozemos. 
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convidam-nos a buscar: a sociedade: dos nossos similhan- 
tes, e a partilhar seus prazeres e jnfortunios, interes- 
sando-os egualmente: nos nossos: e deste mutuo amor 
e sympothia nasce uma infinidade de doces afecções 
e prazeres puros, que não conhecerinmos: no estado de 
solidão, sendo ao mesmo tempo a origem de diversas 
virtudes sociaes, que muito exaltam a dignidade da 
nossa natureza e concorrem para a civilisação humana. 

3.º- À mesma condição de entes racionaes e livres, 
commum a todos os homens, lhes impõe deveres e di- 
reitos reciprocos, que os obrigam a respeitar-se mutua- 
mente, e a inleressar-se no cumprimento do seu des- 
tino commum, como dotados da' mesma natureza, su- 
jeitos à mesma lei, e destinados pelo-Creador ao mes- 
mo fim. UVA 

Corollario. D'aqui sé infere que o estado de socieda- 
de é natural e necessario-so homem, e que a hypo- 
these de um estado de natureza, melhor e mais perfei- 
to: que aquelle, é um verdadeiro paradoxo, contra o 
qual, protesta a: experiencia, a razão é “a historia da 
humanidade. 1 ruas 


1 «Sto perfeitamente superfluos os grandes esforços que se 
tem empregado. para provar que' o homem é um ente sociavel: 
não póde duvidar-se que o. é, pois que elle vive e tem sempre 
vivido em sociedade. Os mesmos selvagens formam nm começo 
de sociedade, e nada têem de commum com o estado de nature- 
za, tal como Hobbes, Spinoza, J. J, Rousseau o têem fantasiado. 
Além “listo, se esta. condição; chimerica, livesse existido, porque 
e de que modo. haveriamos; nós saido d'ella para nos tornarmos 
o; contrario do que deviamos, e por conseguinte. do que podia- 
mos ser Se quizermos procurar, não à próva mas a razão, a ex- 
plicação «lo estado social, encontral-a-hemos “immediatamente em 
todas as faculdades do homem, em suas faculdades phystcas, mo- 
raes e intellectuses, em suas necessidades, em seus sentimentos & 
em sua, intelligencia. Physicamente, é impossivel ao homem vi- 
ver, conservar se, defender-se contra os rigores da natureza € os 
accomeitimentos ilas feras sem o concurso dos seus sinilhantes, 
Morulmente, a solidão é-lhe tão horrivel como a morte; o seu 
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$ 92.º A sociedade humana póde tomar-se em duas 
accepções; geral, quando 'se considera a totalidade dos 
homens, formando como “uma só familia, sujeita às 
mesmas leis moraes e destinada a um fim commum : 
particular, quando se limita a uma associação par- 
cial de individuos, formada no seio daquela, sujeita a 
leis e condições especiaes, em harmonia com o fim com- 
mum dos associados: 'tues são a sociedade domestica 
ou:a: familia, a sociedade civil. e outras mais parti- 
culares que se formam no gremio d'esta. 

D'aqui a div dos deveres socises em geraes e 
particulares, segundo'que elles se fundam nas rela- 
qões du primeira ou da segunda especie. 


$ 93.º Os deveres geraes subdividem-se em' impe- 
vativos ou de acção, e prohibitivos ou de abstenção. 
Os primeiros:, chamados tambem deveres de amor e 
de caridade, sendo de sua natureza largos ou indeter- 
miaados, obrigam sómente no fôro da consciencia; 
tendem “a “auxiliar o-nosso 'similhante nio “cumprimento 
do seu (im, e resumem-se na seguinte formul 

Faze a outrem tudo o que, em equaldade de cir. 
cumstancias, desejarias te fizessem ; ou, ajuda o teu 
similhante no cumprimento do seu fim. 

Os segundos, , denominados tambem deveres de res- 


coração é cheio de sentimentos, (de afecções  naturaes, que não po- 
dem encontrar a sua satisfação a não sur na sociedade, e que, 
reconcentrados em si mesmos quando elles Item; tido oceasião de 
nascer, se transformam em. supplicio ou em loucura. Finalmente, 
o homem é ao mesmo tempo um ente pensante e falante. O pen- 
samento precisa, para altinsir o' seu desinvolvimento, do soecorro 
da palavra, é esta suppõe necessariamente as. relações humanas. 
Assim esta proposição celebre: O homem que pensa é um ani- 
mal depravado, não é mais que um simples corollario do parado- 
xo que q sociedade é um estado contrario à natureza.» 
(Diction. des sciene. philos., Societé.) 


peito, nos quaes se comprehendem os de justiça, são 
strictos ou perfeitos; tendem a respeitar a pessoa e 
direitos dos nossos: similhantes, e por isso são tambem 
sujeitos à coseção das leis civis, protectoras da ordem 
social, quando se oppoem directamente à justiça. Resu= 
mem-se na seguinte formula ; 

Não faças a outrem 0 que não quenerias te fizes- 
sem a ti; ou, não empeças o teu similhante no cum- 
primento do seu fim. 


CAPITULO XVI. 


Deveres gernes, absolutos e primitivos. 


$ 94.º Tanto os deveres: geraes de caridade como 
os de respeito, embora distinctos em si e expressos por 
formulas oppostas, têem de commum o derivarem todos 
da idéa da ordem moral e tenderem a realisal-a entre 
os membros da sociedade humana, determinando, os 
primeiros as leis e condições do mutuo auxilio: para o 
cumprimento do fim commum, prohibindo os segundos 
todos os actos e imperfeições que o possam impedir ou 
contrariar. Para melhor se poder apreciar a intima re- 
Jação que os liga, indicaremos, depois de cada um dos 
imperativos, o prohibitivo que lhe corresponde. 

1.º - Devemes amar os nossos similhantes como nos- 
sos irmãos por natureza e destino, partilhando a “sua 
sorte como propria, e manifestando-lhes a nossa bene- 
volencia por sigmaes e actos externos ; não só por que 
a mutua benevolencia e affabilidade dos homens entre 
si é conforme à ordem moral, e portanto á vontade da 
supremo Legislador, mas por que, sem essa condição, 
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não poderia: reálisar-se o mutuo: auxilio, nem por con- 
seguinte: subsistir a sociedade hnmana. À 

2.º = prohibitivo.. Devemos evitar qualquer dispos 
sição da vontade ou acto externo contrario ao amor 
do proximo, como a deshumanidade ou indiferença 
pelos seus soffrimentos ; o odio ou aversão apaixonada 
contra elle: a inveja-ou desgosto pela sua prosperi- 
dade: o despreso ou aviltamento da sua dignidade e 
valor moral: o orgulho ou ostentação vaidosa da nos» 
sa superioridade a seu respeito. Todos os actos offensi 
vos da justiça são manifestamente oppostos ao amor 
do proximo. 2 

3.º - Devemos testimunhar; especialmente, a nossa 
benevolencia pelu emprego  effectivo e. desinteressado 
das nossas faculdades e meios em auxilio dos nossos 
similhantes, no que consiste a beneficencia. Esta póde 
exercer-se por: actos physicos, inteileciuaes e moraes. 


1 N'este deser primitivo, já co no preceitodo Deca- 
logo, se fundam € concentram todos os deyeres sociaes, que, ou- 
tra cousa não são senão diversas fórmas que derivam d'este de- 
ver fundamental e o traduzem. Deve porém notar-se que não se 
intende por amor do proximo um sentimento de benevolencia 
meramente. passivo, como são todos os factos da sensibilidade ; 
mas sim uma disposição da vontade motivada e ordenada pela ra- 
zão, tendente a manifestar-se por actos externos, sempre que para 
isso. sé offereça  oceásiiio. 


2 Pela mesma razão que no amor do proximo se encerram todos 
os deveres sociaes, é evidente quea transgressão de qualpuer d'es- 
tes compromete essencialmente aquelle dever fundamental. Deve 
porém “ficar bem  intendido que, embora a moral comprebenda e 
sanceione tambem os deveres jurídicos propriamente dictos, quando 
se tiacta de deveres prohibitivos, só devem considerar-se juridi- 
cos os que são tambem defesos pelas leis civis, por atacarem de 
frente a ordem social e os direitos individuaes dos membros que 
a constituem. Estes qualificam-se como crimes : aos outros, Como 
a deshumanidade, o odio, orgulho, eles, compete-lhes a qualif- 
cação de immoralidade. 
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Comprehendem-se nos primeiros os serviços pessoges. 
as dadivas e as esmolas: nos segundos a instrucção, 
as admoestações e os bons conselhos : nos-terceiros a 
educação moral e os bons exemplos. 

Coroilario. É evidente que os deveres da benefi- 
cencia são extensivos à defeza e protecção: tanto da pes- 
soa como dos interesses materiaes e moraes do nosso 
similhante, e sempre proporcionados aos meios da. bem- 
feitor e necessidades yeaes do beneficiado, 

4 º-prohibitivo. Devemos evitar, como directamen+ 
te oppostos à beneficencia, o egoismo ou amor exclus 
sivo da nossa pessoa e interesses ; à quareza ou dema- 
siado apêgo ás riquezas; a dureza de coração ou in= 
diferença para com as necessidades do. proximo. To- 
do o acta ofensivo da pessoa, fortuna e honra dos nos- 
sos similhantes é egualmente defeso pela moral e pelo 
direito, como opposto á bencficencia e à justiça, e 
portanto sujeito a restituição. 

5º Devemos dedicar aos nossos amigos e bemfei- 
tores uma) benevolencia especial, e retribuir-lhes bene- 
ficios com. beneficios, em todas as oceasiões que se 
nos oferecerem, no que consiste a gratidão, e reco- 
nhecimento ; porque, além de ser conforme à ordem 
moral, é a gratidão um dos mais poderosos incenti- 
vos para estreitor os laços da fraternidade entre os 
homens, promovendo o mutuo auxilio. £ 


1 Distinguem-se duas especies de gratidão : uma effectiva, e con- 
siste na retribuição do beneficio recebido; outra afectiva, ique 
consiste na disposição permanente para manifestarmos, por todos 
os meios ao nosso alcance, os sentimentos de. benevolencia e re 
conhecimento que mos animam para com o/ amigo ou bemfeitor. 
A primeira não dispensa a segunda, é esta devemol-a ainda. aos 
que nos, fazem bem por intermédio dos. outros; homens, e que 
podem  considesar-se bemfeitores da humanidade, quaes são os 
inventores das sciencias e das artes, etc. 

Tambera se distinguem duas especies de ingratidão : uma negativa, 
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6.º - prohibitivo. Devemos abster-nos da ingratidão, 
não só por ser uma das imperfeições mais degradan- 
tes da dignidade do homem, mas por ser indirecta- 
mente opposta á beneficencia, pela falta de reciproci- 
dade nos beneficios. 

7.º - Como as relações sociaes dependem essencial- 
mente do exercicio da linguagem, devemos fazer d'es- 
te dom precioso o uso mais conveniente ao fim para 
que nos foi concedido, que é o mutuo auxilio e aper- 
feiçoamento ; isto é, devemos usar da linguagem para 
minifestarmos os nossos verdadeiros sentimentos e 
juizos, no que consiste a veracidade : e sómente quan- 
do seja conforme á ordem moral e ao bem social, no 
que consiste /a' prudencia ou discrição. 4 

8.º-prohibitivo. Devemos evitar a mentira ou affir= 
mação contraria aos nossos: verdadeiros sentimentos, 
como fim de “enganar os outros; não só por ser uma 
imperfeição indigna de um ent2 racional, mas por ser 
directamente oppssta á ordem social, e por conseguinte 
ao fim da linguagem. Devemos egualmente absternos do 
uso indiscreto da lingusgem,'ainda sendo verdadeira, 
quando possa' reverter em prejuizo: proprio ou alheio, 


que consiste na falta de reconhecimento: outra positiva, que 
consiste em desejar ou (o que é ainda mais monstruoso) em fa- 
zer mal ao seu bemfeitor. É a está que compete propriamente o 
caracter altamente degradante eanti-social de ingratidão, cuja im- 
moralidade por si mesma se inculca, 


! Uma vez demonstrado que 'o' estado da sociedade é ver- 
dadeiro. estado natural do homem, “facilmente se comprehende 
qual deva sera importancia “da linguagem, considerada como 
meio de communicação entre os homens, e qual a sua influencia 
essencial na ereação e desinvolvimento das relações “sociaes. É 
evidente que, privados d'este dom especial, nem poderiamos pres- 
tar nem receber o auxilio dos nossos 'similhantes; e a imposs 
bilidade da communicação dos serviços e «dos conhecimentos im- 
portaria a da propria existencia da sociedade, 
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$ 95.º A mentira póde ser perniciosa, ojficiosa, 
escusatoria e jocosa, segundo ella tem por fim causar 
damno ou proveito a alguem, desviar a imputação das 
proprias fultas, ou tão sómente o recreio e passatempo. 
Sendo todas defesas pela lei moral, facil é de ver que 
diilerem em gravidade, segundo a sua importancia 're- 
lativa, À mentira perniciosa toma o nome de calumia, 
quando attribue a alguem suppostas imperfeições ou fal+ 
tas, com o fim de o infamar. 


, 


$ 96.º São egualmente prohibidas pela moral, como 
oppostas ao fim da linguagem, as restricções; e dá-se 
este nome a certas formulas artificiaes. e sophisticas, em, 
que se pretende oceultar parte da verdade, com o fim 
de iludir os outros. São de diferentes especies ; inter= 
nas ou mentaes, quando se sub-intendem tacitamente 
palavras, que: fariama expressão verdadeira se fossem 
decloradas, como n'este exemplo: É estudante appli= 
cado, (sub-intendendo-se aos vicios): externas cu sensi- 
veis, quando a expressão falsa se faz acompanhar de al- 
gum signal que, sendo attentamente observado, póde 
fazer conhecer o seu verdadeiro sentido, como nºeste 
exemplo: Nesta casa não entrou (apontando uma ca- 
sa do vestido): equivocos, quando se empregam mali- 
ciosamente expressões que têem diversos sentidos, como 
n'este exemplo: E um cavalheiro industrioso, * 


1 Não devem confundir-se os equivocos com as ironias, as 
quaes são certas formulas empregadas de maneira que, por um 
gesto, inflexão especial da voz ou qualquer outro meio, se faz 
intender o contrario do que se exprime; por quanto estas não 
podem induzir em erro, sálvo quando. d'éllas sé abuse, com in- 
tenção de ensanar. Em regra geral, todo o abuso da linguageni 
tendente /a iludir os outros, ou seja directo ou indirecto, é pro- 
hibido pelt moral, por cansa da intenção maliciosa: sêl-o-ha 
egualmente pelo direito todas as vezes que essa ilusão prejudi: 
que a outrem na sua pessoa, fortuna ou reputação. A maior “ou 
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$ 97.º Quando, para confirmação: da “verdade, se 
invoca, expressa ourimplicitamente, o nome: de: Deus, 
dá-se a essa formula o nome-de juramento ; como por 
exemplo: Tomo a Deus por testimunha: assim: Deus 
me ajude, Quando se appella para a justiça divina, va 
formula toma o nome dé jura; como por exemplo: 4 
salvação ou a vida me falte, se não é verdade o que 
afirmo. ! 


$ 98.º Tanto o juramento como a jura apenas pó- 
de justificar-se, quando a afirmação seja, além'de ver- 
dadeira, licita e necessaria, e não bajaoutro meio de 
a fazer acreditar. O juramento torna-se: um dever «não 
só moral mas juridico, quando deferido por-legitima au 
etoridade para um fim justove legal, 2 


$ 99.º Não permite: a reverencia devida a Deus 
que se invoque o seu testimunho:em materia leve. Com 


menor gravidade do damno causado será, n'essa hypothese, a me- 
dida para se avaliar a gravidade da imputação. 


1 Não podem qualificar-se como juramento ou jnras certas 
formulas auctorisadas pelo uso para confirmação da verdade, 
como por exemplo: Palavra de honra: à fé de cavalheiro. E 
claro que a sna gravidade jámais póde comparar-se: com “a d'aquel- 
les; todavia a moral prohibe o abuso de taes formulas, e a pro- 
pria dignidade não permitte recorrer a ellas sem necessidade, e 
muito menos por habito, sendo muito mais louvavel o de nunca 
faltar á verdade, e fazer-se acreditar por esse caracter. 


2 O juramento divide-se, em quanto á materia, em asserto- 
rio e promissrio; e em quanto á fúrma ou modo de o prestar, 
em implícito e explicito, simples e solemne; verbal e. real, isto 
é, expresso. por actos; physicos, como por exemplo: a imposi- 
são da míio, sobre. nm livro ou objecto sagrado. As definições 
destas diferentes especies de juramento. são de: facil comprehen- 
são, 
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mais forte razão é condemnado o perjurio como injurio- 
so à Deus, prejudicial à sociedade, e aviltante para o 
caracter do proprio individuo que o commette. 1 


CAPITULO XVII. 


DEVBRES PARTICULARES DERIVADOS 
OU SEQUADARIOS 


Rario de ordem. 


S$ 100.º Depois de havermos tractado dos deveres 
geraes communs á/sociedade inteira do genero huma- 
no, fundados tão sómente nas Telações que derivam da 
communidade da sua natureza, origem e destino, cum- 
pre occupar-nos agora dos que desirara dokbesannes 
lações mais particulares, creadas no seio d'aquella, 
que só competem. a certos e determinados individuos. 
Estes devereês são de' tantas especies, quantas as so- 
ciedades particulares que se acham formadas, ou na- 
tural ou convencionalmente, entre os homens, 

Aqui tractaremos das duas principaes, que servem 
de fundamento a todas as outras, a saber; a socieda- 
de domestica ou a familia, e a sociedade civil ou o 
Estado. + 


1«Ubi quis semel pejeraverit, (nibil antem interest inter per- 
jurum “et mendacem) ei postea, etiamsi per plures deos juret, 
credi nom convenit.» (Cie.) 


1 Os deveres sociaes que ficam expostos são absolutos, pri- 
mitivos e universaes: à lei ' moral, presidindo aos destinos de 
toda a creatura inteligente e livre, assim como lhe faz conhecer 
as Condições necessarias fara o seu cumprimento, entre as quaes 
avulta a do multo aúxilio= ($ 91), assim tambem lhe prescreve 
os meios que lhe cimpre emptegar da sua parte para o tornar 
effectivo, e estreitar quanto possivel os laços de sociabilidade en- 
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“CAPITULO XVHI. 
1. —Sociulade domestica e dexeres que We competem 


101.º A sociedade domestica ou familia forma-se 
essencialmente de marido e mulher, denominados tarm- 
bem esposos, conjuges e consortes, e dos filhos que 
nascem d'esta união, É a primeira e a mais natural das 
sociedades particulares, é o mais solido fundamento da 
sociedade civil, 1 


102.º A legitimidade e origem divina d'esta so- 
gi g! 


tre os membros da graude familia humana, qualquer que seja o 
Jogar ou situação em que se encontrem. Estas, relações e estes 
deveres, sendo naturaes, imprescriptiveis e communs a todo o 
genero humano, ficam subsistindo sempre, independentemente das 
relações de familia e da sociedade civil, ou de quaesquer outras 
ainda mais particulares fundadas naquelas, Estas novas relações 
e os “deveres que delas derivam não comprehendem senão os 
individuos que constituem essas sociedades particnlares, & por isso 
se chamam secundarios e hypotheticos ; mas suppoem sempre ja exis- 
tencia dos primeiros, e apenas os modificam sem os destruir. 


1 Considerando atentamente as condições que precedem/e as 
leis que regulam o nascimento, conservação e desinvolvimento 
physico e moral do homem, facilmente se conhece que a sna 
existencia, não menos: que o seu aperfeiçoamento, depende essen- 
cialmente da sociedade domestica, d'onde é forçoso coneluir que 
ella é não sóa primeira e a mais natural das sociedades parti- 
eulares, mas a base, a condição, e como que à primeira fórma da 
sociedade civil, sendo ao mesmo. tempo o mais poderoso movel 
da actividade moral do homem. Da iustitução da familia  de- 
pende não só a existencia moral da sociedade, mas até a sua 
prosperidade material: por quanto esta tem por base essencial 
o trabalho, e não ha estimulo mais eficaz e ao mesmo tempo 
mais, nobre para este, que o empenho de assegurar o, bem-estar 
ea felicidade dus pessoas que mais amamos no mundo, e que 
Providencia, confiou ao nosso cuidado e protecção. Ora é facil 
de ver que a prosperidade geral da sociedade resulta da pros- 
peridade das familias. 
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ciedade. prova-se: 1.º pelas necessidades, afeições e 
tendencias moraes“ da natureza humana, cuja satisfa- 
ção só póde realisar-se no seio da familia: 2.º- pelos 
direitos e deveres naturaes e indestructiveis, fundados 
nas relações reciprocas que ligam entre si os membros 
d'esta sociedade : 3.º - por ser a familia uma condição 
e um elemento indispensavel para a ocrganisação da 
sociedade civil : 4.º - pelos. paradoxos que ' resultam das 
theorias socises oppostas á legitimidade da familia, 2 


$ 103.º São tres as bases sobre que assento a so- 
ciedade domestica legitimamente constituida, a saber, 
o matrimonio, a educação dos filhos, e a propriedade. 
Sem a primeira, a familia ou não poderia constituir-se, 


2 Alguns philosophos denominados socialistas, tomando a pei- 
toa reforma da sociedade sobre principios que inculcam como 
mais justos e conformes com o direito natural, tem impugnado, 
especialmente n'estes ultimos tempos, a legi idade da familia, 
assim como a da propriedade, como oppostas nos direitos indi 
duses dos homens, ao livre exercicio da sua actividade, e ao jus- 
to equilibrio que uma sociedade deve manter entre as necessida- 
des e os meios de todos os membros que a constituem. Não cabe 
na estreiteza do nosso plano o exame e refuta: dessas enge- 
nhosas utopias que, quando adoptadas fossem, em vez de realisar 
esse optimismo. socinl a que aspiram, antes, pelo; contrario, des- 
virtuam a mesma luéa de sociedade civil, tornando impossivel a 
sua existencia. Por quanto, dissolvidos us laços naturaes e sagra- 
dos que unem entre si os diversos membros da familia, conjun- 
ctamente com os direitos e deveres que d'elles resultam e que 
são o legitimo fundamento da sociedade civil, para os substituir 
com outras relações factícias e imaginarias, desmentidas ao mes: 
mo tempo pela experiencia e pelo senso commum, as consequen- 
cias naluraes que se seguiriam de tão estranhas theorias seriam ; 
1.º o sacrificio dos mais legitimos e mais nobres sentimentos e as- 
pirações do coração humano, e dos direitos e deveres que lhes cor- 
respondem: 2º a suppressão dos mais poderosos incentivos da 
actividade individual é social; 3º o aviltamento e degradação 
da dignidade e direitos maturaes da mulher, reduziudo-a á condi- 
ção de escrava do homem: 4.º finalmente, a sabversão de toda 
a ordem moral, e consequentemente de toda a ordem social. 
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ou, quando constituida, não poderia desinvolver-=se e 
prosperar, por falta de estabilidade nos chefes. Sem a 
segunda, os filhos não poderiam subsistir e muito me- 
nos aperfeiçoar-se, por falta de protecção. Sem a ter= 
ceira, a subsistencia da familia seria impossivel, por 
falta de meios. 


$/104%.º Dá-se o nome de matrimonio e casamento 
à união conjugal celebrada entre duas pessoas de diffe- 
rente sexo, com o fim de se ausiliarem e aperfeiçoa- 
rem mutuamente no cumprimento do destino commum, 
partilhando junctos os bens e os adversidades da vida, 
e os encargos eventuaes da procreação e educação dos 
filhos. Esta união, baseada sobre um contracto, sanc- 
cionada pelo direito civil e consagrada tambem pela re- 
ligião, é o primeiro e o mais essencial elemento da fa- 
milia, e por isso tão legitimo como ella. 


S 105.º Da mesma natureza e fins da sociedade 
conjugal se collige que ella repousa, em regra geral, 
sobre tres bases, a saber: 1.º-0 cumprimento de uma 
lei physica, como condição necessaria para a propagação 
e conservação do genero humano: 2.º-a satisfação 
de uma necessidade moral, inherente às faculdades di- 
versas, mas intimamente relacionadas, do homem e da 
mulher, destinadas a aperfeiçoar-se mutuamente: 3.º 
-um contracto que, tomando por principio a egualda- 
de moral dos dous sexos, assegura para toda a vida a 
união inteira e indissoluvel das pessoas dos contra- 
hentes. 


$ 106,º Collige-se egualmente da natureza e fins 
da união conjugal quaes devem ser os seus principaes 
caracteres, a saber; perpetuidade ou indissolubilidade, 
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e unidade ou exclusão de qualquer outra união da 
mesma especie. Oppõe-se à primeira o repudio ow di- 
vorcio: à segunda a polygamia ou pluralidade de 
consortes.! Daqui resultam os seguintes: 


Deveres: dos esposos. 


$ 107.º O marido: deve á sua esposa amor, fideli- 
dade, confiança e protecção, na qual se comprehende 
o cuidado da sua conservação e aperfeiçoamento, phy- 
sico e moral." : 

A esposa deve a seu CAS amor, fidelidade, res- 
peito é submissão, compativedom os direitos e digni- 
dade d'esta situação, 

A transgressão d'estes deveres, emp imibilendo) es- 
sencialmente os fins da união conjugal, tornaria impos- 
sivel a! prosperidade domestica, e influiria especialmen- 
te sobre a educação dos filhos. 


Dencres dos ques, 


S 108.º Quando da “união conjugal resulta a pro- 
creação, accrescem' aos esposos os deyeres da educação 


1 Todas as religiões têem consagrado o matrimonio em geral, 
reconhecendo-o como de instituição divina : pertence ao ebristia- 
nismo à honra de haver purificado esta instituição, abolindo à 
polygamia e o divorcio, como incompatíveis com os seus fins, é 
por tanto com a prosperidade domestica e social, o que é egual- 
mente confirmado pela razão. Todavia fueil é de ver que o ma- 
trimonio não púde ser considerado como uma instituição puramen- 
te religiosa. mas como um verdadeiro contracto, fundado nã 
constituição, necessidades e direitos naturnes do homem: e que 
a sociedade deve, por sua parte, determinar e fazer observar 
as' súas condições exteriores, em razão da inflnencia essencial 
que “elle exerce sobre os destinos e legitimos interesses da mesuia 
sociedade. “Paes são os fundamentos da triplice nalurera d'esta 
instituição. 
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dos filhos. É evidente que estes deveres: especines de- 
rivam do facto da paternidade, -e são  communs ams 
bos os consortes.  Desiguam-se: pelostnomes de ternura 
e desvelo paternal, que comprehendem os seguintes 
deveres: 

1.º- O cuidado «activo e diligente da conservação e 
desinvolvimento physico de seus filhos, no qual se in- 
clue o da protecção centra todas as causas destruido- 
ras da vida ou da saude. o 

2.º - O cuidado do seu aperfeiçoamento intellectual 
e moral, por meio da instrucção, bons conselhos: e 
exemplos. ; 

3.º - A vigilancia sobre as suas, acções e a correc- 
ção opportuna das suas faltas. job 

%º = Um: emprego ou profissão, honesta, compati- 
vel com as faculdades dos: paes e vocação dos filhos, 
donde - possam'-abter meios: de, subsistencia. para si e 
aptidão para os diversos cargos da sociedade,, í 


1 A educação dos filhos é tm encargo não só imperioso mas 


de importancia transcendente, em quanto d'ella depende a sorte do 
individuo, da familia e da sociedade. Considerada em geral, tem 
por objecto o desinvolvimento harmonico, gradual e livre de to- 
das as faculdades, sob o“ império da“ ráxio: Podem porém dis- 
tinguir-se no encargo geral da educação tres processos ou espe- 
cies do mesmo genero: a disciplina, a instrucção e a educação 
propriamente dicta. A primeira. consiste no: emprego dos meios 
mais convenientes para dispor 0s educandos a receber a instruc- 
ção e a educação, babituando-os á obediencia, á ordem, no tras 
Dalho. etc. A segunda tem por objecto especial a transmissão; dos 
conhecimentos e a cultura. da, inteligencia, 

A educação propriamente dicta é o fm eo complemento «las 
quellas, e consiste no exercicio e desinvolyimento regular das di- 
versas. faculdades. Subdivide-se em physicale moral, segundo que ella, 
tem por objecto a conservação da saude e desinvolvimento dos or» 
gãos, ou o aperfeiçoamento do espirito e formação do caracter 
moral. A. primeira comprehende. os exercicios, corporeos, a nutris 
cão, o regimen, o vestuario e o aceio, sob os preceitos da Aygie- 
ne e da gyrmastica, A segunda compreende todos os exercicios 
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$ 1092 Os deveres da educação suppõe como con- 
dição essenciala auctoridade paterna ou patrio poder; 
que consiste no direito que compete aos paes'de 'gover= 
nar sobre a pessoa, as acções e propriedade dos" filhos, 
em quanto estes não (tem a aptidão necessaria para 
fazer bom uso da sua liberdade; E evidente que es- 
te direito é tão legitimo: como “os deveres que lhe cor- 
respondem, 'mas é limitado por estes, não podendo os 
paes usar d'elle em prejuizo dos“tins 'da educação; 4 


$ 110º Quando os paes não possam, por impe- 
dimento physico ou moral, desempenhar pessoalmente 
os deveres da'educação, compre-lhes confiar o'seu des- 
empenho a pessoas idoneas, ou de sua escolha “ou cons 
stituidas- pelo Estado para esse fim. Por quanto a falta 
de cumprimento d'estes: deveres comprometteria, con- 
Junctamente com a sorte do individuo, a da familia e 
a da sociedade civil. 


“Devtves dos hos, 


$ 1ffº Os filhos, por sua parte, devem aos paes. 
como seus naturaes e legitimos superiores, respeito e 


queltéem por fim'a cultura é aperíciçoamento, das faculdades da 
alma, e póde; ainda subdividir-se em intellecinal, smoral proprias 
mente dicta, religiosa e esthetica, seguudo as faculdades especines 
que ella se propõe cultivar ou aperfeiçõar, e os diversos fins a 
que: estas são: destinadas. 


1 Quertdiiei tica. pács nes podem. dispor da vida de seus 
filhos, nem impedir os seus meios de existência e desinvolvimento, 
deteriorando as sdas faculdades pela privação des alimentos, vio- 
lencia dos exercicios, austeridade da disciplina etc. Todos os 
meios que possam occasiosar a ruina da saude, o embrntecimen- 
to do espirito ou a depravação dos costumes, são manifestamente 
oppostos dos fins da educa 
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obediencia, compativel com os preceitos da moral ; co= 
mo seus protectores e bemfeitores, amor, indulgencia 
e gratidão, na qual se comprehende a retribuição, dos 
cuidados da: educação, quando as suas necessidades o 
exijam, A trangressão d'estes deveres não só iria de 
encontro ás leis da natureza e à prosperidade domes- 
tica, mas importaria para os transgressores um funes- 
to precedente, de que os seus proprios filhos não dei- 
Xuriam de aproveitor-se, 


Deveres, de (ratermidade. 


$ 112.º Os irmãos e irmans tem tambem deveres 
a cumprir uns para com os outros, correspondentes 
às relações naturaes de consanguinidade e communi- 
dade de nascimento, que os unem entre si e com a 
familia de que fazem parte. Estes deveres são: mu- 
tua affeição, concordia, indulgencia e auxilio. 

A discordia entre os irmãos comprometteria tanto a 
sua tranquilidade e segurança individual como a da 
familia. 


Deveres dos amos e exrados, 


$ 143.º Quando. os chefes da familia associam. a 
ella pessoas estranhas, assalariadas para a servirem, 
constitue-se a sociedade particular chamada heril, que 
comprebende as duas condições diversas, mas correla- 
tivas, de amos e creados. Competem a uns e outros de- 
veres especiaes, derivados da natureza e fim d'esta so- 
ciedade, tomando por base, a justa proporção entre o 
serviço e a retribuição. 


S tt4. Além das obrigações reciprocas estipuladas 
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na convenção, cujo cumprimento é de rigorosa justi- 
ca, competem aos amos os deveres de affabilidade, mo- 
deração é indulgencia no uso da sua avetoridade pa- 
ra com os creados; os bons conselhos é exemplos; 'à 
vigilancia sobre as suas veções e costumes; a correo- 
cão das suas faltas e a protecção nos suas necessidades, 

Competem aos creados, por' sua partes a obediencia 
e respeito. tanto para seus amos como para todas as 
pessoas da sua affeição ; zelo, vigilancia c fidelidade, 
em promover e defender como proprios os seus interes- 
ses, materiaes e morues. 


CAPITULO XIX, 
M.—Sorielado ciil e deveres vesqretávos. 


$ 115.º Da associação. de muitos individuos e fas 
milias, sob o regimen das mesmas leis e do mesmo 
governo, forma-se uma sociedade mais complexa, de- 
nominada civil ou politica, nação, Listado. Os mem- 
bros que a compoem chamam-se cidadãos. 1 


1 Temos demonstrado que o homem não póde viver fóra do 
estado de sociedade (cap. XV. 671). Mas não basta, para con 
slituir uma sociedade civil ou o Estado. qualquer consresação de 
homens on de familias, reunidas ow por necessidades communs, 
como as tribus selvagens, ot pelas laços de identidade de origem, 
como as familias patriarchaes dos tempos biblicos, on por quaes 
quer “outras circumstancias fortúitas. Não póde dar-se o nome 
de sociedade politica ou Estado senão à um corpo organisado, su- 
jeito ao imperio de leis conimúns e ao poder de úma anctorida- 
de publica encarregada de as fazer executar, representando aos 
olhos de calz cidadão a sociedade inteira. Um poder sem leis 
seria um poder Caprichoso e tyramico, e a condição dos subdi- 
tos seria a da escravidão. Leis sem am poder forte, que as fizes- 
se respeitar por todos, seriam como lettra morta, e a organisa- 
ção social não poderia subsistir. Mas para que o poder e as 
leis possam preencher o seu fm, uma outra condição se requer: 
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116.º 0 fim'da: sociedades civil é o desinvolvi- 
mento harmonico e progressivo, o aperlviçonmento 
regular das [eculdades humanas, sob 0 imperio e prós 
tecção: da lei; d'onde se vê que, elle coincide com «o 
fim do homem, e tem egualmente: por norma a ras 
zão e a lei moral, para cujo pleno cumprimento a 
sociedade deve fornecer-nos os meios. 1 


é preciso que estejam 'em relação com os seutimentos, costumes 
e interesses gernes dos cidadãos, e que. estes, por sum parte, se 
achem naturalmente unidos entre si pela communidade de idén: 
affeições e aspirações, no que consiste, propriamente, o cspiril 
de uma nação, isto é a unidade e a vida do corjo sucial. 


£ Não póde admitir duvida que o fim da organisação social 
coincide com o fim da humanidade, attendendo-se a ser aquelta 
um meio om antes uma «condição indispensavel para que este pos- 
sa realisar-se: pois tende ella nada menos que a promover é re- 
gular ao mesmo lempo o uso da liberdade, em ordem a manter. 
seo equilibrio entre os direitos é deveres reciprocos dos homens 
conslituidos em sociedade, de maneira que são, só se não empe- 
cam e prejudiquem uns aos outros no cumprimento do seu desli- 
no, mas antes se auxiliem e protejam mutuamente, cooperando 
caia um com os seus meios para 0 bem commum, e. recebendo 
em compensação o apoio de que carece para si, em virtude da 
sua fraqueza é insufliciencia natural. Tul é à vantagem capital, 
commum n todas as sociedades: fazer-se cada um forte pelo au- 
«ilio de todos, e a communidade pelo auxilio de cada um dos 
seus membros, Em quanto no. principio sobre que assenta a 
organisação social, embora se lenha, pretendido. procural-o vas 
convenções. dos homens ou no despotismo. da forga, é hoje, quasi 
unanimemente reconhecido. pelos philosophos que passam, com 
justo titulo, por Iundadores e mestres da, sciencia, que elle não é 
nem púde ser ontro senão a propria idéa, de justiça, ligada com 
o principio, moral e subordinada a elles 

Direito e dever são, como vimos. na, Moral especulativa 
(cap. V.) duas idéas correlalivas, dous. aspectos diversos de um 
mesmo. princípio superior, que é a base commum da ordem mo- 
ral como da ordem social, convergindo, ambos para, o mesmo 
fim — o aperfeiçoamento das faculdades humanas, o cumprimen- 
to do destino da humapidade. E evidente que nem este nem as 
suas essencines condições dependem do. arbitrio e convenções hu- 
manas, Esta questão porém lerá mais amplo e oportuno desin- 


SG 117º São condições essenciaes para a organisa+ 
cão da sociedade civil: 1.º-a liberdade, eujo exer- 
cicio exterior órreguludo pelw lei, fundada nos prin- 
cipias da justiça; 2.º = a propriedade ou" direito de 
possuir e de dispor dos fructos 'do seu trabalho, 'sob as 
justas  restricções' da“ mesma: lei: 3.º=a familia, com 
todas as atribuições e deveres annexos, sem a qual 
nem a moralidade nem o) direito” poderiam manter-se 
na sociedade. 


$/118.º A necessidade e legitimidade da organisa- 
ção civil justificam-se, além dus razões geroes já ex- 
pendidas (S 71)v pelas vantagens especiues que ella 
proporciona. e garante aos cidadãos, a saber; 1.º sex 
gurança individual e social, tanto para a pessoa como 
para a propriedade: 2.º- multiplicação de forças pa- 
rá vencer os obstaculos externos, e fazer: contribuir a 
miturera'para: a satisfação das necessidades e commo- 
didades da vida: 3.º- união e direcção do trabalho, 
nas suas diversos opplicações, em' proveito do individuo 
e da communidade: 4.º - aperfeiçoamento intellectual, 
moral e industrial, pela mutua participação dos co- 
nhecimentos adquiridos : 5.º - accumulação de meios, 
pára assegurar, no presente e no feturo, a” conserva= 
ção, independencia e prosperidade tanto do Estado co- 
modas familias que o constituem. 


Soberania é gouemo. 


$. 119.º Toda a sociedade civil, regularmente con- 
stituida e organisada, suppõe um poder publico que a 


volvimento nos Principios de direito natural, porque da sua sola- 
são depende essencialmente a sorte desta sciencia. 
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represente e personifique, estabeleça leis é as faça exe- 
cutar, mantenha, a ordem entre os cidadãos, e vele 
pela: segnrançave prosperidade tanto publica, como pars 
ticular, Este, poder ou complexo de poderes chama-se 
soberania, e o-seu exercicio por uma ow mais pessoas 
que d'ella se acham investidas toma -o nome de governo. 


$ 120.ºD'aqui, se vê que.o poder: soberano se 
compõe essencialmente de tres poderes distintos entre 
si, a saber ; o legislativo, encarregado de fazer as leis ; 
o executivo, encarregado de às lazer executar; e o 
judiciario, destinado - a applicar as mesmas leis aos 
casos particulares. Quando, estes tres poderes se acham 
depositados nas mãos de um só individuo, 0 governo chas 
ma-se monarchico: quando nas de uma clisse distincta 
de: cidadãos, chama-se. aristocratico : quando nas de 
todos os cidadãos, democratico. Das diversas combina- 
ções d'estas tres [órmas elementares resultam os go- 
vernos chamados mixtos; e quando todas entram: na 
combinação, o governo toma o nome; de; represen= 
tativo. 1 


$421.º Ainda que a soberania, considerada em si 
mesma e em relação aos fins, a que é destinada, é de 


1 Tem egualmente sido objecto de discussão centre os publici 
tas qual das fórmas de governo seja preferivel e mais legitima, 
Segundo os principios expendidos, é claro que lodas o podem ser, 
e de todas se póde abiisor. Todavia, em regra geral, ha motivos de 
preferencia entre ellas, segundo a situação, grandeza e estado de 
civilisação dos. povos, Em cirenmstancias normaes, não póde du- 
vidar-se que a lórma mixta não seja a mais adaptada aos fins da 
sociedade civil, por se acharem nella representados, e ao mesmo 
tempo garantidos com mais eficacia, todos os poderes publicos e 
todos “os direitos sociaes. Ao abuso da firma monarchica dá-se o 
nome de tyrannia “e despotismo: ao da fórma avistocratica o de 
olegarchia; soda democratica o de anarchiave demagogia. 
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instituição divina, assim como a aúctoridade paterna 
em relação à familia, e por isso tão sagrada e invio- 
lavel;como 0: & o fim da sociedade que ella se propõe 
fazer cumprie, todavia as fórmas de governo eos pro- 
cessos da sua organisação dependem das convenções 
sociaes, e variam de povo: a povo, segundo a sua voca- 
ção e genio particular, assuas tradições, costumes, po- 
sição geographica, e outras circumstancias. 


S 122.º D'aqui se infere que, qualquer que seja 
a fórma do governo, o principio da soberania que 
elle exerce está no razão, que: deve servir de'norma 
a todos os seus actos; e o principio da sua legitimi- 
dade consiste na conformidade d'esses mesmos actos 
com «os principios eternos da justiça, em ordem a pro- 
mover o bem geral ou a prosperidade e felicidade-da 
nação que obedece à sua auctoridade : d'onde se vê 
que a ilustração, a moralidade e a rectidão são os ca- 
racteres essenciaes de todo o governo legitimo. 


1 Conhecido o fim da sociedade civil, as» condições: que pre- 
sidem “ao: seu “cumprimento, a legitimidade: e caracter absoluto 
do princípio sobre que assenta a organisação social, não parece 
tão diflicil como se tem inculeado a solução do problema alta- 
mente controvertido entre os philosophos sobre a origem e legiti- 
midade da soberania, + 

Se o destino 'da sociedade, como o de cada um de seus mem 
bros, não: é obra des' homens mas, emana immediatamente dê 
Deus, e como tal é sagrado e inviolavel; se o são egualmente 
os meios é condições preseriptas pela Providencia para: que aquel- 
le destino possa Fealisar-se, e a justiça é o principio e o legitimo 
fundamento da ordem social, a questão reduz-se a averiguar se à 
justiça póde tornar-se efectiva entre os homens, sem um poder 
soberano que-a mantenha e faça respeitar por todos. Reconhecida 
esta necessidade e elevada esualmente-& cathegoria de condição é 
meio, ella deve incontestavelmente ter à mesma orizem providen- 
cial'e a mesma legitimidade que as outras com que se acha essen- 
cialmente vinculada. Nom est polesias nisi a Deo. Vê-se pois que, 
sendo o estado de sociedade matural e necessario ao homem, a 
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Deveres do governo, EEE 


$/123.º Dos: princípios expostos se deduzem natu- 
ralmente os' deveres do governo para com a sadio 
de, que podem reduzir-se 908" dous" seguintes; d.º 
prevenir e reprimir o mal, no que consiste a proteo- 
ção dos cidadãos: 2.º promover o bem e o aperfei- 
goamento dos cidadãos, garantindo a sua! pessoa e pro- 
priedade, e os meios da sua fruição, combinando, quan- 
to possivel, o; interesse publico com o particular. 


124.º: Considerando osideveres do: governo em 
relação à divisão dos: poderes publicos, representados 
por orgãos differentes, a saber; o legislador, omagis- 
trado e'o juiz, cumpre determinar agora  quaes os que 
competem a' cada um d'elles-em: particular. 


existencia de um poder publico e a necessidade da submissão a 
seus mandatos é egualmente de direito natural, e por tanto de in. 
stituição divina. 

Em quanto ao exercicio da soberania, não púde deixar de re- 
conhecer-se que é de instituição humana tanto a eleição dos: r 
presententes do poder, como a da lórina de governo e os proce 
sas da organisação politica, o que tudo está sujeito no. imperio 
das circumstancias, iléas, caracter é interesses dos povos, infiuen- 
cia das paixões. publicas ou privadas ete,, e portanto á, varied: 
de das obras humanas e vicissitudes dos tempos; Mas ainda n'es 
ta parle-não: póde a, sciencia deixar; de distinguir a questão de 
fieto da de direito, porque o exercicio da soberania, não menos 
que a organisação social, deve ter por norma Os principios  eter- 
nosda moral e do direito natural; e só póde considerar-se legi- 
timo representante da «soberania o que, obtendo-a por meios lix 
citos,-a exercer em conformidade com. aqueles principios, «e por 
tanto com às verdadeiros interesses. e destino sagrado dos povos. 
Nenhum direito deriva da vontade dos homens, quando esta não 
seja: dirigida pela razão. Do. capricho e (da. força resulta o) despio- 
tismo ea anarchia, mas nunca O direito, 

«Procurar em outra parte, diz. Bênard, «o principio: da sobera- 
nia e da legitimidade, a não ser na conformidade do governocom 
o fim da sociedade, é renunciar á propria noção de sociedade e de go- 


STR 
1. -Devemes do legislador. 


1.º- Formular as leis escriptas sobre o modelo eter- 
no da lei moral; em harmonia com o bem publico, co= 
mo condição: indispensavel: para se realisar o Tm da 
sociedade : 

2º Redigir as mesmas leis: com a maior clareza 
e simplicidade, a fim de poderem ser intendidas por 
todas as classes dos: cidadãos é 

8.º = Fazer comprehender, por uma conveniente -ex- 
posição dos motivos, o fim e o espirito da lei, em or- 
dem a convencer os subditos da sua necessidade ou 
utilidade: 

4.º - Estabelecer: às leis uma sancção justa, pá 
proporcionada e universal 

5.º» Deverá ter-se em vista que a lei seja exequivel, 
ou accommodada às faculdades, genio e costumes dos 
povos; e opportuna ou acommodada às necessidades 
do: Estado e exigencias da opinião publica. 


verno. Assim, para não fallar dessa lheori a absurda e revoltan- 
te que confunde a soberania com o direito de propriedade, como se 
homens podessem ser possuidos pelo mesmo titulo que a lerra 
que os sustem e alimenta, é uma grande ilinsão fazer derivar a 
legitimidade de um governo da sia orizem histortca. Por quanto 
esta póde ser a força, e a usurpação ou a força jámais púde fun: 
dar um direito. A antiguidade, a duração, como faes, não bastam. 
O tempo sancciona o direito, mas não o cria. O puder fundado pe- 
Ja força púde legitimar-se, mas é precisamente fazendo esquecer 
a sua origem e tornand. netessario, isto: é, tornando-se, justo 
e associando-se aos verdadeiros interesses da sociedade. A sobera- 
nia póde perder-se pelas mesmas razões. 

«Nenhuma duvida póde haver que a soberania e a justiça não 
emnnem de Dess. Mas, para representar a Deus sobre a terra, 
é mister cumprir uma missão verdadeiramente divina. Um gover- 
no sabio; esclarecido e jnsto reina sempre por direito divino. Elle 
é a imagem da Providencia divina e participa da sua magestade e 
da sua inviolabilidade. Totender de ontro modo o direito divino é 
arvorar em principio a lheocracia.= 


==" TO es 
1 Deveres do quagistrado. 


$ 128.º Os deveres dos magistrados, considerados 
como orgãos do: poder executivo, fncilmente se depre= 
hendem da natureza e atribuições proprias d'este pos 
der : os principaes são 

1.º- Velar: pela observancia: das leis e conserva- 
ção da ordem publica: 

2.º - Prevenir, por meio de regulamentos e provi- 
dencias apropriadas e opportunas, a transgressão das 
mesmas leis e os ábusos da liberdade civil : 

3.º- Fazer manter e respeitar os direitos e deve- 
res reciprocos dos cidadãos, em conformidade com as 
leis e com os arestos ido. poder judiciario : 

%.º- Informar-se das necessidades: do Estado, e pro- 
por: ao poder legislativo as providencias que não cou- 
berem nas suas attribuições, a fim de as remediar: 

85.º= Promover, por todos os meios: possiveis, 0 aper- 
feiçoamento dos cidadãos, ea prosperidade: tanto mo- 
ral como physica e material da sociedade. 


«A soberania nacional deve intender-se no mesmo sentido, não 
no da vontade geral ou do suffragio universal. Nenhum direito 
emana da vontade, menos que ella se não confunda com a razão. 
É a razão que é soberana, em qualquer parte que ella esteja. Se 
nos temos recusado a reconhecer na vontade de Deus o princípio 
da lei moral, não é para collocar o da lei politica na vontade 
do' povo. A vontade desacompanhada da razão é arbitraria e ca- 
prichosa ; ella desfaz ao outro dia o que tem feito na vesperá. 
Este systema não póde conduzir senão á anarchia. O princiy 
ea soberania do povo é verdadeiro n'este sentido, que o fim para 
onde tendem as sociedades humanas é chamar sempre um maior 
número de cidadãos ao exercicio dos direitos politicos, à medida 
que a extensão das luzes e da moralidade os habilita para o seu 
exercicio.» 


(Mor. De la soc. civ. 4 IL) 
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$ 126.º Como os encargos da administração pu- 
blica, nos seus. diversos ramos, são exercidos por 
um: grande numero de empregados subordinados ao 
governo, facil é de ver que os deveres destes são 
determinados pela natureza e fins das respectivas func- 
ções, e podem reduzir-se aos seguintes: 1.º - obedien- 
cia e fidelidade no cumprimento das leis e ordens 
superiores: 2.º - zelo, probidade e inteireza no des- 
empenho das funcções de seu cargo. 


— Deveres do quiz. 


$ 127.º Da natureza e fins d'estoutro poder pu-* 
blico egualmente se collige quaes os deveres que incum- 
bem aos seus ministros, denominados juizes, a saber : 

4.º= Fazer por adquirir o mais perfeito conhecimen- 
to das leis e regulamentos, cujo espirito, lhes cumpre 
bem comprehender, a fim de não errarem na sua ap- 
plicação- 

2.º - Regular todas as suas decisões pela disposição 
e espirito das mesmas leis fielmente interpretadas, ou 
pelos principios da equidade, nos casos em quo a lei 
seja omissa. 

3.º - Evitar escrupulosamente, na applicação da lei, 
toda a parcialidade e excepção de pessoas. 


Deveres dos cidadãos. 


S 128.º O direito de mandar suppõe o dever de 
obedecer, d'onde se vê que os cidadãos, por sua parte, 
têem tambem deveres a cumprir para como Estado, ou 
para com os poderes publicos que o representam, os 
quaes podem reduzir-se aos seguintes : 
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movie às leis, respeito e fidelidade às 

Eng não encarregadas de us fazer executar. k 

2.º Patriotismo ou zelo civico e cooperação activa 

para o bem publico, ainda com' sacrificio da proprieda= 

de ou da vida, se tanto fôr preciso, Oppõe-se ao 1.º 
aanarchia ; ao 2.º 0 egoismo cívico, 


1, Estes deveres são uma legitima illação das vantagens impor- 
tantissimas que o Estado. proporciona aos cidadãos, Nós lhe de- 
vemos, abaixo de Detis, quasi tudo o que somos e podemos vir 
a ser. Sem o seu apoio e protecção, nem gozariamos da seguran- 
ga individual nem do fructo do nosso trabalho: não poderiamos 
aperfeiçoar as nossas faculdades, desinvolver e ampliar os nossos 
meios, nem, por conseguinte, progredir no cumprimento do nos- 
“so destino. Pela mesma: razão, ficariamos' privados das! cgn 
ções e meios para-proteger e: aperfeiçoar as pessoas que a Pro- 
videncia confiou ao nosso cuidado; a familia tornar-se-ia impos- 
sivel, e com ella desappareceriam as mais intimas  alfeições do 
coração humano. Sed, cum omuia ratione animoque lustravéris, 
omuium societatum nulla est gravior, nulla carior, quem ca, 
que cum republica est unicuigue nostrúm: card swat parentes, 
cari liberi, propinqui, familiares : sed omues omuium caritotes pa- 
tria una compleza est: pro qua quis bonus dubitebo morbem, 
oppetere, si ei sil profuturusê 


(Cie. De oe Cap. XVIL.) 


. 


E pus: 


SYNOPSE DA MORAL SOCIAL E CONCLUSÃO. 


O homem não póde viver e muito menos aperfei- 
çoar-se fóra do estado de sociedade. A primeira que 
se offerece às investigações da philosophia moral é a 
sociedade universal do genero humano, cujos membros 
se acham ligados entre si pelas relações naturaes e 
primitivas que derivam da communidade da sua natu- 
reza e destino, d'onde resultam os deveres geraes de 
humanidade, correspondentes a essas relações. Sem 
que estas sejam compromettidas, outras relações mais 
estreitas, mas não menos naturaes, se criam no seio 
d'aquella grande sociedade, que servem de fundamen- 
to à formação d'outras sociedades menos genericas, desti- 
nadas à promover mais immediata e efficazmente o mu- 
tuo auxilio e aperfeiçoamento dos membros que as con- 
stituem, os quaes, por isso mesmo, são sujeitos a deve- 
res especiaes mais strictos que os de humanidade. Taes 
são a sociedade domestica ou a familia, e a sociedade civil 
ou o Estado, de que aquella é ao mesmo tempo condição 
e elemento. No gremio d'estas ultimas formam-se ainda 
outras sociedades particulares, adventiciasou convencio- 
naes, auctorisadas simultaneamente pela moral e pelo 
o natural, garantidas e reguladas pelas leis civis, 
protectoras da ordem social. Competem-lhes direitos e 
deveres reciprocos, cujo conhecimento suppõe o dos 
principios de direito natural; e por isso passaremos a 
tractar d'estes, e das principes obrigações que d'elles 
derivam, como legitimo complemento da moral social. 


FIM DA MORAL PARTICULAR. 


S&S 
T 


PRINCIPIOS DE DIREITO NATURAL 


PETLOSORETA DO DIREITO. 


Consliluendi juris ab illa summa lege ca- 
piamus exordium, ques seculis omnibus 
ante nata est quam scripta lex ulla aut 
omnino civitas constitata. 


(Crc. De Leon, E. 6.) 


RAZÃO DE ORDEM. 


Vimos que a idéa de direito, correlativa à de obri- 
gação, deriva, assim como aquella, da concepção su- 
perior de justiça, que é uma fórma do bem absoluto : 
que tanto o direito como a obrigação que lhe corres- 
ponde têem o seu fundamento no caracter: moral: do 
homem, isto é, na personalidade, que tem por cundi- 
ções a razão e a liberdade moral, d'onde lhe advem 
o imperio sobre as suas acções e a responsabilidade 
pelo uso e abuso d'estas : que os direitos e as obriga- 
cões se limitam reciprocamente e suppoem uma rela- 
cão, ou effectiva ou pelo menos possivel, entre os ho- 
mens e os seus similhantes (SS 35.7, 36.º e 37.º) 
Definiu-se e dividiu-se o direito natural, considerado 
como seiencia ($ 38.º): distinguiram-se os direitos em 
absolutos e hypotheticos (S. 39º), e o$ deveres em 
moraes e jurídicos ($ 42.º) : determinou-se, finalmen- 
te, a distincção entre a sciencia moral e juridica ($$ 
43.º e 4.º). Resta agora havermos conhecimento dos 
direitos naturaes propriamente dictos, tanto absolutos 
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como. bypolheticos, considerados) em particular ; das 
obrigações que lhes correspondem e reluções em “que 
se fundam, o que fará o objecto das duas seguintes 
secções. 1 


Sevção 1º 
CAPITULO XX. 


Durtitos absolutos ow prumitiros. — Sew fundamento e co- 
macteres, é obrigações que Lhes correspondem. 


$ 129.º Dotado de razão, de liberdade" moral e da 
faculdade de desinvolyer e exprimir os seus pensamen- 
tos por meio da linguagem, destinado a um fim apro- 
priado à sua natureza, em harmonia com aquellas emi- 
nentes »prerogativas, 'o homem é responsavel, durante 
a fruição d'estes' dons preciosos, pelo recto emprego dos 
meios attinentes a0, cumprimento do seu destino provi- 
dencial, São pois deveres: naturaes e primitivos todos 
aquelles que, vinculados com “as propriedades, e prero- 
galivas da natureza: humana, servem de condições e 
meios para satisfazer áquella: responsabilidade : taes são 


1 A philosophia do direito é um ramo da philosophia moral, 
que mal poderia destacar-se della sem a mutilar; porque a idéa 
de direito, que “serve de fundamento áquella, se apoia, por sua 
parte, sobre midia de dever, e tanto uma como outra suppoem 
como condição à priori o caracter moral do homem, representa- 
do pelos seus dons atributos essenciaes, à razão e a liberdade. 
Por elles, jo homem não póde deixar de reconhecer-se sujeito ás 
prescripções da lei moral e responsavel pelo seu destino; e tal é 
o fundamento de todos os seus deveres, Mas estes tornar-se-jam 
inexequíveis e por tanto perderiam toda a força obrigatoria, an- 
nullando de involtal toda a responsabilidade moral, se a liberdade 
pessoal, não-fosse consagrada, pela inviolabilidade; isto é, so 08 
nossos Similhantós, egualmente racionaes e! livres: como nós, não 
fossem vubrigádos a respeitar o livre exercicio da nossa actividade, 


3 conservação e progressivo aperfeiçoamento” da: pro- 
pria existencia, dignidade e independencia, por méio do 
sollicito e prudente | exercicio das" faculdades: pbysicas, 
intellectuaes e moraes. 


$ 130.º Mas como, por um lado, o cumprimento de 
deveres suppõe a possibilidade: dos meios apropriados 
(4d impossibilia memo tenetur); "e por outro, os“ di- 
reitos contidos na esphera da liberdade humana são 
sempre correlativos e proporcionaes aos deveres da 'sua 
responsabilidade, é claro que a deveres absolutos e 
primitivos não podem deixar de corresponder direitos da 
mesma especie, quaes são, em' geral, todos os que 
servem de condição e meio para o conseguimento do 
seu legitimo fim. Entre estes, são considerados como 
fundamentues os seguintes : 


condição indispensavel para o desempenho dos deveres de nossa 
responsabilidade. Eis o fundamento de todos os nossos direitos, a 
que correspondem, da parte dos outros, homens, outras tantas obri- 
gações para comuosco, assim como, reciprocamente, nós somos obri- 
gadosa respeitar os seus direitos, fundados nos mesmos principios. 

Deveres é direitos são, pois, idéas correlatas, que se com- 
pletam uma pela outra e se limitam mutuamente. Ora, ja philoso- 
phia moral occapa-se particularmente dos primeiros € a philosophia 
do direito dos segundos. Aquella considera = aclividade humana 
sob todas as suás: relações e direcções, e procura traçar-lhe o rumo, 
anorteando-a pelo: typo ideal do bem. Esta toma por objecto espe- 
cial do seu estudo 'o exercicio extérior da mesma actividade hu- 
mana, sómente sob o ponto de visia da sã compatibilidade ou in- 
compatibilidade com os direitos e obrigações que os homens, con- 
stituidos em sociedade, devem respeitar é manter entre si recipro- 
camente, procurando egualmente  anortenl-a pelo; typo ideal de 
justiça, que É uma firma do bem absoluto, cujo interprete é sem- 
pre a razão, como faculdade que é de todas as idéas necessarias. 

Acham-se pois intimamente ligados e como que irmanados eu- 
tre si estes dous ramos da philosophia elementar, como, as idêas 
em que assentam os respectivos principios, entre os quaes não pó- 
de admittir-se a mais leve colisão, pois nem póde haver moral in- 
justa nem direito immoral : e se o direito. positivo. algumas vezes 
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4.º- O direito de personalidade, buscado nas  pre- 
rogativas que caracterisam a natureza humana entre 
todos os sêres creados, as quaes, por serem communs 
e essenciaes a todos e a cada um dos homens, consti-: 
tuem o unico verdadeiro titulo d'este como de todos os 
direitos que d'elle derivam ; d'onde resulta a faculdade 
que compete ao homem, e só a este, de dispor livre- 
mente dos seus meios, e não poder ser tractado 
como cousa, constituindo-se - propriedade  d'outrem e 
servindo-lhe de meio para os seus fins proprios, como 
as creaturas irracionaes, 

2.º-O direito de independencia, que; é implicito no 
antecedente, e consiste na isempção que compete a ca- 
da um dos homens de qualquer impedimento ou cosc- 
ção d'outrem, durante o gozo e legitimo exercicio das 
suas faculdades, tanto physicas como. psychologicas ; 
d'onde derivam os direitos de empregar todas as con- 


assumir este caracter, não páde ser senão por uma falsa interpreta- 
cão ou applicação dos verdadeiros e sãos principios do direito 
natural, indecorosa e muitas vezes funestamente sophismados pela 
ignorancia, interesse ou paixões dos legisladores. 4 Ii escripta 
deve sempre ser modelada pela lei não escripta, a lei natural, 
unico e invarinyel padrão dos direitos e deveres, de que só a razão 
esclarecida é desassombrada de paixões é competente e fiel inter- 
prete. Toda a legislação que destour deste eterno padrão da jus- 
tiça, será a negação de todo o direito como de toda a moral. 
Justificada é, por tanto, a disposição legal que incluiu no pro- 
gramma das cadeiras de philosophia elementar os principios de 
direito natural ou philosophia do direito, preenchendo assim uma 
lacuna assás importante, que se fazia ha muito sentir neste ramo 
da instrucção secundaria. E não menos justificada é a modeslia 
com que se intitulou esta parte integrante da ethologia, porque, 
sendo vastissimo o campo do direito natural quanto são variadas 
as relações que ligam entre si os membros da sociedade humana, 
deslocado deveria considerar-se em uma cadeira de philosophia ele- 
mentar um estudo, que transcendesse os estreitos limites de sim- 
ples noções: elementares ou principios generalissimos d'esta ampla 
sciencia, deixando os respectivos desinvolvimentos € applicações 
technicas ás cadeiras especialmente destinadas a tão ardua tarefa. 
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dições necessarias para a conservação e progressivo 
aperfeiçoamento das mesmas faculdades, em harmonia 
com os deveres respectivos; e por conseguinte : 

3.º- O direito de liberdade ou legitima iniciativa da 
vontade humana na escolha e adopção dos meios con- 
ducentes ao conseguimento dos seus fins; d'onde resulta 
a liberdade de acção e a responsabilidade pessoal pelo uso 
e abuso d'esses meios. Toda a violação” feita por outrem 
ao uso d'este direito importa uma verdadeira lesão! 

D'esta preciosa prerogativa da natureza humana: re- 
sulta egualmente : 

4.º- 0 direito de associação, que é uma das condi- 
ções essencises para a conservação da sua personalida- 
de, desinvolvimento e aperleiçosmento das suas facul- 
dades, isto é, dos meios indispensaveis e compativeis 
com a sua natureza para o conseguimento dos fins a 
que é destinada. As tendencias instinctivas do homem 
para a sociabilidade, as necessidades inherentes à sua 
natureza e a insufficiencia das suas forças: para as 
satisfazer sem o subsídio dos seus similhantes , são 
os principaes fundamentos d'este direito imprescripti- 
vel. (V. Mor. soc., cap. Xv.) 

5.º - Deve ainda considerar-se como um consectário 
dos mencionados direitos o de usar das cousas exter- 
nas, como: condições e meios indispensaveis para a nos- 
sa conservação e aperfeiçoamento : porém o dominio 
de certas e determinadas cousas externas depende da 


TA Tiberdade é, depois da razão, o dom mais precioso e so 
mesmo tempo mais caracteristico da personalidade bumana, con- 
dição essencial de todos os seus direitos como de todos os seus 
deveres, e por tanto da moralidade da justiça no exercicio d'essa 
mesma actividade livre. E com quanto a liberdade seja, propria- 
mente, uma faculdade psychologica, pois que a iniciativa das ac- 
ções compete exclusivamente é alma, como o seu exercicio póde 
manifestar-se é muilas vezes se manifesia por sigmaes e factos ex- 
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intervenção de condições especises, pelas quaes elle se 
adquire ou se perde, «e: por isso entra na esphera dos 
direitos hypotheticos,-como adiante se verá. 


Caracteres dos dirútos absolutos. 


$ 131.º Como. os. direitos absolutos têem por fun- 
damento; as propriedades constitutivas da natureza bu- 
mana, que são essencialmente invariaveis, facil é de in- 
ferir quaes sejum os caracteres que: os: distinguem: dos 
hypotheticos, a saber; 1.º-são eguaes em todos os 
homens, ainda nos que, por algum defeito physico ou 
psychologico, se acham. privados do seu exercicio ; por- 
que os elementos caracteristicos da natureza humana 
são: radicalmente identicos e uniformes 'em' todos e em 
cada; um dos: homens, como “sujeitos aum typo com- 
mum.;' quando, pelo contrario, os direitos bypotheticos, 
adquiridos ; por intervenção de factos individuaes, são 
por sua: natureza variaveis, e por isso deseguaes entre 
os diversos homens. 1 ; 


ternos, d'ahi procede a distineção da liberdade em interna ou de 
consciencia e externa ou de acção. A moral procurá regular o 
de uma e outra, porque. leva em conta não só o valor objectiv 
dos actos livres mas até a intenção que. preside á sua iniciativa 
psychologica: o direito nada tem que ver com esta, nem por 
tanto com: a liberdade interna, qualquer que seja o seu uso, o 
que deu oceasião ao celebre aphorismo de origem. romana: De 
internis mon curat pretor. A alçada do direito limita-se unica e 
exclusivamente ' ao valor objectivo dos actos externos, segundo el- 
Jes são compativeis ou incompatíveis com a ordem social, tole- 
rando-os ou galardoando-os na primeira hypolhese, consoante o 
seu merito relativo; reprimindo-os, por meio da coacção e das pe- 
nas, quando ofensivos dos direitos alheios ou da moralidade e 
segurança publica, Niat justitia ne pereat mundus : tal é o prin- 
cipio invocado pelo direito para justificar a necessidade de regu-, 
lar o iso da liberdade externa, em manifesto interesse da socie- 
dade e de cada'um dos seus membros: 


1 Cumpre não confundir esta egualdade fundamental, inheren- 


SE Ri 


2,º - São inalienaveis, não podendo o homem ser pri- 
vado d'elles nem por algum facto seu, porque ninguem 
póde renunciar ás condições essenciaes da sua! propria 
natureza, nem, por facto alheio, | porque! seria: o mes- 
mo que abdicar, em favor d'outrem as:prerogativasida 
personalidade, constituindo-sê ao, mesmo tempo incapaz 
de gozar: dos direitos: hypotheticos; -quesderivam essen- 
cialmente dos absolutos; donde resultariava degrada- 
ção moral e a anniguilação: daopessoa juridica. 

Os hypotheticos, porem, assim'como podem livre- 
mente  adquirir-se, tambem podem livremente renun- 
ciar-se. é 1! 

3.º = Não carecem de prova para se fazerem valer 
perante os outros homens, ' qualquer» que seja: o logar - 
ou as circumstancias em: que: nos achemos'collocados, 
porque as: condições da: natureza humana se suppoem 
serem conhecidas de todos : mos ninguem: obrigado 
a reconhecer e respeitar os direitos hypotheticos d'ou- 
trem, sem que este prove 'a existencia do facto d'onde 
elles derivam, porque os factos não se. presumem. 


te aos direitos absolutos e primitivos da bamanidade com à egual- 
dade apenas phantastica e impossivel dos direitos hypolheticos de 
cada um, provenientes do diverso e muito desegual desinvolvi- 
mento das atas facnldades e meios, tanto plysicos como pselo- 
logicos. Não póde duvidar-se que os caracteres fundamentaes da 
natureza humana se encontram em todos é em cada nm dos ho- 
mens, com todos os deveres e direitos que lhes são inherentes, os 
quaes são tão sagrados & inviolaveis em uns como nos outros, 
qualquer que seja, aliás, a diversidade das condições externas e dos 
meios que cada um emprega para cumprir o seu destino, se- 
gundo a sam particular vocação, aptidão physica, intellectual, ia- 
dustrial etc. E' n'este sentido que reconhecemos é proclamamos 
todos os homens eguaes perante a lei. Elles o são efectivamen- 
te perante a lei moral, que não distingue classes nem cathezo- 
rias ná prescripção dos deveres e Dá somminação das penasmo- 
raes. Desde-a mais hnmilde condição social até a» mais elevada, 
a virtude e aperfeição moral é aecessivel a todos, e os meios 
de aattingir a ninguem faltam, comtanto que lhe não falleça 
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Obrigações absolutas. 


$ 132. Conhecidos os direitos absolutos, facil é a 
averiguacão das obrigações jurídicas que lhes corres- 
pondem, as quaes se exprimem todas por fórmulas ne- 
gativas, derivadas do principio fundamental - Neminem 
lede; isto é, não empeças o teu similhante no gozo 
dos seus. legitimos direitos, sendo certo que toda a 
violação, directa ou indirecta, de qualquer dos direi- 
tos d'outrem importa uma verdadeira lesão, e, como 
tal, impõe responsabilidade juridica ou obrigação de 
condigna reparação. Podem servir de exemplo todos 
os actos ofensivos ou da-segurança physica ou da iu- 
dependencia, honra e; dignidade pessoal etc, ou estes 
actos sejam practicados directa e immediatamente, ou 
por meios indirectos e ardilosos, como o dolo;a se- 
ducção etc. 


vontade firme e bem dirigida. Tambem a justiça do supremo Le- 
gislador é indefectivel e egual, quer premiando quer punindo. 
Não são menos eguaes ante a lei civil, quando esta seja a fiel 
expressão do direito natural, porque, qualquer que seja a posi- 
cão. social dos subditos, são inviolaveis os direitos de todos, e 
todos téem direito á protecção da lei, para lhes assegurar o seu . 
gozo e o livre. desinvolvimento da sua actividade, dentro da es- 
phera desses, mesmos direitos. Jura certe paria debent esse corum 
inter se, qui sunt cives in cadem republica. (Cie. De Rep. 1. 
32.) Esta eghaldade é qualificada pelos. philosophos JCtos com. 
a designação de. formal, para a distinguir da egualdade materiul, 
que consiste na repartição egual de todos os bens sociaes por 
todos os individuos, com 0 fundamento de todos terem direito a 
tudo. É o. nivelamento dos direitos hypotheticos, imaginado pelos 
communistas e socialistas, de que daremos adiante succinta no- 
tícia, fazendo ver que esta “estranha confusão dos direitos abso- 
Intos com os bypolheticos importa nada menos que uma das mais 
monstruosas. é ao mesmo tempo mais funestas aberrações do, espi- 
rito humano, contra a qual, mercê de Deus, protesta e cremos que 
hade protestar sempre o bom senso da humanidade, a quem o 
instincto da propria, conservação serve muitas vezes de garantia 
contra os devaneios, de pensadores e reformadores  ntopistas. 
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Secção 2. 


CAPITULO XXI. 


Dimaitos fugolheticos e seu Gundamento. — Propriedade 
suas dafievintos espuias, — Divivsos modos da sua qt- 
aquisição. 


$ 133.º São direitos hypotheticos, como vimos ($ 
39.9, os que, por serem fundados em relações espe- 
ciaes, só têem effeito quando realisadas certas condi- 
ções ou factos. Derivam dos absolutos, e por tanto das 
proprias condições da natureza humana e das relações 
d'esta com o seu fim, dependendo apenas de algum 
facto, ou proprio ou alheio, a sua aequisição como a 
sua renuncia. Podem reduzir-se todos ao direito de 
usar de uma determinada cousa com exelusão dos ou- 
tros, no que consiste a propriedade ou dominio, to- 
mado na accepção juridica, 

S 134º O homem considera-se proprietario ou le- 
gitimo possuidor não só das: faculdades physicas e psy- 
chologicas inherentes á sua personalidade, mas até dos 
actos das mesmas faculdades, que são condições e meios 
para a satisfacção das suas necessidades e cumprimento 
do seu destino, e bem assim das consas externas sobre 
que aquelles actos se exercem, quando estas lhe sir- 
vam egualmente de meios para a: realisação dos seus 
fins, e não sejam de dominio alheio. A primeira e se- 
gunda especie de propriedade entra na espbera dos 
direitos absolutos ; é só à ultima que pertencem os hy- 
polheticos, em quanto só podem adquirir-se por meio 
da applicação da actividade bumana aos objectos ex- 
ternos, so que se dá o nome generico de trabalho. * 


1 Para determinar com precisão o verdadeiro fundamento da 
propriedade, e por tanto dos direitos bypotheticos que d'ella de- 
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$ 135º Podem! pois distinguir-se tres especies de 
propriedade, a saber, a intellectual, em que se com- 
prehendem todos os conhecimentos adquiridos pelo des- 
involvimento da. propria inteligencia de cada um; a 
moral, que abrange as qualidades e perfeições moraes 
do homem, como a honra, a estima e representação 
pessoal. ete; a juridica finalmente, que só diz respei- 
to ás cousas externas, em quanto estas servem de meio 
e condição para o desinvolvimento physico e psycholo- 
gico do homem. As duas primeiras, por serem internas, 
são inaecessiveis à alçada do direito, o qual apenas de- 
ve garantir a sua insiolabilidade e respeito exteriores ; 
salvo o caso em que ellas revistam, por effeito da ma- 
nifestação,- um caracter de, exterioridade. Este porém 
jámais falta 4 terceira, que. por isso entra sempre na 
esphera do direito, o qual a deve garantir e regular 
segundo os principios da jastiça e da equidade. 


rivami, julgamos a proposito transcrever aqni a judiciosa exposi- 
cão, feila por um distinto. philosopho moderno, que esclarece per- 
feitamente a materia, concordando com as suas luminosas idéas. 

«Sendo dado o homem tal como Deus o creou, isto é, livre, 
da''sun propria liberdade nasce a propriedade, como consequencia 
necessaria. Com efeito, o caracter essencial da liberdade consiste 
em possuir-se a si mesmo, ser senhor de si (sui compos), apoderar- 
se de suas faculdades, exercel-as, cultival-as, desinvolvel-as. O ho- 
mem não é uma pessoa senão com esta condição; e o que dis- 
tingue a pessoa “da cousa é que a cousa não se possue e o homem 
possue-se, Pelo menos não se lhe póde contestar esta primeira, pro- 
priedade, e esta é a fonte de todas as outras.» 

«Possuindo-se a si mesmo, o homem não póde ser possuido 
sem cessar de ser homem. Além disto, elle não póde, n'este 
mundo, exercer e desinvolver a sua liberdade sem possuir certos 
objectos: que'se tomam: propriedade sua, e lhe pertencem como 
seus. Elle possue primeiramente as suas. faculdades, que fazem par- 
te integrante do seu ser individual e da propria pessoa, que lhe 
servem ao mesmo tempo de meios e de instrumentos para a exten- 
der fóra'desi. Elle toma posse de seu'corpo e de seus orgãos, 


add 


$ 136º Cumpre: eguslmente não confundir a; pro- 
priedade de direito ou juridica com o direito de pro- 
priedade. Este consiste no direito que cada um tem de 
obter e manter 05 meios necessarios para a realisação 
do seu destino, é temo seu fundamento na liberdade, 
isto é, ma personalidade  bumana e nas relações d'esta 
com o seu fim, fonte commum. de. todos os direitos 
como de todos os «deveres: aquela: consiste no; gozo 
real é effectivo desse: direito, isto 6, na posses dos 
meios necessarios para a satisfacção das | nossas legili- 
mas necessidades e cumprimento do nosso” destino, 
dentro: dos limites: prescriptos pelos mesmos: principios 


da justiça. E 


$ 137.º D'aqui se vê que o direito de propriedade, 
como primitivo ou innato e absoluto, é independente 


depois, pelo intermédio 'do sen 'corpo, a sua actividade livre pas- 
sa ao mundo, exterior, no qual encontra. as/ cousas. E” proprio 
da cousa onão se pertencer, e poder ser possuída, Elle se apo- 
dera, pois, delas, se é que não são já possuidas. Elle começa por 
accupal-as, depois modifica-as e transforma-as por seu trabalho: 
Por este meio, elle se apropria delas, fal-as, suas, Muitas ,d'es- 
tas são até creadas por elle. O eu, a pessoa communica assim 4 
cousa a sua inviolabilidade. Além disso, elle tem o - direito de 
usar e dispor d'aquillo que The pertence, de o dar, dejo trocar; 
de o transmittir sob certas, condições que a lei civil regula,mas 
que ella não cria. À lei não tem o direito, sob o pretexto de 
regular estas condições da propriedade, de destruir ma realidade 
o que ella é destinada a garantir.» 

«Tal é o principio do direito de propriedade. Elle não tem 
a sua origem, nem na lei cicil, pois que elle lhe é anterior, nem 
em um contracto primitivo, nem mesmo, em rigor, no trabalho e na 
producção, nem na occupação, a menos que se não encarem estes meios 
como manifestações da liberdade humana, verdadeiro principio do 
direito de propriedade como de todos os nossos direitos. Púde de- 
finir-se a propriedade; e liberdade em sua manifestação exterior: 
E assim é que todos os) systemas que atacam a propriedade, ter. 
minam forçosamente no despotismo e ma escravidão: o que con. 
stitne uma seganda prova, uma prova indirecia em favor da pro? 
priedadess (Ch. Béni; Préc. de: phit.,oFond.: de lá propr,) 
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da vontade dos homens e anterior a qualquer conven- 
ção: a propriedade juridica porem, manifestando-se por 
factos, e sendo “estes susceptiveis de uso e abuso, ca- 
rece por isso mesmo de ser garantida e regulada por 
leis positivas, a fim de se manter e fazer respeitar no 
gremio da sociedade civil o direito de todos e de cada 
um dos seus membros, como condição não só da or- 
dem, progressivo desinvolvimento e prosperidade, mas até 
da propria existencia da mesma sociedade civil, de que a 
propriedade é um dos mais solidos fundamentos, assim 
como o é da sociedade domestica ou familia, como vi- 


mos no logar competente. (Mor. soc., cap. XVII, 
$ 103.) 


Acquisição da proprichado é seus dnffurentes modos. 


$ 138.º Ao facto, pelo qual uma pessoa ou corpora- 
ração se apropria ou faz objecto do seu direito uma 
cousa externa, dá-se o nome de acquisição. É de dous 
modos: immediata ou originaria, quando a cousa não 
estava ainda sujeita ao direito d'outrem : mediata ou 
derivada, quando havida d'outrem por transferencia on 
cessão do seu direito. 

A primeira consegue-se por meio da occupação e da 
accessão ; a segunda realisa-se pelas convenções sociaes, 
a que se dá o nome de contractos. 


1. Qrenpação, 


$. 139.º Chama-se oceupação o facto pelo qual al- 
guem se apodera de uma cousa com intenção de, usar 
ou dispor d'ella como sua. Comprehende diferentes fa- 
ctos parciaes, que costumam. designar-se por nomes dis- 
tinctos, a saber, a apprehensão ou acto de se apoderar 


E 


da cousa; a detenção ou acto de a conservar sob o seu 
poder; a posse, quando à detenção aceresce a intenção 
de excluir os outros do uso da mesma cousa. E quan- 
do a occupação é acompanhada do direito de usar e 
dispor das cousas com exclusão d'outrem, assume o no- 
me de dominio. 


$ 140.º Para que a occupação possa legitimar-se ou 
constituir - propriedade: de direito, não basta o simples 
facto da apprehensão, seguido. da detenção e posse da 
cousas é preciso que da parte d'esta haja a possibilida- 
de juridica de ser occupada, e que, pelo exercicio da 
propria actividade sobre a cousa apprebendida, o occu- 
pante lhe dê uma applicação apsopriada às suas neces- 
sidades ou aos seus fins racionaes, ao que se dá o no- 
me de especificação ou assignalamento. 


$ 441.º Carecem da possibilidade jurídica de serem 
occupadas por alguem 1.º- as pessoas ou creaturas ra- 
cionaes: 2.º- as; cousas sujeitas ao dominio d'outrem : 
3.º-as cousas de uso inexhaurivel, como o ar, as aguas 
do mar, as fontes, rios, estradas e praças publicas ete, 
podendo todavia cada um considerar-se proprietario da 


parte que apprehender para seu uso no logradouro com- 
mum. 


MW. Awessão. 


$ 142º Dá-se o nome de aecessão ao facto pelo 
qual uma cousa aecresce a outra de modo que não pos- 
sa ser della separada sem a deteriorar e prejudicar o 
seu possuidor. É de duas especies : natural, quando pro- 
cede de causas physicas ou da acção das leis da natu- 
reza, como a fecundação das terras proveniente de al- 
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luviões,-as “erias dos animaes domesticos ele: indius- 
trial, qual a' que resulta do trabalho e industria do ho- 
mem, como as manufacturas e obras d'arte. A que 
provém da industria agricola póde dizer-se mixta, por 
comprebender as duas especies indicadas. 


$ 143.º Considera-se a accessão um modo legitimo 
de aequisição de dominio todas as vezes que os accesso- 
rios 'não provenham de propriedade alheia, porque, n'es- 
te caso, ires ubicumque est, sui domini est. Dado po- 
rém'o caso de não poderem destacar-se da proprieda- 
de a'que'odheriram sem avaria d'esta, temo lesado di- 
réito à devida indemnisação, segundo os principios da 
justiça o dictarem. 


Do dominio, —Direttos especiaes que av ele se compreendem, 


$144.º Consistindo o dominio no direito que assiste 
a cada-um de gozar da sua: propriedade com exclusão 
dos outros, é claro que comprebende tantos direitos es- 
pecises quantas forem as condições indispensaveis pa- 
ra oseu justo e pleno exercicio. 

Estes porém podem e costumam reduzir-se aos tres 
seguintes : o “direito de possuir, que consiste na deten- 
ção e conservação da propriedade, defendendo-a de qual: 
quer invasão ou usurpação alheia, a que juridicamente 
se dá o nome de turbação ou esbulho: o de usar, que 
consiste em applicar a cousa possuída do modo mais 
conveniente aos seus fins ou á legitima satisfacção das 
suas necessidades, impedindo que os outros usem della 
sem o seu consentimento: o de dispor, que'se exerce 
por meio 'do 'consumo ou destruição da cousa possuida, 
assim como'pela sua transformação, abandono ou trans- 
missão para' outro possuidor. 
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Tstunição do Somio é sus Miferuntes modos. 

$ 145.º Exlingue-se o dominio, durante '& vida do 
proprietario, 1.º - pelo abandono da cousa possuida, que 
passa, neste caso, a ser mullius:: 2.º-pela: perda da 
posse da' cousa, quando se torne) impossivel ao dono a 
sua recuperação: ou reivindicação. 3.º- pela: extincção 
dos vestigios da acquisição ou fulta de meios pára pros 
var O dominio, porque non esse et non apparere: est 
idem in jure: 4.º- pela: alienação “ow transferencia 
do dominio para outro por o que fazvo “lida 
dos contractos. 

Taes são as condições e ; modos admittidos em ei 
to natural tanto para a acquisição como páraa extinc- 
ção da propriedade ; os quaes podem, todavia, ser'mo- 
dificados pelo direito positivo, quando: as conveniencias 
socives o exijam, salva qualquer collisão com os eternos 
principios da justiça consagrados por aquelle, os quaes 
devem sempre: servir de fundamento e norma ás leis ci- 
vis, sob pena de iniquidade. 1 


1 Alguns philosophos, e entre estes 0:snr. dr. Ferrer, cuja au 
ctoridade nºesta sciencia tanto acatamos que Lomámos por norma pa- 
ra a coordenação d'este ligeiro esboço às seus muito illustrailos 
Elementos.de direito natural, põe & frente dos modos de extinc- 
são do, dominio a morte do senhor da cousa, fundando-se nó prin- 
cipio—Mors, omnia soleit. Salvo o respeito devido a quem “tanto 
o merece, seja-nos permittido confessar que não intendemos como 
este principio possa ter a aplicação generica que se pretende dar- 
lhe. Que o dominio cesse com a morte para 0 actual possuidor, nin- 
guem o púle duvidar ; mas, que este não passe incolume e in- 
violavel aos seus legitimas suceessores, ou pelo direito de consan- 
guinidade ou por disposição volnataria do que-em vida o possuiu, 
importaria, no nosso modo. de intender, o mesmo: que pôr em du- 
vida certos principios que temos estabelecido como fundamentaes, 
tanto para à existencia e organisação da familia como da socie- 
dade. civil, sendo um d'estes a propriedade. Temos por certo que, 
se esta se não. transmiltisse aos descendentes natnraes ou por di- 
reito hereditario ou por livre disposição dos seus ascendentes, nem 


RR jp, 


Lesões do dominio. 


$ 146,º Toda a violação de um direito alheio, e por 
tanto a do dominio, importa uma lesão, da qual resul- 
ta o damno ou detrimento soffrido: pelo lesado. Com- 
pete pois a este o direito de exigir e obter do lesante a 
plena reparação do damno causado, ou este damno te- 
nha sido meramente culposo e isento de intenção in- 
juriosa, ou doloso, isto é, intencional e premeditado ; 
porque a natureza da lesão &invariavel. Toma esta dif- 
ferentes nomes, segundo a natureza dos direitos que 
offende. Assim a calumnia, a diffamação e a intriga 
são verdadeiras lesões da honra e reputação alheia, as- 
sim como são lesões do dominio o furto ou subtracção 
oceulta da cousa alheia; a rapina ou extorsão violen- 
ta da mesma cousa; a invasão ou esbulhamento da 
posse de cousa immovel; o defraudamento ou engano 
practicado por factos ou palavras com o fim de preju- 
dicar os outros em proveito proprio. São lesões pessoses 


a actividade humana poderia exercer-se em larga escala por falla 
de incentivo, nem os encargos da educação poderiam desempenhar- 
se convenientemente, por fulta de meios, nem por tanto o desin- 
volvimento e prosperidade da familia poderia realisar-se, faltando 
assim a primeira base essencial para a organisação e prosperidade 
do Estado. Fundados, pois, nos principios que deixamos estabeleci- 
dos no tractado da moral social, não hesitamos em sustentar que 
9 dominio passa, por morte do possuidor, aos seus legitimos suc- 
cessores e representantes, revertendo apenas em beneficio do Es- 
tado, quando os não tenha ou não sejam conhecidos. Tambem in- 
tendemos que esta solução é da competencia do direito natural, 
que não só do direito civil, ao qual apenas compete applical-a é 
regulal-a do modo mais conveniente e equitativo. Não desconhece: 
mos porém que a lei civil póde, em determinadas hypolheses, inter- 
por algumas modificações nas regras geraes da extincção do domi- 
nio, quando o bem do Estado assim o exija, pelo principio: Sa- 
lus populi suprema lex; principio que nada tem de opposto no di- 
reito natural nem mesmo á san moral, porque, no caso de collisão, 
o interesse publico prefere sempre ao individual. 


= que 


o espancamento, o ferimento e toda a qualidadesde at- 
tentado contra à segurança ou dignidade individuals 


Requração é suas diferentes especias. 0007 = 


$ 147.º Diversos são; eguslmente os modos porque 
se deve: effectuar a reparação! do: damno, segundo adi- 
versa natureza das lesões. «Assim as; do dominio repa- 
ram-se por meio da: restituição ou da satisfaçãos») Dá- 
se a primeira quando se entrega ao lesado à conisa Fou- 
bada : dá-se-a segunda quando, em vez» d'aquella, se 
lhe entregam cousas equivalentes que preenchamso;seu 
volor, segundo a prudente estimação: de ranbitros; desini- 
teressados que não «a do proprio lesado. ; j 

À salisfação diz-se pecuniaria, quando é feita com 
dinheiro: mas póde exercer-se tambem por meio da 


1 Como as obrigações jurídicas têem por principio commum o 
respeity dos direitos alheios, e estes se dividem em absolutos e 
hypolheticos, é evidente que ha sempre lesão quando, por qualquer 
modo, se ofende algum desses direitos, impedindo o, livre exe 

io da actividade pessoal de cada um, dentro da sua esphera ju- 
ridica; ou fazendo della meio para o conseguimento, dos lins 
proprios, o que importa o mesmo queaviltar a sun dignidade pes- 
soul. D'onde se infere que a lesão é o damno púde recair tanto 
nas colisas externas, que são propriedade d'ouitém, como nas in 
ternas, -quacs são as fnculdades psychologicas, impedindo ou des- 
vairando o seu uso por quaesquer meios physicos ou moraes, como 
por ex: a embriaguez, a seducção ete. 

Com más forte razão se deve considerar lesiva a Escravidão 
ou sujeição de uma pessoa á vontade caprichosa de autra, 9, que 
val o mesmo que despojala dos direitos da personalidade para a 
rebaixar 4 calhegoria dos irracionaes, ou esta escravidão séja es. 
ercida por meio da força physica ou de qualquer infneúcia moral, 
como a sedueção por meio do magnetismo, do fanatismo religioso 
ou politico, da magia on qualquer genero de embuste ete. 

Fallimos da escravidão individual, unica que compete ao Di 
reifo: nalural. É da competencia do Direito publico a Eseresi 
politica, é do Direito das gentes o abominavel trafico da escraca- 
tura, contra o qual protesta hoje o bom senso e o espirito ver- 
dadeiramente, humanitario da moderna eivilisação. 

7 
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attestação ou retractação, quando versa sobre lesões da 
honra e credito, ainda que esta mui difficilmente póde 
altingir o grau de reparação plena, como a restituição. 
As razões são obvias. 


$ 148.º Pela completa reparação, cessa tanto o di- 
reito dolesado. como a obrigação do. lesante : compre- 
hende-se porém nella: a indemnisação dos lucros 'ces- 
santes “erdamnos emergentes, no caso que a natureza 
erobjecto:da lesão o comporte, N'este caso, pede a equi- 
dade que se attenda à boa ou má fé do possuidor, cuja 
responsabilidade muito releva! não equiparar nos casos 
de reivindicação da propriedade. São da competencia do 
direito positivo as regras attinentes a estus materias. 


CAPITULO XXII. 


Aequisição: melhata,—Contractos 6 seus muguúsitos.—Suas 


Anerentes especies. 


$.149,º Os direitos hypotheticos, com quanto se- 
jam inviolaveis e inauferiveis em si mesmos, podem to- 
davia alienar-se e transferir -se de umas para outras pes- 
soas. por mutuo accordo entre estas ; isto é, póde uma 
pessoa ceder a favor de outra certos direitos, prestar- 
lhe certos serviços, transmittir-lhea propriedade de cer- 
tas e determinadas cousas, ou gratuitamente, ou em tro- 
ca de outros direitos, serviços ou cousas de egual valor. 
E tanto nóde, que até esta commutação de direitos, of- 
ficios edominios entre os membros da sociedade se tor- 
na indispensavel, como elemento da conservação e desin- 
volvimento tanto individual como social. Tal é o funda- 
mento da: acquisição mediata ou dos contractos. + 


1A esphera da actividade humana, considerada individual 
mente, é na verdade limitada em demasia para que cada um possa 


AgD 


$ 150.º E como ninguem póde ser coagido a renun- 
cior aos seus legitimos direitos, é claro que para.a trans- 
missão d'estes se requer a manifestação da vontade da 
pessoa que os cede, e a esta manifestação dá-se o .no- 
me de promessa. Quando esta é seguida da annuencia, 
egualmente manifestada, da pessoa que os recebe, dá- 
se a este facto o nome de acceitação.. A reunião dos 
dous factos, promessa e aceeitação, constitue o pacto, 
convenção ou contracto, que póde definir-se - a declara- 
são voluntaria e reciproca feita por duas ou mais 
pessoas juridicas, pela qual se obrigum a transferir 
ou commutar entre si certos e determinados direitos, 
ou q realisar certos e determinados factos. 


$ 151.º E como o facto da transferencia suppõe a 
existencia do direito'que se transfere, é claro que, embo- 
ra este direito lhe sirva de fundamento, não póde o con- 
tracto confundir-se com. elle, pois que apenas lhe serve 
de [órma exterior - para a sua transferencia; donde se 
conelue que é nullo todo o contracto em que os pacluan- 
tes dispozerem de direitos que lhes não. pertençom. 


obter pela sua “industria pessoal todos os subsídios, necessarios 
para a satisfação das suas necessidades e conseguimento dos Gus 
a que é destinada a sua natureza. É só pelo concurso das forças 
e industrias dos, diversos membros da sociedade humana, conve- 
nientemente applicadas e dirigidas, sezando a especial vocação e 
aptidão «de cada um, que púde, conseguir-se a mais proveitosa e 
completa exploração dos meios e recursos para a satislação 
Waquelles fins, Não lendo porem cada um direito senão ao pro- 
dueto do. proprio. trabalho, e sendo este insufficiente para, salis- 
fazer a todas as suas necessidades, forçaso era que se adoplasse, 
desde a primitiva organisação da sociedade humana, o direito de 
permutação do producto da actividade e industria de uns pela 
de outros dos seus membros, a fim dese promover e conseguir o 
bem de todos e de cada um d'elles. “E assim é que, dedicando-se 
cada um áquelle genero de industria que julga mais accomodado 
às suas forças e meios, ou donde espera auferir mais avanta- 
jados recursos, e cedendo aos outros, por convenção, a parte que 
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1592.º Da propria natureza e fins dos contractos se 
deduz não menos a sun legitimidade que a sua força 
obrigatoria: a primeira, por serem meios indispensaveis 
para se realisar o mutuo auxilio entre os homens, sem 
o qual'se tornaria impossivel o seu aperfeiçoamento e 
prosperidade: a segunda, porque a inviolabilidade dos 
contractos é garantida não só pela lei moral, que or- 
dena a mutua lesldade e boa fé-entre os mesmos ho- 
mens, como tambem pela direito civil, que os obriga a 
respeital-a e mantel-a em suas reciprocas relações e 
transacções , como condição da segurança e ordem so- 
cial. D'onde egualmente sé infere que & nullo todo o 
contracto que contravier a qualquer dos dous indicados 
principios, como adiante se verá. 


Rigursos dos contrastos 


$ 153.º Dous são, em geral, os requisitos necessa- 
rios para a validade de qualquer contracto : 1.º- decla- 
ração manifesta da vontade dos pactuantes, a fim de 
se verificar o muluo consenso em relação ao objecto-do 


póde dispensar do producto da sua industria, em troca dos pro- 
ductos do trabalho d'estes ou da sua propriedade, de que elle, 
aliás, carece para os seus fins, estabelece-se entre todos uma especie 
de commercio ou permutação constante e necessaria de direitos e 
dominios, que não se limita precisamente ús cousas externas, mas 
abrange egualmente, como objectos permntaveis, os proprios ser- 
viços dos que nenhuma outra propriedade têem para submetter á 
permutação, recebendo como preço, da sei trabalho, exercido em 
proveito dos outros, os recursos de que precisam para satisfuzer 
ús snas necessidades. É por meio d'estas continuas transueções con- 
vencionaes de direitos, domínios e serviços entre os membros da so- 
ciedade que póde realisar-se o mutuo atxilio, condição indispensável 
para a conservação e desinvolvimento. tanto da vida social como da 
individual. Tal é o fundamento dos direitos hypolheticos, adquiridos 
e transmittidos por meio dos contractos; « patente fica o mo- 
tivo porque elles entram na esphera da condicionalidade ou do 
direito natural propriamente dicto. 
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contracto: 2.º - possibilidade da prestação, isto é, 
do cumprimento da promessa estipulada. A falta do 
primeiro d'estes requisitos comprometteria a propria exis- 
tencia do contracto; a do segundo a sua exequibilida- 
de, pelo principio — ad impossibilia memo tenetur. 


$ 154%.º Para poder verificar-se o primeiro quesito, 
cumpre 1.º- que os puctuantes sejam sui juris, 
isto é, juridicamente idoneos para contractar, achando- 
se no estado de san razão, no gozo da sua liberdade 
e dos direitos que fazem o objecto do contracto : 2.º = 
que a declaração das vontades se faça bem conhecer 
e seja fislmente interpretada, a fim de se evitarem en- 
ganos ou subterfugios de uma ou de outra parte: 3.º - 
que seja egualmente determinado com clareza o objecto 
do contracto, a fim de se prevenir qualquer confusão 
ou duvida ácerca da verdadeira intenção dos pactu- 
antes, 


$ 155.º São pois considerados como vicios radi- 
caes dos contractos, quando provados: 1º-.a falta 
de capacidade juridica, qual é a dos dementes, dos 
embriagados, dos menores ete. 2.º - a coacção irre- 
sistivel, como a violencia e o medo grave: 3º -o 
dolo e a burla: 4.º-a obscuridade ou incerteza da 
estipulação, por não poder verificar-se o matuo con- 
senso de vontades. 


$ 156º Para a verificação do segundo requisito, 
cumpre distingoir tres especies de. possibilidade: phy- 
sica, moral e juridica. 

Carece da primeira o que se compromette a presta- 
ções superiores às suas forças ou aos seus meios: ca- 
rece da segunda o que faz objecto do contracto cousas 
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prohibidas pela lei moral: carece da terceira tanto o 
que não tem a capacidade juridica para fazer contractos, 
como o que pactua transmitir um direito ou dominio 
que lhe não pertence, ou praeticar um facto defezo pe- 
las Teis vigentes. E' pois manifesta a nullidade dos con- 
tractos em todos estes casos: no primeiro, por inex- 
equiveis: no segundo, por immoraes ou iniquos: no 
terceiro, por illegaes e fraudulentos, ! 


Dissolução dos contiractos. 


SG 157.º Dissolvem-se os contractos pelo mesmo pro- 
cesso porque se celebram, a saber, pelo mutuo accordo 
dos pactuantes e tambem: pela morte de algum dºel- 
les, segundo o princípio - mors omnia solvit. Não ces- 
sam porém os seus effeitos, nem por tanto as obriga- 
ções jurídicas que d'elles derivam, quando da sua disso- 
lução resulte ou compromettimento de algum dos direi- 
tos absolutos dos pactuantes, ou lesão dos direitos ad- 


1 A impossibilidade physica póde ser'ou absoluta 'ou relativa. 
Dá-se à primeira quando se pactua um facto que excede as forças 
humanas, como, por ex: erguer um fardo de pezo enorme ; dá- 
se a segunda, quando o facto, aliás possivel para outros, excede 
comtudo! as forças. ou meios do pactuante, como por ex: execu- 
tar um trabalho artistico sem saber, ou pagar uma quantia de 
dinheiro sem ter fontes de receita d'oude o haver. Na primeira 
hypothese, o contracto é manifestamente nullo, como irrisorio 
que é: na segunda, é irrito, por não poder sortir effeito; mas 
o pactuante doloso é responsavel pelo damno que causar ao pa- 
cluante de boa fé, que tinha direito a não ser illudido. 

Tambem ha duas especies de impossibilidade moral; uma 
absoluta, como quando se pactuasse jurar falso ou embriagar-se ; 
outra relativa, como quando se infringisse pelo pacto um voto 
previamente feito ou a promessa de um beneficio a alguem. 

No primeiro caso, o contracto É nulo, porque não póde dar-se 
antinomia entre às leis da Moral é do; Direito : no, segundo, é 
lido, porque só o promittente é que podia conhecer a obriga- 
moral a que estava sujeito, e o acceitante não podia adi- 
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quiridos por terceiras pessoas. ou finalmente: violação 
de alguma lei social. Ao direito civil compete estabele- 
cer as garantias dos contractos e, regular os prócessos 
da sua execução e rescisão. [ 


Diferentes especies: de combructos. 


$ 188.” Os contractos são: de uma variedade/in- 
finita como os direitos hypotheticos que lhes servem «de 
objecto : podem porém e costumam: reduzir-se atentas 
classes geraes, segundo o ponto “devista /emque: se 
consideram ou a natureza do objecto; sobre; que versam. 

A primeira e mais geral divisão-dos contractos é;em 
eguaes (denominados tambem 'bilateraes, onerosos e 
sy ynallagmaticos); e deseguaes (denominados 'unilates 
raes, gratuitos ou bentficos)- & 87 

Dizem-se eguaes os 'que impoem asse onero+ 
sas para todos os pactuantes, quaes são, em geral, aquelles 
que assentam sobre alguma d'estas bases: Do ut des; 


vinhal-a nem era obrigado a presumil-a, | lendo aliás direito; ;a 
não ser enganado. A responsabilidade moral pertence, pois, esa 
ao promittente e só a este: o avceitante póde obrigal-o a cumprir o 
sem contracto, vu a responder pelas perdas e damnos que lhe catisoti: 

Em quanto á impossibilidade jurídica, tambem púde ser de 
dias especies; ou relativa ao proprio objecto do contracto, 
quando este seja defezo por alguma lei ; ou á pessoa dos paciuan- 
tes, quando não concorram ella as: condições necessarias para 
pactuar,  Póde servir de ex: para a primeira o contracto pelo 
qual alguem se obrigasse a ceder a ontro algum dos seus direitos 
absolutos ou à vender-lhe uma cousa alheia : para a segunda, o con- 
tracto feito por pessoas que não têem a idoncidade precisa pará 
conhecer e apreciar os seus direitos, e por tanto para dispôr dielles, 
como os menores, os dementes, os embriagados os idistas ete. 

E evidente que,em nenhum destes casos; a abrigação juri: 
dica púde snbsistir, porque de um contracto vicioso e, nullo por 
natureza nenhuma obrigação resulta ; e quando a prestação ou tra- 
dição da consa pacluada se tenha seguido, deve ter logar a 
competente reparação. 
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dosui'faciasy facio ut des; facio wt facas. Dizem= 
seideseguats os que: só impoem “obrigação onerosa para 
uma das: partes pactuantes, em mero beneficio da outras 
Estes importam todos uma verdadeira doação. 


1. Contractos equass ow onerosos. 


14139, 1.º-A permiutação ow troca é o primeiro 
dos contructos eguaes, que serve de typo a todos os d'esta 
especie; e-consiste na mutua obrigação estipulada: pelos 
pactuantes-de'darem uma cousa por outra, Se as-cou- 
sasuque “fazem 'o objecto do: contracto:não foram pre- 
viamente avaliadas, | a permutação diz-se simples: se o 
seu:preço foi determinado pelos pactuantes, “diz-se esti» 
mada: Em! todo o caso; pede a justiça que se obser= 
ve a mais escrupulosa reciprocidade na “apreciação das 
cousas trocadas, a fim-de se evitar a: lesão de algum 
dos pactuantes, e por tanto a devida reparação. 


$ 160.º 2.º- Compra e venda é o contracto de per- 
mutação de uma determinada cousa por uma determi- 
nada quantia de dinheiro. Chama-se vendedor o que 
promette: a cousa vendavel, e; comprador o que. pro- 
mette o dinheiro, Este contracto, sendo uma verdadei- 
ra permutação, exige, como aquella, o mais perfeito 
equilibrio-entre o valor: da' cousa-e do dinheiro,  colcu- 
lado segundo a maior ou menor utilidade e valor intrin- 
seco da cousa, circumstancias dos tempos ou logares etc, 
Exige egualmente à tradição tanto da cousa como do 
seu preço no tempo. convencionado, e obriga a indem- 
nisação de, qualquer prejuizo, causado a algum dos pac- 
tuantes por culpa 'ou dolo do outro. 


S 161.º 3.º- Locação e conducção é o contracto pes 
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lorqual alguem se-obriga: a:conceder “a outro o «iso: de 
uma cousa não fungivel, ou doseu trabalho, portem- 
po e preço deterininados. O primeiro destes pactuon- 
tes diz-se locador, o segundo conductor. É cláro que o 
locador não transfere: o dominio mas: sómente o direi- 
to de usar da cousa ou dos serviços convencionados; 
e que 'o/conductor: só póde: gosar desse direito pelo 
tempo estipulado; sendo-lhe comtudo permitido isublo- 
car ou transferir para outro esse direito, mas ficando; 
em todo-o caso, responsavel pela deterioração da «cou= 
sa alugada. Para'a sublacação de serviços, porém, tor- 
na-se necessario o consentimento: do locador, a fim de 
não ser vivludo'o direito de personalidade: 1 


$162.º-Emprestimo a juros é o contracto “pelo 
qualalguem-se compromette a conceder a outro o dominio 
de uma cousa fungivel por tempo e preço determinado. 
O primeiro. pactuante denomina-se crédor; o segundo 
devedor. O preço estipulado chama-se juro. 
Dizem-se fungiveis todas as cousás que se podem 
representar e substituir por outras da mesma especie ou 
de egual valor, como as substancias! alimenticias, “di- 
7 ; :) 
1 Pela mesma, definição se vê que são objecto da locação 
tanto as cousus como os serviços, Perjence é primeira especie 
o uso de quaesquer cousas externas, moveis ou jmmoveis, á ex. 
cepção das fungiveis, que só podem ser objecto do cantracto de- 
nominado: mutuo ou emprestimo. Perjence 4 segunda o uso de 
quaesquer trabalhos ou cuidados de que um homem póde dispor 
em serviço ide outro. A” locação das cosas dá-se o nome de 
orrendamento; ao preço. estipulado dáse o nome de aluguer, 
quando sé refere a predios urbanos am cousas moveis ow semoventes; 
ero de pensão on renda, quando se refere a predios rusicos. 
Tambem se dá éntce nós o nome de senhorio ao locador de pre- 
dios; e: de crendo ou feitor =o locador de serviços: de inguilino 
ao conductor de predios urbanos; de rendeiro, colono on caseiro 
ao conductor de predios rústicos; e finalmente o de amo ao con- 
ductor de serviços, Compete ao conduetor o direito de subloca- 
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nheiro ete: não fungiveis as que não podem ser repre- 
sentadas senão por si mesmas, como os predios. 

Quando se pactua a troca de dinheiro por dinheiro, 
este contracto toma o nome de cambio, que egualmente 
se applica 'ao premio estipulado: por essa troca. 


$ 163º 5.º- Emplyteuse é o contracto, pelo quel 
se “estipula a concessão: do dominio util de um predio 
por umo determinada pensão annual. N'este contracto, 
dá-se o nome de senhorio ao que fica com o dominio 
directo, e o de foreiro ou emphyteuta ao que gosa do 
domínio util. Só podem ser objecto d'este contracto cou- 
sas immoveis: Lots são os predios tanto urbanos co- 
mo rusticos. A pensão estipulada representa apenas O 
reconhecimento do dominio directo e não a paga dos 
fructos percebidos, 'no que este contracto se diferença 
da locação é conducção. 


1. Contratos drsiguars ow beneficos. 


$ 164º 1.º-A doação é o primeiro dos contractos 
beneficos, que serve de typo a todos os mais: por elle, 
o promittente se obriga a transferir gratuitamente pa- 


cão, mas sómente em relação á primeira especie e no caso que 
êase direito não: tenha: sido. limitado pelas, condições do contras 
cto, Nunca porém póde ter logar em relação nos serviços, sem o 
expresso consentimento do locador, que se obrigou pelo seu con- 
tracto'a prestar serviços a certas e determinadas pessoas, e, como 
pessoa jurídica que é, mão póde ser obrigado a prestal-os à ou- 
tras pessoas alheias “no contracto, o que equivaleria a ser tra- 
etado como escravo. Podem porém os seus serviços ser contra- 
ctados: por tempo definido on indefinido, e até por toda a vida; 
ficando sempre salvo aos pactuantes o direito de rescindir o 
contracto, “quando por qualquer motivo assim lhes convenha ou 
as condições estipuladas o permitam. 
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ra outro a propriedade de alguma cousa. O promitten- 
te diz-se doador ; o acceitonte donatario. 3 

A doação diz-se simples, quando se effectua por u 
puro acto de beneficencia ; remuneratoria, quando re- 
presenta um acto de gratidão por algum benefício re- 
cebilo; inter vivos, quando transfere immediotamente 
para o danatario o dominio da cousa doada; mortis cau- 
sa, quando essa transferencia se reserva para'depóis da 
morte do doador, padendo ser por este revogada, “o 
que não acontece com aquella. 


S 165.º 2.º- Mutuo é o contracto pelo qual o pro- 
miltente se obriga a ceder gratuitamente ao acceitante 
uma cousa fungivel por um tempo determinado, obri- 
gando-se este a: restituir outra equivalente, terminado 
que seja aquelle praso. O primeiro chama-se muluante, 
ou erédor; o segundo mutuario ou devedor. Vê-se 
que n'este contracto apenas é gratuito o uso da cou- 
sa durante o tempo convencionado, no que se difforen= 
ca da doação. Transfere-se porém egualmente'o domi- 
nio da cousa mutuada; e se: esta soffrer avaria, corre 
o risco por conta do mutuario, pelo principio—Res do» 
mino suo perit. 


$ 166.2 3.º- Commodato é o» contracto pelo qual 
alguem se obriga a conceder a outro, gratuitamente, 
o uso de uma cousa sua não fungivel por um tempo 
determinado : é se este não fôr determinado, o contracto 
toma o nome de precario. O dono da cousa diz-se com 
modante, e o aeceitante commodatario. É evidente que 
este não póde usar da cousa por mais tempo do que lhe 
foi concedido, nem ceder a ontro 6 seu uso; e é respon- 
savel pela deterioração que ella soffrer duranteo respe- 
ctivo uso, quando esta provenha de culpa ou incuria sua. 
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$ 167. 4.º Deposito é o contracto. pelo qual 
alguem se obriga a guardar, gratuitamente, uma cousa 
movel de outto por um. tempo determinado ou indes 
terminado, Oque a entrega diz-se: depositante: o que 
a recebe depositario. Da mesma natureza d'este con- 
tracto se infere que o depositário é obrigado a velar 
pela segurança e conservação da cousa entregue à sua 
guarda, não podendo usar della sem licença de seu do- 
no; e que este é obrigado a indemnisar o depositario 
das despezas feitas para a boa conservação do deposito, 
assim como das perdas e damnos que delle lhe provie- 
rem, 


$ 168.º- Mandato é o contracto pelo qual alguem 
se compromete a tomar a seu cuidado um negocio d'ou= 
tro, Chama-se mandante e constituinte o que entre- 
ga a outro a gerencia do negocio; mandatario ou pro- 
curador o que-se encorrego della. Quando o negocio 
não é determinado, o mandato diz-se geral. E claro que 
o mandante é obrigado a reconhecer como firmes e va- 
liosos-as actos do mandatario e à pagar-lhe todas as des- 
pezas da sua gerencia, assim como este é obrigado a re- 
parar todo o damno causado por culpa ou dolo seu. Ces- 
sa o mandato pela morte de algum dos pactuantes, e 
pela revogação do mandante ou renuncia do manda- 
tario. 


$ 169.º Dizem-so condicionaes aquelles contractos, 
“cuja effiencia fica dependente de certas condições pres 
vistas: pelos. pactuantes : e diz-se condição qualquer 
facto incerto de que: depende a realisação de um acto. 
As condições inherentes aos contractos podem ser de 
muitas especies ; e quando sejam moral e juridicamente. 
possiveis, devem considerar-se legitimas, e, como taes, 
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participam da força obrigatoria dos mesmos contractos 
que d'eilas dependem. 


$ 170.º Os contractos que têem por fim impor al- 
guma obrigação dizem-se-obrigatorios : os que se des- 
tinam a extinguit-a tomam o nome de liberatorios, que 
se subdividem em absolutos, quando a extineção: é pu- 
ra e simples, como na rescisão do contracto por muluo 
dissenso; e relativos quando a ubrigação é substituida 
por outra, como: na novação e delegação. 


$ 471.º Dá-se o nome de aleatorios aos contractos, 
cujos effeitos, [avoraveis ou deslavoraveis, dependem 
de um acontecimento fortuito e incerto para qualquer 
dos pactuantes, que mutuamente se sujeitam do risco 
da especulação; taes são a loteria, o jogo, o segu- 
ro eto, E cliro que tanto a certeza do evento para 
qualquer dos: pactuantes como o dolo e a fraude com- 
promettem a validade de taes/ contractos, como lesi- 
vos para o pactuante de boa (é, que tem direito, em 
qualquer d'essas hypolheses, a ser indemnisado por Et 
te do Jesante. 


$ 172.º Finalmente denominam-se principaes: ou 
independentes os contractos que subsistem por si sós, 
como por ex: a doação e a permutação : aecessorios 
ou relativos os que dependem de algum contracto prin- 
cipal, como por ex: o penhor, a hypotheca e a fian- 
ga, estipulados pelos pactuantes como garantia das suas 
transacções. Como o accessorio segue sempre a natu- 
rezo do principal, é manifesto que a nulidade d'este 
involve a d'squelle, mas não vice-versa; e que as re- 
spectivas obrigações se extinguem conjunctamente com 
as dos principaes. 
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Extinção das olnigações respuelivas aos contrastos. 


$173.º Além do mutuo dissenso, são modos especiaes 
de extinguir as obrigações resultantes: dos contractos 
1.º - a realisação das condições estipuladas, e por tan- 
to: 2.º pagamento ou entrega ao crédor do que lhe 
é devido: 3.º = a compensação ou mutuo pagamento 
re pactuantes que são ao mesmo tempo crédores 
e devedores um do outro: 4.º - a confusão ou reunião 
das qualidades: de crédor e devedor em uma só e mes- 
ma pessoa : 5.º - finalmente à morte dos pactuantes, 
pelo: principio já citado, salvo o caso de successão em 
seus direitos e obrigações ($ 145, not. 1). 


CAPITULO XXHI. 


Direto social. 


$174.º Os contractos, de qualquer natureza que 
elles sejam, não podem effectuar-se sendo no seio da 
sociedade, e nós já vimos que é só w'elle que o ho- 
mem póde subsistir e desinvolver-se, physica e moral- 
mente (cap. XV); eque, por isso mesmo, o direito de 
associação é um dos seus direitos absolutos ($ 130, n.º 4). 
Dá-se pois o nome de sociedade, em sentido juridico, 
a uma reunião de pessoas que livremente convencio- 
naram entre si promover, por seus esforços reunidos, 
algum fim commum. Esta identidade de fim' faz con- 
siderar a mesma sociedade, nas suas relações exte- 
rigores; como uma pessoa juridica, que se designa pelo 
nome: de pessoa: collectiva ou moral. 


$ 175º Distinguem-se diferentes especies de socie- 
dades, segundo os elementos de que se compoem ou 
os fins aque se destinam. Debuixo do primeiro ponto 
de vista, diz-se simples a sociedade que se contrae en- 
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tre duas ou mais pessoas para um fim commum, como 
a sociedade conjugal, commercial ete.: composta a 
que comprehende diversas sociedades simplices, como a 
sociedade municipal, politica ete. Sob o segundo pon- 
to de vista, ba sociedades religiosas, scientificas, ar= 
tisticas, commerciaes, politicas, ete., segundo os fins 
especiaes que os associados se propoem. 


$ 176.º Toda a sociedade, qualquer que seja a sua 
denominação, suppõe dous pactos ; um preliminar, pelo 
qual/os associados: concordam ácerca do fim da socie- 
dade; outro constitutivo, pelo qual, de commum accor- 
do, estabelecem as condições e regras geraes que lhes 
devem servir de meios para o conseguimento do fim 
social. E como da fiel e permanente observancia d'es- 
tas condições dependa o bom exito da sociedade, não 
póde esta dispensar, especialmente sendo numerosa, uma 
direcção superior, escolhida d'entre os seus membros, 
que a represente em todas as suas relações exteriores e 
promova os interesses communs, defendendo-a ao mesmo 
tempo de toda a especie de lesão em seus: direitos. 


$ 177.º O direito social pois abrange o complexo 
das condições necessarias para o conseguimento do fim 
que a sociedade se propez. E como d'estas. condições 
umas tendem a assegurar o bom regimen interno da 
sociedade, pelo cumprimento das obrigações de todos 
e cada um dos seus membros, outras a manter e pro- 
teger os seus direitos em relação às pessoas ou socie- 
dades externas, d'aqui a divisão do direito social em 
interno e externo. Um e outro deve ser garantido 
pelo direito civil, sempre que se reconheça ser a so- 
ciedade uma verdadeira pessoa juridica, pela Tegitimi- 
dade da sua instituição e successivo desinvolvimento. 
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178.º Sendo as sociedades fundadas em: verda- 
deiros contractos, é claro que são sujeitas às regras 
genes d'estes, e por tanto não ipóde o “socio retirar-se 
d'ellas' sem “o «consentimento da communidade, e é res 
ponsavel perante esta pelas perdas e  damnos que lhe 
causar. Podem porém dissolver-se as “sociedades tem- 
porarias 1.º - quando termine o praso ou esteja preen- 
chido o fim que se propozeram: 2.º - quando lhe es- 
cocelem os meios para o conseguir, ou motivo: de força 
muior-o torne impossivel, pela regra — ad impossiblia 
nemo tenetur: : 3.º - pelo mutuo dissenso: 4.º pela mor- 
te destodos au da matoria dos socios, quando os res- 
tantes não sejam suficientes para promover o bem.da 
sociedade, 


1 Não púde duvidar-se que o/ Estado, em cujo. seio se, for- 
mam/as sociedades particulares, assim como tem o direito de 
inspecção: para que ellas se não constituam fra da. esphera j 
ca-dos cidadãos associados, assim tambem lhe compete o direito 
de as dissolver depois de constituidas, logo que ellas tenbam 
exorbitado das suas lesitimas aitribuições. prejudicando por qual- 
quer modo o bem publico, ou formando nma especie de stats 
dn statn. E) certo que não: ha direito contra direito, e no caso de 
colisão, a salus populi prefere sempre ao bem particular, como 
já se tem exposto e é doutrina corrente tanto em sciencias etho- 
logicas como jurídicas. Ao direito publico, porém, compete de- 
terminar quando e como possa ou deva tornar-se effcctiya a apr 
plicação do mencionado principio, assim como desinvolver mi- 
nuciosumente os direitos e obrigações altinentes a cada uma das 
sociedades particulares. Os rudimentos strictamente elementares 
que acabamos de traçar, em additamento aos princípios já consi- 
gnados na Moral social, parecem nos por ventura mais que stf- 
ficientes para satisfazer ás indicações do programmaoMeial res- 
pectivo ás cadeiras de Philosophia dos Iyceus, Afigura-se-nos que, 
convenientemente aperfeiçoados e desinvolvidos pelo ilustrado 
velo dos digãos preceptores, a mocidade estudiosa encontrará 
nºeste curso | elementar solido esteio para se habilitar d máis 
proficua cultura das, sciencias especies a que se dedique, mór- 
mente das moraes, jurídicas e theologicas. Terminamos pois aqui 
a ardua tarefa que hos propozemos, reservando-nos additar-lhe op- 
portunamente uma succinta notícia da historia da philosophia. 


—1U3— 
CONCLUSÃO 


E 


REFUTAÇÃO DO SOCIALISMO. 


Com as associações individuaes se constitue a familia 
e as varias sociedades convencionaes: com a associa- 
ção destas se constitue o municipio, e finalmente a so- 
ciedade civil ou Estado. Todas ellas têem por fim com- 
mum o mutuo auxilio dos membros que os compoem, 
como meis o mais efficaz para se promover e conseguir 
o desinvolvimento harmonico e progressivo das Facul- 
dades humanas, sob o imperio de leis protectoras, 
fundadas nos eternos princípius do honesto e do justo, 
que devem ser dictudas é sanecionadas, em todas as 
suas applicações, pela razão esclarecida de interpretes 
os mais competentes d'esses mesmos principios, e pos- 
tas sob a vi ilincia e salvaguarda de um poder legi- 
timamente constituido, que as cumpra e faça cumprir 
por todos os associados, a quem representa como pro- 
tector e pae commum. (V Mor soc, cop. XVII e 
XIX.) Todas finalmente têem por base fixa a razão e 
a liberdade, principio e condição essencial de todos os 
direitos como de todas as obrigações que lhes corres- 
pondem. (Phil. do dir., cap. XX, $$. 129 e 130.) 
E' só pelo recto exercicio da actividade humana, 
em harmonia com aquelles augustos principios dicta- 
dos pela razão, applicados e garantidos pelas leis po- 
sitivas, que póde realisar-se no mundo actual tanto a 
ordem moral coma a social ou civil, ambas connexas 
entre si e conducentes ambas ao cumprimento do des- 
tino do homem, que tem de realisar-se em uma vida 
$g 
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ulterior, segundo os imprescriptiveis decretos da Pro- 
videncia. (Psychol. rae., cop X.) 

Tal é a conclusão natural e legitima que serve de 
epilogo à doutrina que fica expendida. E se nella se 
monifesta a toda a luz um sommario constante de 
verdades Pu E não é menos certo que n'ella 
se contem o protesto mais solemne contra os arroji 
dos devaneios dos pretendidos systemas philosophicos, 
conhecidos pelas modestas designações de socialismo e 
comimunismo, que, confundindo e nivelando indiscretas 
mente os direitos absolutos dos homens, sem: attende- 
rem à diversa aptidão e desinvolvimento de suas (a- 
culdades, condemnando a propriedade como um mo- 
nopolio odioso e um verdadeiro roubo social, e elimi- 
nando a familia como opposta à liberdade e indepen- 
dencia natural do homem, pondo finalmente a cargo da 
sociedade civil tanto a sustentação como a educação de 
todos e de cada um de seus membros, não só derrocam 
pela raiz todos os direitos hypotheticos e obrigações 
que d'elles derivam , mas, desvirtuando e confundindo 
as verdadeiras reluções sociaes, tornam impossiveis tos 
dos os meios de progresso e aperfeiçoamento tanto in- 
dividual como social. 


1 Distinguem-se tres especies de socialismo. O communismo 
propriamente dicto, o fourierismo eo sansimonismo. Os commu- 
mistas atacam directamente a propriedade, como attentatoria da 
egualdade natural dos homens, intendida a seu modo, e adjudicam 
á sociedade inteira, como mãe commum, tanto a propriedade uni- 
versal como o encargo de distribuir com egualdude por todos os 
seus 'membros o necessario para a sua susten 

Os frnritristas, denominados tambem phalansterianos, tomando 
por princípio e movel unico da agtividade bumana a paixão, que 
corresponde, n'este systema, á altracção, principio motor de toda à 
actividade physica, e tomando por fm unico o prazer, para, onde 
devem convergir todas as paixões coordenadas e postas em larmo- 
a pela razão, investiram contra a organisação actual da sociedade, 
como opposta a essa pretendida harmonia, tentando reconstruil-a 
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A Providencia, que vela incessantemente pelos des- 
tinos da humanidade e dos povos que a constituem, 
não bade permitir que tão excentricas e desorganisa- 
doras utopias desçam jámais da imaginação ultra-trans- 
cendente de seus, anctores até-os ensaios practicos, no 
seio da, sociedade humana ; pois, quaesquer tentativas 
para os, realisar encontrarão, sempre, por cffeito. da 
mesma lei, providencial, um invencivel, baluarte no, in- 
stincto conservador dos mesmos povos, como jo tem en- 
contrado alé hoje os devaneios, não menos desorgani- 
sadores e. perigosos, do scepticismo, do materialismo, 
pantheismo e fatalismo, que todos têem, por origem 
commum a aberração dos verdadeiros principios philo- 
sophicos dictados pela san razão, & por consequencia a 


sob tim novo plano de sua invenção, & guisa de sociedode artistica 
ou bancaria, em que cada um tivesse quinhão no capital comme, 
assim como nos dividendos procedentes dos lueros acemmulados 
por effeito do desinvolvimento harmonico da industria de cada um 
dos associados, sob um certo numero de phalanges. 

Os sansimonianos, denominados tambem Aumanitarios, por 
absorverem a pessoa e os direitos individuaes debaixo do termo 
complexo e vago de humanidade, arvotando em principio a reha- 
bilitação ou sanctificação da cerne por meio do trabalho e do 
prazer, por intenderem sera materia uma lezilima emanação de 
Deus como o proprio espírito, tenlaram reconstruir tambem a so- 
ciedade sob um plano de sua invenção, classifeando-s em tres 
ordens de funccionarios, sacerdotes, sabiss e industrines, represen- 
tadas coltectivamente em um conselho supremo desominado colle- 
gio; sob um chefe ou par commum, investido ao mesmo tempo 
do poder temporal e espiritual, cuja vontade seria a lei suprema 
de toda a sociedade, tanto para determinar a cada um dos seus 
membros as fineções que lhe competia desempenhar, como para o 
remunerar segundo o seu merito e os-seas serviço: 

Todas estas tres especies de socialismo, apparentemente dis- 
tinctas entre si, se confandem sob um faluito commom, — a sup- 
pressão, directa ou indirecia. dos ires principios fundamentass em 
que assenta toda a orzanis soeial, ja liberdade, a propriedade 
ea familia, como é facil de demonstrar. 

O comm: ado radicalmente a liberdade indi- 
vidual em todos os seus desinvolvimentos, compromelte, decin- 
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degradação da propria philosophia, e com esta e por 
esta a degradação da humanidade, tanto nas magesto- 
sas prerogativas da sua nolureza como nos direitos e 
deveres que d'ellas dimanam, que são as verdadeiras 
condições e garantias da ordem moral e social, de cuja 
fiel observância depende o cumprimento do destino do 
homem —à verdadeiro felicidade para onde a ruzão lhe 
aponta e todas as suas forças activos o impellem, quan- 
do bem dirigidos por aguelle fanal celeste por entre 
os escolhos tão variados como temerosos da vida pre- 
sente. Nec philosophia sine virtute est, nec sine phi- 
losophia virtus. / 


volta com aqhella, as Jontras duas Dases, condemnando o homem 
a um estado permanente de escravidão e desalento, e paralisando, 


em consequencia, tulos os moveis e incentivos da vida social. 

O fourierismo conduz, ainda que indirectamente, ao mesmo re- 
sultado, canonisando ao mesmo tempo o desenfreamento das pai- 
xões e O epicureismo amais grosseiro, como a suprema regra de 


moral, e portanto sanclificando a degradação bumana. 

O sansimonismo finalmente tem por feições caracteristicas, em 
religião o pantheismo, em moral o materinlismo e epicureismo, e 
em politica o despotismo, exercido pelo seu sacerdote rei. 

O bom senso da humanidade tem feito a todos elles a justiça 
que merecem, e por isso occupam já hoje um estadio, lão cir. 
cumscriplo como inglorio, na historia da moderna philosophia. É 
que a Providencia vela constantemente pelos destinos da huma- 
nidade, e jámais as utopias insensatas dos denominados espiritos 
fortes poderio prevalecer contra os seus inalteraveis decretos. 
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onimoções. 


Ainda que, em boa logica, não ha objeeção propriamente dictá 
contra uma proposição demonstrada, porque uma vez reconhecido 
o caracter da verdade, todo e qualquer argumento em sentido op- 
posto não póde ser senão sophístico, e sendo aliás certo que a sua 
insolubilidade mesma nada prova contra a evidencia, mas sómente con- 
tra a aptidão intellectual de quem o não póde ou uão sabe resolver; 
todavia, attendendo por um lado ao uso dos philosophos, e por 
outro á conveniencia que vae, principalmente na actualidade, em 
prevenir o espirito mal-avisado dos jovens contra as argucias e re- 
quintados sophismas, com que se tem pretendido em diferentes 
epachas arvorar o atheismo, com todos os seus horrores, sobre a ruina 
do dugma o mais importante e essencial á humanidade, sem o qual 
nem ha sciencia nem felicidade possivel, apontaremos aqui as prin- 
cipaes objecções excogitadas contra as diferentes especies de pro- 
vas que ficam expendidas, acompanhadas da competente solução. 


Argumentos metaphysicos. 


1.º objecção- A ídéz do infinito e do perfeito está, porsua 
mesma natureza, fóra do alcance de uma inteligencia finita e im- 
perfeita. Tado o que nós conhecemos é finito como a nossa intel- 
ligencia : nús nem sabemos o que seja o infinito, nem se elle é pos- 
sivel: e tanto isto é verdade, que nós até exprimimos esta idéa 
por uma palavra negativa, como para designar a impotencia: em 
que estamos de fixar os limites do objecto de que fallamos. É pois 
pelo menos uma temeridade allirmar a existencia de um ente des- 
conhecido, e até impossivel de conhecer para nós. 

Resp. Esta objecção, aliás muito vulgar, acha-se prevenida na 
ontol. e designadamente no cap. IV, $ 36: e seg-, aonde remet- 
temos os leitores. Ella não É pois de peso algum para nós, uma 
vez determinada a diferença ontologiea entre as concepções meces- 
sarias da razão e as idéas contingentes, propriamente dictas. 

Para conceber uma causa, basta ter idéa d'ella—suppol-a exis- 
tente: para a comprehender, é necessario conhecel-a a fundo, per- 
ceber suas diferentes relações, saber como e para qne ela existe. 

Ora a nossa inteligencia limitada não púde, é verdade, com- 
prehender, conhecer intuitivamente a natureza do “infinito e do 
perfeito, assim como não póde comprehender a do espaço e tempo 
absoluto, a de causa e força, a da propria idéa em relação com o 
seu objecto, corporeo ou espiritual, finito ou infinito ete. Toda- 
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